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EXPEDIENTE
Assinaturas: Interior Exterior

Particulares e oficiais:
Ano . 	 60$000 96$000
Semestre	 	 30$000 48$000

Para funcionarios -Publicas:
Ano	 	 48$000 78$000
Semestre	 	 24$000 39000
Numero avulso 	 $300
Numero atrazado 	
e mais 100 reis Por exercicio decorrido.

$400

As assinaturas, que poderão ser tomadas em qualquer
data, serão p agas por semestres ou anos integrais, terminando
sempre a 30 de junho ou 31 de dezembro.

Os assinantes particulares e oficiais, bem como os funcio-
narios dever- a- esentar ou comunicar o 'p edido de
renovaçsão das assinaturas anualmsnte, até 10 dias antes do
respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa susnensa.
uma vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não p agas ou cuias consignações al g o forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 dias do novo periodo.
serão canceladas e procedida a cobrança do resp ectivo preço.

As assinaturas p ara funcionarias publicos, que descontam
em folha de pagamento, devem ser anualmente requisitadas
Pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermedio
das coletorias feder§is. mesas de rendas e alfandeqas. poderão
ser encaminhados diretamente á Imprensa Nacional, sem in-
terferencia das delegacias fiscais.

Os preços fixados p ara os funcionarios puhlicos são ex-
tensivos aos estaduais e munici p ais, desde que, provada a qua-
lidade, façam o pagamento adiantadamente.
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ATOS DO GOVERNO PROVISORIO

DECRETO N. 22.139 — DE 25 DE NOVEMBRO DE 1932

Aprova o regulamento Para o Conselho Superior e Caixa Geral
de Economias da Guerra

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o de-
creto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e em vista do
disposto no de n. 20.921, de 8 de janeiro de 1932, resolve
aprovar o Regulamento para o Conselho Superior e Caixa
Geral de Eonomias da Guerra, que com êste baixa, assinado
pelo general de divisão graduado da reserva de 1' classe Au-
gusto Macio do Espirito Santo Cardoso, ministro de Estado da
Guerra.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Augusto Macio do Etpirito Santo Cardoso.

Regulamento para o Conselho Superior e Caixa Geral
ele Economias da Guerra

CAPITULO . I

FINS E COMPOSIÇÃO DO CONSELT-I0

Art. 1.0 O Conselho Superior de Economias da Guerra (C.
S. E. G.) foi criado para ter a inctunbencia não só de fisca-
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izar a arrecadação e regular a repartição e aplicação das, eco-
ernias gerais do Ministerio da Guerra, de acôrdo com as ne-

-essidades dos respectivos serviços e as ,regras firmadas neste
regulamento, como estabelecer maior uniformidade de dou-
trina nas questões relativas ao preparo material do Exército.

Paragrafo uniu. A Caixa Geral de Economias da Guerra
(C. G. E. G.) a que se refere o art. 30 do dereto n. 19.706,
ao 14 de fevereiro de 1931, será o aparelho coletor dos recur-
sos que o Conselho gerirá .

Art. 2.° O C. S. E. G., que se reunirá, ordinariamente,
uma vez por mês, é constituido dos seguintes membros per-
manentes:

Ministerio da Guerra, presidente;
Diretor do Serviço de Intendencia, tesoureiro e direter da

C. G. E. G.;
Diretor do Serviço do Material Belico;
Diretor do Serviço de Engenharia;
Diretor do Serviço de Aviação;
Diretor do Serviço de Saúde;
Diretor do Serviço de Remonta;
Diretor do Serviço de Veterinaria;
Um secretario, oficial superior, nomeado pelo ministro,

sem direito a voto.
Paragrafo unico. Quando o Conselho tiver de deliberar

sare material de guerra ou sôbre questões que interessem
diretamente á organização, deverá ouvir préviamente o Es-
tado-Maior do Exercito, podendo mesmo solicitar a presença
e o concurso do seu chefe ás reuniões em que tenha de decidir
a respeito. Nessas reuniões, para que fôr convocado, o Chefe
do E. M. E., gozará de todas as prerrogativas de membro do
Conselho.

Art. 3.° O Conselho regulará os casos omissos neste regu-
lamento, respeitada a sua orientação geral.

CAPITULO II

ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE E MEMBROS DO CONSELHO

Art. 4.° Compete ao presidente:
1 — Presidir as reuniões mensais ordinarias e extraor-

dinarias que convocar.
2 — Exercer, pelos órgãos do Conselho, ação fiscal per-

manente sôbre a arrecadação e o emprêgo dos fundos existen-
tes na Caixa Geral.

3 — Sugerir medidas administrativas que facilitem a
realização do seu programa ministerial.

4 — Encaminhar o emprego das economias de acórdo com
a orientação geral da administração governamental.

5 — Ordenar, quando julgar neeessario, os balanços e • ins-
peções na Caixa Geral.

6 — Rubricar o livro de átas do Conselho.
7 — Fazer encaminhar á apreciação do Conselho as me-

didas sugeridas pelas diferentes autoridades militares atinen-
tes ás necessidades dos serviços administrativos.

8 — Aprovar ou vetar, em última instancia, as decisões
do Conselho, o que deverá constar em átas, motivadamente no
caso do veto.

Art. 5.° Compete aos membros do Conselho:
I — Zelar pela organização industrial dos serviços que

lhes sejam afetos, propôr novas medidas economicas, procurar
ampliar suas dotações de guerra e aumentar suas fontes de
renda.

2 — Propôr ao Conselho a aplicação dos recursos da Caixa
relativamente a seus respectivos serviços.

3 — Praticipar das resoluções do Conselho, justiifcando
por escrito, obrigatoriamente, seus votos, quando contrarias ás
decisões da maioria.

4 — Fazer lançar, facultativamente, em áta, justificação de
seus votos vencedores, sobretudo si lhes fôr oposto o Veto do
presidente do Conselho.

5 — Superir quaisquer.medidas cencernentes a um melhor
funcionamento do Conselho e da Caixa.

CAPITULO III

SECRETARIA

Art. 6.0 O Conselho terá uma secretaria que funcionará
junto ao gabinete do Ministro da Guerra e será dirigida por
tim oficial superior do Exercito, como secretario do Conselho,
nomeado pelo Ministro.
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tado com os recolhimentos realizados pelas mesmas, dando
conhecimento ao Conselho Superior de qualquer divergencia
erif	 _ .

13 — Providenciar para que a Caixa' tenha um boletim
diario, onde venham publicados todos os recolhimentos de
rendas, com as respectivas especificações. •

1. — Executar com o pessoal posto á.sua disposição o
serviço de escrituração, por cuja clareza 'e exatidão será o
responsavel direto perante -o diretor.

2 — Não permitir razuras nem emendas nos livros, apli-
cando, nos casos de enganos, as regras de escrituraçção para
os anular.

3 Apresentar diariamente ao diretor um boletim da
Caixa do movimento do dia anterior, no qual serão discrimi-
nadas todas 'as importancias recebidas, saldo geral da Caixa,
despesas pelos diferentes titulos efetuadas é o saldo que
passa para o dia 'seguinte.. Uma cópia desse boletim será en-
viada á Secretaria do Conselho. .

4 — Organizar um resumo da receita e despesa da Caixa
com discriminação dos saldes, para ser apresentado ao Cori-
selho Superior pelmiiretor, nas reuniões mensais.

5 — Minutar as partidas e distribui-las pelos auxiliares
para os devidos lançamentos.

• 6 — Liquidar as contas 'das despesas cujo pagamento•te-
nha sido ordenado pelo diretor.

7 . — Assinar os cheques destinados aos pagamentos que
a Caixa tiver de efetuar para serem subrfietidos ao "Visto"
do diretor. ••

8	 Examinar, • antes de efetuar qualquer pagamento, se
•as contas ou outros documentos de despesas , que lhe forem

apresentados se acham revestidos de todas as formalidades
regulamentares; se estão devidamente selados assim corno a
exatidão: dos cálculos aritmeticos,

9 — Restituir ao diretor da Caixa as contas que não es-
tejam em condições de serem pagas por falta de quaisquer
das exigencias • referidas na alinea precedente.

10 — Ter •a seu cargo todo o material de uso corrente
ao serviço da Caixa, o qual deverá ser escriturado em 'livro
com a data do recebimento e preço de cada artigo.

11-- Zelar pela }Aia ordem dos serviços da Caixa e pela
guarda dos livros e documentos que nela derem entrada.

12 — Protocolar todos os documentos que transitarem
pela Caixa.

13 — Dirigir o pessoal subalterno em serviço na Caixa.
Art. 11. Compete • aos 'auxiliares do gerente:

' 1 — Executarem os serviços que pelo gerente lhes fo-
rem atribuidos.•

2 — Substituir, aquele a . .quem competir, o gerente da
Caixa.

CAPITULO V

COUTA DE RECURSOS PARA A CAIXA

Percentagens de contribuição' e modo de realizd-Ia

Art. 12. A C. G. E. G. coletará os seguintes recursos:
1 — 20' %•das 'rendas comer-deis liquidas dos serviços

industrializados e dos de subsistencia. Esta percentagem po-
derá ser diminuida até 15 % e aumentada até 30 c/o, a juizo
do Conselho, para cada .caso concreto.

2 — 50 % a 90 % (a criterio do Conselhá) das rendas
eventuais provenientes da venda de materiais inserviveis.
animais julgados imprestaveis, arrendamentos, invernagens
de animais ajustadas pelos corpos de tropa, exploração ou
transformação de bens que não tenham sido ,adquiridos com
as economias das unidades administrativas, e sejam, no caso
de alienação, julgados sem utilidade, de acerdo • com a legisla-
ção vigente, para o serviço do Ministério da Guerra.

* 3 — 15 % das economias licitas (Caixa ,da rancho inclu-
sive) de stodas unidades administrativas. •
, • § 1.° A diferença entre a totalidade das rendas acima

referidas e essas percentagens, é propriedade das respecti-
vas unidades administrativas, 'que a gerirão de acôrdo com
as. prescrições deste regulamento e 'outras vigorantes.

§ 2.". Nos estabelecimentos • industrializados- essa dife-
rença. .referida no § 1° será empregada, obrigatoriamente.
do seguinte modo: a metade, no minimá, na aquisição de, ma-
teria prima destinada ao fabrico, devendo a parte restante
ter einnreen no. ine.11Mr nnurnlhamnntfi industrial.	 •

§ 3.° As percentagens sÔbre as economias liMas (Caixa
do rancho inclusive) deverão incidir sobre essas economias
logo após a sua realização e o seu recolhimento será ini..-
diato.

§ 4.° Da incidencia de percentagem a que se refere o § 3°,
dever-se-á excluir a importaneia correspondente • ás eco-
nomias do mês anterior sôbre que já incidiu a 1)CrePn(agPtli
devida á Caixa, para que' essa parte das economias não sofra
nova incidencia de percentagem.

§ 5.° As unidades administrativas nos recolhimonf os cine
fizerem á Caixa, devem obedecer ás seguintes prescrieJies:

a) os recolhimentos serão feitos normalmente pára
dito da Caixa no Banco do Brasil ou por internii,diu
agencias do mesmo Banco. Na falta deste Banco

dum estabelecimento idoneo que tenha represe:•I'acjio
praça;

b) quando as imporlancias não forem deLiositadas 0 1,11.•kl

do j3rasil para crédito da Caixa, devem sor remetida-
mente ao seu diretor (Diretoria de Intendencia Ii	 ii..
acompanhadas do mapa modelo I, anexo; •

c) quando as importancias forem remetidas tiold
telegrafico,• deve ser, tainhem telegraficiunronte,
essa remessa ao diretor da Caixa, com discriminação ais e
a que se referem;

d) as rendas eventuais devem ter esclarecidas suas p,o‘ e-
niencias nas observações dos mapas de reinesa;

e) as despesas resultantes das remessas de dinheiro
Caixa devem ser deduzidas das importancias a remetvr.

§ 6.° As unidades administraiivas em que as sua.; eco-
nomias e rendas apuradas mrmsalmente (rancho e eventuais',
ou trimestralmente (massas) forem inferiores a um vonid
reis, ficarão automaticamente dispensadas das percentiQ:ens
contribuição á Caixa.

Essas unidades não ficarão, porém, eximidas da remessa
mensal ao amselho e aos respectivos Serviços (IP lnlendeneia
Regionais (S. I. R.) com o balancete mensal ordinario
do R. A. C. T. E. M:), do mapa resumo (modélo 1 o 11.

Estes mapas, com anotações oriundas do confividf,

por esses serviçvs -na verificação das contas apresor :Idas	 O
unidade adminisrativa, .serão encaminhados ao Co;.-:' n ;,,
perror, para que este órgão possa apreciar a situação
da unidade a que eles se referem, e tomar as prOvidelp
julgue acertadas.

Art. 13. Tambem serão recolhidas á Caixa as econd
que se realizarem nas dotações orçamentarias consignada: . „o
Ministerio da Guerra.

§ 1." £omo tal se considera o saldo que se apurar no 1-ia-
lanço da gestão anual, compensadas, para esse fim, as do.a.„ões
excedidas com as que tenham deixado saldo.

§ 2.° A Caixa efetuará os pagamentos que, pelos meio:
regulares, forem ordenados, de. dividif cuja liqu'dattõ o di,verit.
ter sido realizada pelas dotações orçamentarias que tiveren:
saldos recolhidos asas seus cofres.

CAPITULO VI

APLICAÇÃO DOS FUNDOS DA ÇAINA

Art. 14. Das rendas da Caixa referidas no art. 12. 21?-
neas 2 e 3 (rendas eventuais e economias lici ias), 70 r,; sispa„
empregados livremente pelo Conselho, em pról di t -4 fiece,; • i-
dades gerais do Exército.	 -

§ 1.° Os 30 % restantes serão creditados á unidade contri-
buinte para aquisições em seu proprio piméeito, mas o seu
emprego dependerá do Consellio que ajuizará da oportuniihnh,
e propriedade das aquisições á sua conta solicitada.

• § 2.° As contribuições para a Caixa Geral, dos Serviços in-
dustrializados e dos de subsistencia (alinea 1 do art. 12) serão
empregadas livremente, na totalidade, pelo Consolai.

Art. 15. Os recursos de que 'trata o art. 13, serão, na
totalidade empregados pelo Conselho • ern material de guerra.
segundo o plano que formulará, e co.i auxilio ás dotações que
serão regularmente concedidas para ésse fim.

Paragrafo unico. Relativamente ao material de guerra, o
Conselho estabelecerá os respectivos planos, com o concurso do
Estado-Maior do Exército.

Art. 16. G's denominados decimos de alimentação e de
forragem, destinados, ás primeiras despesas de mobilização,
serfm, semestralmente, recolhidos á Caixa, para serem em-
pregados na devida oportunidade, segundo diretivas do E. M. E.

Art. 10. Compete ao gerente da Caixa:
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CAPITULO ,VII

EMPRESTIMOS

Art. 17. Os serviços industrializados e os de.subsistenoia
poderão, a juizo do Conselho, obter emprestemos na Caixa. .

§ I.° Os pedidos de emprestimos referidos no art. 17 de-
n creu ser encanenhados ao Conselho pelos serviços interessados,
acompanhados dos seguintes elementos necessarios ao julga-
mento de sua oportunidade:

a) exposição detalhada do desenvolvimento industrial do
serviço;

be completos esclarecimentos visando salientar que o em-
prestimo solicitado tem por fim baratear a mão de ,obra, me-
lhoramento do produto, etc.;

c) garantias oferecidas, anuidades de amortização, prazos
de duração, juros, etc.

§ 2.° A taxa dos juros desses emprestámos não poderá ser
inferior áquela que for estabelecida pelo Banco do Braiil ao
depósito da Caixa.

BONIFICAORS

Art. 18. Nos estabelecimentos industrializados e nos de;
sub.sistencia, que produzirem renda propriamente ' dita, o pes-
oal poderá ser incentivado por meio de bonificações que serão

tiradas da sua renda, antes de abatida a percentagem da Caixa
Geral, referida nõ art. 12 alinea 1.

§ 1.° O Conselho, tendo em vista o volume da renda, nú-
mero de pessoas a serem bonificadas, suas funções, esforço que
tenham desenvolvido e outro-e fatores relevantes, fixará entre
1 e 15 % da renda, a importa-ficia givbal que deva ser empre-
gada cum Use objetivo.

§ 2.° A distribuição de bonificação, dentro desse total.
será tambem determinada pelo Conselho,- mediante proposta',
da direção do estabelecimento ou serviço.

§ 3.° A bonificação de que trata êste artigo será propor-.
Leonel atm vencimentos do serventuario, podendo, entretanto
variar a taxa entre os limites de 1 a 25 % numa mesma cate-
geria de serventuario.

§ 4.° Para a variação teta taxa a que se refere o paragrafo
anterior se deverá )evar sempre em conta• a contribuição do
bonificado para o resultado comercial obtido na fórma que
estabelece o § 1°.

§ 5.° A bonificaçãPo é um premio. O seu abono pede e
mesmo deve não ser geral, quer para o pessoal - de
direção ou administrativo, quer para pessoal subalterno ou
operario. Só -àqueles que se tenham verdadeiramente esfor-
çado pelta serviço, pela produção, caberá bonificação.

Não procederão, assim, as reclamações que se fundem sim-
plesmenee em ter sido a bonificação atribuida a outros que
exerçam funções identicas.

CAPITULO IX

APLICAÇÃO DAS ECONOMIAS PELAS UNIDADES ADMINISTRITIVAS
•

Art. 19. As economias licitas (inclusive as do rancho),
abatida a percentagem que, de acórdo com o art. 1.2 deverá ser
recolhida á Caixa Geral de Economia da Guerra, bem como
outras quaisquer rendas que lhe caibam, serão obrigatoria-
mente empregadas pelo Conselho de Administração, na seguinte
conformidade, sem prejuizo do refôrço ás massas-deficientes:

a) nos corpos de tropa:
1 — 50 % em tudo que concvrrer para o bem estar, higiene

e recompensa das praças.
2 — 20 5 nos pequenos reparos e conservação dos imoveis

do Patrimonio Nacional que ocupem, independente da verba
orçamentaria respectiva, que a 'alta administração aplicará.

3 — 10 % na aquisição e conservação do material de
instruefee independente tambem .das verbas orçamentaeias.

4 — 10 % na representação .da unidade, facultativamen-
te, podendo esta percentagem reverter a qualquer das alineas
anteriores.

5 — 5 % no concerto e manutenção de veículos empre-
gados no serviço publico.

6 — 5 % (percentagem maxima) na manutenção de ca-
sinos.

b) nos estabelecimentos de ensino:
1 — 60 % em material de ensino e instrução, bem estar

e higiene dos alunos e praças.
2 — 20 % em instalções, pequenos reparos e conserva-

ção do imovel ocupado, independente da verba orçamentaria
respectiva que a alta administração aplicará.
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CAPITULO VIII

oudelarias e deposites de remonta:
% na conservação de aramados, melhoria ...cies-
Lrial agrario, plantio, etc.;
% em reparos e peqUenas construções, na repa-
3rvação de açudes, instalação toara animais;
e) na higiene e bem estar das praças;
% na aquisição de medicamentos e outras ne-
culiares ao serviço;
*) na manutenção e conservação de veículos em-
serviço publico.
rsenais, fabricas, etc.:
e em proveito do bem estar e higiene do 'pessoal

.em pequenas obras, reparos no firnovel ocupa-
os e melhoria das instalações em geral;
% em recompensas ás descobertas ou modifica-
serviço, na aquisição de aparelhos peculiares ao
tabelecimento;
) na manutenção e conservação de veículos em-
serviço publico;

(percentagem maxima) na manutenção-dê ca;--

iretorias e chefias de serviços e quarteis-genee'

em obras e reparos no edificio ou dependencia

4) em mobeiario, melhoria de instalações e ma-
anos ás suas secções;
% na representação, facultativamente, podendo
gem reverter ás alineas anteriores;

na manutenção e conservação de veículos em-
;erviço publico.

sanatorios, etc.:
e) na higiene, conforto e aparelhamento téeiiico.
cento;
% em pequenas obras e reparos do imovel

melhoria das instalções em geral;
70 na aquisição de medicamentos, podendo esta
reverter ás anteriores;
no emprego de dietas especiais;
na manutenção e conservaeão de veículos eme)

wrviço publico.
rviço Geografico, Carta Geral, etc.:
.49 na aquisição de aparelhos peculiares ao 'ser-'
nicas, etc.
'o em pequenas obras, reparos no imovel ocupa-
es em geral;
na representação do serviço, facultativamente,

percentagem reverter ás anteriores;
na manuteeção e conservação de veículos em-

erviço publico.
)ercentagens estabelecidas acima só poderão ser
m cada caso concreto, pelo Conselho, 'Mediante,
lie lhe seja dirigida pela unidade administra-
la,. •
ibsolutamente vedado o emprego direto ou in-
idas e economias na compra de veículos •le
xceção daqueles destinados ao tránsporte da

Lutomoveis de passageiros existentes nas diver-
Ldministrativas, por efeito de distribuição re-
tilizados, exclusivamente, rãs atos publicos em
se faça representar, no transporte de oficiais

dos com urgencia por seus chefes e não haja
transporte, e em outros atos de carater pura-

ficando os chefes respectivos respoesaveis pela
da 'presente regulamentação. Os caminhões "-e
s devem ser empregados, exclusivamente, no
>raças e materias necessarios á vida Per'inal da
serviços imprescindiveis que não possam ser
modo.

eiro, 2,5 de novembro de 1932..— General Au-
10 Es'irito Santo Cardoso.

ea em estimulo ao estudo e representação do esta-

'0 no concerto e manutenção de veiculos empre-
àço publico.

(percentagem maxima) na manutenção de ca-
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• (Modèlo n. 1)

(Unidade administrativa)

Mapa discriminativo das rendas verificadas durante o mês de 	  ou l o semestre do
correnta ano, e entregues á Agencia do Banco do Brasil em tal cidade, para serem creditadas na matriz do
mesmo Banco, á Caixa Geral de Economias da Guerra (ou remetidas Ciretament2).

(Confere do Fiscal
administrativo)

Rendas

Eventual
Classificação
das rendas Total

Comercial
	

Permanente

CD

Importancias.... 100$030 200$000 2:000$000 1:500000 500$000 :.:(x,;000 15$000 89$000 35A00 4:550X00

Importa em quatro contas quinhentos e cincoenta mil réis.
Rio de Janeiro, 	  de 	  de 193...

Almoxarife-pagador

(Modelo n. 2)

(Unidade administrativa)
Resumo das economias e rendas desta unidade administrativa verificada no mês de 	
	  com as espeificações das economias realizadas, tudo de acôrdo com o balancete do Conselho

de Administração.

• • •

(Confere do Fiscal
administrativo)
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Total

Irnportancias. 6:364$200 12:658..",,300 9:322000 6:652$400 765$240 436$500 102$200 37:31d 440

'Importa em trinta e sete contos tresentos e vinte e um mil 440 réis.

(Almoxarife-pagador)

Okervações

I — Este .resumo» será organizado por todas as unidades administrativas, que o enviarão ao Conselho e aos Serviços de int.211-
dencia Regional (S. 1. R.) j intamente com o balancete mensal ordinario. Esses Serviços farão o necessario conf; onto e o en
nharão diretamente ; o Conselho Superior de Economias de Guerra (C. S. E G.).

II — As importancias carregada3 neste .resumo a devem ser um extrato do balancete mensal da unidade admiaistrativa, antes
da incidencia das percentagens devidas á Caixa Geral de Economias da Guerra,



DECRETO N. 22.164 —, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1932	 !

Torna extensivas aos professores civis das. Escolas de Auxi-
liares Especialistas da Marinha as disposições do art. 22
da lei n. 5.167-A, de 12 de janeiro de 1927

O Chefe do Govèrno Provisorio da República dos Estados
Unidas do Brasil, atendendo ao mie lhe expôs ó ministro de
Estado dos Negocios da Marinha e usando das atribuições que
lhe confére o art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro
de 1930, decreta:.

Artigo unida. Ficam extensivas aos professoras civis
da Escola de Auxiliares Especialistas da- Marinha, admitidos
inicialmente nesse estabelecimento, as disposições do art. -22
da lei n. 5.167-A, de - 12 de janeiro de 1927; revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44 0 da Republica

GETULIO VARGAS.

Protogenes . Pereira Guimarães.

DECRETO N. 22.165 — DE 5 DE DEZEMBRO DE 1932

Restabelece a Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul

O Chefe do Govêrno Provisorio da República dos Estados,
Unidos do Brasil:

Considerando o que expôs o ministro de Estado das Rela-
ções Exteriores sobre a conveniencia da instituição de urna
Ordem Nacional, destinada a galardoar os estrangeiros, eiVis
ou militares que por qualquer motivo se tenham tornado
dignos da gratidão do Govérno brasileiro;

Considerando que semelhantes instituições devem quanto•
possivel inspirar-se, sem prejuizo do espirite republicano da
Nação, na grandeza e tradição do seu passado historico;

Considerando que a Ordem do Cruzeiro foi creada no
advento da independeneia politica do Brasil;

Considerando, finalmente, que a referida Ordem, desde
a sua instituição em 1822 foi sempre concedida para premiar
os mais relevantes serviços e as mais nobres virtudes civis e
militares;

Decreta:
Art. I.° Fica restabelecida a antiga — Ordem do Cruzeiro

— sob a denominação de Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul.
Art. 2.° Esta Ordem será concedida ~ente a estrangeiros,

civis ou militares, que se tenham tornado, a juizo do Govêrno,
merecedores desta distinção.

Art. 3.° A Ordem constará de cinco classes: Gran-Cruz,
Grande-Oficial, Comendador. Oficial e Cavaleiro, e as ruas insi-
gnias serão de acordo com os desenhos anexos ao regulamento
a ser baixado.

Art. 4.° As nomeações serão feitas por decreto e por
proposta do ministro de Estado das Relaçõe•s Exteriores, Por
cujo ministerio correrão o respectivo expedientse' e a espedição
dàs diplomas e insignias.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1932, 111° da Indepen-

delicia e 440 da República.

DECRETO N. 22.167— DE 5 DE DEZEMBRO DE 1932

.ifodifica dispositivos de decretos anteriores, gué dispõem vi-
bre a promoção, ao termo do corrente ano letivo, nos ins-
titutos de ensino superior, comercial e secundaria bem;
eorno nos cursos tecnico-profissionais, e. dá outras provi-
dencias

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1 0 do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930 e
atendendo a conveniencias de natureza transitoria, resolve:

Art. 1.' Nos institutos de ensino superior, congregados ou
. não em universidade, federais, equiparados ou sob, o regime
de inspeção, bem como nos cursos tecnicos e de administração
e finanças do ensino comercial e nos cursos fundamental e
geral do ensino da musica, poderão ser dispensados do exame

GETULIO VARGAS.

A. de Mello Franco
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'ou da pra final, para os efeitos de promoção ena qualquer
diáciplina, o termo do corrente ano letivo, pagas as devidas
taxas e sat feitos .os compromissos exigidos pelas respectivas
tesourarias os estudantes regularmente Matriculados que ti-
verem obti na realilação • de, pelo menos, duas provas par-
ciais da d ciplina considerada, média igual 011 superior a
quatro.

§ I.° N ; institutos de ensino a que se refere êste artigo,
nos quais alia sido processadas; ! ou não, provas parciais no
segundo pe odo letivo, a dispensa de tais provas para os efei-
tos de pro. ação, .com dependencia ou não de exame ou de
prova final deverá obedecer ás : determinações 'constantes da
portaria e	 s avisos expedidos, até a data deste decreto, pelo
ministro da ilducação e Saúde Publica.

§ 2.° N avaliação da média, para os efeitos da aplicação
do disposto teste artigo, serão computadas as'notas dó todas
as provas j miais efetivamente realizadas, bem como a nota
final de exi cicios escolares obrigatories, desprezadas as fra-
ções inferi( es a 1/2 . e contadas como unidade as frações
iguais ou s fedores.

Art. 2: )' eStudantes - Mie; ao termo do Corrente ,ano le-
tivo, não sa sfaçam as condições tio artigo anterior e resPer
ctivo parag: fo primeiro, ficarão sujeitos, Para a • promoção,
ao exame o á prova final, de acdreln com as exigencias do
regime escol do institoto de ensino em que estejam regular-
Mente matr ulados, dispensados, entretanto, .de média e de
frequ encia aulas teoricas para a inscricao no referido
exame ou p: va e . reduzida á media tres a nota de aprovação
em cada dis Dilua.

Art. 3.° os institutos de ensino superior, congregados ou
não em univ -siclade, federais, equiparados ou sob o regime de
inspeção, en que se exijam exercicios escolares ou atestados
de frequenci aos -trabalhos praticos e Mis quais, no decurso
do 'segundo eriodo tenha' havido suspensão. preteri-
gada de aula pagas • a g competentes taxaS e satisfeitos os com-
promissos ai ~ente devidos ás respectivas tesourarias, po-
derão ser pr novidos, 'independentemente das provas regula-
mentares de iabilitação, os estudantes regularmente Matri-
culados á m !ida que obtenham, em qualquer disciplina,, a
frequencia e ;ida nó regime escolar do instituto de que,sejam
alunos. •

§ 1.° Par os, efeitos da aplicação do disposto neste artigo,
Serão prorro, dos pelo .prazo necessario, não excedendo, en-
tretanto, a ri e-rogação a 15 de janeiro do proximo ano, os
cursos pratic das disciplinas em . que haja alunos, dependen-
tes de exerci( is !escolares ou de frequencia ás aulas práticas.

	

§ 2.° Os	 udantes que, ao termo da prorrogação referida
no paragrafo nterior; não obtiverem a frequencia necesi,aria
á promoção,	 arãÓ obrigados ao exame final de acôrdo com
as exigencias 3 regime escolar a.que estejam sujeitos.

	

Art. 4.°	 Colegio Pedro II e •nos estabelecimentos de en-
sino s.ecundat 'equiparados, livres e sob inspeção prelimi-
nar, ao term( do corrente ano letivo, pagas as devidas
taxas e satisf toá os compromissos atualmente exigidos Pelas
respectivas te tirarias, poderão ser dispensados da prova oral
ou prático-ori para os efeitos de promoção; os estudantes
que obtiveren como média aritmetica entre a nota final de
trabalhos .esee Ires e as -notas das provas parciais por- êles
efetivamente alizadas e, no..minimo, em número de duas,
nota final igut ou superior a trinta em cada disciplina e, con-
comitantement média aritmética igual ou superior a qua-
renta rio conit to das disciplinas das séries em que se enebn-
trem 'regularrc ite matriculados.	 •

Paragrafo mico. Os alunos dos estabelecimentos de en-
sino menciona( s neste artigo, que não tenham realizado duas
provas parciai- mi todas as disciplinas das séries 'emn que 'res-
pectivamente tejam matriculados, poderão- prestar em se-
gunda épica a provas parciais- necessarias:para Os efeitos de
-promoção nos imos dêste -decreto ..	 '

Art. 5.° ( alunos dos estabelecimentos de ensino men-
cionados no a: :go anterior que, no corrente ano letivo em
primeira ou e segunda época, não tiverem- censeguidas
médias necessa as á promoção, ficarão sujeitos á- prova Oral,
prático-oral ou Tafica, dispensados, entretanto, das exigencias
dè frequencia de média condicional para • a inscrição -nas
provas refericiz e reduzida a quarenta a média mininia das
notaslinais no anjunto daí,: disciplinas de cada série. - • •

§ 1.° Para n. efeitos da execução do disposto neste • ar-7
'Ago., os estuda es -que . obtiverem nota igual ou superior a
truita era cada sciptina da série, sem, entretanto, -alcançarem
a média minim quarenta ,:no' conjunto das respectivas discipli-
nas, ficarão su, itOS á prova oral ou prático-oral nas disci-
plinas em que , io_tenharm_lográdo nota igual ou sU perior a

22270 Quarta-feira 7



MAMO OFICIAL Dezembro de '2932 22219

quarenta e,.si a insufidencia de *nota fôr em Desenho, a unia
prova grafica.	 •

• § 2.° Igualmente, os estudantes que obtiverem média que-.
rente ou superior no conjunto das disciplinas 'de qualntier
série do curso secundaria sem, entretanto, alcançarem a nota
minima trinta em uma ou mais delas, ficarão semente su-
jeito á prova oral, Prátice-oral ou grafica em tais disci-
plinas.	 •

§ 3.° Nos casos anteriormente previstos, a nota para a
promoção em qualquer disciplina, com dependencia de prova
final, será a média aritinetica entre a nota final de.trabalhos
escolares, as notas das provas parciais efetivamente reali-
zades, em número minimo de duas, e, eventualmente, a nota
de prova oral ou prático-oral, salvo em Desenho que será a.
média da nota final dos trabalhos propostos e da nota da prova
grafica acaso exigida.

Art. 6.° Será extensivo aos alunos regularmente matri-
culados no curso propedeutico ou de auxiliar do comércio, ao
termo do .corrente ano letivo, o criterio de promoção, com de-
pendencia ou não de -prova oral, estabelecido nos arts. 3° e 4°,
e respectivos paragrafos, do presente decreto.

Art .. 7.° Para os efeito de promoção nos termos dos ar-
tigos . 4°, 5° e réspectivos paragrafos. e do artigo anterior, ficam
mentidas as ~cessões constantes da portaria e dos avisos ex-
pedidos, até	 data (Nisto decreto, pelo ministro da Educação
e Saude

Art..8.° Em janeiro do proximo ano de 1933, na época da
realização dos exames de adaptação ao curso Seriado oficial-
ment& reconhecido; de que trata o art. 3°, do decreto número
22.106, de 18 de novembro último, será considerado aprovado
o candidato que obtiver a nota trinta, no minirno, eia cada dis-
ciplina e, ao mesmo tempo, média igual ou *superior a qua-
J'ente no conjunto das disciplinas dá série em anjos exames
requerer inscrição. 	 •

'Art. 9.` O criterio de . promoção,• estabelecido no artigo
anterior e na mesma época, será tambem extensivo aos candi-
datos sujeitos ao regimen previsto no art. 100, do decreto nú-
mero 21.241, de 4 de abril de 1932, bem como aos que depen-
derem . dos exames a que se referem os arts. 6°'e 7 0, do' decreto
n:..22.106, de 18 de novembro- último.	 •
• Paragrafo unico., Na época mencionada do proximo ano
.de 1933, os exames a que se refere êste artigo Poderão ser
prestados no Colegio Pedro II ou em qualquer estabelecimento
de ensino secundado sob inspeção permanente.

Art. 10. Os estudantes regularmente matriculados .no
• curso de biblioteconomia ou em cursos tecnicos análpg,os, ao
termo do corrente eno letivo, poderão ficar dispensados da
prova oral, para os efeitos de promoção, caso obtenham, além
da frequencia mgulamentar,. a nota minima quatro como mé-
dia das notas de prova escrita em todas as disciplinas da res-
ctivn série.	 ,
• Art. 11. Nos cursos de enfermagem e nos estabelecimentos'
federais de ensine emendativo, de (malquer grau, ao termo do
corrente ano letivo, poderão ser õispensados da prova final,
para os efeitos de promoção, os alunos regularmente inatri-

. colados:'que obtiverem a nota . minima quatro como média, de
edil-do com o respectivo regimen escolar, seja •das notas de
prova escrita • em todas as disciplinas da série, seja das notas
dos exercicios escolares no decurso de tado o ano letivo.

Art. 12. Nos estabelecimentos federais de ensino tecnico-
profissional ao termo do corrente ano letivo, poderão ser dis-
pensados da prova final, para os efeitos de promoção em qual-
quer 'disciplina do curso, os alunos regularmente matriculados
que tenham obtido, na realização de, pelo menos, duas provas
parciais, média igual ou superior a quatro.

• Paragrafo unico. Não será extensivo ás disciplinas que
exijam provas de oficina a dispensa constantes dêste artige.

•Art. 13. Os estudantes dos cursos ou dos estabelecimen-
tos de ensino, menciunados nos arts. 10, 11 e 12, dêste decreto,
que não satisfizerem as condições previstas nos citados artigos,
ficarão sujeites a provas finais, do acôrdo com os respectivos
regimens escolares, reduzida, porém, a três a nota minirna para
a aprovação em qualquer disciplina.

Art.: 14. Na época de exames vestibulares do ,proximo áno
de . 1933,' respeitados os demais dispositivos regimentais de
cada instituto de ensino superior,- será reduzida a quatro a
media minima, ne conjunto das disciplinas exigidas, Para a
classificação dos Candidatos á matricula. 	 •

Art. '15. Na primeira e na segunda época do corrente ano'
letivo de 1932, será facultada aos segundos tenentes comissio-
nades, no Exército ou na Armada, bem como aos inferiores das
referidas classes armadas, a inscrição em exames,' nos termos
do , art. 20 do decreto n. 22.106, de 18 . de novembro último, em
qualquer estabelecimento de ensino secundario federal, equi-

.

parado, livre ou sob inspeção preliminar, ficando ainda li-
mitada a dois terço do programa de ensino a meteria exigida
no exame de cada disciplina.

Art. 16. No corrente mês de dezembro, será tambem per-
mitida, no Colegio Pedro II, a realização de exame de admissão
ao curso secundario nas condições previstas no art. 4°- e seus
paragrafds, do -decreto n. 22.106, de 18 de novembro último.

Ari'. 17. Aos alunos- dos institutos, estabelecimentos ou
cursos, a que se refere o presente decreto, será facultada, na
época de encerramento das aulas, a preferencia pela promoção,
de acôrdo com as exigencias do reginien escolar dos cursos
seriados em que se encontrem regularmente matriculados, res-
salvadas, porém, as medidas de emergencia constantes das por-
tarias e" dos avisos em vigor.

Paragrafo unico. Será igualmente facultada aos candi-
datos a exames, nos termos das arts. 90, 14 e 15, dèste de-
creto, a opção pela realização de tais exames, de acôrdo com as
exigencias do regimen instituido para cada caso.

Art. 18. Ã promoção nos•termos dêste decreto, com dis-
pensa de exame ou prova final, e, eventualmente, a inscrição
no .referido exame ou prova serão feitas mediante requeri-
mento firmado pelo candidato, sobre estampilha federal de
2000,$ ao qual juntará os recibos de pagamento das taxas e de
quitação dos compromissos devidos.

§ 1. 0 Os estudantes do curso secundario, ainda sujeitos á
sedação da legislação anterior, deverão ainda aper aos respe-
ctivos 'requerimentos, para cada disciplina considerada final,
uma estampilha federal de 5$000, que será inutilizada pelo
diretor ou pelo inspetor, conforme o regimen de reconheci-
mento federal do estabelecimento de ensino em que estejam
regularmente matriculados.

§ 2.° No Colegio Pedro!!, para 'os efeitos de promoção
nos- termos dêste decreto, será exigido o pagamento da taxa
'de inscrição em prova oral ou prático-oral, constante da ta-
bela anexa ao decreto n. 22.106,. de 18 de novembro último.

Art. 119. O ministro da Educação e Saude Pública expe-
dirá as instruções que julgar convenientes á execução do pre-
sente decreto.

Art. 20. Ficam revogados os decretos ns. 22.004, de 24
de outubro do corrente ano, e 22.134, de 25 de novembro úl-
timo..

Art. 24. O presente decreto entrará ezn execução na data
da sua publicação.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1932, 111 0 da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

GEWLIO :VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

EXPOSIÇÃO oDE MOTIVOS

'A' S. Ex., o Sr. Chefe do Govêrno Provisorio
Devo manifestar a V. Ex.; com a sinceridade a que me

sinto obrigado, a convicção em que estou de . ser materialmente
impossivel realizarmos a 3 de maio vindouro a eleição para
a Assembléa Nacional Constituinte, se, por uma providencia
imediata, o Govêrno não facilitar o alistamento eleitoral.
Adotando-a, nesta altura, quando . faltam semente noventa dias
para o 'termino do referido alistamento, conseguiremos uni
núcleo de eleitores relativamente pequeno, em face do mon-
tante da população brasileira; mas, quiçá, suficiente para
emitir a opinião politica do pafa.

Essa impressão não é Minha; nem , é isolada; é da gene-
ralidade dos estudiosos, dos observadores, dos membros dos
Tribtinais Eleitiorais, a começar pelo Tribunal Superior, dos ser-
ventuarios da Justiça, dos homens experimentados na lida das
urnas. Todos elogiamos, calorosamente, a obra brilhànte que
é o Codigo Eleitoral, digno de figurar a par dos melhores, no
mundo civilizado. Ninguem negará us efeitos admiraveis que,
da sua prática, a Nação ha de colher, quando puder exibir um
eleitorado escoimado de toda suspeita, capaz de investir uma
representação verdadeira, ereta sob todas as garantias defluen-
tes de um. genuino registro civico. Mas, o que se objeta —
deante principalmente da .carencia de tempo, entre a data
atual e a prefixada para a eleição — é que tudo Asse con-
junto de normas e de exigencias severas não é praticavel
sinão com vagar, em marcha lenta, dependendo esta ainda do
preparo de elementos indispensaveis aos serviços complexos
ereados na lei.

Forçoso é, portanto, . que, vor um decreto especial, se
consagrem dispositivos de emergencia, para o casd excepcional
da eleição da Assembléa Nacional Constituinte, cuia inst-ãlacão
não deve ser procrastinada.
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Ouvindo os competentes, assentei em oferecer á delibera-.
:ão de V. Ex. o esboço do projéto que esta exposição acom-
panha. Não se trata, repito, de derrogar ou siquer de mutilar
o Coligo EleitOral. E.:te ficará de pé, integralmente, na sua
estruetura nolavel, para pleitos futuros.

Legislariamos apenas para a eleição que nos está áS
portas. O , projéto visa, tão sómente, facilitar e, com isso,
apressar o alistamento, rtnpliando, de alguma fórma, a qua-,
lifirrção ex-officio, suprimindo cortas formalidades á quali-
firaçãs requerida, e, de um modo geral, promovendo rápida
expediçilio de titulos eleitorais.

oxoeueão imediata dèsse projéto, transformado em
l,•1, resultará seio dúvida, unia considerarei massa de votantes,
cofre os quais os pi n )venientes das profissões liberais, das
c/nr -+Pr. armadas, do comércio, da indústria, do funcionalismo,
ij inagis:erio. do prolettriJdn, etc.

Essa diçpensa provisoria de fornialidadeá preconizadas
isp; 0 Codigo ni5,1 acarretará a faleneia das garantias indispen-
sareis á verdade eleitoral, porquanto ha suficiente compen-
sação no projeto que ora tenho a honra de depér nas mãos
cie V. Ex. — Atitudes Maciel.

DECRETO N. 22.168 — DE 5 DE DEZEMBRO PE 1932

Lstabc:rce providencias de entergencia pará, facilitar o alis-
talacnto dos eleitores para a Assembléa Nacional Consti-
tuinte.

O' Chefe do Govérno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
r.it 1° do decreto ti. 19.398, de 11 do novembro de 1930; e

Consideranúo que o recente movimento armado, abalando
todo o pais, acarretou o desaproveitamento de três mêaes
trabalho eleitorais;

Considerando, portanto, que é indispensavel a adoção de
providencias de emergencia para o caso excepCional da eleiçi'Ã.i
da Assembléa Nacional Const:tuinte, cuja instalação não . deve
ser prescrastinada;

considerando que tais providencias podem ser adotadas
sem prejuizo das garantias necessarias á verdade eleitoral:

Decreta:
Art. 1." Serão observadas as disposições dos artigos se-

guintes como providencias de emergencia para o alistamento
dos eleitores da Assenibléa Nacional Constituinte.

Art. 2.' Serão qualificados ex-officio, quando reúnam os
requisitos basicos para sererii-e.leitores:

/7, os magistrados e os membros do Ministerio Público;
1) os militares de terra e mar;
c; os func.onarios e empregados públiCos efetivos e con-

f; . atado.s, tedu'ai3, estaduais e municipais;.
d; os professores dos estabelecimentos de ensino oficiais

O; fiscalizacfos pelos govèrnos federal, estaduais e municipais;
e', os que exercem, com diploma cientifico, mufissãO

f; os comerciantes que tiverem suas firmas registradas,
i,:wr cio nome individual, quer como socios de sociedades Mor-
caiais;

g; os reservistas de 1' categoria de Exército e da Ar-
nada, licenciados até o fim do corrente ano;

os membros dos sindicatos recUrinecidos de acerdo com
o decreto ta. 19.770, de 19 de março de 101.

Paragrafo unico. São funcionados 1:R113110os efetivos, pata
os ciaste decreto, todos os serventuarios da administra--
ção pública, federal, estadual ou municipal, nOmeados por de-
era o, portaria ou simples oficio,`clesde que a função seja per-
manente, eriabora exercida interinamente ou em comissão.;
contara° que os seus vencimentos, remunerações ou subsidies
sejam pagos em virtude de dotação orçaMenteria dos res-
pectivos governos.

Art. 3.° Os presidentes, diretores, Chefes e comandantes,
dos Tribunais de Justiça e dos serviços pilblic4 . c1vis e mi-
litares; os reitores e diretores dos estabelecimentos de ensino
oficiais ou fiscalizados; as diretores, presidentes ou Chefes das
jA,tas e demais repartições encarregadas do registro de diplo-
mas cientifi'cos e de firmas cormerciais; e, finalmente, os
chefes dos serviços de sindicalizaçãe do proletariado, que não
houverem ainda enviado as listas de qualificação ft-officio
de que trata o art. 37, §§ I° e 2", do Código Eleitoral, são
obrigados a fornecer, nos quinze dias imediatos á pubricação
dèste decreto, ao juiz eleitoral, sob cuja jurisdição estiverem,
as ditas listas em uma só via, com os nomes dos cidadãos qua-

Vicio, nos termos do art. 2° dêste decreto, con-
;renda a cada cidadão, a respectiva filiação e
nencionadas no citado § 2° às art. 87 do Codigo

sidade em qualquer indicação constituirá crime
.el nos termos do Codigo; pelo que, em caso
'e algum dos requisitos do alistando, deverá a
ate encarregada de fornecer a lista da que trata
;ir civ inesmo prova do requisito era ciávida, sob
[ir da relação a enviar; prova que remeterá com
eleitoral.
:aso de exclusão por dúvida, fará constar os
uidos, com o motivo de cada exclusão, de urna
?altar, cai seguida á primeira.
co em 24 horas do recebimento de cada lista,'
'fará remeter ao seu responsavel . o número ne,

p iladas de . inscrição a que se referis o art. 37.
1'Eleitoral.
ara se inscrever, cada cidadão qualificado ex-
Itará, em pessoa, no eartorio do juiz eleitoral,
parador da zona que escolher para seu doini-
a fórmula de inscrição que houver rebecido.
ipresso segundo o padrão já aprovado pelo Tri-
de Justiça Eleitoral, o qual deverá vir proen-
local da assinatura em branco, para ser

[listando na presença do esuivão que lançará
lado da assinatura do ailstando, como prova

ncia.
a fórmula, ou requerimento de inscrição, o

:iado ex-officio entregará ao escrivão os tres
trata o art. 40, letra a, do Codigo Eleitoral,

ões e requisitos estabelecidos no paragrafo
o artigo.
ascrição dos qualificados ex.-officio far-se-á
nte da identificação datiloscopica que, para
listandos, fica dispensada, exceto quanto á au-

'ienticação das. res vias do t:',ulo eleitoral, com a impressão
do polegar dir to ou, na fai là deste, com a de outro dedo, que
será indicado. £sta autenticação, todavia, Só poderá ser exi.

ir serviço oficial de identificação datiloscopica.
seguida procederá, o cartorio á inscrição na
ida nos arts. 41 a 44 do Codigo Eleitora/ e no
sral das Secretarias, Juizos e Cartorios Elei-
pelo Tribunal Superior (arts. 15 a 26); ex-

rencias á identificação datiloscopica que passa
unicamente de acordo com o disposto neste

rrido, sem impugnação, o prazo de, cinco dias
art. 43 do Codigo Eleitoral, ou julgada Im-
pugnação que houver sido posta á inscrição
'á o escrivão os autos conclesos ao Juiz Elei-
; autuar as respectivas peças, si ainda não o
em consequencia de impugnação).
inscrição se estiver fazendo perante o Juiz

municipios que não são sede de zona eleitoral,
ndo o processo e verificando que se contém
exigidas e foram observadas as formalidades
que se remeta ao Juiz Éleitcrral da sê& da

este resolva sobre a expedição do titulo elei-
estabelecida no 'paragrafo seguinte, ou mande
ilidades preteridas.
iz Eleitoral, veTificando que o processo con-
ças exigidas e nêle foram observadas as for-
, ou mandando suprir o que faltar, ordenará
titulo eleitoral, depois de assinar a primeira
ssinatura do eleitor (nos padrões aprovados)
segunda e a terceira vias.	 .
ftorio afixará á porta do Juizo e publicará
licidade oficial, onde houver, a lista dos ias-
los se achato prontos, para serem entregues
lecida no art. 40 e seus paragrafos, do Regu-
es Secretarias, Juizos e Cartorios Eleitorais,
2.5 expressas neste decreto.
nscrição houver sido feita no Cartorio do juiz
Mulo não for reclamado na sede da zona até
de afixado o edital de que trata o parágrafo
vão providenciará imediatamente para a ro-
o eartorio onde foi feita a inscrição, para Cille
ega mediante aviso, afixado em listas á porta

os titules se acham á disposição dos les-

lificaveis
tendo, em •re
as indicações
Eleitoral.

§ I.° A I
eleitoral pua
de dúvida si)
pessôa legaln
êste artigo, ei
pena oe o exc
a lista . ao jui

§ 2.° No
nomes dos
relação suple:

§ 3. Dei
o juiz eleitor
cessario das .
§ 5', do Codi

A . C. 4.°
officio, apre.:
ou cio juiz p
cilio eleitora.
constante do
burlai Supero
chido, com
assinado pelo
sua rubrica

-dessa cirnas
§ 1.° Co

cidadão quáli
retratos de q
com as dime
único do rhe.

§ 2.° A
independenten
esta classe de

gida onde hou
§ 3.° Err

fórnia estabeli
Regulamento
totais, aprova
cetuadas as re
a ser executa
decreto.

§ De(
estabelecido n
procedente a
do alistando, 1
tocai (depois
houveram sidt

§ 5.'" Si
Preparador, nc
o juiz, examig
todas as peça:
lçgais, Ordenai
zona, para qui
tora!, na fóssil
suprir as fort

§ 6.° O
tém todas as
malidades lega
a expedição dl
via, abaixo da
e de rubricar

§ 7.° O I

no orgão de pi
critos cujos ti
na fôrma estai
lamento Geral
com 'as altera(

§ 8.° Sia
Preparador e
três dias depoi
anterior, o esc
:Messe do titula
lá Se faça a en
do Juizo, de q
altos.

§ 9.° Ents me, que seja, o titulo eleitoral, será o processo
enviado ao Tri. inal Regional para o necessario registro, jun-
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tamente com os demais em condições; remessa que Ée fará
semanalmentç. A Secretaria do Tribunal Regional, recebendo-o,
dêle retirará s 3' via do titulo e a remeterá á Secretaria do
Tribunal Superior; procedendo em segtlida ao registo das
peças que lhe são destinadas, como está determinado no Re-
gimento Geral, cem as modificações adiante prescritas.

Art. 5.° A qualificação requerida far-se-á na fortim es-
tabelecida pelo Codigo Eleitoral e pelo Regimento Geral apros
valo pelo 'Tribunal Superior; com as modificações expressas
neste decreto.

Paragrafo único. No requerimento de qualificação:
a) fica dispensada a afirmação de se achar o requerente,

segundo a lei,. quite quanto ao serviço militar, on de não estar
O) será obrigatoria a atestação da identidade pessoal do

suplicaele, por duas testemunhas que assinarão a seguinte
afirmação. escrita por uma délas:

"Afirmamos, sob as penas da lei, que o requerente é o
proprio". As testemunhas mencionarão sua profissão e sua
residem:ia depois das respectivas assinaturas, que tambem
serão reconhecidas por notario púbico.

Art. 6.° A inscrição dos qualificados a requerimento do
premio alistando, serà processada na fdrma estabelecida pelo
Codigo Eleitoral (arts. 40 a 44) e pelo Regimento Geral apro-
vado pelo Tribunal Superior, á vista dos documentos e dos
retratos a que se referem, respectivamente, os arts. 38 e 40
do Codigo Eleitoral; mas com as seguintes modificações:

I Fica provisoriamente dispensada a identificação da-
Liloscopica nas regiões ou municipios onde ainda não haja
instituto oficial de identificação.

II. Onde houver, a identificação do alistando consis-
tirá:

a) na tomada d.a assinatura e das impressões digitais das
duas mãos, sucessivamente, a começar pela direita (art. 42,
n. 1, do Codigo Eleitoral), em uma unica ficha datiloscopica;

b) na tomada da impressão sirnultanea dos dedos de cada
uma das mãos. direita e esquerda, no verso da 2' e da 3' vias
dos titulos eleitorais e da assinatura do alistando nas três
vias;

c) da impressão digito-polegar direita ou, na falta de
Polegar, da de outro dedo, que será então indicado qual foi,
na I' via do titulo eleitoral;

' III. O processo de inscrição subirá á conclusão do
Juiz, como está disposto para os de inscrição doe cidadãos qua-
lificados ex-officio, no art. 4°, §§ 4° e 50 dêste decreto, para o
fim de ser expedido e entregue o titulo eleitoral pelos juizes
e cartorios eleitorais da respectiva zona, nos termos do dis-
posto nos §§ 6° e seguintes ao mesmo art. 40 dêste decreto;

IV. Semanalmente serão enviados os processos findos
á Secretaria Regional e, por esta, á Secretaria Central a ficha
ciatiloscopica (quando houver) e a 3' via do titulo eleitoral.

Art. 7.° Nas Secretarias Regionais organizer-se-ão por
emquanto, apenas dois Registos Eleitorais, cada um com duas
secções (uma de registo positivo, outra de registo negativo ou
de eliminaçãO)s a saber:

I. Registo de Processos: com uma 2' Secção Supletoria
para registo dos processos e peças que representam duplicatas
de outros já registados, em consequencia da inscrição de ci-
dadãos já inscritos que, por abuso, de novo se inscreveram,
bem como para registo dos processos e peças de inscrições
canceladas.

II. Registo Eleitoral Regional, oisganizado de atórdo com
o que está estabelecido, para o Registo Eleitoral Nacional, no
Regimento Geral das Secretarias. Juizos e Cartorios Eleito-
rais (2' parte), aprovado pelo Tribunal Superior (art. 73);
com uma 2' secção de Inhabilltados e Excluidos.

Art. 8.° Na Secretaria Central (do Tribunal Superior)
serão Por emquanto organizados anenas tres Registos, cada
um com duas secções (uma de registo positivo ou de peças
eficientes, outra de registo negativo ou de eliminação), a
saber:

I. Registo datiloscopico, com uma 2' Secção de Inscri-
ções Plurais.

II, Registo de processos, com uma 2* Secção de Registo
Supletorio e cancelamentos.

III. Registo Eleitoral Nacional, com uma 2' Secção de
Inhabilitados e Exciuldos.

Art. 9.' Serão aproveitadas para qualificação e ins-
crição as peças já impressas segundo os padrões aprovados
pelo Tribunal Superior, preenchendo-se nelas ~ente o que
não está em desacordo _com as modificações de' emergencia,
prescritas neste,decretot

Art. 10. Nos processes de inscrição em andamento, pre-
valecerão todos os átos até agora 'praticados nos Cartorios e
Tribunais, devehdo, porém, obedecer os átos ulteriores ás
nisposições de etnergencia deste decreto; átos esses que se
processarão perante o mesmo Juizo ou Tribunal onde houver
sido requerida a inscrição.

Art. Il. Continuam em vigor, em tudo quanto não hou-
ver sido expressamente alterado por este decreto, ou não fôr
incompativel com o que aqui sé preceitua, as disposições n.lo
Codigo Eleitora: (Dec. n. 21.076, de 24 de fevereiro de 1932)
e a legislação subsequente que o Yeill completar.

Art. 12. Tratando-se, neste decreto, de providencias de
emergencia, tendentes á facilitação do alistamento necessario
á eleição da Assembléa Nacional Constituinte, todos os ci-
dadãos que se alistarem sem a identificação datiloseopica e
sem a prova de quitação, quanto ao serviço militar, tesão de
sujeitar-sís oportunamente a essa* extgenclas de Codiga Eler-
(oral.

Art. 13. O presente decreto entrará- em vigor, em cada
Região Eleitoral, na data de sua publicação, no orgão oficial
local; providenciando o Governo para a transmissão ime-
diata de seu inteito teor aos Estados e ao Teritorio do Acre;
revogadas as disposições em contrario.
, Ris de Janeiro,	 novembro de 1932, Iii da Indepens

delicia e 44 da Republica.

GETULIO VARGAS.

Francisco Antunes Maciel.
Washingtun Ferreira Pires.
Augusto Ignacio Espirito Santo CdrítO*0

Proto genes P. Guimarães,
José Americo de Almeida.
Afranio de Mello Franco.
Oswaldo Aranha.
Joaquim Pedro Salgado Pilho.
Mario Barbosa Carneiro.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
Por decreto de 5 de dezembro corrente, foi graduado no

posto de tenente-coronel o major da Policia Militar do Dis-
trito Federal Manoel Vieira da Cruz.

Ministerio da- Educação e Saude Pública
Por decreto de 5 de dezembro de 1922, foi exonerada,

a pedido, Georgina de Andrade, do Iogas de conservadora do
gabinete dentario do Hospital Nacional da Assistencia a Psico-
patas.

— Por entres; da mesma data foram promovidos no De-
partamento Nacional de Saúde Pública:

Joaquim Pereira de Lemos, fervente de 2' classe da Ins-
petoria dos Serviços de Profilaxia, ao iogas de servente de
1' 01 .16S0 da mesma inspetoria.

Paulino de Araujo Pitilio, enfermeiro de :3' classe do Hos-
pital São Praneiseo de Ass s, ao iogas de enfemeiro de 1" clame
e Rosa Rosirigues de Cerqueira, enfermeira auxiliar, a en-
fermeira de 3, classe do mesmo hospital.

•— Por decretos de E de dezembro corrente foi nomeado
o Dr. Virgillo Alves Corrêa Netto para exercer, em comissão,
as funções de inspetor da Escola de- Farmacia de Campo
Grande, Estado de Mato Grosso.

— Por outros da mesma data, foram nomeados para
exercerem, em comissão, as funções de inspetor de estabele-
cimentos de enSino secundario:

No Estado de Mato Grosso, Arnaldo Signorelli;
No Estado de São Paulo, Sylvio Leitão da Cunha Filhe.
— Por decreto de 5 de dezemi-s, o de 1932, foram no-

meados no Departamento Nacional de Saúde Pública:
Conceição Pinto . da Costa para exercer as funções de

guardiã de saúde; Dr. Jorge Jabour, assistente de medicina do
Hospital São Francisco de Assis, para exercer, interinamente
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e a partir de 9 de novembro último, o cargo de médico interno
do mesmo hospital durante o impedimento do Dr. Hamlet de
Cavalcanti Mello; Sylvia Autran, auxiliar de dispensado da Ins-
petoria de Profilaxia da Tuberculose, para exercer, interina-
mente e a partir de 10 de novembro último, as funções de en-
carregada de dispensario da mesma inspetoria durante o im-
pedimento de Alice Martins Pirajá da Silva.

— Por outro de 5 do corrente mês foi nomeado Aristoteles
Ferreira Pires para exercer as funções de fiscal gera: da
Superintendencia do Ensino Comercial de que trata o art. 28
do decreto n. 21.158, de 30 de junho de 1931.

— Por decretos de 5 de dezembro de 1932, foram no-
meados na Assistencia a Psicopatas:

Maria de Gloria Andrade, conservadora do gabinete den-
tado, interino, do Hospital Nacional, para exercer as fun-
ções de conservadora do gabinete dentario do mesmo hospital;

Pedro Alves Pinto, guarda contratado para ocupar o logar
de dispenseiro do referido hospital.

— Por outros da mesma data foram nomeados, nos termos
do decreto n. 22.117, de 21 de novembro do corrente ano, para
exercerem o cargo de assistente adjunto da Assistencia a
Psicopatas, os seguintes assistentes contratados da mesma
Assistencia, Drs. Deolindo Augusto de Nunes Couto, Genival
Soares Londres, Humberto Mathias Costa, Ivar Costa Rodri-
gues, Helion de Menezes Povoa, Aloysio Cavalcanti Marques,
Enrico de Figueiredo Sampaio, Estevão José Pires Ferrão
Netto e Antonio de Moraes Austregesilo.

— Por outro ainda da mesma data, foi nomeado o mestre
de lancha do posto fiscal, de Japurá, em disponibilidade, Ray-
mundo Cabral, para exercer o cargo de porteiro-almoxarife
da Escola de Aprendizes Artifices no Estado do Amazonas.

— Por outros de 5 do corrente mês foram concedidas li-
(Anos, em prorrogação, pelo prazo de um ano, nos termos do
art. 19, § 1°, o de -reto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921 e
á vista do disposto no art. 275 da lei ri. 4.793, de 7 de. ja-
neiro de 1924 aos seguintes funcionarios:

Dr. Oscar de Souza Vieira, quimico ensaiador do IA*
ratorio Brmatologico do Departamento Naciorfal de Saalde
Pública e Darie Cesario da Costa, chefe da secção de contabi-
lidade da Inspetoria • de Aguas e Esgotos.

Ministerio da Marinha
O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estados

Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu o capitão de
fragata da reserva de primeira classe Camillo Corrêa de Si e
Benevides e conformando-se com o parecer do Conselho do
Almirantado, •emitido em consulta n. 173, de 15 de agosto
de 1932:

Resolve retificar o decreto de 30 de junho do corrente
ano, que transferiu o citado oficial para a reserva de pri-
meira classe, para o fim de conceder-lhe mais urna quota de
dois por cento sebre o respectivo soldo anual, além das que
percebe, visto contar naquela data trinta e quatro anos, dez
rnêses e dias de serviço.

Rio de Janeiro, .1 de dezembro de 1932, 111° da Indepen-
deneia A 4 4° da Republica.

Por decreto de 1 de dezembro de 1932, foi transferido,
conforme requereu, Amaro Muniz Sobrinho do quadro de fo-
guistas da Divisão do Material Flutuante do Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro para o quadro do motoristas rio
'terceira classe do mesmo arsenal.

Ministerin da Guerra
Por decreto de 17 do mês findo, foi promovido ao posto

de general de brigada o coronel de artilharia Joaquim An-
tonio Pereira.

— Por outro de 21 do mesmo mês, foi transferido para
a reserva de primeira classe, de acôrdo com o art. 22, § 2°,
do regulamento anexo ao decreto n. 18.712, de, 25 de abril de
1929, para execução da lei n. 5.631, de 31 de dezembro de
1928, modificada pelo decreto n. 20.371, de 3 de setembro de
1931, o general de brigada Joaquim Antonio Pereira. visto
contar mais de 25 anos de service.

Mini terio da Viação e Obras Públicas
Por :eretos de 2 de dezembro de 1932:
For. a aposentados, de acordo cm'o o art. 121, letra a, da

lei n. 2 24, de 5 de janeiro de 1915: Eduardo da Rocha Ti-
noco, m( tte de oficinas, em disponibilidade, da 4° iivisão da
Estrada	 Ferro Central do Brasil; Brasilió Antonio de Moraes,
carteiro 1` classe da Diretoria Regional dos Correios e Te-
legrafos o Estado de S. Panlo; e Edgard Corrêa Lemos, de-
senhista, :m disponibilidade, da extinta Inspetoria Federal de
Partos, 1. is e Canais.

Foi orneado o marinheiro da lancha Mathias
Domingo Alves de Assis para exercer o cargo de servent?, da
agência	 istal-telegrafica de Parnaiba, no Estado do Piauí.

Fod r exonerados: a pedido, Bruno Goebt., 1. do cargo de
estafeta i agência postal-telegrafica de Santa Cruz, subordi-
nada á ] retoria Regional dos Correios e Telegrafes • do Rio
Grande I Sul, e por abandono de emprêgo Francisco An-
tonio Ca urino, do cargo de agente, com funções de tesou-
reiro da gência postal-telegrafica de S. Pedro d'Aideia, na
Diretoria Regional dos Correios e Telegrafos do Rio de Ja-
neiro, de cordo com o n. 6 do art. 130 do regulamento apro-
vado pel decreto n. 20.859, de 26 de dezembro de 1931,
combinam com o § 2° do art. 14 do deereto n. 14.663, de
1 de fev .eiro de 1921.

ECRETARIAS DE ESTADO

Minist( iio da Justiça e Negocios Interiores
.‘ COMISSÃO CONSTITUCIONAL

ATA DA :ERCEIRA SESSÃO DA SUB-COMISSÃO CONSTI-
TUCIONAL

pansieeNcia DO SR. MELLO FRANCO

Aos ( mitos dias do mês de Novembro de 1932, na resi-
dencia di Sr. Ministro Mello Franco, presidente, e com a
presença )s Srs. Antunes Maciel, Ministro da Justiça, José
Americo, linistro da Viação, Oliveira Vianna, Arthur Ri..
beiro, Goe Monteiro, João Mangabeira, Agenor de Roure,.The-
mistocles avalcanti, Prudente de Moraes e Carlos Maximi-
liano, rea :ou-se, ás 20 1/2 horas, a terceira sessão da sub-
comissão (institucional, tendo faltado, com causa justifi-
cada, os S: Antonio Carlos, Oswaldo Aranha e Assis Brasil.

E' lici e sem observações aprovada a ata da reunião de
15 do cor': 'te, ficando ressalvados aos ausentes o direito de a
retificarei •si porventura o entenderem conveniente.

O Sr. .ntunes Maciel procede á leitura do uma carta do
Sr. Astolp 3 de Rezende considerando-se exonerado da co-
missão pê] ; motivos que expõe na missiva.

O Sr. 'residente declara que ha dois processos de co-
laboração os membros da Comissão: oferecerem sugestões
á Sub-Cor ssão, durante 15 dias, ou eniendas, no plenario
da comiss depois de apresentado o projeto. Portanto, não
assiste raz ) •ao autor da carta, quanto á inocuidade dos es-
forços da ( missão, porque s6mente esta é que terá de decidir
sobre a ar )vação e redação final ao projeto.

O Sr.. itunes Maciel comunica ter recebido uma comissão
de tres sei oras, partidarias da Dra. Bertha Lutz, a qual lhe
solicitou . onça para essa senhora assistir á reunião da
Sub-Comis o em que se tratar, dos assuntos referentes á
mulher. R( ondeu-lhe que apenas lhe era licito transmitir •o
pedido á s ,-comissão, o que faz.

O Sr. sé Americo entende que a Dra. Bertha Lutz pode
ser atendi( apenas como assistente.

Não s( :ogitando, no momento, desse assunto, o Sr. pre-
sidente dee ra que, oportunamente, a sub-comissão resolverá
sobre o pe do.

Prosse rindo nos trabalhos da reunião anterior, o Sr. Pre-
sidente ali] ida a continuação da discussão da mudança da
Cap:.tal Fe ral, procedendo á leitura do artigo terceiro do
projeto Ma: miliano," • () qual diz:

1. cidade do Rio ãe Janeiro continuará a ser a
eapil ...do Brasil, emquanto a Assembléa Nacional não
resol r, em duas •sessões anuas, consecutivas e por
maic a absolgta, mudar a séde da administracão do

GETULIO VARGAS.

Proto genes Pereira Guimarães.
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Janeiro a ser a sede do Governo da União até que a Assembléa
Nacional, em duas sessões anuas, e por maioria absoluta de
seus membros, decida mudá-la.

O Sr. João Mangabeira diria: "em duas sessões ordinarias
consecutivas", para evitar que, dentro de um mesmo ano, se
realizem essas duas sessões, como fizeram em Santa Catarina.
em sessões de novembro e janeiro. Ruy Barbosa, aliás, escla-
receu muito bem o assunto no seu conhecido discurso sobre
as palavras "anuas" e "anuais", cuja diferença demonstrou
exuberantemente.

O Sr. Prudente de Moraes diz que se pode substituir a
palavra "anuas" por "ordinarias".

O Sr. José Americo entende que esses detalhes devem cons-
tituir inateria para o Congresso ordinario.

O Sr. Presidente sugere que se suprima a expressão:
"dentro de cujo territorio está", com o que concorda o sr. Pru-
dente de Mpraes.

O Sr. Prudente de Moraes recorda que no projeto de lei
aprovado pela comissão de Constituição da Gamara dos De-
putados, para a mudança da capitai, se dizia:

"A Capital Federal será oportunamente estabele-
cida no planalto central de Goiás, na zona de 14.400 qui-
lometros quadrados, que, por fôrça do art. 3° da Consti-
tuição Federal, pertence á União, para esse fim es-
pecial, já, estando devidamente medida e demarcada".

O sr. Presidente procede á leitura da disposição que re-
digira:
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país. Com esse objetiVo, o Estado em cujo territorio
a capital deva ser localizada, cederá á União a área de

• 14.400 quilometros quadrados, sem direito a indenização
alguma, salvo a referente a imoveis particulares para
aquele fim desapropriados".

.	 .
, •• O Sr. Carlos Maximiliano propõe que, em vez de "maioria
• absoluta" se diga "maioria dos seus membros".

O Sr. Prudente de Moraes procede á leitura da seguinte
emenda:

"Art. 3°. A cidade do Rio de Janeiro continuará a
ser a Capital do Brasil, enquanto a Assembléa Nacional
não resolver mudá-la para outro ponto do territorio
Racional.

§ 1°. A mudança cp capital será &liberada em
duas sessões ordinarias consecutivas da Assembléa
Nacional e por maioria absoluta de seus membros.

§ 20. Continúa pertencendo á • Nação, no planalto
central da Republica a zona de 14.400 quilometros qua-
drados, ai demarcada, para nela se estabelecer a futura
Capital, se assim o resolver a Assembléa Nacional.

§ 3°. Resolvida, porém, a mudança para outro
ponto, essa zona será devolvida ao Estado de Goiás, e
o Estado cujo territorio fôr\escolhido para a localização
do nova Capital cederá á União a área que fór então
julgada necessuria e de que dispuzer, sem qualquer in-
denização".

O Sr. Presidente observa que se deve acrescentar: salvo
quanto á propriedade particular. Acrescenta que a diver-
geacja não é sómente quanto á redação do texto, mos tambem

'J•uuanto á idéa.
O Sr. José Americo diz que a Constituinte, como orgão de

reforma por excelencia, não deve deixar de decidir essas
• questões fundamentais . Não se deve atribuir deliberações de
Maior responsabilidade, corno essa, a uma lei ordinaria quando
pode ser definitivamente tomada pela Constituinte. Quanto
á oportunidade, oportunidade da mudança, dependente de umas
tantas circunistancias, acha que póde ficar sujeita a Assembléa
Nacional. Sinão, ficaria o assunto em suspenso, como o está
kl6sde 1891. Em ultimo caso, não faria mesmo questão de que

• se dissesse que a séde seja o Rio de Janeiro, pois, o essencial
• é que determine, desde logo, a sede do Govérno da Republica,

não se •deixando o assunto para deliberações futuras da As-
'sernblea Nacional.

O sr. Presidente recorda que, no Estado de Minas Gerais,
Se decretou a mudança da capital para um dos quatro pontos
por lei mencionados e escolhido depois de estudos de uma
comissão competente, dentro do periódo de quatro anos. O
Conselheiro Laffayete, mineiro de nascimento, que se mos-
trara contrario a essa mudança, ouvido mais tarde sobre o
.dispositivo da Constituição do Estado, foi de parecer que a
maioria não era constitucional, pois, não dizia respeito á orga-
nização dos poderes e fixação de sua competencia. Era ma-
teria extranha e, portanto, prescritivel, como qualquer outro
do mesmo guiem. Assim, desde que a Constituição estadual
fixara um prazo de quatro anos e dentro desse prazo. não

,Ise fez a mudança, estava prescrito o dispositivo.
O Sr. Arthur Ribeiro recorda que era o art. 15 dás "Dis-

.: pOsições Transitorias".
O Sr. Presidente menciona que os municipios escolhidos

eram os de Varzea do Murça', S. João D'El Rei, Para:tina e
• • .Juiz de Fóra.

O Sr. Artbur Ribeiro procede á leitura dos dispositivos da
• Constituição de Minas Gerais sobre o assunto.

:0 Sr. Presidente declara que a comissão tem que re-‘
solver sobre si a mudança definitiva deve ser estipulada
,pela propria Constituição, adiando-se a execução do dispo-

:::sitivo para o • momento julgado oportuno péla Assembléa
Nacional, Mi si se deve seguir o projeto do sr. Curtos Maxi-
miliano, que confere á Assembléa Nacional a faculdade de,

• :por urna lei, a ser discutida cru duas sessões anuas con-
-.:socutivas, resolver o assunto.

O Sr. José ..kmerico entende que a Assembléa ordinaria
.. pede dec:ilir da oportunidade da mudança. A Constituinte po-

deria - fazê-lo; mas, bastará que a Constituição o determine
• para depois a Assembléa decidir da conveniencia do mo-
- mento,

O Sr. Prudente de Moraes diz que, pêla sua emenda, a
Constituição determinará a mudança, continuando o. Rio de

"A cidade do Rio de Janeiro coritinúa a ser a Ca-
pital do Brasil, constituindo o seu territorio o Dis-
trito Federal, que será administrado por um prefeito
de escolha do Presidente da Republica e terá um poder.
legislativo organizado pêlo modo declarado no urtiga
seguinte, sob a denominação de Conselho Municipal do
Distrito Federal".

Salienta que, em qualquer parte em que haja de ser
fixada a Capital da Republica, o Govêrno da União não po-
derá ficar como hospede. O distrito deve ter uma organização
especial.

Nos Estados Unidos, até 1885, o Congresso experimentou
varies sistemas Dessiveis e somente dessa data em diante,
admitindo-se a atual f6rma de govêrno local, foi que se con-
seguiram resultados vantajosos. Demonstrado ficou que essa
ifórma não creava dificuldades ao govêrno central. Washington
é hoje uma grande cidade de quasi um milhão de habitantes,
não havendo ali eleitoifes riem mesmo alistamento e tendo uma
administração tranquila. E' preciso entender-se que não se
trata da cidade do Rio de Janeiro, mas da Capital Federal.
O govêrno do Brasil precisa de intervenção direta na adminis-
tração do Distrito Federal. Nesse ponto discordou do programa
da Aliança Liberal. Ha toda conveniencia em que o govêrno do
país não seja hospede do govêrno local.

O Sr. Agenor de- Roure entende que a propria Assembléa
Nacional poderá deliberar legislativamente para o Distrito, não
sendo necessario um Conselho Municipal.

O Sr. João Mangabeira entende que o assunto se enquadra
em outra seção qual a dos — Estados — Distrito Federal —
Territorios e Municipios, onde a idéa poderá ser desenvolvida
em v,arios artigos.

O Sr. Presidente diz que se poderá declarar, sem dizer
onde é, que o Distrito Federal será a sede do govêrno nacional,
terá esta ou aquela administração; em seguida, em um para-
grafo, se determinará que, enquanto não se decretar a mu-
dança a cidade do Rio de Janeiro continuará a ser a3 Capital.
Esta fórmula obedece á idéa do Sr. José Americo que compre-
ende o territorio nacional, o dos Estados, o Distrito Federal e
os municipios.

O Sr. José Arnerico indaga por que se diz "distrito",
quando, na tecnica administrativa, não é realmente um dis-
trito ?

O Sr. João Mangabeira diz que se trata de uma expressão
consagrada.

O Sr. Presidente recorda que no Imperio a Capital era
o Municipio Neutro. Acrescenta que se poderia nomear um
relator para redigir o assunto de conformidade com o vencido.

O Sr. João Mangabeira concorda dizendo que poderá redigir
um capitulo especial: "Dos Estados, do Distrito Federal, dos
Territorios e dos Municipios".
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O Sr. Góes Monteiro convidado ao debate pêlo Sr. Pre-
sidente, diz que vai antecipar o assunto referente ao instituto
da Defesa Nacional de que foi incumbido de relatar. Tambem
entende que é necessario mudar a capital para fora do Rio de
Janeiro, porque as exigencias da defesa nacional devem primar
sôbre tudo. Si é verdade que o Brasil pôde ser levado a uma
guerra — que ainda não se extinguiu da face da terra — o Rio
de Janeiro está em pessimas condições, por ser um objetivo
muito vulneravel, ante os processos da guerra moderna, po-
dendo ser atacado em vinte e quatro horas. Não quer dizer
que se se transportasse a Capital Federal para um ponto
central do pais, livre se fique dos ataques aereos, e eletro-qui-
micos, mas o fato é que o Rio de Janeiro apresenta os maiores
inconvenientes para uma guerra externa: pôde ser facilmente
bloqueado, ter suas comunicações cortadas; está sujeil o a faceis
desembarques. E' uma Capital que teria, em caso n ;,, guerra,
de ser transferida imediatamente. Mas a guerra p . " , de surgir
inesperada e bruscamente, sem declarações, sem ser anunciada
e o Rio de Janeiro será um alvo facilimo, que não se terá meios
de defender. No caso de guerra interna, não são menos desfa-
voraveis as condições de defeza do Rio de Janeiro. Natural-
mente seus colegas já leram o livro de Malaparte sôbre a
Tecnica do Golpe de Estado de modo que se dispensa de de-
monstrar que o Rio de Janeiro está completamente exposto a
qualquer golpe de momento. Nestas condições, entende que a
Constituição deve determinar imperativamente que se mude
a capital, deixando-se a oportunidade da mudança á Assem-
bléa Nacional.

O Sr. Presidente declara ter lido um trabalho muito in-
teressante do Dr. José Tolentino de Carvalho, partidario da
mudança, no qual se diz que ela não poderá ser feita de maneira
teatral, transferindo-se em poucos instantes todo o govêrno
de um logar para outro. A mudança só poderá ser feita du-
rante um determinado penado. Se irá pouco a pouco cons-
truindo os edificios, transferindo-se as repartições, tudo pau-
latinamente e, num determinado dia, insensivelmente, o go-
vêrno estará instalado na nova capital. E' da mesma opinião.

mudança da capital de Minas para Belo Horizonte não foi
feita propriamente assim, marcou-se um prazo e, antes de
findo, o presidente do Estado se transferiu para lá. No entanto
nem o palacio do govêrno ainda estava de todo construido.
Já existiam, porém, as casas dos funcionarios, os serviços es-
tavam, mais ou menos, instalados, enfim, havia uma cidade
possuindo tudo que era necessario para a administração. E'
entretanto, um caso de esfera menor, e que se ha quarenta
anos passados, dentro de habites modestos. Não poderá ser o
mesmo com relação ao Distrito Federal.

O Sr. João Mangabeira, voltando ao artigo em discussão,
diz que, estabelecendo-se essas exigencias de duas sessões or-
(finarias consecutivas e votação por dois terços dos membros
da Ass.embléa Nacional, já se estabelece unia providencia
sensata.

Quanto á defesa nacional, parece-lhe que, em caso de
necessidade, a mudança da capital poderá ser feita. Lembra
a transferencia da capital da França de Paris para Bordeaux
e que, na guerra da secessão, Washington quasi foi tomada.

Replicando, o Sr_ Góes Monteiro diz que a situação geo-
grafica e militar do pais é que impõe essas considerações . Em
certos países, as capitais constituem objetivos estrategicos da
maior importancia, como, por exemplo, Paris, Londres, Berlim.
Noutros, 'porém, não se verifica o Mesmo como, por exemplo,
nos Estados tinidos. A Franca transferiu sua capital para
um porto proximo do mar, porque o dominio dos mares lhe
estava assegurado através da Inglaterra. Si o Brasil possuisse
o domínio dos mares, não necessitaria de mudar a capital.
Deve figurar duas hipoteses de guerra externa: a agressão
amtinental, que é a mais provavel e perigosa e o ataque de
urna grawle potencia, que só poderia ser possivel para uma
intervençao por via maritima e aerea, quando o Brasil estivesse
reduzido á condição de uma especie de China. Mas, de qualquer
maneira, o mar é o ponto fraco. O pais depende das industrias
estrangeiras e sem dominio do mar é quasi impossivel a
defesa nacional mesmo num caso de guerra sul americana.

O Sr. Presidente vai consultar a sub-comissão sôbre a
preliminar: a Constituição deve determinar a m-udança da
capital do pais, deixando a execução da determinação para o
momento oportuno, o que será deferido á A.ssembléa Nacional.,
ou aprova-se o dispositivo dizendo-se que a cidade do Rio
de Janeiro continuará a ser a séde do governo nacional, até
que a Assembléa resolva mudá-la ?

O Sr. Arthur Ribeiro aceita a emenda do Sr. Prudente
de Moraes que entende a mais conveniente.

,genor de Roure pensá, que a mudança da capital
orei, ainda que com grande sacrifício, devendo-se
ixativamente no texto da Constituição; que sua
se se faça a mudança..
são Mangabeira vota pela emenda do Sr. Prudente

hemistocles Cavalcanti manifesta-se pela mudança
atendendo que todos os sacrificios serão compen-
:o menos, pelo desenvolvimento do interior do pais.
liveira Vianna entende que a mudança da capital
sunto tão complexo que seria preferivel deixá-la
faculdade conferida ao Governo ou á Assembléa
e maneira que prefere a fórmula do sr. Prudente
ornando facultativa a mudança.
.esidenle tarnbem vota para que a Constituição de-
iudança, decidindo a Assembléa de sua oportuni-

aida, posta a votos, são- apurados cinco a favor
ra.
residente convida o Sr. Antunes Maciel a dar o
mp ate.
stunes Maciel reafirma o seu proposito de não ter
como a votação está empatada, sugere que
scisão até que compareça uni ou mais árs.
sub-comissão que não se encontram ' presentes.

ada a votação.	 •
ao artigo seguinte, n. 4, do projeto do Maximi-

'ode uma lei ordinaria tornar autonomo o Dis-
Federal, isoladamente ou formando com a an-
rovincia do Rio de Janeiro um só Estado. Pêlo

processo, o territorio do Acre, passará, oportu-
ite, a constituir um Estado".

lo Mangabeira prefere a fórmula da Constituição
o Rio de Janeiro pode não querer essa incor-

esidente acha que a observação é razoavel, tanto
se diz que os Estados podem se incorporar entre
, desmembrar-se.
rios Maximiliano diz que é diferente e que cer-
stado do Rio de Janeiro aceitará.
renor de Roure diz que na Constituinte de 1891
da do Estado do Rio de Janeiro pleiteou que sé
ssa anexação.
,esidente lê o paragrafo unico do artigo 8° do
ivo, concebido nestes termos:

tuada a mudança, a Cidade do Rio de Janeiro e
1 Distrito Federal passarão a constituir o Es-

Guanabara".

lo Mangabeira declara preferir o dispositivo da
Se 1891.

á votação.
hur Ribeiro prefere a emenda do Sr. Presidente.
.enor de Roure prefere o projeto do Sr. Carlos
que torna possivel a incorporação do Distrito
stado do Rio de Janeiro.
imistocles Cavalcanti aceita a emenda do Sr. Pre-

tdente de Moraes vota com o Sr. Relator.
'eira Vianna aceita a emenda do Sr. Presidente.
5 Americo prefere que Se diga: "passará a consti-
lo com a denominação de Guanabara:"
ís Monteiro vota pela emenda do Sr. Presidente.
ssidente declara aprovada a emenda de sua au-
tos contra 3 com a seguinte redação:

fetuada a mudança, a cidade do Rio de Janeiro
jal Distrito Federal passarão a constituir uru
com, a rionnminarão tia an uri uhnru "

O Sr.
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O Sr. residente diz que na Sessão anterior havia co-
gitado de 1 artigo em virtude do qual se prejudicava essa
parte relat a ao Territorio do Acre.
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Passa-se ao artigo 5° que diz:

"Os Estados podem incorporar-se entre si, sub-
dividir-se, ou desmembrar-se, para se anexar a outros,
ou formar noves Estados; assim como resolver por
acôrdó ou duvidas sôbre limites tudo mediante aquies-
cencia das respetivas assemblé,as legislativas, em duas
sessões ordinarias, efetuadas em anos sucessivos e apro-
vação da Assembléa Nacional."

O Sr, Prudente de Moraes diz que, se tratando de materia
de limites, deseja fazer uma exposição especial e procede á
leitura do seguinte trabalho:

O SR. PRUDENTE DE MORAES.— NO art. 5° proponho a su-
pressão das palavras — assim como resolver por wird() as
duvidas sõbre limites. tudo — e de todo o paragrafo unico:
Em falta de acôrda direto, as questões relativas a extremas
interestaduais podem ser dirimidas mediante arbitramento, ou
por sentença da eórte Suprema.

Incluir esses dispositivos na nova Constituição importará,
a meu ver; em permitir a eternização das questões de limites
interestaduais, que são da maior ineonveniencia politica, pois
que perturbam e embaraçam a harmonia indispensavel entre
os • Estados. Algumas já são seculares e não obstante todas as
tentativas para dirimi-las ai estão de pé, provocando desin-
teligencias entre Estados vizinhos, e até movimento de tropas
militares para d e fesa de fronteiras. Isso não deve e não pôde
continuar. E' indispensavel pôr um paradeiro a essas irritantes
questões. •

E já que o Governo Provisorio não tem querido fazê-lo,
como podia, usando de seus poderes discricionarios, cumpre á
Constituinte enfrentar e resolver o problema.

• Pouco depois do advento do atual Governo, um ilustre
amigo, que dele fez parte, pediu-me uma sugestão para re-
solver as questões de limites e eu a ofereci no seguinte es-
boço de decreto:

"O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos
.Estados Unidos do Brasil:

•• Considerando que, não obstante todos os esforços
feitos nos ultimos anos para dirimi-las, subsistem, ainda,
diversas questões de limites interestaduais;

• Considerando que tais questões sãoda maior inconj
veniencia politica, pois que perturbam e embaraçam a
harmonia indispensavel entre os Estados;

Considerando que "o maior erro do Governo Pro-
visorio", — segundo se disse ha anos e se vem repe-
tindo frequentemente — "foi não ter, com a derrocada da
Monarquia, regulado de vez e para sempre os litigios
entre as velhas provjncias";

Considerando que cada Estado deve ser mantido
e continuar na posse do territorio em que, quer de di-
reito, • quer de fato, atualmente se acha, impedida qual-
quer reivindicação contra os Estados confinantes;

Decreta:	 -
. Art. I°. Ficam extintas todas as questões de limites

• interestaduais, qualquer que seja o estado em que se
achem.

Art. 2°. São declarados legais, para todos os efeitos,
os limites interestaduais atualmente observados, quer
sejam limites de direito, quer o sejam apenas de fato.

Art. 3". O "Serviço Geografico Militar do Exército"
fará as diligencias necessarias para o reconhecimento
e descrição desses limites e procederá ás demarcações
convenientes, tudo dentro no prazo de um ano.

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário."

Estava e ainda estou sinceramente convencido de que s6
por urna Medida dessa ordem se conseguiria ou se conseguirá
acabar definitivamente com tais questões.

Mas, O meu esboço de decreto parece que,não agradou e
que foi posto á margem, tanto assim que alguns meses depois
o 'Governo Provisorio baixou o Decreto n. 20A37, de 22 de
Junho do 1931, instituindo uma comissão especial de sete
membros, — "incumbida de dirimir as questões de limites in-
terestaduais, ainda não submetidas á apreciação judiciaria",
comissão que ficou autorizada, para se desempenhar da sua
incumbencia, a promover tudo o que entendesse conveniente,

\"ouvindo os Estados intreessiulos, estabelecendo normas pro-
cessuais, proinovenclo diligencias e andiencas de tccnicns ou
de quaisquer pessoas competentes, e .decidindo , afinal, aten-
dendo ás razões de direito, ao uti possidctis e ás convenienc ias

de ardem politica, fixando precisamente os limites que devam
prevalecer" (art. 2°). Quanto ás questões judiciarias relativas
a limites interestaduais, a essas foi apenas assegurada pêlo
decreto preferencia sôbre todas as outras, afim de terem o
mais rapido andamento possivei (art. 5°).

O Governo não chegou, porém, a nomear essa comissão.
E acho que fez bem. Não só seria dificil encontrar sete ci-
dadãos competentes, dispostos a fazerem o penosissimo estudo
de todas as questões de limites interestaduais, que estão para
ser dirimidas, salvo as já submetidas ao Supremo Tribunal
Federal, como semelhante estudo consumiria tempo incal-
culavel, e que, certamente, ultrapassaria a existencia do re-
gimen didatorial. Para que os alheios ás questões de limites
interestaduais, se é que aqui os ha, possam fazer idéa do que
elas exigem de quem se mete a estudá-las, eu, que por fôrça
das circunstancias tive de lidar com algumas, informo que
só aos autos de uma delas, pendente ainda de julgamento, tive
de juntar, depois de examinar um por um, mais de mil e
quinhentos documentos manuscritos.

Acredito que a uniu solução é mesmo a que consignei no
esboço de decreto que já — declarar extintas todas as ques-
tões de limites interestaduais, qualquer que seja o estado
em que se achem e declarar legais, para todos os efeitos, os
limites atualmente observados, quer sejam limites de direito,
quer o sejam apenas de fato, incumbido o "Serviço Geografico
Militar do 4'xereito" de fazer as diligencias necessarias para
o reconhecimento e descrição desses limites e proceder ás
demarcações convenientes, tudo dentro no prazo de uni ano.

E como o Governo Provisorio não a adotou, naturalmente,
por ter certo escrupulo e não querer melindrar a qualquer eles
Estados reivindicantes de territorios, julgo que é dever da Cons-
tituinte adotá-la.

Eis porque, propondo, como propuz, inicialmente a su-
pressão, no art. 5° do projeto, de tudo quanto se diz sôbre
as questões de limites, proponho, agora, finalmente, que cons-
titua o art. 6° do projeto, alterada a numeração dos artigos dai
por diante, o seguinte:

"Art. 6^. São declarados legais, para todos os
efeitos, os limites interestaduais atualmente obser-
vados, quer sejam limites de direito, quer o sejam
apenas de fhto, ficando assim extintas todas as questões
de limites interestaduais qualquer que seja o estado
em que se achem.

• Paragrafo unico. O Poder Executivo decretará as
providencias neoessarias para o reconhecimento, des-
crição d demarcação desses limites".

O Sr. José Americo diz que as questões de limites são es-
pecialmente irritantes, e que, portanto, devem ser tratadas com
grandes cautelas.

As emendas do Sr. Prudente de Moraes podem acarretar •
grandes injustiças, mas, afinal, definem a situação e cons-
tituem o unico meio de dirimir essas questões que se eter-
nizam.

• O Sr. Antunes Maciel declara que as emendas do Sr. Pru-
dente de Moraes têm o merito de ser práticas e precisas.

O Sr. Carlos Maximiliano acha-as muito perigosas. Pa-
rece-lhe que o dispositivo proposto levantará uma celeuma
maior do que as proprias questões de limites.

O Sr. Themistocles Cavalcanti entende que a emenda en-
volve , grandes injustiças e sugere a idéa de um plebiscito
entre as populações ocupantes de territories em litigio.

Postas a votos, pronunciam-se a favor das emendas do
Sr. Prudente de Moraes, os Srs . Arthur Ribeiro, Agenor de
Roure, João Mangabeira, Oliveira Vianna, José Amorico e
Góes Monteiro.

O Sr. Presidente declara 'aprovada a emenda por sete
votos, salientando o seu voto contrario bem como o dos
Srs. Carlos Maxirniliano e Themistocles Cavalcanti.

Passa-se ao artigo 6 0 :	 .
"Incumbe a •cada Estado prover, a expensas pro-

prias, ás fiecessidades do seu governo e administração;
a União, porém, em caso de.calamidacle pública, pres-
tará socorros ao Estado que os solicitar.

O Sr. Oliveira Vianna deseja formular pontos de vista
gerais e oferecer emendas.

"O SR. OLIVEIRA VIANNA. — Não sou contra a organização
descentralizada que o regimen federativo implica e que esta
primeira parte do ante-projeto parece admitir; mas, não a
posso aceitar com a latitude que esta organização apresenta
na Constituição atual, porque me parece seria fechar os olhos
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evidencia desconhecer os inconvenientes que este regimen
trazido para a administração e o governo do pais.
Não reconheço fôrça no argumento dos que alega:ai, a

ser da descentralização federativa, o imperativo da nossa
-.tensão territorial:

a) porque reagir, com o fim de consolidar e preservar
. unidade nacional, contra a desagregação imposta pela ação
•iliersiva dos fatores geografieos, é justamente a tarefa su-

j o ema de qualquer governo central, a sua obra realmente
1,,litiea de construção .da nacionalidade;

é) porque os pontos de revisão, pelos quais propugna,
uai) significam uni retorno á antiga centralização imperial,
asfixiante e tanto mais nociva quanto ermos então, corno
ainda sonos boj:•, uni pais de circulação desorganizada e de-
i:cients, ; significam, sim, a modelagem da estrutura política

ni sei 'e bases de um regimen prudente de "descon-
c:sd -ação organizada". Este regimen consegin conciliar os

grandes interesses, assegurando aos Estados a gestão
seus interesses peculiares pélos, seus órgãos locais e á

iã o os da sua supremacia política, como fervi; que é, de
coordenação, orientação e govérno da coletividade nacional.

i:onsidero assim o Estado Federativo "um caso especial
'Ir n le.'cilti'alização". Nego, portanto, em teoria, quaisquer

eitos privativos dos Estados em face da União e lhes re-
Galleço apenas os que a União lhes ' concede para o fim de

: p ilais gestão dos interesses locais. Transformo, pois, o an-
U o conceito da — federação de Estado — no conceito mais
a c amai de uma organização descentralizada do pais'. Dai a
,iindosão de que nenhum Estado é autorizado a invocar os

di soUos da sua autonomia ou a defesa de um interesse local
;,;I n ':/ obstar que uni interesse de carater geral ou nacional se

sa dentro do seu territorio. Nenhum Estado, corno
nenhum cidadão e nenhuma classe, tem direitos contra a co-
s tividade nacional; não ha direitos tontra a nação — e é a
smeordancia com o interesse desta que dá legitimidade ao in-
tevesse do Estado, da classe ou do cidadão.

Este é que parece dever ser o postulado fundamental que
nos deve inspirar na elaboração da nova Carta Constitucional.
1)esile que o aceitemos não creio que possamos conservar a
organização federativa, ta: .conio o exprime o art. 65, paragrafo

Ia Constituição, quando declara caber aos Estados todo e
i nalquer poder ou direito que não lhe fôr negado por clau-
ida da Constituição. Este dispositivo constitucional exprime
'ma concepção do Estado Federal que me parece incompativel
',,111 as nossas realidades e necessidades presentes e, mesmo,
oin o sentido superior da Revolução, que é de integração

,!ac:onal. Os fundamentos da nova estrutura federal que vamos
,stmizar deviam assentai' sèbre o principio oposto: o da

re•eren, a favor .da União, de todo poder ou 4ireito não con-
tei ido expressamente aos Estados.	 •

Ha 'para isto uma razão poderosa: é a tendencia, que se
está observando em nosso pais, como aliás já se observa em
outros países de regimen tambem descentralizado — da trans-
formação incessante dos interesses locais em interesses na-
c:onais. Esta tendencia, que é tão sensivel nos Estados Unidos,
por exemplo, entre nós se está Lambem, nestes unimos tempos,
rapidamente se acentuando. E' assim que os Problemas do
profilaxia rural, o combate á malaria, á anquilostomose, á
lepra, á inolestia de Chagas, que eram até então consideradcs
de interesse mérainente local e, portanto, da competencia
exclusiva dos Estados, são hoje considerados de 'interesse
mcional, a que cabe prover o governo da 'União e não o go-
\ 1110 dos Estados . O mesmo se pode dizer do problema das
se.sis e do da ilsfesa e proteção de certos produtos da nosso
industria agricola, como o café, o mate, o assucar, que, ha
20 anos, eram considerados materia de interesse puramentis
local e que hoje ninguem duvida que representam matpria
(ir interesse indiscutivelmente nacional. O mesmo está acon-
tecendo ainda coni o problema do banditismo sertanejo, que
sé ss i urHos superficiais poderão imaginar interessar ex-
clusivamente aos Estados por ele atingido e do qual já se
começa a compreender o enorme alcance nacional.

Esta transformação continua e. progressiva dos inte-
resses locais em interesses nacionais, que se observa aqui,
como em outros países de regimen federal, está exercendo
uma repercussão profunda sobre a estrutura política e ad-
minisitrativa destes países — e a fórma desta repercussão coa-
-.isto na ampliação da esfera das atribuições dos poderes
centrais em detrimento das atribuições dos poderes locais,
cujo ambito de competencia se vai, dest'arte, restringindo
progressivamente.

Esta evolução é um fato reconhecido em todas as orga-
nizações federais modernas — e os publicistas americanos e•
europeus, procuram explicá-la pela ação das causas eco-
nonucas. sociais e espirituais, que caraterizam a nossa propria
civilização das ferrovias, da navegação a vapor, do automovel,
do telegrafo, do aeroplano; do radio, da grande imprensa, da

grande idustria, da internacionalização progressiva do tra-
balho.

Seji qual fôr a causa, esta tendencia é um fato indis-
cutivel vida social e economica destes paises2 corno é egual-
mente i liscutivel a sua poderosa repercussao sobre a es-
trutura °Udu, constitucional e administrativa de cada um
deles. E i todo esses países, de tipo federativo, na Ale-
manha mo nos Estados Unidos, assistimos a esta evolução
transfor adora dos interesses no sentido nacional e, conse-
auenten, kte, a penetração cada vez mais sensível e profunda
da podei -_,•entral na esfera até então reservada á ação parti-
cular da unidades federadas.

Estr arientação moderna não pode deixar de inspirar a
elaborin do nosso ante-projeto. Ela se impõe pelas razões
(acima ac zidas e poderiamos realizá-la.

modificando, em favor da União, a prescrição do
art. 65, .abelecendo, ao contrário do que ali se estatue, que
caberá á Jnião todo e qualquer direito ou poder que não fôr
expressai mte ou implicitamente conferido aos Estados:.

b) o então, o que me parece mais razeavel, ampliando
a esfera e • competencia cumulativa' da UniãO e dos Estados,
sob a- co lição, porém, de que fique resalvado o principio
geral de 1 e os Estados nãci poderão fazer uso das suas facul-
dades se emquanto a União não usar do seu direito de le-
gislar ou iministrar. Isto equivaleria a revivermos a fórmula
sábia de isé Hygino e Amaro Cavalcanti na primeira Cons-
tituinte r mblicana — da "gradação das leis e ates dos go-
vernos" - fórmula esta que encerra a verdadeira concepção
deste tipi de regimen na quasi totalidade dos Estados Fe-
derais cm emporaneos.

Neste sentido, e resumindo estas considerações, tomo a
liberdade ; propôr á sub-comissão a seguinte emenda aditiva
ao art. 7:

Art. 7°. Só existe a soberania da União; os Es-

tad, são simplesmente autonomes.
1°. Nenhum Estado é autorizado à invocar o di-

reit da sua autonomia ou qualquer interesse local para
obst que um interesse de carater nacional se possa;
real ar dentro do seu territorio.

2°. Nos assuntos que forem de competencia da
Uni e dos Estados, as leis federais prevalecerão sôbre
as 1 sposições incompativeis das leis e regulamentos
loca e na ordem seguinte: 1) a Constituição Federal;
2) a leis federais; 3) as Constituições Estaduais; 4) as
leis staduais."

Propoi o tambem unia modificação na redação do art. 9,
visando ar ar a União com a faculdade de intervir, por sua
iniciativa, dependentemente de solicitação, para reprimir a
anarquia g ieralizada. creada pêlo banditismo sertanejo, que
deixon de 5 um problema local para ser um problema essen-
cialinente	 cional. O art. 9, § 3, ficaria assim redigido:

krt. 6°. O Govêrno Federal não poderá intervir em
nego os peculiares aos Estados, salvo:

3°. Para garantir o livre exercido de qualquer
dos deres publicos estaduais, por solicitação dos seus
legit. los representantes, ou, independentemente de so-
licita lo, respeitada a existencia das autoridades esta-
dual; para estabelecer a ordem pública e o regimen
lei n. regiões' conflagradas ou anarquizadas."

Por firr rn obediencia aos mesmos fundamentos, proponho
tambern un	 emenda aditiva ao art. 6°, que ficaria assim
redigido:

-prol)! rt. 6°. Incumbe a cada Estado prover, a expensas
s, as necessidades do seu govèrno e adminis-

traçã1
l°. Os Estados que, por insuficiencia de renda,
acharem em condições de atender. de uma ma-não s
fetiva, as necessidades de sua administração erue-ira

poderão receber o auxilio da União sob a fórmagover
imento financeiro, mediante autorização do Con-de su)
!acionai.selho
°. O fato da União suprir financeiramente um
importa na faculdade da União de intervir naEstad,

admin tração do Estado, ou fiscalizando o serviço ou
a que o auxilio se destinar, ou avocando-osserviç
ou mesmo cassando temporariamente ao Es-

egalia • autonomiea."tado a
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• E' aprovado o art. 60 do projeto do Sr. Carlos Maximiliano,
ficando prejudicada a primeira parte da emenda do Sr. Oliveira
Vianna.

Passa-se ao § 1 0 da referida emenda ao art. 6°.

• O Sr. José Americo'propõe que se diga: "Necessidades or-
•dinarias" com o que concordam os Srs. João Mangabeira e Oli-
veira Vianna.

O Sr. José Americo pondera que, não estando o Estado em
condições, por exemplo, de reprimir o banditismo, e chamando
a si o Govèrno Federal esse serviço, justifica-se que assuma
sua direção. Tem dúvidas, porém, quanto á última parte.
Compreende a necessidade de se estabelecerem diversas fór-
mulas. E' partidario do fortalecimento do Govérno • Federal,
mas teme as eventualidades.

• O Sr. Presidente observa que a cassação da autonomia dos
•Estados, mesmo temporariamente, é muito grave. Para os fins
que a emenda tem em vista da boa aplicação dos suprimentos

• financeiros da União aos Estados, é justo que êste avoque os
serviços assim supridos.
, O Sr. Oliveira Vianna recorda que alguns Estados não
têm base tributaria, não estando em condições de manter ser-
viços regulares de polícia, ensino, etc. E cita corno, exemplo
o Estado do Piauí.

• . O Sr. Agenor de Roure diz que seriam só alguns serviçOs
, e não todos. E indaga: — e a policia do Estado ?

O Sr. Presidente diz que o Govérno Federal, fazendo essa
intervenção, dá um bom exemplo. Num Estado que tenha de-

.• feitq na sua administração, a intervenção do Govérno . Federal,
avocando determinados serviços ou fiscalizando as despezas, de
certo modo melhorará as condições da administração e con-
correrá para tirá-lo da crise em que se debata.

O Sr. Oliveira Vianna pondera que o motivo pôde ser per-
manente e não transitorio.

_	 O Sr. João Mangabeira lembra que, assim, os Estados, por
:c.álcuio, poderão passar seus serviços para a União.

O Sr. Presidente diz que o fortalecimento da União já se
verificou muito eficientemente depois da Constituição de 1891.
Mas é necessario, em muitos casos, garanti-lo ainda mais.
Parece-lhe, que péla aplicação do proprio regimen ele se vai

• fortalecendo cada vez mais. Leu trabalho recente, de 1926, do
Deão da Universidade de Columbia, Professor Murray, em que
diz que se Tocueville reeditasse agora os livros que escreveu,
teria certamente tése oposta. O necessario é fortalecer o go-
vêrno central. Nos Estados Unidos fortaleceram-se os governos
estaduais. O Federal, que nascera sob tão mátis auspicios, pêlo

•exercicio do poder, foi se fortalecendo. Hoje, até pêlo cumpri-
mento da lei seca, com um exército de funcionarias, espalhado
por todo o territorio da União, se exerceu tal influência, que
a autonomia dos Estados foi de fato diininuida. E' precise forta-
lecer a integridade nacional, mas, cumpre tombem não perder
de vista as necessidades da autonomia estadual.
, O Sr. Oliveira Vianna recorda que ha Estados que pra-
ticamente não merecem autonomia.

O Sr. Presidente acrescenta que os grandes Estados bem or-
ganizados, não aceitariam a aplicação de tal dispositivo, ainda
que dificilmente se enquadrasse em sua situação. Mas o prin-

• cipio, em si mesmo, incluido na Constituição, já representá um
risco.
• O Sr. Antunes Maciel lembra que seja ouvido o Conselho
Nacional e que êste decida por maioria &Marc a suspensão da

• autonomia de qualquer Estado.
O Sr. Presidente aceita a fórmula, propondo que se diga:

ouvido o Conselho Nacional por dois terços dos seus 'votos.
• O Sr. Góes Monteiro está de inteiro acôrdo com tudo
quanto disse o Sr. Oliveira Vianna. Já quando se tratou do
preambulo e do artigo 1 0, emitiu opinião de que, para se
obter a mais completa e total unidade politica, moral e

' jurldica, era necessario que o Estado Brasileiro fosse orga-
nizado num todo integral, naturalmente compativel com a
autonomia administrativa dos Estados,

• O Sr. José Americo acha que as duas primeiras hipo-
teses de assistencia aos Estados, por motivo de insuficiencia
administrativa e impossibilidade de manutenção de- uns tantos
serviços são aceitaveis; entende, porém, que a terceira hi-
potese da cassação da autonomia é muito delicada, reque-
rendo atenções especiais. Talvés a deixasse para o capitulo
das intervenções, restringindo-a aos casos• de incapacidade
absoluta.

O Sr. Prudente de Moraes substituiria esse têrmo "cas-
sação

O Sr. Presidente- sugere que se diga: "suspendendo-se",
to que é apoiado pelos Srs. Antunes Maciel e Oliveira Vianna.

Com essas emendas é aprovado o aditivo do Sr. Oli-
veira Vianna.

Passando-se ao art. 7°, o Sr. Presidenta propõe a se-
guinte emenda de redação:

"Só a Nação é soberana; os Estados são simples-
- mente autonomos".

O Sr: Presidente diz que esse principio já vive indepen-
dentemente de lei; é doutrina corrente no Supremo Tribunal
na interpretação da Constituição, como postulado pacifico do
nosso direito.

O Sr. João Mangabeira diria "União" em vez de "Nação",
porque o que se opõe aos Estados não é a Nação, mas a União.

O Sr. José Amorico suprimiria a palavra "simplesmente".
O Sr. Presidente observa que "Nação" é melhor, porque,

como dizem os juristas americanos, a União propriamente
dita não é sinão o sistema de leis, ao passo que o territorio
e o Povo constituem a Nação. A União é uma creação legal.

O Sr. João Maugabeira diz que a nação é um territorio
cqm um povo. O que é soberano é a União Federal. A Nação
não é propriamente um Estado, tanto que pôde haver multes
nações dentro de um Estado. E' o caso dos flamengos e dos
vaiões na Belgica. Têm usos, costumes, linguas diferentes.

O Sr. Presidente sugere que se diga Estado Federal.
O Sr. Themistocles Cavalcanti propõe que se diga "Nação

Brasileira".
O Sr. João Mangabeira apresenta esta fórmula: "A União

Federal é soberana; os Estados são autonomos".
E' aprovada a emenda do Sr. João Mengabeira.
O Sr. Presidente diz que o Sr. Oliveira Vianna propõe

se consigne no texto constitucional a gradação hierarquica
das leis: Constituição Federal; Leis Federais; Constituições
dos Estados; Leis dos Estados.

• Para o Sr. João Mangabeira isso é superfino; nunca
houve dúvidas 'no Brasil a esse respeito. E' tim principio uni-
versal de. direito.

O Sr. Oliveira Vianna diz que ele figura na Constituição
Alemã.

O Sr. João Mangabeira responde que isto é .porque a
Alemanha não era uma Federação.

Para o Sr. José Americo é excusado declarar-se o prin-
cipio que está compreendido péla propria organização polí-
tica do pais.

O Sr. Carlos Maximiliano diz que sendo urna verdade não
ha inconveniente em declarar-se.

O Sr. João Mangabeira declara que uma Constituição como
uma lei hão pode ter disposições superfinas.
• O Sr. Thernistocles Cavalcanti é nela supressão de todo
o artigo, e,. portanto, dessa parte, que tambem julga desncces-
seria-

O Sr. Presidente tombem a julga desnecessaria.
.	 O Sr. João Mangmbeira diz que o está implicitamente.

O Sr. .Agenor de Roure vota a emenda, como por tudo
quanto seja para manter a supremacia da lei federal.
• O Sr. Prudente de Moraes vota tombem pela emenda

O Sr. Arthur Ribeiro acha que não é necessaria.
O Sr. Góes Monteiro diz que, declarando-se que a sobe-

rania pelo poder supremo ao Estado pertence a União Federal,
não é necessario.

A emenda aditiva do Sr. Oliveira Viarna á rejeitada.
E' aprovada a seguinte emenda do Sr. Oliveira Vianna,

Modificada péla comissão:

"O art. 6 fica assim redigido:
• "Art. 6: Incumbe a cada Estado prover, a ekponsas

proprias, as necessidades do sob governo e adminis-
tração.

Paragrafo 1°: Os Estados que, por insuficiencia do
renda, não se acharem em condições de atiaider, de
uma maneira efetiva, as necessidades ordinarias do
sua administração e governo, poderão recebc ... o au-
xilio da União sob a fórma de suprimento financeiro,
com autorizitção do Conselho Nacional .

Paragrafo 2°: O fato de suprir a União financeira-
mente um Estado importa na faculdade cie intervir
na administração do mesmo, lIscalizando o serviço ou
serviços a que o auxilio se destinar, avocando-os Para
si, ou suspendendo, ao Estado, a regalia autonontica.
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Paragrafo unico: Para a suspensão da autonomia,
será necessária a aprovação prévia do Conselho Na-
cional, por dois terços de seus membros".

Passa-se ao art. 8° do projeto Maximiliano.
"Nenhuma lei 'pôde atribuir mais direitos aos

filhos de um Estado que aos de outros."
O Sr. João Mangabeira acha desnecessario, pois, deve

haver mais adiante um dispositivo dizendo que todos são
iguais perante a lei. Lembra o caso dos estrangeiros natu-
ralizados e das distinções que poderia haver para esse caso.

O Sr. Prudente de Moraes diz que o principio da igual-
dade de todos .perantea lei compreende a hipotese.

O Sr. Presidente lembra que ha numerosas constituições
estaduais proibindo a eleição de cidadãos que não sejam
filhos do proprio estado.

O Sr. Carlos Maximiliano dá um exemplo; o do Rio
Grande do Sul.

O Sr. João Mangabeira diz que entre os principios cons-
titucionais da União está o da capacidade para ser eleitor
e ser elegivel. Portanto, o Estado não pôde modificar a ca-
pacidade de ninguem para ser eleitor ou elegivel. Lembra
que a reforma de 1926 impede que os Estados façam distin-
ções entre brasileiros.

O Sr. Carlos Maximiliano diz que reformaram a Consti-
tuição.do Rio Grande depois de 1926 e, no entanto, o disposi-
tivo contrario a esse principio não foi suprimido.

O Sr. José Amerieo entende que a lei estadual não póde
estabelecer essa distinção.

O Sr. Prudente de Moraes diz que o dispositivo consti-
tucional não impediu o Estadq de estabelecer vantagens
ooliticas em relação aos seus filhos.

O Sr. Presidente diz que o dispositivo que figura na
,taioria das Constituições estaduais é profundamente ardi-

patico. Na de Minas, não existe, mas numerosas Constituições
no Brasil proíbem aos que não sejam naturais do Estado
o exercido dêsses logares.

O Sr. João Mangabeira acha que devia ser um caso de
intervenção no Estado, a..modificação que façam da capacidade
eleitoral, porque esse é um principio constitucional.

O Sr. Carlos Maximiliano afirma que a Constituição do
Rio Grande do Sul continúa em vigor e só pode ser presi-
dente do Estado quem lá nasceu.

O Sr. João Mangabeira diz que esse principio não pôde
vigorar em Estado nenhum, e que a Constituição federal deve
declarar que os Estados não têm capacidade para modificar
as condições de elegibilidade ou alistabilidade dos cidadãos.

O Sr. Carlos Maximiliano, ao contrário, julga que a
Constituição do Estado tem o direito de estabelecer algumas
condições para o cidadão ser seu presidente, e a União não
o pode proibir.

O Sr. Themistocles Cavalcanti propõe esta modificação:
"Nenhum Estado pôde atribuir mais direito aos seus filhos
que 'aos de outro.

O Sr. Presidente entende que a fôrma afirmativa é melhor.
O' Sr. Carlos Maximiliano diz que , a União Lambem não

deve poder.
O Sr. Prudente de Moraes lembra o caso dos estrangeiros

naturalizados residentes nos Estados, e seus direitos po-

O Sr. João Mangabeira acha o artigo., um pouco anomalo;
mas, a permanecer, deve compreender tanto os Estados corá
a União.

Procede-se á votação.
•••••nnn•••n=a

O Agenor de Roure aceita o artigo çom a modificação
propos	 pêlo Sr. Presidente. r

O Themistocles Cavaloanti é pêla supressão.
O •. Oliveira Vianna vota pêlo artigo com a redação do

Sr. Pre dente.
O Carlos Maximiliano tambem, porque o pensamento

á o me io.
O . José Americo vota contra, porque parece até uma

"deu, at trda, que se possa dar mais direito a um brasileiro
do que outro. O dispositivo ficaria bem na organização dos
Estados

O ; . Presidente acha que o dispositivo abrange a União
e os Es dos; e assim deve ser porque a lei federal tanibem
..tão deN estabelecer distinções.

O . Agenor de Roure vota pela emenda, que fortalece
a idéa ) unidade.

O Góes Monteiro diz que não conhece bem a iecnica
juridica e por isso indaga si não seria preferivel deixar-se
expresse "lei federal, estadual e municipal". E somente para
os brasi ireis natos, porque quanto aos naturalizados faz res-
trições.

O n Prudente de Moraes diz que "a lei" compreende
tudo: ie federais, estaduais, municipais.

. Presidente diz que não se deve fazer distinção
entre na onais e naturalizados, salvo para oS casos de presi-
dente de ¡lotado.

O S. Góes Monteiro diz que 6 brasileiro naturalizado não
deve ser residente da republica nem dos Estados, nem mesmo
gozar da otalidade dos direitos e deveres.

0 S Presidente diz que não o será porque haverá artigo
expresso mpedindo-o.

O 8: Góes Monteiro vota a emenda com essa restrição,
que o sr Presidente diz será tomada na devida consideração
no mom ao oportuno.

O S; Prudente de Moraes só proibe a diferença entre
os filhos os Estados . Entende tambem que os brasileiros na-
turalizad não possam ser Presidentes da Republie,a e dos Es-
tados ou :inistros do Supremo Tribunal.

E' ) rovaelo o artigo com a emenda oferecida pêío
sr. Presi nte.

O Sr 1.residente diz que o artigo seguinte se refere á In-
tervenção tos Estados, lembrando que o ar. Campos Salles de-
clarara n n discurso ser essa materia o coração da Republica.
O assunt é de toda a gravidade, de maneira que devo ser
adiado ps I a proxima sessão.

Ante) de terminar a reunião o sr. Presidente designa,
atenclend( á conveniencia dos trabalhos e distribuição das
ms;terias, sr . Themistocles Cavalcanti para ser o relator
parte do rojeto referente á organização dos Estados e Mu-
nicipios,	 bando a parte relativa aos direitos individuais a
cargo do mité incumbido dos direitos sociais.

O Sr Antunes Maciel redige a seguinte nota, afim de
ser distri: tida á imprensa, a qual é aprovada pèla sub-eo-
missão:

Sob a presideneia do Sr. Mello Franco, e com a
nça do Sr. Antunes Maciel, Ministro da Justiça.
tou-se, hontem, ás 20 1/2 horas, na residencia do
siro, a terceira reunião da sob-comissão incum-
do estudo do ante-projeto de constituição, tendo
lo, por motivo justificado, os Srs. Assis Brasil,
do Carlos e Oswaldo Aranha. Foram discutidos e
os diversos dispositivos do projeto apresentado
Sr. Carlos Maximiliano, com emendas propostas
Sr. Mello Franco, Prudente de Moraes e Oliveira
a, formando, ao todo, 15 artigos.
. quarta reunião será realizada na proxima se-
-feira, ás 20 1,6 horas, no mesmo local".
-se a sessão ás 24 horas.

pre
rea
pri)
bid.
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vai(
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gun
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Diretoria da Justiça
Primeira Secção

Requerimento despachado
Carlos Martins da Silva e outros,

avaliadores privativos da Fazenda Na-
cional. — Selem o requerimento e o
documento que o acompanha.

Segunda Secção
Expediente de 3 de dezembro de 1932

Requerimentos despachados
Argemiro .Valentim, Soão Mendes da

Silva, Helioniclas Augusto de Moraes,

D,jalma Rozival Brasil, Aristie s Fer-
reira e Arlindo Joaquim Fanai es. —
Def er Mero .

José Vieira de Castro, Franei o Cer-
queira Bastos, José Henrique el( Paixão
e Petronillo Victorino Brandão. — Sé-
lem devidamente os documente apre-
sentados.

Armando Barher Auferi!. -7 equei-
ra em português,.devidamente s(

Alfredo Dutra de Andrade. - Re-
queira a contagem do tempo, uando
pedir aposentadoria.

Ernestina Chaves da Costa. - Junte
autorização para requerer.

Diretoria do Inter;nr
Por portarias de 6 do corrente mês,

foram declarados cidafflos brasileiros:
Domingos Virgilio, natural da Italia,

nascido a 31 de março de 1878, filho de
Vicente Virgilio e de Pelica de Lucca,
viuvo, residente no Estado de São Paulo;

Jorge Assis, natural da Syria, nascido
a 18 de junho de 1888, filho dee José
Assis e de Carina Abdalla Assis, casado,
residente no Estado de São Paulo;

Matias Villalonga, natural da Espanaa,
nascido a 29 de abril de 1877, filho de
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Jayme Villalonga e de Antonio Anna Ci-
rer, casado, residente nesta Capital;

Remeteram-se ao govèrno do Estado
de São Paulo as portarais dos que ali
residem.

Expediente do dia 6 de dezembro de 1932
Requerimentos despachados:

Jacintho de Figueiredo Martins, soli-
citando aproveitamento na Secretaria
do Tribunal Regional do Estado de Ser-
gipe. — Não pôde ser aproveitado, por
não ser funcionado em disponibilidade.

José Onofre de Carvalho, da Secreta-
ria do Tribunal Regional Eleitoral do
Estado do Espirito Santo, solicitando
prorrogação de prazo. — Deferido, por
vinte dias, com o desconto de lei.

Eduardo Leite Lopes, pedindo ser re-
integrado como escrevente do Juizo Elei-
toral. — Prove que exerceu a função
em que quer ser reintegrado.

Antonio de Castro Gandra Junior, re-
sidente nesta Capital, solicitando titulo
declaratorio de cidadão brasileiro. —
Prove estar transcrito em seu nome o
imovel que alega possuir.

'Julio Moritz, rseidente no Estado da
Baia, solicitando naturalização. — Es-
pecifique a prole, si a houver, de leg'-
timo consorcio; declare a data exáta de
seu nascimento e a sua nacionalidade.

Americo Velloso Ignacio Corrêa, resi-
dente nesta Capital, solicitando natura-
lização2— Compareça na Diretoria do
Interior desta Secretaria de Estado.

José Joaquim Pereira, residente no
Estado de São Paulo, selicitando anda-
mento de seu processo de naturalização.
— Junte novas folhas corridas da poli-
cia e das justiças federal e local.

Redolpho Kaufer, residente no Estado
de São Paulo, solicitando naturalização.
— Junte novas folhas corridas da policia
e das justiças federal e local.

Antonio Moraes Sarmento e outro, so-
licitando certidão. — Provem os reque-
rentes a qualidade alegado de represen-
tantes da Empresa Industrial Mirai.

Diretoria de Contabilidade
Aditamento ao expediente de 2 de de-

zembro de 193t2
Atos do ¡Sr.. diretor geral

Primeira secção'
Ao diretor da Despesa Publica do Te-

souro Nacional:
•Oficies:
N. 1.800 — Restituiu-se o processo

referente á subvenção que compete á
Santa Casa de Terezina.

- Ao diretor geral da Contabilidade
da Secretaria da Educação e Saude Pu-
blica:

N. 1.801 — Transmitindo-se os do-
cumentos referentes á subvenção do Dis-
pensaria dos Pobres, de Fortaleza:

— Ao Juiz de Direito da Vara de Me-
nores do Distrito Federal:

N. 1.803 — Solicitou-se a demons-
tração da despesa com o pagamento da
diferença de vencimentos dos comisso-
rios de -menores, no penedo de 1926 a
1927.
."— Ao presidente da 'Comissão de In-

querito Administrativo na Casa de De-
tenção:

N. 1.804 — Transmitiram-se os do-
cumentos comprobatorios do emprego da
iinportancia de 160:0008000, posta á
disposição do diretor eletivo, Dr. Olin-

•
do Pinto ¡Coelho; para despesas com 0
movimento sedicioso em S. Paulo.

Segunda secção
Ao diretor geral da Imprensa Nacio-

nal:
N. 1.802 — Solicitou-se o forneci-

mento de .500 impressos para a diretoria.
N. 1.805 —Solicitou-se o fornecimen-

to á Biblioteca do ex-Senado Federal, das
coleções de leis de 1930 e 1931.

Expediente de 3 de dezembro de 1932
Atos do Sr. ministro

Primeira secção
Avisos:
Ao comandante do Corpo de Bombei-

ros do Distrito Federal:
N. 2..290 — Comunicou-se a aprova-

ção do balancete das "Massas" e •"Caixa
de Economias Limitadas", em outubro.

— Ao presidente do Superior Tribunal
de Justiça Eleitoral:

N. 2.291.— Transmitiu-s.e a cópia da
relação do material em deposito na- De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional em
Sergipe e solicitou-se o fornecimento de
um .exemplar do n. 3 do "Boletim Elei-
toral".

Segunda secção
Ao Ministro da Fazenda:
N. 2.292 — Solicitou-se o pagamento

da quantia de 1:1308 a 12 funcionarios,
como gratificação, por serviços extraor-
dinarios, em novembro findo.

— Ao Presidente do Tribunal Regio-
nal ¡Eleitoral em Sergipe:
'Telegrafou-se sobre a remessa da cópia

da circular dirigida ,aos chefes de servi-
ço recomendando Preferencia para a
Escola Aprendizes Artifices no forneci-
mento de material.

Atos do Sr. diretor geral:

Primeira secção

Ao secretario da Corte de Apelação:
¡Oficias:
N. 1.810 a- Cemunicou-se haver sido

atendido o pedido feito em oficio nu-
mero 15, de 17 do mês findo.

Segunda secção
Ao presidente do Superior Tribunal de

Justiça Eleitoral:
N. 1.806 — Transmitiu-se cópia da

relação do material existente na Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional no Ceará.
• — Ao diretor geral da Imprensa Na-

cional:
N. 1.807 — Transmitiu-se a primeira

via do pedido n. 118, referente á enco-
menda para a Diretoria do Interior.

— Ao Secretario do Tribunal de Con-
tas:

N. 1.808 — Idem a segunda via do
referido pedido.

N. 1.809 Idem do pedido n. 24,
do pessoal que trabalhou fóra das horas
de expediente, em novembro findo.

— Ao presidente da 'Comissão Legis-
lativa:

N.. 1.811 — Comunicou-se terem sido
dadas providencias no sentido de ser
feito o fornecimento de que necessita
aquela 'Comissão.

'Requerimentos despachados
Despachos do Sr. diretor geral:
Carolina Bandeira do Volte, pedindo

reversão de montepio. — Habilite-se á
pensão, desde que se tornou solteira.

Policia do Distrito Federal

Por ato de 29 de novembro, foi elo-
giado• o delegado de primeira entrando,
bacharel Francisco de Paula Pinto, pela
proficiencia e dedicação com que exer-
ceu as funções de diretor do "Presic:io
do navio Pedro I", demonstrando grande
capacidade de trabalho, visto haver
desempenhado aquelas funções 'sem
,prejilizo daa de delegado do 19" Distrito
Policial.	 .

..._ Por outro de 2 . do corrente, foi
designado médico da Colonia Correeional
de Dois Rios o médico doutor .Moecyr
Mediu de Otiyeira, COM a diária de
308000.

— Ainda por outro de 5 do corrente,
foi afastado do exercido de suas fun-
ções e guarda civil de 1 classe, Anto-
nio Francisco Pereira, visto haver sido
julgado em condições de 'invalidez na
inspeção de saude a que se* submeteu,
para aposentadoria, em 16 de novembro
findo.

Expediente de 6 de dezembro: de 1932
Requerimento despachados 	 .

Pelo Sr. diretor da secretaria:
Maria ¡Luiza Donici, lians Bayer, Hen- •

rique Gomes, D.elinina Fernandea e An-
tonio Ferrão. — A' 3' Delegacia Au-
xiliar.

Companhia Imperial de Laciustrias
Quimicas no Brasil e Manoel Antonio.
— A' 4" Delegacia Auxiliar:

Francisco Gonçalves Portugal Netto.
— A' inspetoria da Guarda Civil, para
informar.

Ferdiando Teixeira,' José da Silva
Soares, José Lopes de Figueiredo,' Israel
de . Carvalho Camara e Antonio Augusto
Marques. -- Certifiquem-se e restitu-
am-se, em termos.

Ataliba do Amaral Silva, Franklin
Paiva, Mria Luiza Donici, Benjaantin
Milanez Dantes, Milton de Andrade
França e Cyrillo Augusto Ferraz.' —
Certifiquem-se:

Eduardo Blumer„loaquim Pedro Li-
barato Junior, Adalberto Leite Ferraz .
e Walter Burle Marx. — Concedam-se
os pa.ssaportes.

Verissinno Guimarães, .Sylvestre Fer-
reira da Silva, Sylvio Jordão de Que'-
Dez, André Romero, Waldomiro. Ferrei-
ra Barbosa. Antonio Leonardo Mathias,
Benedicto Moraes, Laudelino Pinto de
Mesquita, e Francisco Alves de Souza.
— Averbem-se, em. termos.

Imprensa Nacional e `Diarlo
Oficial"

EXPEDIENTE DE 6 DE DEZEMBRO DE 1932
Oficios remetidos:

Ao Sr. contador geral da República:
N. 4.707 — 'Remetendo a . guie de re-

colhimento feito ao Banco do Brasil da
receita arrecadada no dia 30 dó novem-
bro do corrente ano. 	

N. 4.708 — Idem, idem da renda ar-
recadada no dia 1 de dezembro .do cor-
rente .ano.

N. 4.709 — Idem, idem da renda ar-
recadada em • 2 de dezembro do corrente
ano.	 .	 .	 .	 .

— AO Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 4.710 — Comunicando 'o custo de
uma encomenda.

.— Ao Sr. diretor da Caixa de Amor-
doação:

N. 4.711 — Idem, idem.
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— Ao Sr. diretor da Repartição de
Estatistica e do Arquivo do Estado de
São Paulo:

N. 4.712 — Comunicando ser neces.
sario a irnportancia de 3$200 para a re-
messa solicitada.

— Ao Sr. diretor da Secretaria de
Estado da Guerra:

N. 4.713 — Comunicando terem sido
enviados os números do Diario Oficial
constantes da relação junta.

— Ao Sr. inspetor geral do Ensina
Profissional Tecnico:

N. 4.714 . — Respondenao u unem
n. 1.79,4, de 18 de junho proximo findo,
sobre o preço de assinaturas uu Lnario
Oficial para as repartições puoneas.

-- Ao Sr. diretor CO Duma, aos Fun-
cionarios Públicos:

N. 4.'715 — Comunicando o faleci-
mento do funcionario Castilho Lacomba

— Ao Sr. ministro da Justiça e Ne-
gocies Interiores:

N. 4.716 --, Encaminhando o requeri-
mento da aprendiz desta repartição,
Iracema de Brito, solicitando três mêzes
de licença, com as devidas informações.

N. 4.717 — Encaminhando o regue-
rimento do impressor André Victor Cor-
rêa, solicitando aposentadoria.

Requerimentos despachados:
Luiz Petrino dos Passos, Victor Wan.

derley Curio, Generosa Roxo Teixeira
Barbosa, Nactivo Americano Lessa e
Albilio Silverio de Jesus. — Certifi-
que-se e averbe-se.

Pranklin Guilherme do Amaral. —
Idem, idem.

Antonio Filgueiras Linhares. — Nada
ha que deferir.

José Pereira da Costa. — Indeferido.
Firmino Gomes de Oliveira. — Idem.
Eulina Franca da Veiga. — Nada ha

que deferir.
H. Sepcarú. — Indeferido.

RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

De janeiro a novembro
de 1932
	

901:093$285
De 1 de dezembro de

1932 . 	
	

3:291$100

Total •	 .	 ......	 904:384$385

	

Em igual periodo de 1931
	

941:009$318

Diferença para menos
em 1932 . . .	 38:6248933

Ymprensa Nacional, 2 de dezembro de
1932. — O tesoureiro, G. Cotrambv. —
Confere. O 2° oficial, Honorio Leal. --
D. C., 3 de dezembro de 1932. — Pelo
chefe, Affonso de Brito.

De janeiro a novembro
de 1932 . 	

	
901:092$285

De 1 e 2 de dezembro de
1932 . .	 10:870$300

Total . . . 	
	

91(:9638585
Em igual periodo de 1931

	
944:190$254

Diferença para menos
em 1932 . . .	 32:226$669,

Imprensa Nacional, 3 de dezembro de
1932. — O tesoureiro, G. Catrambn. —
Confere. O 2 0 oficial, Honorio Leal. —
'Visto. D. C., 3 de dezembro de 1932.
— Pelo chefe. Affonso de Brito.

Ministério da Educi ?ão

e Saúde Páblicl
'Por portarias de 5 de deze bro do

corrente ano, do Sr. ministro, fo ni con-
cedidas licenças, nos termos dc :decreto
n. 14.663, de 1 de fevereiro de 21, aos
seguintes füncionarios da Inspe iria de
Aguas e Esgatos:

	

iN'estor Lopes, d!° oficial, pelo	 azo da

	

dois mêscs, nos termos do art. 	 , n. I,
ficando a portaria sem efeito s:
cionarao não entrar no aeozo da licença
no prazo de oito dias;

Olga Quadros de Sâ, auxiliar le se-
gunda classe, mensalista, pelo p izo da
Ires mêses, em prorrogação e nos ermos
do art. 8", n. II.

— Por outra de 30 de novem 'o ul-
timo, do Sr. ministro, foi conce da li-
cença, pelo prazo de Ires inêses, partir
de 14 de outubro do correate a a nos
termos do art. 8°, n. II, do doer o nu-
mero 14.663, de 1 de fevereiro d 1921,
a Seraphim Horta, auxiliar de 2' :lasse
da Inspetoria de Aguas e Esgato: (*)

GABINETE Do ENGENHEIRO.

Expediente de 6 de dezembro de 1932
• Ao diretor geral de Contabilid te:

	

N. 333-M — Dando parecer	 re
colocação de . painéis-anuncioa s re
alinhamento dos fundos do tens 	 ch
Hospital de Clinicas.

N. .334-M — Agradecendo a co uni.
cação constante do oficio n. D.0 1.15;
e dando ciencia sobre providencia( par
a recepção de 50:000$, a titulo d( ade
antamento para fazer o serviço dl bal
neoterapia do' Hospital Nacional.

Diretoria Geral de Contabilid de
EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Dia 30 de novembro de 1932
r. manistro da Fazenda:

N. 3.152— .Solicita providenci na
sentido de ser reato .. no Tesouro Na-
cional o adiantamento da quant de
50:000$, ,ao engenheiro deste mi: ste_
rio, Eduardo Duarte de Souza AI lei:
afim de atender ás despesas, dura e o
mês de dezembro Proximo .futuao,
as instalações de aparelhos para os er-
viços de balneoterapaa, no, alospital 1.a-
cional de Psicopatas.

— Sr. ministro da Fazenda:
N. 3.160 — Solicita providencia no

sentido de ser paga, no Tesouro N
• a folha de aliarias: na importa eia
de 1:350$, a que fez ju's, o prin iro
oficial da Diretoria Geral de Conta li-
dade deste •iniserio, -Tosa Fonseo de
Mello, em comissão do qual se en

no Estado de Minas Gemas, in
cionando os estabeaecirnentoe sub1 n-

clamados .,

EXPEDIENTE Do SR. DIREToR GERAI

Dia 30 de novembro de 1932
Sr. reitor da Universidade' do io

de Janeiro:
N. 3.126 — Comunica, que o sen

ministro resolveu ce mede :1' o a b
mensal de 50$, a titulo de "quebra".
--
(") iReproduz-se por haver sido Pul

nOM ineorrecõesr.

'tesoureiro dá Eseola Politecnica dessa
Universidade,  dependando porem,. a
realização do pagamento' respectivo de
saldo a ser verificado lá fim do exerci-
NO em 1932.

— Sr. inspetor geral do Ensino Pro-
liesional Tecnico:	 -

N. 3.127 — Comunica que 'o senhor
ministro resolveu aprovar a ardeauta
do termo de renovaçao do contrato com
D. Adaigiaa Noiva Redrigues, para ser_
vir na qualidade 'de professora 'de mu-
sica e canto da Escola 'Normal de' Ar-
tes e Oficies Wen,ceslau Braz, devendo
ser redigida a clausula IX, do referido
termo da seguinte :maneira:

"O presente toemo de renovação ele
contrato entrará em vigor na data em
que far registrado pelo Tribunal de

, Contas."
—Sr. inspetor geral do Ensino Pro-

fissional Tecnico:
N. 3.128 — Comunica que o senhor

-ministro resolveu autorizar o pagamen-
to das diarias a que fez jús o mestre
da seccao de Artes Gr-aficas da Escola
de Aprendizes Artificee 'da Baia, -Luiz
de Oliveira Saatos, no ,periode de 23 de
julho a 3 de 'agosto, em que esteve no
Estado de Sergipe.

— Sra. diretora do Orfanato Santa
leronica:

N, 3.129 — Solicita seja feita a com-
provação do emprego dado ao auxilio
federal concedido a Oese orfanato. para'
1931, afim de que tenha aridamente o
podado para um auxilie no semestre.
corrente.

— Sr. provedor da Casa de Caridade
S. Vicente de Paulo — Ubá — Minas
Gerais:	 .	 . •

•N. 3.130 — Para (cáropletar as pro-
vas de habiliaação e um auXiaio no se-
mestre corrente, barna-se .necessario
(ice seja' reintetido a esta diretoria gera
um exemplar dos estatutos dessa insti-
tuição.

— Ao Sr. provedor da Satta Casa de
Misericordia de Belmonte: '

N. 3.131 Afim de que possa ter O
devido aadamento á petição relativa a
uru auxilio no semestre corrente eia
proveito dessa instituição, faz-se ne-
cessario a apresentação prova de
funcionamento durante o 1° semestre
do fluente ano, do relatorie adminis-
trativo e do balancete da receita edes-
pesa referentes ao mesmo periodo..

— Ao Sr. provedor do Hospital da
Imaculada Conceição.— Vila de Santa
Maria 'do Suassoi — Minas 'Gerais:

N. 3.132 — Para completar as pro-
vas de habilitação a um auxilio no se-
mestre corrente. falta essa instituição

' oferecer a certidão de registre dos esta-
tutos, que mencione a data da lavra-
tura do referido compromiáso.•

— Ó Sr.' provedor dó Hospital de
Caridade de Goiás:
.• N. 3.133	 Para que posa ter ana
demento 'a petição aelativa sim pe-
dido de auxilio no semestre corrente,
faz-se necessário a remessa da prova
de funcionamento no 1° semestre findo
e, bem assim, do relatório e do balan-
cete da receita e despeza do mesmo De-
nodo.

Ao Sr. provedor da Santa Casa de
Misericordia de Campanha — Minas Ge-
rais:

N. 3.134 — Comunica que o anda-
meato dos pedidos de subvenção reque-
ridos por essa instituição, tanto pára
o primeiro como para o semestre cor-
rente, fica dependendo da apresenta..
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Cão da prova da aplicação dada ao au-
xilio que" a mesma- foi concedido para
o exercido de 1931..

— Sr. provedor da.'Santa, Casa de
.Miseric•ordia Lima'Duarte — Minas Ge-
rais:

N. 3.135 — Solicita-a remessa de um
exemplar dos estatutos e, bem assim,
a certidão de registro do aludido com-
promisso.

Ao Sr'. provedor do Hospital "Fe-
liz Lembrança" — Iguápe	 S. Paulo:

N. 3.136— Solicita a prova de pres-
tação de contas da subvenção que a
mesma foi •'concedida pára o exercicio
de 1931.	 .

— Ao Sr. provedor da Santa Casa de
Misericordia de Recife —.Pernambuco:

N. 3.137 — Solicita o relatorio •do
semestre passado, o balancete discri-
minando a receita e despesa do mesmo
periodo e, bem assim, a prova de pres-
tação de contas do auXilio recebido para
o exercicio de • 1931. .

— Ao Sr. provedor do Hospital de
Queluz — Minas Gerais:

N. 3.138 — Pede a remessa de cer-
tidão de registro dos reépetivós ásta-
tutos.

— Sr. provedor do Hospital São Sal-
vador, Alein Paraíba, Minas Gerais: •

N. 3.139 — Pede a remessa de um
exemplar dos estatutos, a certidão de re-
gistro dos ,mesmOs e, bem assim, a prova
de que hão dispõe de • recursos pro-
prios suficientes para o custeio das, suas
despesas e desenvolvimento dos seus
serviços.

Sr. provedor da Casa de Caridade
de N. S. das Mercês, Montes Claros, Mi-
nas Gerais:

• N. 3.140 -- Solicita a prova de per-
sonalidade juridica e o balancete da re-
ceita e despesa do primeiro semestre
findo.

— Sr. provedor do Asilo de Mendici-
dade de Limeira, São Paulo:
-N. 3.14!— Solicita a prova de pres-
lação de contas do auxilio recebido para
o exercicio de 1931:.

— Sr. provedor da Santa Casa de Mi-
sericórdia de Corumbá, Minas Gerais:

3,.142.— Solicita a remessa de es-
tatutos', certidão de registro dos mes-
mos e aiestados . de insuriciencia . de . re-
cursos.

— Sr. Vice-provedor do Asilo de Men-
dicidade "Irmão Joaquim", Florianopo-
lis, Santa Catarina:

N. 3.143 — Solicita a prova de pres-
tação de contas da subvenção que lhe
foi concedida para o exercicio de 1931.
• — Sr. vice-provedor da Maternidade
de Florianopolis, Santa Catarina:

N. 3.144 -7- Pede .seja • apresentada
com a maior brevidade, a prova . de pres-
tação de contas dá subvenção recebida
para 'o 'aná de 1031.

— Sr. provedor da Santa Casa de Mi-
sericordia de Ouro Preto. Minas Gerais:

N. 3.14 — Pede a prova de presta-
ção de contas da subvenção que a mesma
foi concedida para o' exercido de 1931.

— : Sr. vice-provedor' da Casa de Ca-
ridade São Vicente de Paulo, Mirai, Mi-
nas 'Gerais:	 •

N. 3.146 — Pede a apresentação dos
estatutos e, bem assim, outra certidão
que mencione a data do registro do alu-
dido comprornisso.

— Sr. presidente da Assistencia O: In-
fancia de Santos:

N. 3.147 — Solicita a remessa 4p re-
latório e o balancete. da receita e dtspe-
sa referentes ao 1° semestre findo.

Sr: presidente da Associação Da-
mas de Caridade — Caxias — Rio Gran-
de do Sul:

N. 3.148 .— Solicita , remessa de do-
cumento de acôrdo com o decréto nume-
ro 20.351, de 31 de agosto de 1931.

— Sr. diretor do Asilo de Orfãos —
Mariana — Minas Gerais:

N. 3.149 — Solicita a apresentação de
atestado de insuficiencia de recursos
para a manutenção do Asilo, firmado por
autoridade superior. 	 •

— Sr. vice-provedor do .Hospital de
Vila Paraopeba — Minas Gerais:

N. 3.150 — Solicita a remessa	 de
um exemplar dos estatutos.

— Sr. presidente cia Associação Pro-
tetOra da Infancia Desvalida — Santos
— São Paulo:

N.. '3.151 — 'Restitue documentos para
que sejam devidamente selados.

--Sr. reitor da Universidade do Rio
de Janeiro:

N. 3.1 .53 — Transmite para cumpri-
mento de penalidades legais o processo
da firma Leandro Martins t% Comp.

— Sr. diretor da Assistencia a Psi-
copatas:

N. 3.154 — Comunica que o Sr. chefe
do Governo -Provisorio por despacho de
22 do corrente, • exarado na exposição de
motivos que lhe foi apresentada pelo se-
nhor 'ministro e publicada no "Diario
Oficial" de 28 do corrente, resolveu au-
torizar a instalação de aparelhos para os
serviços de • balneoterapia no Hospital
Nacional de Psicopatas, nos termos da
citada exposição.

— Sr. engenheiro deste Ministério:
N. 3.155 . --: Comunica as providen-

cias sobre a concessão do adiantamento
de 50:000$ para atender a despesas com
a instalação de aparelhos para o serviço
de balneotera.pia do Hospital Nacional de
Psicopatas.

— Ao Sr. diretor .da Associação
Escoteiros do Alecrim. Natal, Rio Gran-
de do Norte:.

N. 3.156 — Solieita a remessa do ba-
lancete relativo ao movimento finan-

iceiro em 1931. e atesttacios, quanto á gra-
tuidade de serviços e á insuficiencia de
recursos da associação.

•— Ao Sr. diretor do Orfanato Jesus
Ghristo Rei. Victoria, Espirito Santo:

- N.* 3.157 — Solicita providencias no
sentido de serem remetidas a prova de
funcionamento nos seis primeiros rrlé-
ses do fluente ano e um novo relaru-
rio administrativo que mencione o mo-
vimento de orfãos internados durante o
referido,

— Ao Sr. provedor da Santa Casa de
Misericordia de Sabará. Minas Gerais:
• N: 3.158 — Restitue, para serem

convenientemente selados.
.-- Ao Sr.. vice-provedor da Santa Casa

de. Misericordia de Jóazeiro. Baía:
N. 3.159 Solicita a remessa do re-

latorio administrativo do penedo de ja-
neiro a junho do, fluente ano.

— Ao Sr. provedor da Santa Casa de
*Misericordia de Guaxupé. Minas Gerais:

N. 3.161 — . Solicita a remessa da
prova de prestação de contas' do auxilio
recebido para o exereicio de 1931.

Ao Sr. provedor da Santa Casa de
: Misericordia de Uberaba. Minas Gerais:

N. .3.162 — Solicita a remessa do
relatorio administrativo do periodo de

'janeiro , a • junho- do corrente ano.

— Ao Sr. provedor da Santa Casa de
Misericordia de Lavras. Minas Gerais:

N. 3.163 — Solicita a remessa do re-
latorio administrativo e o balancete da
receita e- despesa referentes ao primeiro
semestre findo.

— Ao Sr. provedor do Hospital de
Nossa Senhora das Dôres. Ponte Nova.
Minas . Gerais :

N.- 3.164 Solicita a remessa da
prova de prestação de contas do auxilio
recebido para o exercicio de 1931.

— Sr. diretor das Escolas Profissio-
nais Salesianas — Niteroi, Estado do
Rio de Janeiro:

N. 3.1 .65 — Solicita a exibição das
provas de prestação dá contas das sub-
VCI1ÇõeS que foram concedidas aos mes-
mos para a exercicio de 1931.

— Sr. diretor ,  Liceu SaleSiano
Leão XIII — Rio Grande, Rio Grande
do Sul.

N. 3.167 — Sol:cita a. remessa de
prova de prestação de contas da sub-
venção que ao mesmo foi concedido
para o exercício de 1931 e, bem assim,
um novo balancete que discrimine ape-
nas a receita e a despesa do penedo de
janeiro a junho do fluente ano.

— Sra. madre providencial da Con-
gregação das Filhas de . Maria Auxilia-
dora no Brasil — São Paulo:

N. 3.168 — Solicita a remessa de do-
cumento para que possa ter andamen-
to o ped.do de auxilio referente ao 10
semestre findo.

— Sr. provedor da Casa de Caridade
São Vicente de Paulo — Abaeté, Minas
Gerais:

N. 3.169 -- Solicita seja enviado o
redatorio relativo ao 1° semestre do flu-
ente ano.

— Sr. diretor-presidente da Liga
Paulista contra a Tuberculose — São
Paulo:

N. 3.170' — Solicita a remessa do
relator:o e o balancete da receita e
despesa do 1° semestre findo.

— Sr. diretor da Assistencia a Psi-
copatas:

N. 3.172 Comunica que o Sr.
ministro resolvei, autorizar a abertu-
ra de concurrencia administrativa para
execução das obras de reparos de que
carece o edificio em que func:ona o
Manicom i o j udiciario

— Sr. diretor do Instituto Politécni-
co — Baia:

N. 3.173 — Solicita a remessa de
outro balancete, do qual consta o mo-
vimento financeiro emito. do instituto no
semestre passado..

— Sr. presidente da Assoe:ação Man-
tenedora do Hospital do Centenario —
Recife, Pernambuco:

N. 3.174 — Solicita a remessa de
atestados quanto á gratuidade de ser-
viços e á insuficiencia de, remessas da
instituição, bem Itssán relatorio e balan-
cete de referencia ao movimento admi-
n:strativo na semestre findo.

— Sr. diretor das Escolas Salesianas
de Cuiabá:

N. 3.175 -- Solicita a remessa da
prova de funcionamento no primeiro
semestre findo, o relatodo e o balancete
dá receita e despesa referentes ao mes-
mo periodo.

— Sr. prior do Hospital de S. João
de Deus — Santa Luzia, Minas Gerais:

N. 3.176 — Solicita a remessa do
relatorio e o balancete da receita e
despesa referentes ao primeiro semestre
findo.



	•awaymee~a
22284 Quarta-feira

3um.. DTAI1TC OFICIAL Dezembro tte 1932

— Sr. presidente da Sociedade de São
Vicente de Paulo — Alvinopolis, Minas
Gerais:

N, 3.177 — Solíci!a a remessa de um
exemplar dos estatutos e outro certi-
dão do registro, que menciona a data da
lavratura 440 -referido compromisso.

— Sr. reitor da Universidade do Rio
de Janeiro:

N. 3.178 — Comunica que o Sr. mi-
nistro resolveu auiorizar á Escola Po-
litécnica dessa universidade a proceder
as cenjurrencias administrativas perma-
nentes que forem necessarias, para os
suprimentos, no conienle ano, dos arti-
gos de consumo habitual.

3rimeira Secção
ExPEDENTE DO SR. DIRETOR GERAL DE

CONTABILIDADE

Requerimentos despachados
Dia 30 de novembro de 1932

Santa Casa de Misericordia de Li-
meira, S. Paulo, por seu procurador,
pedindo um auxilio no semestre •cor-
rente. — Compareça nesta diretoria
geral.

Santa Casa de Misericorclia de Cru-
zeiro, S. Paulo, por seu procurador,
solicitando um auxilio no semestre cor-
rente. — Compareça nesta diretoria
geral.

Dia 1 de dezembro de 1932
Santa Casa de Misericordia de Baurú,

S. Paulo, por seu procurador, pedindo
um auxilio no semestre corrente. —
Comparieea nesta diretoria geral.

Insti.tuto H.ahnemaniano, Distrito Fe-
deral, pedindo uma subvenção no se•
mestre corrente em .prove:ito do Hospital
Bahnmaniano e da Estola de Medicina
e Cirurgia. — Compareça nesta dire-
toria geral.

Hospital Eva.naleitco do Rio de Ja-
neiro, solicitando uma subvenção no
semestre corrente. — Compareça nesta
diretoria geral.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

SECRETARIA GERAL
DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Por portaria de 28 de novembro ulti-
mo, foram concedidos seis meses de li-
cença, nos termos do artigo 8", n. I, do
decreto n. 14.663, a partir de 1 ." do mes-
mo mês. a Severina ;Martins Costa, ser-
vente de 1' classe do Hospital São Se-
bastião (req. 1.021).
Expediente de 5 de dezembro de 1932

Comunicaram-se:
Ao diretor geral do Departamento Na-

cional do Trabalho, em referencia a pe-
dido verbal de desocupação das salas em
que, no antigo edificio do Ministerio da
Justiça, estão instalados diversos servi-
ços deste Departamento, não ser possi-
vel no momento aquela providencia, por-.
quanto o imovel era que estiveram ins-
taladas aquelas dependencias ameaça ruí-
nas, devendo entrar em obras de recons-
trução no proximo exercicio, si o orça-
mento vindouro consignar a verba neces-
saria. (Of. E. 2.063).

— Ao diretor do Departamento :Na-
cional da Industria, restituindo as se-
gundas vias do relatorio e do desenho e
as petições ns. 1.471 e 5.131, de 1932,
a cópia do novo parecer emitido pela
Diretoria dos Serviços Sanitarios do

Distrito Federal, referente á invE ;ião de
"aperfeiçoamentos em escarrade IS do
altura' variavel para o uto da d 'Listas
ou inedicoS", da autoria de Lui Wur-
led. (01. E. 2.966).

Ao Sr. diretor dos Serv.cos Sai ; nata-
rios ilo Distrito Federal, que nes, data
foi remetido á Inspetoria dos
de Profilaxia, o decreto datado dl 14 do
novembro p. findo, referente a 'orno-
ção de Augusto Alves de Moura, ,S vente
cie 2' classe, a servente de 1" cla e da-
quela Inspetoria. (Of. E. 2.96 .

— Ao diretor do Hospital São ebas-
tião, em referencia ao oficio 678 le 29
de novembro. ultimo, com relação aten-
dente 'de 1' classe daquele Hospita Elo-
rentina da Silva Ribeiro, que o F -di-
retor geral está de acórdo com a pon-
derações feitas, soJeitando infori ições
sobre o tempo da suspensão. (C . E.
n. 2.959).

Ao Sr. diretor de Contabi fade,
que em data s de 24 de novembro t imo,
o Dr. Virgilio Gondin Uzada". ap sen-
tou-se ao Sr. ministro da Educ, ão
Sande Publica do Estado de Ab õas.
(Of. E. 2.960).

— Ao Sr .. inspeor dos Serviç . de
Profilaxia; o decreto dati.do de	 i
novembro p. findo, devidamente	 gis-
fado e anotado na respectiva fich re-
ferente'ja promoção de Augusto Al de
Moura, servente de 2' classe, á ser mie
de 1" classe daquela Inspetaria, (h que
Lata o oficio E. 2.879, de 25 do ( ado
mês. (Of. E. 2.965).

Restituiu-se ao Sr. diretor geri
Tesouro -Nacional, em referencia ac
cio n. 101, de 29 de novembro ultil
processo n. 12.933. referente á ali(
tadoria "cx-officio", do remador do
caleres da Alfandega de Arbcajú,
Celestino Vieira, comunicando achi
devidamente aprovada pelo Sr. di;
geral, o laudo da respectiva inspeçã
s.,aude. (Of. E. 2.961).

Solicitou-se providencia ao Sr
geral do Expediente do Ministerio
Educação e Saude Publica, a remess
mais exemplares de impressos para
santamentos do pessoal na quantidad
200 dos referidos impressos. 	 (Of.
n. 2.958).

Requerimentos despachados:
PeloPelo Sr. diretor do Expediente:
Astolfo de Luca, pedindo certidão.

Cirtifique-se nos termos da informa io
(req. 942) .

Ermelinda Rodrigues de Figueiri o,
pedindo certidão. — Certifique-s€ á
vista do parecer (reg: 841) .

-DIRETORIA DE DEFESA SAN1TARIA, NIARFU A
E F4UVIAL

Expediente do , mês de novembro
de 1932

Oficios:
Ao diretor de ,Contabilidade dê. 3

Departamento:
N. 1.954 — Remetendo a 3' via

quadro demonstrativo da renda prod •
zida pela Inspetoria de Saude do Pot
de Belém, durante o mês de setemb
ultimo.

N. 1.955 — Idem, idem, idem, de M
náus.

N. 1.956 — Idem, idem, iidem,
Rio Grande.

N. 1.957 — Idem, idem, idem,. _de
Recife.

N. 1.958 — Idem, idem, idem, de
Fortaleza.

N. 1.959 — Idem, idem, idem, de
Maceió.

N. 1.960 — Idein, idem, idem, de
S. Luiz.

N. 1.961 — Idem, idem, idem, ; de
S. Salvador.

N. 1.962 — Idem, idem, idem, . de
S. Francisco do Sul.

N. 1.963 — Idem, idem, idem, de
Élorianopolis.

N. • 1.964 — Idem, idem, idem, ' de
Paranaguá.

N. 1.965 — Idem, idem, idem,,. de

N. 1.966	 Idem, idem, idem, de
Aracaju.

N. 1.963 — Transmitindo, por cópia,
o oficio n. 105, de 29 de setembro úl-
timo, do Dr. Alfredo de Mello e Alvim,
diretor do Lazareto -da Ilha Grande, re-
lativamente á fiscalização do forneci-
mento de energia eletrica aos moradores
do povoado de Abrahão, na referida
ilha.
. N. 1.969 — Idem, as terceiras vias
das contas relativas á estada e trata-
mento, no Hospital Paula Condido, de
tripulantes do vapor Raul .Soares e dá
lancha Lloyd IV, no mês de outubro úl-
timo.

N. 1.970 — Idem, a relação de contas
de hospitalização de tripulantes e pas-
sageiros internados no Hospital Paula
Candido, durante o mês de outubro.

N. 1.971 — Idem, idem, idem, .de
uma passagem do vapor Neptuno.

— Ao diretor da Receita Pública 'do
Tesouro Nacional:

N. 1.972 — Idem, idem, idem, de di-
versas embarcações.

N. 1.973 — Idem, idem, idem, dos
vapores Raul Soares, Neptunia e da lan-
cha Lloyd IV.

- Ao diretor da Companhia de Nave-
gação Lloyd Brasileiro:

N. 1.i,74 — Idem, idem, ' do vapor
Raul Soares e da lancha Lloyd IV. .

— Ao sub-inspetor de Saude da Porto
de Florianopolis:

N. 1.976 — Comunicando que • fica
essa repartição autorizada a lançar mão
do saldo existente, em compras de ma-,
terial destinado á lancha em serviço na
Sub-Inspetoria.

Ao inspetor de Saude do Porto de
Fortaleza:

N. 1.979 — Solicitando providencias
urgentes no sentido de serem organiza-
das as folhas de pagamento pelo pró-
cesso de exercidos findos, em favor de
Euvaldo Rodrigues Serra, proveniente
da diferença de vencimentos correspon-
dente ao periodo 'de 1 de janeiro de
1925 a 31 de dezembro de 1927.

— Ao diretor de Contabilidade:
N: 1.981 -- Solicitando proVidencias

no sentido de ser autorizada a Inspeto-
ria de Saude do Porto do Rio Grande,' a
vender o casco da lancha desinfectorio
Afonso Reis, cujo estado de conservação
foi julgado em condições de não com-
portar qualquer obra.
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Dia 28

Ao inspetor de Saude do Porto de
Santos:

— Solicitando providencias
• para que essa inspetoria assista ás des-
infecções dos vapores e as inspecione,
no sentido de apreciar si as mesmas
são eficientes, de acórdo com o regula-
mento em vigor.

— Ao inspetor de Saude dos Portos
do Rio Grande do Sul:

N. 1.983 — Remetendo o decreto de
nomeação de Pio Alves Lopes, para
exercer as funções de mestre de lancha
nessa inspetoria.

Dia 29
Ao diretor de Contabilidade:, •
N. 1.985 — Declarando que não se

refere a fornecimento de material feito
a esta diretoria, a conta que ora devol-
ve, da firma Moreno Borlido & Comp.,
encaminhada com o oficio dessa repar-
tição, de n. 1.867, de 29 de outubro úl-
timo.

N. 1.987 — Transmitindo a 3' via
da conta relativa á estada e tratamento,
no • Hospital Paula Condido, do foguista
do vapor Odete, no mês de novembro
corrente.

— Aos Srs. Aapro & Comp.:
N. 1.988 — Idem, idem, idem.
— Ao diretor de Contabilidade:
N. 1.989 — idem, idem, idem, de

um passageiro do vapor Monte Sar-
miento.

— Aos Srs. Theodor Wille & Comp.:
. N. 1.990 — Idem, idem, idem, idem.

N. 1.991 — Idem, idem, de diversos
tripulantes do vapor Mal Soares.

— Ao diretor da . Companhia de Na-
vegação Lloyd Brasileiro:

N. 1.992 — Idem, idem, idem.

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DO EXERGICIO
DA MEDICINA

Requerimer.tos despachados

Dia 29 de novembro de 1932

N. 5.521, de 1932 — Paul Bruyeie.
-- Deferido.

N. 5.378, de 1932 — Diocleciano Ave-
lar Pegado.•— Deferido.

'N. 6.304, da 1932 — Elza de Andrade.
— Deferido.

N. 5.519, de 1932 — Paul Bruyere.
— Deferido.

N. 4.562, de 1932 — José Elias Ban-
deira. — Indeferido. •

N. 3.397, de 1932 — Antenor Alves de
Souza. — Compareça nesta Inspetoria.
-N. 5.345, de 1932.— Jean Marcel

Layolle. — Compareça nesta Inspetoria.
N. 5.347, de 1932 — Jean Marcel

Layolle. — Compareça nesta Inspetoria.
N. 5.512, de 1932 — Paul Bruyere.

— Deferido.
N. 5.590, de 1932—José Pinto Duarte.

— Deferido.
N. 6.499, de 1932 — Dr. Mario Maga-

lhães. — Deferido.
N. 5.439, de 1932 — Olimpio Teixeira

de Carvalho. — Compareça nesta Ins-
petoria.

N. 5.948, de 1932 — Antonio J. Fer-
reira. — Deferido, depositando o sêlo
pa ••a_a transferencia.

N. .950, de 1932 — Antonio J. Fer-
reira & Comp. — Deferido, depositando
o sêlo para a transferencia.

N '. 5.961, de 1932 — Antonio J. Fer-
reira & Comp. -7- Deferido, depositando
o selo .para a transferencia.

N. 6.168, de 1932 — João Roque Al-
vares de Magalhães. — Deferido.

N. 6.171, de 932 — Antonio J. Fer-
reira & Comp. — Deferido.

N. 5.719, de 1932 — Manoel Dias da
Cruz.Neto.	 Deferido.

N. 5.951, de 1932 — Antonio J. Fer-
reira &.Corep. — Deferido, depositando
o sêlo para a transferencia.

N. 6.521, , de 1932 -7- Renato Mafra
Firmento. — Deferido, por equidade.

N. 6.474, de 1932 — Frederico Mon-
teiro 'Martins da Franca. — Deferido,
por equidade.

N. 6.522, de - 932 — Antonio Waldo-
miro de Oliveira Costa. — Deferido, por
equidade.

N. 6.52, de 932 — Durval Armando
Torres. — Deferido, por equdade.

N. 5.719, de 1932 — Manoel Dias da
Crá Neto. — Deferido.

N. 6.298, de 1932 — Dr. Mario Maga-
lhães. — Deferido.

N. 5.684, de 1932	 Manoel Dias da
Cruz Neto. — Deferido.

N. 5.685, de 1932 — Manoel Dias..da
Cruz Neto. — Deferido.

N. 6.092, de 1932 — Manoel Dias da
Cruz, Neto.. — Deferido.

N. 5.949, de 1932 — Antonio Fer-
reira & Comp. — Compareça nesta Ins-,
petoria.

N. 5.388, de 1932 —
vid Ferreira Lima. —

N. 5.404, de 1932 —
Co. — Deferido.

N. 4.937, de 1932 —
rido. — Deferido.

N. 6.468, de 932
Indeferido.,

N. 4.735, de 1932 — Pedro Peters.
Deferido,

Dia 30
N. 5.486, de 1932 — Alberto da Sil-

veira Lopes. — Deferido.
N. 5.489, de 1932 — Alberto da Sil-

veira Lopes. — Deferido.	 •
N. 5.375, de 1932 — Diocleciano Ave-

lar Pegado. — Deferido. 	 -
N. 5.374, de 1932 — Diocleciano Ave-

lar Pegado. — Deferido.
N. 5.687, de 1932 — Schilling, Hillier

& Comp: .Ltda. — Arquive-se.
N. 6.112, de 932 — Maria Augusta F.

da Silva. — Deferido.
. N. 3.236, de 1932 — Waldemar José
Dias. — Arquive-se.
• N. 6.300. de.1932 — Dr. Mario Maga-

lhães. — Deferido.
N. 5.376, de 1932 — Diocleciano Ave-

lar Pegado. -- Deferido.
N. 207, de 1932 — Custodio Gregorio

M. de Almeida. — Deferido.'
N. 5.402, de 1932 — Francisco' José

Macedo. — Deferido.
N. 5.373, de 1932 — * Diocleciano Ave-

lar Pegado. — Compareça 'nesta Inspe-
toria.

N. 5.372, de 1932 — Diocleciano Ave-
lar Pegado. — Compareça nesta Inspe-
toria.

N.' 5.491, de 1932 — Alberto da Sil-
veira Lopes. — Deferido.	 •

N. 5.485, de 1932 — Alberto da Sil-
veira Lopes, — Deferido

N. 5.488, de 1932 — Alberto da Sil-
veira Lopes. — Deferido.

N. 5.487, de 1932 — Alberto da Sil-
veira Lopes. — Deferido.

N. 5.484, de 1932 — Alberto da Sil-
veira Lopes. — Deferido.

N. 5.490, de 1932 — Alberto da Sil-
veira Lopes. — Deferido.

N. 5.056, de 1932 — Francisco C. Be-
zerra de Carvalho. — Compareça nesta
Ins-petoria.

N. 6.682, de 1932 — Carlos Rodolro
Hess. — Certifique-se.

N. 5.406, de 1932 — Momsen &Sor-
ris. — Deferido.

N. .405, de 1932 — Lambert Pharma-
cal Company. — Deferido.

Dia 1 de dezembro de 1932
N. 6.695, de 1932 — João Rodrip;ues

Chaves. — Deferido.
N. 2.466, de 1932 — Lourenço .1;er-

nardez Gil. — Compareça nesta
tolda.

N. 6:305, de 1932 — Alexandre Mo-
reira ' Rega. — Deferido, por equidade.

N. 3.321, de 1931 — Francisco Corne-
lio Bezerra de Carvalho. — Compareça
nesta Inspetoria.

N. 5.450, de Olimpio Teixeira de Car-
valho. — Compareça nesta Inspetoria.

.N. 6.529, de 1932 — Luiz Stingel. —
Certifique-se.

N. 6.644, de 1932 — Antonio Case-
mitro da Mota Pacheco. — Certifique-se.

Dia 2
N. 6.800, de 1932 — Cezar Pereira de

Souza. — Certifique-se.
N. 5.898, de 1932 — Dr. Amoldo Fla-

vio da Rocha e Silva. — Compareça
nesta Inspetoria.

N. 5.131, de 1932 — Paul Bruyere
— Deferido.

N. 5.965, de 1932 — Antonio J. Fer-
reira & Comp. — Deferido, depositando
o sêlo para a transferencia.

N. 5.369, de 1932 — Dioeleciano Ave-
lar 'Pegado. — Deferido.
. N. 5.397, de 1932 — Dr. Joaquim
Ferreira Lima. — Compareça nesta Ins-
petoria.

N. 5.389, de 1932 — Dr. Joaquim Da-
vid Ferreira Lima. — Compareça nesta
Inspetoria.

N. 5.390, de 1932— Dr. Joaquim Fer-
reira Lima. — Compareça nesta Inspe-
toria.

N. 5.542, de 1932 — Raimundo Fran-
cisco Monteiro. — Deferido.

Ns .. 6.724 e 6.725, de 1932 — . Dr. Ri-
chard Well. — Compareça nesta Inspe-
toria.

N. 5.517, de 1932
— Deferido.

Dia
N. 5.410, de 1932 —

Co. — Deferido.
N. 5.873. de 1932 —

Co. — Deferido.
N. 6.376, de 1932

— Deferido.
N. 6.377. de 1932

Uns. — Deferido.
N. 6.378, de 1932

fins. -- Deferido.
N. 6.509. de 1932

beiro. — Deferido.
N. 6.510, de 1932

— Deferido.
N. 6.436, de '1932

Luca.	 Deferido.

Dr: Joaquim Da-
Deferido.
Martin H. Smith

José Mateus Gar-

Luiz dos Santos.

— Paul Bruyere.

5

Martin H. Sehimith

Martin H. Schmih

— Pavesi & Comp.

— Benjamin Mar-

- Benjamin Mar-

- Antonio José' Ri..

— Antonio Tavares.

— José Alberto Do



J. S.. Magalhães. - Couce-

Antonio Silva. — oneedo

A. F. Martins Cm Sa. '—
dias.
João Carlos Rosas. - don-
improrrogaveis.•
José M. da Silva mcedo

Manoel Pinto Can do 90

Dia 5,
G. Guimarães. — idefe-

A. Roubaud. — nceda

• N. 952 —
do 90 dias.

N. 953 —
30 dias.

N. 954 —
Concedo 90

N. 955 —
cedo 90 dias

N. 956 —
90 dias.

N. 958 —
dias.

N. 959—
rido.

N. 961 —
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• N. 6.438, de 1932 — J. Alberto De
Luca. — Deferido.

N. 5.388, de 1932— Dr. Joaquim Da-
vid Ferreira Lima. — Compareça nesta
Inspetoria.

N. 6.441, de 1932 --á- Franklin Silva
Araujo. — Certifique-se.

N. 4.558, de 1932—Lacordaire Duarte.
— Satisfaça a taxa de analise.

N. 4.557, de 1932—Lacordaire Duarte.
— Satisfaça a taxa de analise.

N. 6.513, de 1932 — Vicente Picerni.
— Satifaça a taxa de analise.

N. 6.085, de 1932 — José Auusto
Pinto Coelho. — Satisfaça a ta de ana-
lise.

N. 5.876, de 1932 — Momsen & Har-
ris. — Satisfaça a taxa de analise.

N. 3.430, de 1932 — Boabidil Pereira
da Silva. — Satisfaça a taxa de analise.

N. 3.449, de 1932 — João Marcellino
da Silveira Teixeira. — Satisfaça a taxa
de analise.

N. 4.298, de 1932 — Emiliano das
Chagas e Silva. — Satisfaça a taxa de
analise.

N. 4.296, de 1932 — Gilberto Ferreira
Alves. — Satisfaça a taxa de analise.

N. 5.624, de 1932 —José Ferreira dos
Santos. — Satisfaça a taxa de inscrição.

N. 4.546, de 1932 — Mares Guia. —
Satisfaça a taxa de inscrição.

N. 4.273, de 1932 — José Piheiro. —
Satisfaça a taxa de inscrição.

N. 4.064, de 1932 — Adolfo Domin-
gues Magalhães. — Arquive-se.

N. 4.099, de 1932 — Maurelio Chior-
hon. -- Satisfaça a taxa de analise.

N. 4.275, de 1932 — Waldemiro San-
tos. — Satisfaça a taxa de inscrição.

N. 5.538, de 1932 — João Afranio de
Rezende. — Satisfaça a taxa. de inscri-
ção.

N. 4.317, de 1932 — Jacob SchuHer.
— Satisfaça a taxa de inscrição.

N. 4.327, de 1932 —.João Casparf. —
Satisfaça a taxa de inscrição.

N. 4.346, de 1932 — Luiz Cavalcanti
Firpo. — Satisfaça a taxa de inscrição.

N. 4.299, de 1932 — Luiz da Silva
Campos. — Satisfaça a taxa de inseri-
rão.

N. 6.728. de 1932 — João da Silva
Viana. — Satisfaça a taxa de inscrição.

N. 4.270, de 1932 — Manoel Carneiro
de Moraes. — Compareça nesta Inspe-
toria.

N. 4.303, de 1932 — Carmino Selam-.
marella. — Satisfaça a taxa de inseri-
cão.

N. 3.802. de 1932 — OIdemar Burla-
marqui do Rego Monteiro.—Complete os
documentos.

INSPIsTORIA DE HIGIENE INDUSTRIAL

Expediente de 3 de dezembro de 1932
Requerimentos despachados:

N. 935 — A. S. Pereira. — Concedo
90 dias.

N. 937 — Assad Safadi. — Concedo
90 dias.

N. 939 — Casemiro Mendes-. — Con-
cedo 90 dias.

N. 940 — Bernardo Diederichs & Ir-
mão. — Concedo 30 dias.

N. 944 — Rosa Nogueira dos Santos.
— Concedo 60 dias improrrogaveis.

N. 945 — J. Mello. — Indeferido.
N. 951 — Luzes & Comp. — Concedo

90 dias.

90 dias.

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE C gEROS

ALIMENTICIOS

• Expediente de 5 de dezembro dE l932

• Requerimentos despachà.do ;	 -

N. 5.736, de M. A. Pinto. - Pôde
funcionar até ulterior deliberaça .	nú-
mero 5.691, de José Pedro da nú-
mero 5.677 de José Ferráira M Lins;
n. 5694, de &atine & Comp. - Pôde
funcionar; n. 5.681, de Nessim lun.
— Atendido a t'tulo precario, d( ando
completar as instalações dentro d ses-
senta dias; n. 5.693, de A. Ramad. nú-
mero 5.737, de M. A. Pinto & C op.;
n. 5.575, de Annibal Ribeiro Guim aes;
n s. 5.738, de A. Ferreira; n. 5.6; , de
Miguel Antonio Pureza; n. 5.71	 de
Christovain Lopes. -- Certifique-s€

INSPETORIA DE AGUAS E Esao'rc

Requerimentos despachados

Dia 5 de dezembro de 1932

José Abreu Loureiro, Julieta P de
Mello, Abel Rodrigues Carvalho, El dio
Souia Reis, José M. Teixeira, M; oel
Andrade, Antonio A. 5. Leite, Ar ido
B. de Freitas, Joaquim Nascim .to,
Florentino Pereira, Joaquim F. Pu
ta, Justiniano M. Siqueira, Domi ;os
Oliveira, Alvaro Martins, Manoel AI; ir-
doso, Amancio J. Machado, Augusta ; u-
z a J .unior. •-•-• Deferido.

Marcelino F. Arruda,_ Alexandre It.
Almeida, Stella N. Galvao, Lourenç A.
Bento, Rosalina Thesi, Joauqini Marq

• — Transfira-se.
Alfredo Giannini, Arthur F. Do:

Rosa Pupato Silva, Manoel M: Peix ,o,
Theodomiro P. Nunes, Joaquim' Alr, i-
da, José S. Silva Fonseca, Silvino 3.
Campes, Antonio P. Garanta. — R

•fique-se.
Almerinda C. Ribeiro', Ambrosa

de Souza, Aristides da Costa. — Insc i-
v*a-se.	 .

Juan G. Fernandes, Emilia N. Mor s,,
David • Domingos Perez, José Augu o
Paes Mello, Nazareth Papazian.i. — -
ça-se a. alteração.

A. Ribeiro Alves & Comp. — Cei -
fique-se.

Julio Kanitz, Joaquim Souza •Mend ;,
Thereza Jesus Gouvéa. --. Compareça t
Secção de Expediente.

Isaltina A. Coelho, Abel Monteiro s
Barros, Esth.er Guimarães Pagani, A •
tonio Cambes . Ledasma, Lama R. s
Oliveira, José Buarque Macedo, João P •
reira P.into.	 Não ha que deferir.

Ministerio das Relações

Exteriores
Por portarias de 3 do corrente:
Foi concedida ao consul de 2' classe

em Hamburgo, Antonio cies Santos Tor-
res, licença de 3 inèses, nos terfnos . do
art. 8°, n. I, do dee'reto n. 14.663, d3
1 de fevereiro de 1921, para ser gosada
no estrangeiro.

Foi nomeado o primeiro tenente Tha-
les Facó para o cargo ' de auxiliar-te-
enjoo. 'da ComissàO Demáreadora das
Fronteiras do Brasil no Sector 'OéSte.

Mnsterio da Fazenda
, Diretoria Geral 'do Tesouro

•Nacional	 •

Requerimentos despachados
Pelo Sr. ministro:
N. 63.692. de 1932 — Oscar Paeá Coe-

lho, pedindo sua nomeação para o lugar
de • guarda' aduaneiro' da Alfandega • -da
Bala.— Indeferido, de acôrdo com a in-
formação.

:786,' de 1932 Francisco Dona
Costa, pedindo sua nomeação para o lu-
gar de 'marinheiro de qualquer -das Al-
fahtlegas.— . Indeferido. • •	 .	 .

N. 63.289, de 1932, — Hermes For-
'landes da Queiroz, ex4rabalhadon das
Capatazias da Alfandega. de Fortaleza,
pedindo seu aproveitamento no„lugar.cle
servente de uma das repartições de Fa-
zenda.— Oportunamente será atendido.

• EXPEDIENTE . DO SR. MINISTRO .

'Dia 30 de novembro de 1932
AO Sr. ministro das . Relações Exte-

riores:
N. 342 . - Informando, com referencia

•a um telegrama .em que o Cot.sulado
Geral brasileiro em Liverpool consultou
s i. podem ser reembarcados pára o Bra-
sil, com isenção de direitos aduane4os,
100 fardes de algodão exportados pelo
porto de Cabedelo em 1931, — que o as-
sunto de que se trata é regulado pelo
§ 9° do art. 2° das Preliminares da, Ta-
rifa, que ,permite o retorno da merca-
cleria exportada, mediante preenálimen-

to das formalidades ali estabelecidas.
Esclarecendo, ainda, que o prazo .de

um ano, fixado para o retorno,, não pre-
valece quando a mercadoria volta ao
Brasil pôr não ter sido aceita. ou coloca-
da no pa:iz para 'o qual foi desapchada,
caso em que se •considera a devolução
'.'cousa imprevista". conforme a decisão
do Miiásterio da Fazenda constante da
ordem da Diretoria da 'Receita Pública
á Delegacia Fiscal em São Paulo n. 438,
de 30 de julho de .1924, publicada no
Diario Oficial. do dia seguinte.

N. 344 • Declarando, em reposta ao
aviso n. DA/108, de 5.de março último,
que, em face do decreto, n. .20.393, de
10 de setembro de 1931,, a despesa_ re-
lativa ao fornecimento de gáz, luz e
energia eletrica e serviço Telefonico ao
Ministerio das , Relardõres Exteriares,- .. em
1931, não .se enquadra na verba 23',' do
atual orçamento do Ministerio da "Fa-
zenda, • visto não ter sido registrado pelo
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Tribunal de Coutas o credito aberto pelo
decreto n. 20.825, de 18 de dezembro
diquêle ano, e ' que se destinava a re-
forçar as dotações orçamentarias a cuja
conta devia correr a mesma despesa. •

— Ao Sr. ministdo da Viação o Obras
Públiéas:
•N. 318 Declarando, em resposta ao

aviso n. 1.431, de' 4 de julho último,
em que foi solicitado um suprimento de
30:0008000 á Estrada de Ferro Central
do Brasil, que, tratando-se de importan-
cias relatiVas	 exercicio já encerrado
e que não foram recolhidas como depo-
sites ao Banco. do Brasil, no corrente ano
fiscal, as respectivas restituições devem
ser.processadas á couta da verba 23° do
vigente orçamento do Ministerio da Fa-

, zénda.

Dia 5 de dezembro de 1932•
Ao Sr. ministro da Viação e Obras

Públicas:
' N. 321 — Solicitando a designação de

um funcionario do Ministerio da Viação
para,: juntamente com o inspetor da Al-
fandega desta capital; combinar com_ a
companhia arrendatária do porto do Rio

'de Janeiro a mudança dos serviços das
mercadorias iavegadas por cabotagem,
para os ,armazens ns. 1 e 5 do Cais do

, Porto.
•

,• EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR OERAL

Dia 5 de dezembro de 1932
Ao Sr. diretor da•Recebedoria do'Dis,7

trito Federal:
N. (76'— Remetendo, afim de ser re-

validado o 'selo do documento, um re-
•qUerimente de Fernando Puell. .

Identicci com relação aos requerimen-
tos',de Jugurtha de Castello Branco, Clo-
• Gra.ciano e ao processo referente ao
pagamento de 373:0358, á • Société Ano-
niine du Gáz de Rio de Janeiro, Azevedo
Alves, Rodrigues d-, Comp. e 'Luiz Men-
donça & Comp.

— Ao Sr. Dr. diretor geral* do , De-
partamento Naciorni de Saúde' Pública:

N. 104 — Solicitando seja submetido
a inspeção de saúde, para aposentadoria,
o 2° .oficial 'aduaneiro; extinto, da Al-
landega,. de Santas, Antonio' José Ferrei-
Ta, que se 'encontra nesta capital.

— Ao Sr. delegado fiscal em Minas
'Gerais:

N. 223 — Declarando que o Sr. mi-
nistro resolveu 'que o 4° escriturado da

'Delegacia Fiscal em Minas Gerais, Julio
Athay.de de Barros. Guedes, recentemen-
te 'promovido a a., e que servia wa Sub-
Contadoria Seccional 'junto á Alfandega
de Rio' de Janeiro, volte a ter exercicio
na -referida Delegacia, visto estar deci-
dido qiie a promoção do funcionario de
Fazenda, comissionado em .serviço da
Contadoria. Central da Republica, impor-

'ta' ma .sua dispensa, devendo apresentar-
se •á repartição a cujo' quadro pertence..

Ao Sr. delegado fiscal no Paraíba:
N. 404 — •Remeter.do, _afim de ser

pago, com revalidação', o respectivo sêlo,
e 'prestada a necessaria informação, uru
requerimento em que Fenelon de Albu-
querque Montenegro pede sua reintegra-
çãO nweargo . de agente fiscal do imposto
de consumo.

Ao Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
IS: .348 — Declarando que resolveu

Mandar' contar a antiguidade de classe

do 4° escriturado da Alfandega de San-
tos, Darcy Guedes 'dei Carvalho, a partir
do 4 de abril de 1922, -data em que foi
nomeado para o lugar de 4° escrituraria
da Delegacia Fiscal uo Rio Grande do
Sul.

Confladowfie Centr•elld Tdepuibllien
Expediente de 5 de dezembro de 4932

Do Sr. contador geral:
•Oficios:

N. 2.505 — Ao Sr. diretor de Conta-
bilidade do Minieterio da Fazenda —
Comunicando que os balanços referen-
tes ao eXercicio de 1920, foram encami-
nhados sob protocolo ao cederia do Te-
souro Nacional.

— As Srs. chefes das Sub-Contado-
rias Seccionais:

N. 2.506 — Estrada de Ferro Central
do Piauí Sobre o levantamento dos
balanços de ativo e passivo, dessa Es-
trada

N. 2.507 — Delegacia Fiscal no Piauí
— Sobre o relatorio da inspeção a que
foram submetidos os serviços dessa de-
legação.

N. 2.508 — Delegacia Fiscal na Bafa
— Remetendo processo protocolado nes-
ta contadoria sob o n. P. C. 11.776.

N. 2.509 — Ao Sr. diretor da Despesa
Pública — Sobre restituições das rendas
arrecadadas em exercicio já encerrado.

GelbilneQe do Consulltow da Fazenda
' • • 11»ffildem

zxremENTE DO SR. CONSULTOR

Dia 5 de dezembro de 1932
Requerimento de Eduardo Burnett• &

Comp., pedindo cancelamento do regis-
tro de sua casa bancaria. (Pr. 64.893132.
— Satisfaça, a firma interessada, as RXI-

gemias da informação ao lado.
Requevimento de Manoel Alves Feito-

sa, , reolamando contra a Associação dos
Funcion1ários Civis e Militares. (Pro-
cesso 10.999132). — Suspenda-se a_ en-
trega da consignação, conforme propõe o
fiscal e, feito isto, volte o processo a
esse mesmo funcionário para o'/ . n indi-
cado ,em seu parecer.

Requerimento de 'Frederico Diehl,
apresentando documentos. (Pr: 66.039,
de 1932). — Satisfaça a exigencia.

Idem idem da Sociedade Anonima Ci-
trus.' '(Pr. 66.022132). , — Satisfaça-se
primeiro á exigencia relativamente ao
selo.'

ReqUerimento da Sociedade Anonima
Estabelecimentos Leite e Peixoto sobre
entrega de cambio. (Pr. 66.210132). —
Satisfaça-se a exigencia, quanto ao selo.

Requerimento do presidente do Sindi-
cato dos Empregados em Comeras, •culi-
narios e Panificadores • Maritimos, pedin-
do autorização para lançar um empresti-
mo por: dehentures. (Pr. 66.040132). 7-
Satisfaça a exigencia da informação.

Requerimento de Souza Valle & Com-
panhia, pedindo . prorrogação de prazo.
(Pr. 66.044132)_ :. — Goncedo-a prorro-
gação pedida, por sessenta (60) dias,
contados. a' partir da data .do requeri-
mento, : de 24' de novembro.

Requerimento de Hypolito dos Santos,
apresentando. documentos: (Pr. 66.537,
de 1932). — Sele o interessado os do-
cimentos ;apresentados.

Oficies:
Sr. inspetor de Seguros:
N. 995 Para receber audieneia, in-

°luso vos remeto 'o processo n. 54.993,
deste ano, em que é interessada a Com-

panhia Italo Brasileira de Seguros Ge.,
reis.

- Sr. Dr. consultor da Delegacia Fis-
cal no Espirito Santo:

N. 996 — Solicito vossas providen-
cias no sentido de ser a Associação Be-
neficente Postal desse Estado, intimada
a promover pelo "Diario Oficial" a pu-
blicação do decréto de‘ aprovação da re-
forma de seus estatutos.

— Sr. diretor da Receita Publica:
N. 997 — Reitero o meu oficio nume-

ro 457, de li de junho ultimo, em que
solicitei esclarecimentos sobre o pro-
cesso n. 60.265, de 1931, encarecendo
Pronta solução.

— Sr. inspetor da Alfandega de Por-
to Alegre:

N. 998 — Acusando o recebimento do
vosso .oficio de 14 de outubro ultimo,
agradeço-vos a gentileza da comunica-
ção.

— Sr. presidente do Banco do Bra-
sil:

N. 999 — Para receber audiencia, in-
cluso vos remeto o processo n. 64.275,
deste ano, em que são interessados \Vil-
mann, :Xavier & Comp. Ltd.

Sr. Dr. consultor da Delegacia
Fiscal em São Paulo:

N. 1.000— Incluso vos remeto o pro-
cesso n. 64.528, deste ano, em que é in-
teressada a • Sociedade Beneficente Con-
gresso dos Servidores do Estado, para o
fim indicado no despacho desta Consul-
teria.	 .

Sr. Dr. consultor da Delegacia Fis-
cal no Ceará:

N. 1.001 — Solicito vossas providen-
cias no sentido de serem as Associação
Beneficente Civil e Militar, desse Estado
e Caixa Protetora dos Trabalhadores da
Capatazia da Alfandega do Ceará intima-
das a promoverem pelo -"Diodo Oficial"
as publicações dos decretos de aprovação
da reforma dos seus .estatutos.

Diretoria da Receite Pública
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 6 de dezembro de 4932
iirocessos:
N. 61.193, de 1932 — The Rio de Ja-

•neiro City Improvements C.° Ltd., soli-
citando isenção de direitos. — Indefe-
rido.

1\1.'6(4.069, de 1932 — Luiz Augusto de
Drumond Alves, protestando contra o
lançamento de imposto de renda. — Ar-
quive-se.

N. 57.393, de 1932 — Zitrin Irmãos,
sobre nomeação de propostos. — Indefe-
rido.

N. 48.669, de 1932 — Bernardo Kahn,
pedindo permissão para entrar a bordo
de vapôres estrangeiros. — Indeferido,
em face do que informa a Alfandega des-
ta capital.

Oficies:
Ao Sr. presidente do Conselho de Con-

tribuintes:
945 — Transmitindo o processo fi-

chado sob n. 65.420, deste ano, em que
é interessada a Liga Brasileira contra a
Tuberculose.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 1.288 — Restituindo o processo sob
n.66.306, deste ano, em que é interessa-
do Alvaro Sampaio.

— Au Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 1.289— Comunicando q o senhor
ministro da Fazenda, portaria; de 28 do
novembro ultimo, resolveu que o fiscal
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00 selo adesivo no Estado de São
Paulo, Bernardino Ni g Pereira, continue
a servir nessa repartição, até ulterior de-
liberação, conforme consta do oficio nu-
mero 501-A, da mesma data, do Sr, 111-
retor geral do Tesouro. (Processo nume-
ro 07.788. de 1932.)

N. 1.290 — Comunicando que &mi-
ai() T. Paiva, efetuou integralmente o
pagamento da multa de 2:150$000, a que
foi condenado em virtude do auto numero
153, de 1931, dessa e rpartieão. (Processo
11. 4 a.516. de 1932.)

N. — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, por despacho
,Ie te de novembro ultimo, deferi:f a pe-

r em que o cobrador da Divida Ativa
ca 1.a0, Armando Valeta, pede o paga-
mento das .pertentagens referentes aos
mê ses de julho. agosto e setembro, que
deixro de receber por se encontrar em
São Paulo, oe cle ficou retido durante o
ultimo movimento re.volucionario, con-
forme consta do processo fichado sob
n. 56.30•9. do ano em curso.

— Ao Sr, inspetor da Alfandega de Pa-/	 anagiá :
N , 09 — Remetendo os documentos que

e'eixaeam de acompanhar a ordem n. 65,
de novembro ultimo. (Processo numero
61.41 ,6, de 1932.1

-- Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:

N. ,'*27 — Remetendo, a amostra do
processo fichado sob n. 45.1¥32, de 1931,
referente ao recurso interposto pela "Fo-
lha da Noite" e qu edeixou de acompa-
nhar a ordem n. 701, de 1931, desta Di-
re,,taria, á ese.n Alfandega.

N. 528 — Remetendo, a amostra do
processo fichado sob n. 51.599, de 1928,
referente ao recurso interposto pela lir-
ina Theocfor Wille & Comp., e que Ceixou
de acompanhar a ordem n. 209, daquele
ano, desta Diretoria, á essa Alfandega.

N. 529 — Remetendo a amostra do
processo fichado sob n. 49.196, de 192a.
referente ao recurso interposto pela
firma C. Fabrini 4fiz Comp, e que deixou
de acompanhar a ordem, n. 238, da.
quele ano, desta 'diretoria, a essa alfan-
dega.

N. 530 — Restituindo o processo fi-
chado sob n. 57.724, deste ano, em que
é inleressada a Companhia Paulista de
é interessada a Companhia Paulista ia
Estradas de Ferro.

-- Ao Sr. delegado fisoal no Ama-
zonas:

N. 103 — Confirmando a ordem te-
legráfica n. 832, de novembro último,
comunica que o Sr. ministro da Fa.
zenda, por ato de 17 do mesmo mês, re-
solveu, de acôrdo com a piwosta cons-
tante do oficio n. 176, da mesma data,
desta diretoria, .dispensar o agente fis-
cal do imposto de consumo no Rio
Grande do Sul, Basilio Camargo do
Brito. da comissão de inspetor fiscal do
mesmo imposto no.Estado de São Paulo,
e designar para seu substituto, na mesma
comissão, o agente fiscal do imposto de
consumo na capital desse Estado, Oscar
Braga, que exercia identica comissão no
Estado de Pernambuco, conforme consta
e. oficio n. 54)4-A, de 30 do referido
inôs, do Sr. diretor geral do Tesouro.
tProcesso n. 67.790; de 1932.)

-- Ao Sr. delegado fiscal no Mara-
nhão:

N. 56 — Comunicando que o Sr. mis
nistro da Fazenda, por ato de 17 de no.
ve.mbro Último, resolveu, de acôrdo oom
a proposta constante do oficio n. 175. da

mesma date, desta diretoria, dispi sar o
agente fiscal do imposto de cotim lo
interior desse Estado, Os .ildo 13. cante
Machado, da comissão de :nsPetoi fiscal
do mesmo imposto no Estado 	 São
Paulo, conforme consta cio °rir	 nú-
mero 505-A, de 30 do reforido n s, do
Sr. diretor geral da Tesouro, (Vi
n. 67.789, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal en Ala-
gôas:

N. 52 — Confirmando a orderr tele-
gráfica n. 124. de novembro últin co-
munica • que o Sr. ministro da Fe nda,
por ato de 17 do mesmo mês, res veu,
de acôrdo com a proposta constai 	 do
oficio n. 1741. da ine,sma data, dos di-
retoria, designar o agente fiscal d ini-
poãto dó consumo no interior dess Es-
tado, Virgilio Jorge Salles para e: roer
a comissão de inspetor fiscal do n smo
imposto no Estado de Periambue na
vaga aberta com a clesignaç.àe co a
fiscal do imposto de consumo na
tal do Amazonas, Oscar Braga, qu
nua exercendo a aludida comissão foi
indicado para desempenhar identica un-
ção no Estado de São Paulo, conf .me
consta de oficio n. 504-A, de 30 Ii re-
ferido mês, do Sr. diretor geral dc 1.'e-
44011r0. (Processo n. 66.815, de 11

— Ao Sr. delegado fiscal no lio
Grande do Sul:

N. 314 — Comunicando elue o Sr. ni-
nistro da Fazenda, por' ato de 17 de io-
vembro último. resolveu, de acórdo )m
a proposta constante do ofi3io n. 70,
da mesma data, desta diretoria, dis a-
sar o agente fiscal do imposto de .n-
sturtO, nesse Estado, Basilio clamarg de
Brito, da comissão de inspetor fisco do
mesmo imposto no Estada de São Pr lo,
conforme 'consta do Oficio n. 504-A de
30 do mesmo mês, cio Sr. stib-dir or
geral do Tesouro. (Processo n. 67.
de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal em Go t:
N. 52 — Rettituindo o peocesso

chado sob n. 64.679, deste ano, or
nado pelo oficio n. 199, de 10 de novi t-
imo proximo findo. (Processo núm. o)
64.679, de 1932.)

-.- 	 Sr. delegado fiscal em Perni t•
Mico:

N. 235	 Confirmando a 0:Ndem tR ;-
gráfica e, an,. de novembro Último, /-
1m-Inica que o Sr. ministro da Fazer
por ato de 17 do mesmo mês. resolv t,
de aefirdo Mn a proposta constante o
oficio n. 114, da mesma data, desta -
reteria, designar o inspetor fiscal o
imposto de consumo, nesse Estado, -
car Braga, para exercer identica com -
se no Estado de São Paulo, indicar )
para substitui-lo, na vaga aberta c( 1
essa deeignaoão, o agente fiscal do ii•
Posto de consumo no interior de Al •
gOas, Virgilio Jorge Saltes, contar/ .
consta do oficio n. 504-A, de 30 do r
ferido mas, do Sr. diretor geral do T
souto. (Processo n: f+7,790, de 1932

N, 235 — Confirmando a ordem te -
gráfica n. 911, de novembro ú:limo, c •
muni% que o Sr. ministro da Fazen L
resolveu, de acôrdo com a proposta co •
stante do ofioio n. 175, de mesmo d
deSta Diretoria, dispensar o agente fi
cal do imPostO de consumo no interi
do Maranhão Owaldo 13racante Mach
do, da comissão de inspetor fiscal
mesmo imposto no'Est,ado de São Pau
o designar para seu substituto, na me,
ma comissão, o agente fiscal do imoost

de consumo do interior dêsse
Francisco Martins Junior, coniórme
consta do oficio n. 505-A, de 30 do re.
'ferido mês, do Sr. diretor geral do Te-
souro. — (Processo n. 67.789132).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de São Paulo:

N. 482 — Confirmando a ordem, te-
legráfica n. 822, de novembro último;
comunica que o Sr. ministro da Fazen-
da por ato de 17 do mesmo mês, resol-
veu, de acôrdo com a proposta constante
do oficio n. 176, da mesma data, desta
Diretoria, dispensar o agente fiscal do
imposto de consumo no Rio Grande do
Sul, Basilio Camargo de Britto, da co-
missão de inspetor fiscal di, momo im-
posto nèsse Estado, e disie-nar para seu
substituto na mesma comissão, o agente
fiscal do imposto de consumo na capital
do Amazonas, Oscar Braga, que exercia
identica comissão no Estado de Pe4rnam-
buco, confernie consta do oficio n. 504;
A, de 30 do referido mês, do Sr. diretor
geral do Tesouro. — (Processo 67.790,
de 1932).

N. 483 — Confirmando a ordem tele-
-gráfica ri, 810, de novembro último, co-
munica que o Sr. ministro da Fazenda,
por ato do mesmo dia, resolveu, de acôr-
do com a proposta constante do oficio
n. 175, da mesma data, clestu Diretoria,
difpensar o agente fiscal do imposto de
consumo no interior 'do Estado do Mara-
nhão Owaldo Bracante Machado, da
comissão de inspetor fiscal do mesmo
imposto, nêsse Estado, e designar para
seu substituto na megmla comissão o
agente fiscal do mesmo imposto no in-
terior de Pernambuco, Manoel Francisco
Martins Junior, confórme consta do ofi-
cio n. 505-A, de 30 do referido mês, do
Sr. diretor geral do Tesouro, — (Pro-
cesso a. 67.78932).

N. 484 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, por portaria
de 29 de novembro último, resolveu
que o fiscal do sêlo adesivo em lamine.
nesse Estado, Bernardino Dias Pereira,
continue a servir, até ulterior delibe-

• racão, na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, conforme consta ofioio nu-
mero 501 A, da mesma data, do. senhor
diretor geral do Tesouro. (Processo
n. 67.788, de 1932.)

N. 703 — O diretor interino, da Re-
ceita Pública do Tesouro Nacional, de-
clara ao agente fiscal do imposto de
consumo na capital do Estado do Ama-
zonas, ,  Braga,, para os devidos
fins, cjue o Sr. ministro da Fazenda,
por ato de 17 de novembro último, re-
solveu, de aeôrdo com a proposta cons-
tante do oficio n. 176, da Mesma data,
desta diretoria, dispen.sar o agente fis-
cal do imposto de consumo no interior
do Vstado do Rio Grande do Sul, Basi-
lio Camargo de Britto, da comissão de
inspetor fiscal do mesmo imposto no
Estado de São Paulo, e designá-lo para
seu substituto na mesma comissão,
conforme consta do oficio n. 50 .5 A, de
30 do referido mês, do Sr. diretor ge-
1'41 do Tesouro. (Processo n. 67.790,
de 1932.)

N. 704 — O diretor interino da Re-
ceita Pública do Tesouro Nadional, de-
clara ao agente fiscal do imposto de
consumo no interior do .Bstaeo de Ala-
gOari, Virgílio Jorge Sanes, para os de-
vidos fins, que o Sr. minisrfro da Fa-
zenda, por ato de 17 de novembro úl-
timo, resolveu, de acOndo com a Pro-
posta constante do oficio n. In, da
mostPa datai, desta diretoria, d '-lo
narcoAubstituir o agente fiscal do tm..
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posto de consumo na capital do Ama-
zonas, Oscar Braga, que vinha exercen-
do as funções de inspetor fiscal do
mesmo imposto . no Estado de Pernam-
buco, e foi "ssignado para identica co-
missão no Estado de 'São Paulo, co•.
forme consta do oficio n. 504 A, de 30
do referido mês, do Sr. diretor geral
do Tesouro. (Processo n. 66.8:16,
1932.)

N. 705 — O diretor interino da ne,
celta Pública declara ao agente fiscal
do imposto de consumo no interior do
Estado de Pernambuco, Manoel Fran-
cisco Martins Junior, para os devidos
fins, que o Sr. ministro da Fazenda,
Dor alo de 17 de novembro último, re-
solveu, de acôrdo com a proposta cons-
tante do oficio n. 175, :c:a mesma data,
desta diretoria, dispensar o- agente fis-
cal do imposto de consumo no interior
do Maranhão, Onaldo Braçante Macha-
do da comissão de inspetor fiscal do-
mesmo imposto no Estado (a,, S. Priulo,
e designá-lo para seu substituto, na
mesma comissão, conforme consta do
oficio n. 505 A, de 30 do referido mês,
do Sr. diretor geral do Tesouro. (Pro-
cesso n. 67.789, de 1932.)

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 6 de dezembro de 1932
Processos:
N. 48.857 (32) — Oficio n. 452, de

16 de agosto de 1932, da Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional no Estado do
Pará, relativo ao pagamento de diferen-
ça de vencimentos a Homero G. do
Amaral varella. — De acôrdo com os
pareceres, indeferido.

N. 64.752 (32) — Pio Dutra da Ro-
cha, solicitando pagamento. — De adir-
do com o parecer do Dr. consultor ge-
ral da Republica, indeferido.

N. 11.995 (31) — Oficio n. 63, de 12
de fevereiro de 1931, da Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional no Estado do
Rio Grande do Sul, referente ás pen-
sões de montepio e meio soldo preten-
didas por Julieta Paiva de Souza e ou-
tra, — Nego provimento ao recurso,
para o fim de manter, pelos seus funda-
mentos, a decisão recorrida.

N. 15.612 (31) — Oficio n. 216, de
6 de março de 1931, da Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional no Estado do
Rio Grande do Sul, relativo á habilita-
ção das pensões de mcintepio e meio sol-
do pretendidas por Iracema Coelho Bor-
ges de Azambuja. — Nego provimento
ao recurso, para o fim de manter a de-
cisão recorrida, de acôrdo com o pare-
cer da Consultaria.

N. 59.539 (32) — Oficio n. 516, de
22 de outubro de 1932. da Secretaria do
Interior e Justiça do Estado do Rio de
Janeiro, referente ao bacharel Pgulino
José Soares de Souza. — De acôrdo
com a jurisprudencia pacifica e unifor-
me do Supremo Tribunal Federal e ten-
do em vista os pareceres de fls. da Con-
sultoria deste ministerio e do Dr. con-
sultor geral da Republica, não podia o
suplicante acumular os proventos do
cargo de vice-presidente do Estado do
Rio com os vencimentos do cargo de
fiscal de Seguros, e, sendo assim, foi
indevido o pagamento efetuado pelo Te-
souro Nacional, no periodo de 1 de ja-
nWlede 1924 a 9 de Inarc•O de 1925. —
I	 mak eziticante a

o
aos cofres publicos a quantia que lhe
foi paga xo penado indicado, dentro de
30 dias da data da ciencia.

EXPEDIENTE Do ‘SR. DIRETOR

N. 56.834 (32) — Oficio n. 402, de
12 de outubro de 1032, da Diretoria do
Expediente da Secretaria de Estado dos
Negocios da Marinha, referente á revi-
são de montepio de Maria /Sabei Corrêa
de Meirelles e outros. — Satisfaçam a
exigencia do parecer.

N: 63.726 (32) — Diva Arruda Côrtes,
por Seu procurador, solicitando paga-
mento. — Apresente atado provando
ser a propria'viuva do "de cujus", com
quem sempre conviveu.

N. 65.298 (32) — Oscar de Rezende
Enout, na qualidade de inventariante,
Pedindo pagamento do pensão. — Satis-
faça a exigencia.

N. 58.567 (32) — Octavia Maria de
Araujo, solicitando pagamento. — Não
:ha o que deferir. O pagamento rede-
medo já foi autorizado pela guia n. 6.070,
de 31 de agosto último, conforme está
declarado no processo anexo.

N. 17.335 (31) — Oficio de n. 2.780,
do 1 de*março de 1931, do Departamento
Nacional de Saúde Pública, relativo ao
pagamento de 110$ a José Joaquim
Pinto. — Prove a qualidade alegado..

NU. 55.148 (32) — Precatoria em
favor de Adelina Vieira da Silva. — Sa-
tisfaça a exigencia.

Diretoria do Patrimonio Nacional
ExPEDIEN'PE Po SR. °HERE DO GOVERNO

PROVISORIO

Requerimegto despachada
Dia 26 de outubro de 1932

Ofício n. 229, de 1 de outubro de
1932, do Sr. secretário ao Gabinete do
Chefe do Governo Proviscfrio, solicitam-
Uo providencias sobre a execução de
obras complementares ás que se estão
realizando no Palacio do Gateie. —
Aprovado. (Processo n. 58.094, de
132).

ExpEDIENTE DO SR. igINIETRO

Requerimentos despachados
Dia 7 de novembro de 1932

Edgard Ofegarão Alvares, relativa-
mente á novação de afora,snento de um
terreno nacional, situado 4 rua Barão

Cotegipe (Calçada do Borrifim), 418-
tifo dos Mares, Estado da Baia. —
Aprovo de aebrdo com o parecer. (Pro-
cesso n. 51.951, de 1932),

Dia 8
D. Maria Amalia Parais° Amaral e ou-
tros, relativamente á novação do afora-
mento de um terreno de marinha á rua
Aniaralina, freguesia de Brotas, Estado
da Baía. — Aprovo, alterando para
vinte e cinco mil róis (25$009) o valor
do metro de frente do terreno em apre-
ço. (Processo n. 39.730, de 1932).

José Maria dos Santos, relativamente
novaçáo de aforamento de um terre-

no de acrescido de marinha, á Enseada
do Porto dos Mestres em Itapagipe, Mu-
nioipio de São Salvador, Estado da Baía.

Aaarove, elevando para dois mil reis
(MOO) o .valor de metro quadrado do
terreno de acrescido, da aeArdo com o
que propõe o parecer anima. ~eme
n- SUM. das ~I-

Dia 9

D. Nilsa Candeia de Souza, relativa-
mente á novação de aforamento de uni
terreno de marinha á rua da Ribeira de

.Itapagips, freguesia da Penha, Estado
da ama. — Aprovo de acinalo cow o
parecer. (Processo n. 49.089, de 1932).

Adalberto Plaeklo Munis, relativa-
mente á novação de aforamento de um
terreno acrescido de marinha, situado
na rua Porto (Tos Mastros, no distrito
da Penha, Estado da Baía. — Aprovo,
de adôrdo com o parecer. (Processo
n. 57.095, de 1932).

Franco Ferreira Sc :Comp. Limitada,
sobre novação de aforasfiento de um
terreno de marinha n. 27-4C, sito á
travessa João do Rego, freguezia de
Santo Amaro, Municipio de Rec ife, Es

-tado de Pernambuco. -- Aprovo, de
acórde com o parecer. (Processo nú-
mero 56.253, de 1932).

Antonio Pinheiro de Andrade, relati-
vamente á novação de aforamento, do
um terreno de marinha, situado na tes,
tilda da fazenda Coitos, freguesia de Pa-
ripe, Estado da Baía. — Aprovo, de
nardo com e parecer. (Processo nú-
mero 58.041 , de 1932).

Alfredo Cumming, relativo á novação
de aforamento de um terreno de mari-
nha, sito no Porto dos Mastros n, 4,
freguezia da Penha, Estado da Baía, —
Aprovo, de acôrde com o parecer.
(Processo n. 31.316, de 1930.)

()ficios:
Exmo. Sr. interventor federal no

Distrito Federal:
N. 1.227 (1899) — Em resposta ao

fido dessa Inteçventoria n. 411, data-
do de 30 de janeiro do corrente ano, di-
rigido ao Exmo. Sr. Ministro do Traba-
lho, Indústria e Comércio, cabe-me infor-
mar a V. Ex. que esta Diretoria se vá
na impossibilidade de fazer çonstruir
muro e passeio nos terrenos de proprie-
dade da União, sitos á praia de São Chris-
tovão, junto e depois dos ns. 48, 104 e
210; á rua da Gambúa, esquina da rua
da Harmonia; á avenida Francisco Bica-
lho, entre a rua Francisco Eugenio e a
Estrada de Ferro Leopoldina o á aveni-
da Lima, junto e depois dos ns. 19 e
22, em virtude de faltar, no orçamento
vigente, verba propria para ocorrer á
despesa com as obras em apreço e ain-
da por se tratar de terrenos disponiveis,
os quais provavelmente serão alienados,
não convindo, assim, á Fazenda Nacional
realizar com os mesmos despesas que
não aumentarão o seu valor. (P. 420-
32 DP).

— Sr. diretor da Estrada de Ferro
Noroéste dp Brasil:

N. 1.228 (1900) — Em referencia ao
assunto constante do ofício dessa Estra-
da n. 132-v-, de 18 de abril do corrente
ano, ci qua/, por cópia, foi encaminhado
'á esta Diretoria pelo ofício da Diretoria
Geral de Expediente do Ministerio da
Viação e Obras Públicas n. 1.826, data-
do de 4 de junho último, cumpre-me es-
clarecer-vos, afim de evitar futuras con-
cessões indevidas que, de acárdo com o
art. 3°, do decreto n. 21.235, de 2 de
abril proximo passado, está ainch., asse-
gurado á União, o dominio dos terrenos
marginais e acrescidos naturais dos rios
internacionais, os quais estão sob a ju-
risdição dèste ministerie. (Proc. 29.455,
-ke 1932).
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— Sr. inspetor da Alfandega desta Ca-
pital:

N. 1.229 (1901) — Em referencia ao
assunto constante do offcio dessa Al-
fandega n. 3.127, de 23 de setembro úl-
timo, passo ás vossas mãos, por cópia,
o relatorio apresentado pelo engenheiro
desta Diretoria, Aristides Figueiredo,
sôbre o estado de conservação do predio
em que está instalada essa repartição.
(Proc. 52.376-932).

— Sr. general Francisco Jorge Pi-
nheiro, D. D. diretor de Engenharia
do Ministerio da Guerra:

N. 1.230 (1902) — Acusando o rece-
bimento do vosso oficio n. 909-B, (cir-
cular), de 25 de novembro último, em
que me comunicais haverdes assumido
r, exercido do cargo de diretor dessa re-
partição, agradeço tal participação.

— Sr. diretor da Escola Politécnica:
N. 1.23111903 — Acusando o rece-

bimento do vosso oficio n. 5112-D, da-
tado de 8 de novembro ultimo, relativo
r, ocupação, por funcionados dessa es-

cola, de proprios nacionais, sob a juris-
dição desse instituto de ensino.

Sr;. diretor geral do Departamen-
to Nacional do Povoamento:

N. 1.2321190 — Em solução aos ofi-
vaies desse DepartamenQo )ns.. 2.363 e
2.626, ambos datados de 30 de setem-
bro ultimo, cabe-me passar ás vossas
mãos os inclusos processos, fichados
sob ns. 17.998132, 34.293132, 364132 DP,
2.598132 DP,	 10.418132,	 53.291129,
7.104129, 71.879127, 66.579127, 52.3861
27, 34.709126,	 23.750126,	 56.683124,
35.097124, 24.068124, 44.051123 e
..21131 DP, relativos a aforamentos de
terrenos da Fazenda Nacional de Santa
Cruz e declarar-vos que os processos re-
ferentes ao mesmo assunto, porém, já
arquivados, poderão ser consultados por
ftincionarios desse Departamento ou do
Centro Agricola, pois esta diretoria não
)6de permitir na salda dos mesmos
processos do arquivo desta repartição,
onde se acham arquivados.

:gualmente, tenho a informar-vos que
os assentamentos existentes na Supe-
rintendencia da Fazenda Nacional de
Santa Cruz poderão tmabem ser exami-
nados por funcionados dessa repartição,
quando julgardes necessario. (Proces-
so 55.249132.)

— Sr. delegado fiscal no Espirito
Santa:

N. 4411905 — Devolvendo o processo
encaminhado peio oficio dessa Delega"-
ria, n. 105, de 27 de maio do corrente
ano, relativo á restituição pretendida
pela Companhia Estrada de Ferro Vito-
ria-Minas, de 19:000$000, nrecomendo-
vos providencieis no sentido de ser,
:aela mesma companhia, apresentada a

ants do terreno cie marinha e seu
acrescido, e bem assim o inventario cos
maquinismos e bemfeitorias, a que, na
ascritura de folhas, constante do mes-
mo processo, foi dado o valor de réis''
400:000$000. (Processo 28.3061932.)

— Sr. diretor da Despesa Publica:
N. 1.23311906 — Remetendo para os

devidos fins, a inclusa folha de paga-
mento do pessoal que trabalha no Pala-
rio Guanabara, na importancia de réis
a:2600000, relativo ao mês de novembro
1, 1  i7f.ril

MARIO (Tur.',

Recebedoria do Olstrito .ederd

EXPEDIENTE DO SE. Dílt 'OR

Dia 6 de dvembro de 32
Precatorios despachados:
Juizo da Setima Vara Cr pinai, en-

trega de 200$000 a favor de 1 -iani Cor-
rêa. — Cumpra-se.

Juizo da Sexta Prataria Cr uinal en-
trega de 300$, a favor de 12 oro dos

— Idem.
da Segunda Preteria Criminal,
de 1:000$ a lavor e	 Ernani
— I (fala .
da Segunda Pretoria
de 300$ a favor de	 rancisco
Ribeiro de Almeida.	 Idem.
da Segunda Pretoria
de 2:000$ a lavor	 Ernani

Corra. — Idem.
Juizo da Sexta Preto ria Cri: inala en-

trega de 300$ a favor de Eu mio da
Conceição Moura. — Idem.

Juizo da Sexta Prataria Cri inal,en-
traga de 300$ a favor • de Joi Carlos
Lacombe — Idem.

Juizo da Segunda Pretoria riminal,
entrega de 377$000 a favor de Francis-
co Barreto Riteiro de Al eida. --
Idem.

Juizo da Segunda Pretoria drainai,
entrega de 3068470 a favor de ?rancis-
co Barreto Ribeiro de Alm: ia. —
Idem.

Juizo da Sexta Pretoria Crio aal, en-
trega de 500$ a favor de Hon. lua Jo-
sé de Amorim. -- Idem.

Juizo da Segunda Pretoria
entrega de 274720 a favor de erancis-
co Barreto Ribeiro de Ahrx ia. —
Idem.

Juizo da Segunda Pretoria
entrega de 700$ a favor de En ai Cor-
rêa. — Idem.

Juizo da Segunda Pretoria iminal,
entrega de 3908600 a favor de rancis-
co Barreto Ribeiro de Alme a. —
Idem.

Precatorios despachados:
Juizo da Segunda Pretoria I iminal,

entrega de 1:000$ a favor de Ernani
Corrêa. -- Cumpra-se.

Juizo da Oitava Pretoria Crirr ial en-
trega de '700$ a favor de JosË Henri-
que de Sá Leitão Filho. — Ide .

Juizo da Oitava Preteria Crim .al en-
trega de 500$ a favor de Isidc ) dos
Santos. — Idem.

Juizo da Oitava Preteria Crim
traga de 8008 a favor de hl&
Santos. — Idem.

Juizo da Oitava Pretoria C
entrega de 700$ a favor de João
go Medeiros. — idem.

Juizo da Oitava Preteria C
entrega de 300$ a favor de E
José Vieira, Dr.) — Idem.

Juizo da Segunda Vara Fede
trega de 300$ a favor de Arquit
Miranda.	 Idem.

Juizo da Oitava Prataria. Crimi
traga de 300 a favor de ArtI
Freitas Azevedo. -- Idem.

Juizo da Oitava Pretoda Cá
entrega de 1:000$ a favor de H
José de Amorim. -- Idem.

Juizo da Segunda Pretoria Cr
entrega ale 2908600 a faver de F
co Barreto , Ribeiro de Almeida. •

Juizo da Quarta Pretoria
traga de 300$ a favor de Franci:
sé de Moura. -- Idem.

Dezembro de 1932 

Jucizo da Oitava , Preteria Criminal,
entrega de 500$ a favor de Isidoro dos
Santos. -- Idem.

N. 17.303 -- Domingos Latiglia —
Junte-se a coleta que motivou a ins-
crição de que se trata,

N. 19.965 — Moita & Pereira. —
Em face do informado, indeferido.

N. 29.056 — AntonicoPereira de Oli-
veira. — Arquive-se.

N. 20.405 — Miguel Nigre & Comp.
— Em face do que informa a respeito
o agente fiscal da secção, improce-
de a representação de fls. pelo que,
mando arquivar este Wocesso, d ois
de feita a entrega da patente de fls. 2
á interessada.

N. 22.898 — Wady Kabarite. — Não
ha o que deferir por falta de • funda-
mento legal. Arquive-se.

N. 15.116 Hernani Guimarães
Meneses — Transfira-se. Quanto a al-
teração da 'classificação nada ha que
providenciara Imponho a Abilio & Irmão
a multa de 50$ minimo da lei.

N. 24.529 —Juilo V. Vilela. — Pro-
ceda-se pela fórma proposta.

N. 24.528 — Dr. Otavio Franco de
Azevedo Macedo. — Idem.

N. 16.952 — Licinio Augusto de Car-
valho. — De acôrdo com a informação
e parecer, nada ha que deferir. Arqui-
ve-se.

N. 4.201 — Cristaleira Paulista Haase
& Schenk. — Mediante termo de respon-
sabilidade, entregue-se a mercadoria
apreendida.

N. 25.698 — A. Santos Moreira. —
Faça-se a cobrança do sêlo pela fórma
proposta intimando-se o requerente a
satisfazer o pagamento do mesmo den-
tro de quarenta • e oito horas.

N. 25.635 — Olimpio Sá Albuquerque.
— Arquive-se.

N. 1.186 — Carlos Chiletto. — Ger-
tifique-se.

Autos de infração:
N. 2.706, de 1931, contra Jorge Ab..

dalla Arra. — Prossiga-se o processo.
No caso não tem aplicação o disposto
no art. 1 0, letra b, do decreto 22.067,
de 9 de novembro ultimo.

Ns. 299, 300 e 308, de 1931, contra
Antonio do Carmo Pires & Companhia,
Albino Costa & Companhia, e Teixeira
Rocha & Companhia. — Em 5 de março
de 19‘31, foi lavrado o auto n. 299, no
estabelecimento comercial de Antonio do
Carmo p ires & Companhia, e apreendi-
das 9 garrafas de vinho rotuladas "Gra-
ves" Expedié en Sarriques par A. La-
lande & C° — Bordeaux" e uma fatura,
sosb o n. 5.382, de 31 de janeiro do mes-
mo ano, de Teixeira Rocha & 'Companhia,
na qual não se especifica a mercadoria
vendida, trazendo refareneias apenas ás
notas ns. 19.535, e 19.606, respectiva-
amante de 3 e 7 do dito mês de janeiro.
Na mesma data (5 de março) foi lavra-
do o auto n. 300, no estabelecimento de
Albino Costa & Companhia, e apreendi-
das 9 garrafas de vinho rotulado "Ste.
Einilion", Expedió en Barriques par A.
Lalande & C°, Bordeaux, e uma nota de
venda sem numeração, datada de 17 de
outubro de 1930. da mesma firma Teixei-
ra Rocha 84 Companhia, da qual consta
a venda de Ia garrafas de vinho "St.
Emilion e 12 ditas de Salternes".

Em nove do referido mês de março foi
lavrado o auto ri. 308, no estabelecimen-
to comercial de Teixeira Rocha & Com-
panhia, sendo-lhes apreendidas 61 gar-
rafas de vinho, rotuladas — "Saint Erni-
non". e 47 ditas rotuladas — "Graves",

Santos.
Juizo

entrega
Corrêa..

Juizo
entrega
Barreto

Juizo
entrega

ai en-
) dos

minar,
lo Re-

minai,
nundo

1. en-
do de

en-
r de

rique

ri iïi ai,
.ncis-
Idem.
• en-
) Jo-
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com os outros dizeres referentes ás dos
_autos n$. 999 e 300. •

. Essas mercadorias, segundo • consta dos
aludidos autos, foram reputadas falsas

_ pelos autuantes e por isso capitulada a
infração do art. 78, paragrafo unieo, do
vigente regulamento do imposto de con-
sumo.
• 'Somente a 7 de abril seguinte, decor-
ridos 33 dias da data dos dois primeiros
,autos e 29 do terceiro, foram os speci-
,,:ens á Inspetoria de Fiscai.zação de Ge-

• neros Alimenticios, para a devida anual-
: se: cualotnid oficios as. 294, 292 e 293,
•á fls. 6, 6 e 5, respectivamente dos au-
tos 299, 300 e. 308, acima referidos,
-Vira, portanto, do prazo estabelecido no
'artigo 200, do decreto n. 17.464, de 6
de outuhi. o de 1926, que determina -

•*Sejam as analises solicitadas dentro de
.d.ez (10) dias, contados da data da apre-..

• ensão.
Defendendo-se, dentro do prazo regu-

••amentar; Antonio do Carmo Pires &
Companhia, alegam apenas: "nenhuma

•:responsabilidade lhes caber, por isso que
coniprarain a Teixeira da Rocha & Com-

• ..panhia -o vinho já engarrafado, conforme
a fatura junta, não juntando, porém, ne-

• . ntitirn documento como alegaram. Albino
' Cesta & Companhia não apresentou Øe-

tesa, sapezar de intimados, como consta
• .4o- termo de revelia de fls. 17, do auto
n. 300, e Teixeira Rocha & Companhia,

"apresentaram defesa em todos os tres
autos, contestando tivesse sido a merca-

r•doriaapreendida ás firmas Antonio do
r 'Carmo Pires & Companhia, e Albino Cos-
' „ta. & Companhia, Por êles vendida, por-
'quanto, os produtos que importam e ven-
,den-i trazem os rotulas "Saint Emilion",
• e a mercadoria apreendida f4ára do seu
estabelecimento, achava-se 	 rotulada:

Emilion", como declaram os autos
ns. 299 e 300, juntando os rótulos iguais
aos dos produtos que importam e ven-
dem. Alegam ainda que os vinhos apre-
endidos no seu estabelecimento foram

- despachados na Alfandega depois de ana-
lisados pelo Laboratorio Nacional, como
' é de praxe naquela repartição, pedindo
: que essa Recebedoria mandasse proceder

Mn rigoroso exame comparativo en-
,-tre o produto apreendido na Casa Pires
tom 03 que possuem, determinando a

»juntada dos tres autos a um só processo
;para o devido julgamento. Remetidos

Specimens do produto apreendido ao La-
lioratorio Nacional de Analises, conforme

•,-oficio n. 59, de 15 de outubro de 1931,
.afim de ser analisado, pediu essa dire-
'toda • ue o fiaboratorio informasse si se
rtratava do mesmo produto analisado por
ocasião dc ser importado, como alegaram

-Teixeira Rocha &Companhia, sendo apre-
sentado o laudo de fls. 15, do auto nu-

•Inero:303, no qual declara o Laboratorio
•Nacional de Analises: "Primeira - A
--ámostra contida em uma garrafa de litro,
-irazendo um rótulo impresso com os se-
guintes dizeres impressos: Saint Emilion

.die en Berriques par A. Lalande &
Bordeaux", "A analise i demons_

: :trou ser a referida amostra, um vinho
tinto tipo Bordeaux com 9,7 0 1 0 de alcool

!. em volume. Não 'possuindo dados de
igual vinho importado e por mim ana-
lisado. não posso afirmar si o vinho em

-i'llie:stão taaá a mesma composição."
.'; Segunda. "Amostra contida em uma
•garrafa de litro trazendo no rotulo im-
bresso, os seguintes dizeres: "Graves-

•-,;:ExPedié - •n Barriques par A. Lalan-
de & G . - Bordeaux". Trata-se de urri
vinho branco com '9 0 r0 de alcool em vo-
lume e tendo composição igual a igual

vinho engarrafado e importado -peta nos--
a praça'. Por esse laudo verifica-se,

que os vinhos encontrados e apreendi:-
mis nu estaueleciniento de Teixeira 110-
cha & Comp., não são falsificados. Exa_

• luinando cuidadosaMentie .os laudos
apresentados pelo Laboratorio 3roilla-
tologico,notou e.ata diretoria que entre o
de tolhas 7, do auto ii. 229, e o de fo-
lhas 8, do auto a. 308, existe uma gra-
VI: contradição entre os numeros' dos
oficies desta diretoria e os numeres dos
autos a que eles se referem: o de nu-
mero 294, remeteu specimens do auto
n. 299, e o laudo de folhas 7 deste auto.
refere-se a esse oficio e, nas observa-
ções, ao produto dó auto . n. :308, apre-
endido a Teixeira Borges & Comp., as-
sinado Teixeira Rocha & Comp.; laudo
de folhas 8, do auto n. 308, fayrade no
estabelecimento de Peixeira Rocha .t
Corno., faz referencia no começo 20
obtido n. 293, e, nas observações, alude
ao produto apreendido a A. t1. Pires S:
Comp., e ao auto n. 299. Essa confu-
são' estabelece a duvida quanto ao exa-
me no vinho apreendido de Teixeira
Rocha & Com., porquanto, sendo o
vinho "Graves" a que se refere o ofi-
cio n. 293, aPreendido •a Teixeira Ro-
cha & Comp., conforme auto numero
308, o laudo refere-se ao dito oficio e
ao auto n. 299, emquanto que, referin-
do-se o ofleio .n. 294, ao auto ri. 299,
o laudo que acusa esse oficio alude ao
auto 308. O laudo de folhas 6,, do auto
308, considera o vinho "Saint Emulou",
apreendido -a Teixeira Rocha & Comp.,
pomo produto bom, toloravel -para con-
sumo, ao passo que o laudo de folhas 8,
do auto n. 300, considera falsificado
o vinho "Ste Emilion". que foi apreen„.
dido a Albino Costa & Comp. Ha a
considerar ainda, que a fatura de fo-
lhas 3, do auto 299, não se refere a vi-
nhos de 'espe,cie alguma, dela çonstan-
do apenas as iinportandas referentes ás
notas numeros 19.535, e 19.606, esobra
essas notas nada dizem os autuantes.

No auto n. 300 contra Albino Costa &
.Cont-4„qu mão se derlendeu. olonst4 á fls. 3,
!uma nota de venda de 12 garrafas de vi-
nho Sto. Emilion", efetuada em 17 de
outubro de 1930, por Teixeira Rocha ,St
Comp., cinco meses antes da lavratura
do dito auto. Esse vinho foi:, como aci-
ma ficou dito, considerado falsificado,
porém Albino Costa & não pro-
vou tivessem si-do as nove garrafas que
lhes . foram apreendidas, -as mesmas
Vendidas por Teixeira Rocha & Comp.,.
deixando o prooesso corar á revelia.

De tudo isso se conclue que Antonio
do Carmo Pires & Comp., e Albino Cos_
ta & Comp., adquirentes de outras mer-
cadorias encontradas no seu estabeleci-
mento e consideradas falsificadas, ser-
vindo-se de documentos firmados por
Teixeira Rocha & Comp., para justifi-
carem a existencia ali de tais produtos.
A meacadoria encontrada e apreendida
na e.asa de Teixeira Rocha .& Comp., foi
considerada verdadeira pelo Laboratorio
Nacional clipe Analises, conforme se ve-
rifica do laudo de folhas 15, do auto
numero 308, repartição que examinou
vinhos iguais Importados, e competen-
te para faze-lo até 20 de janeiro de
1931.

No proCesso não existe a prova de que
os vinhos apreendidos nos -estabeleci-
mentos de Antonio do Carmo Pires &
Comp., e Albino Costa & Comp., fossem
as mesmos vendidos por Teixeira Rocha
& Oomp.

Em tais condiçiies, julgo procedem.°
os autos numeros 2o9 e 300, e imponho
á firma Antonio do Ciaram Vires & Com-
panhia a multa de 1:200$ é a Albino
tosta & Ceinp. a de 2:500, minimo
niaximo do artigo -78, pai-agi-ato
do decreto i. 17.464, de 6 de outubro
de 1926, por se tratando quanto ao ul-
timo, a hipolese do artigo 222, do mes-
mo dcoreto.

intimem-se para o pagamento das
multas no prazo de 30 dias; não o fa-
z-endo, premova_se a cobrança executi-
va, pelos incios legais, salvo recurso
dentro de 20 dias, na forma dos artigPos
6' e 7° do decreto n. 20.350, de 31 de
agosto do ano passado.

Na forma da lei, recorro, "ex-oficio",
quanto ao auto n. 308, para a superior
autoridade.

N. 69, de 1927, contra D. L. Olivei-
ra. - De acôrdo com o parecer e tendo
em vista o disposto no artigo 4 0 do de-
creto n. 21.459, de 10 de julho último,
a multa imposta a Jose Fonseca, por
despacho de 14 de março preterito de
folhas 8, está relevada, assim, depois de
feitas as devidas anotações, prossiga o
processo contra D. L. Oliveira.

N. 1.585, de 1932, contra Jair de
Abranches. - Provada e confessada,
como se acha a infração capitulada no
auto de folhas, as alegações da defesa,
somente por equidade poderiam ser
apreciadas.

Assim, julgo procedente o referido
auto, para impôr a Jair de Abranches a
multa de 1:336$800, com a obrigação,
ainda, gle pagar igual quantia, corres-
pondente ao imposto sonegado, nos ter-
mos dos artigos 204 e 220 do decreto nú-
mero 17.464, de 6 de outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento das
quantias devidas, no prazo de 30 dias;
não o fazendo, promova-se á cobrança
executiva pelos meios legais, salvo re-
curso dentro de vinte dias, na fórma
dos artigos 60 e 70 do decreto número
20.350, de 31 de agosto do ano findo.

N. 117, de 1930, contra Pinto & Com-
panhia e M. M. Costa. - De acôrdo
com o parecer, e tendo em vista o dis-
posto no artigo 4° do decerto n. 21.459,
de 1 de junho findo, a multa imposta a
M. M. Costa, por despacho de 2 de maio
preterito, de folhas 15, está relevada.

Assim, depois de feitas as necessarias
anotações, encaminhe-se o recurso de
Pinto & Comp., de folhas.

N. 2.262, de 1931, contra A. Domin-
gos Cordeiro & Comp. - De acôrdo com
o disposto mi artigo 40 do decreto nú-
mero 21.4-59, de 1 de junho deste ano,
arquive-se este processo originado do
auto de folhas, lavrado por infração dos
artigos 64 e 112 paragrafo 60 do decreto
n. 17.464, de 6 de outubro de 1926, con-
tra A. Domingos Cordeiro & Comp.

N. 89, de 1927, contra Liberal, Ber.
liner & COMP., e outros. - De acôrdo
com o parecer e tendo em vista o dis-
posto no artigo 40 do decreto número
21.459, de 1 de junho último, as multas
impostas a João Pinheiro Tavares Guer-
ra, Rosa Flora, Domingos Silva, Miguel
Marques, José Rocha, Domingos Nunes,
Eduardo B. Moreira, Homilia Santos,

-Amelia Alves, Antonio -Ribeiro, Sebastião
Amaral, C. Silva Leão Couto, FV5rentino
Marques, Manoel Terzins, Maria Almada,
Eduardo Mussi, Francisco Condi, Rubem
Barroso, Maria da Gloria, Notival 4an-
tos,' João Correia, João Rodrigues, Octa-
cilio Menezes, Joaquim Costa, Honorina
Sampaio, Anizio de Mattos, Paulo de
Bruce, Manoel Leite, Durval Marques,
Durval Soares Netto, FOrtunato Ftabello
Junior, Antonio Lins, Gonçalo Lobão.
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João Castro Lopes, Rufino A. Uvert,
João Cyrillo, Nelson Mattos, Florindo
Eloriano Mwques, Carlos Santos, Ade-
Una Monteiro, Clemente •Rodrigues, Car-
los A. Souz.a., Alvaro Barbosa, Maria Ma-
chado, Euclydes Bahia, Antonio 'Lebrão,
Antonio de C. Costa, Pedro Barbosa,
Elisa Calinte Barbosa, Esterlino Jahns
Santos, Duizio Bastos, Alvaro da Cunha,
Sotero Silva Serrano, Camillo Domingos
Fita, Elonor R. da Silva, Carlos E. Cos-
ta, Gela M. da Silva, Oscar Nascimento,
José C. Silva, José Francisco Menezes,
Alfredo Marini, José Benity, Irineu Vi-
eira, Raphael Ferreira, Antonio Coelho,
Washington Dias, José Figueiredo, An-
tonio Ferreira, Julia Vianna, João Bel-
monte, Maria) S. Durão, FrancisCo Fa-
ria ; Amelia da Silva, Avelino Custodio
Couto, Francisco Guimarães, Antonio
Lima, Meado Aguiar Souza, Elpidio Ci. '
renda e Alfredo G. Maltes, por despacho
de 2 de abril preterito, de folhas 115 e
1.d6, estão relevadas.

Assim, depois de feitas as devidas ano-
tações, prossiga o processo contra a
firrna Libarei, Berliner & Comp.

N. 226, de 1932, contra Negreira da
j'ama - Provada como se acha a infra-
r, :ão capitulada no auto de fls., julgo
procedente o mesmo auto para impôr a
Luiz Nogueira da Gama, a multa de reis
2$0$, minimo do art. 81, do decreto nú-
mero 17.464, de 6 d_e outubro de 1926.

:Ultime-se para o pagamento da multa
Ao prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
fias, na fórma dos arts. 60 e 7°, do de-.
.sreto n. 20.350, de 31 de agosto do ano
prosado.

94. 654, de 1932, contra Manoel
,-'ernandes Domingues e outros - Tem
Fundamento o auto de fls., visto estar
5ocumentado claramente -que a firma
iutuada Manoel Fernandes Domingues
expunha á venda, em seu estabelecimen-
te comercial o vinho apreendido e con-
eIderado improprio para o consumo,
ezeundo o laudo de fls. do Laboratorio

romatologico.
Assim, e tendo em vista o que mais

ennata do processo, julgo procedente o
:lesmo auto, para impôr a Manoel Fer-
:landes Domingues a multa de 1:200$,
eninimp do art. 78, paragrafo unico, do
:.'ecreto n. 17.464, de 6 de outubro de

Intime-se para pagamento da multa
._10 prazo de 30 dias; não o fazendo, Aro-
:ova-se a cobrança eeeecutiva, pelos
::Peios legais, salvo recurso dentro de 20
cias; na forma dos arts. 6° e ;°, do de-
ereto n. 20.350, de 31 de agosto do ano
:asado.

N. 1.558, de 1932, contra a Sociedade
ienonima "Marvin" e Fonseca Almeida
Ce Comp. - Ante o que consta do pro-
cesso, no caso. ocorreu apenas a infra-
ç4i.o do art. 30, - a -, 2°, do decreto
r. 17.535, de 10 de novembro de 1926,
er,eque as estampilhas apostas á dupli-
cata de fls. 2, estão devidamente inuti-
lizadas por carimbo, contendo os alga-
eismes indicativos do "dia, "mês", e
"ano", como exige o § 3°, do art. 26, do
e:tado decreto.

Assim, julgo procedente o auto de fls.,
)enes para impõe á Sociedade Anoni-

rilervin a multa de 200$, minimo do
eK. 31, 6°, do decreto referido (17.535),
e m a obrigação, ainda, de pagar a im-
eerteencia de 6$, correspondente ao do-
Sies do imposto não satisfeito e tempo,
• do dispositivo regulamentar citado
an primeiro legar. •

::ntiele-se para o pagamento das quan-
ees devidas, no prazo de 30 dies; não o

fazendo, promova-se a cobri ea exe-
cutiva, pelos meios legais, sal recurso
.dentro de 20 dias, na fúrina dl arts. 6°
e 7°, do decreto n. 20.350, 	 te 31 de
agosto do ano passado.

N. 1,327, de 1932, contra Olyntho,
Berfort & Garcia - Provada confes-
sada, como se acha a infração ,apitula-
da no auto de fls., as alegaçõe da defe-
sa, somente por equidade, pai) dam ser
apreciadas pela autoridade st errar.

Assim, julgo procedente o au 1 de fls.,
para impor a firma supra c ada,
Olyntho, Belfort & Garcia, a iulta de
200$, minimo do art. n. 81, c decreto
n. 17.464, de 6 de outubro dl 1926.

Intime-se para o pagamento a multa
hl) prazo de 30 dias; não o faz€ do, pro-
mova-se a cobrança exeMitie pelos
meios legais, salvo o direito d recurso
dentro de 20 dias, na farina da arts. 6°
e 7°, do decreto n. 20.350, 	 ; 31 de
agosto último.

Processo:
N. 27.107, de 1932 -- Ofiefi n. 902,

da Faculeiacie de Medicina, do .io de
Janeiro. - Responda-se que reg-u-*
lamento sobre nomeações de f
rios federais e contratados p.at servi-
ços federais, mandado execuri pelo
decreto n. 18.088, de 27 de ia iro de
1928, não faz exclusão mesmo s . con-
tratados, do pagamento do sêlo el mercê,
porque são cargos creados por i, su-
jeitos á nomeação e não simpl• mente,
contratados, sem cargos creados or lei,
tanto que diz o citado decreto:

Neste último caso (Referindc re aos
contratados para executarem	 ,-viços
necessarios ci administração iblica,
permanente ou não, diaristas, in &sulis-
tas e serventes, sem cargo cre, 'o por
lei), os diretores ou chefes de rrtsiO,
farão organizar, oportunamente, folhas
nas quais constarão os nomes d con-
tratados com a especie e local ) ser-
viço, etc., etc."

_excluindo de nomeação por dec to,ti-
tulo ou portaria, somente aguei sem
cargo creado por lei, que láca o s i ser-
viço pessoal, entrando unicamen com
o seu trabalho, no exereicio cif uma
profissão, ou para servir em i rio e
determinado serviço, corno simpl tra-
balhador, enquanto durar o 'Lr ,alho,
como por exemplo, os trabalhado s nas
construções de 'estradas de fer: , es-
tradas de rodagem, etc., etc., q ; são
contratados na quantidade neces ria á
construção e sem tempo de serv: de-
terminado, tanto que o regulamei ) do
sêlo vigente, no capitulo das ii ções
inclue os

"Contratos de empreitada e e 	 de
locação de serviços em que o e: erei-
toiro ou locador apenas forneça	 pro-
prio trabalho ou industria, e a que
tenham, por objéto trabalhos tele-
ciunis celebrados 2)0 radvogados, tédi-
cos. professores, etc."

E, tarnbem, os "contratos de pa
celebrados com colonos"; e, isso
que, o empreiteiro ou o locatarie
tais casos, não pócle ser t011514
empregado. Neste caso, o einem
ou o locatario tem para com o Gt
as obrigações estipuladas no co
pelo tempe que durar o serviço, c(
do entre os contratantes qualquer
do, uma vez entregue o serviço
preitado ou locade, sem obrigad
qualquer ato declaratorio a esse
peito.

São esses os 
()c ontratados que

manda excluir do pagamento do
porque não se dá •nomeação e sim
tação de serviços que serão pateei

prestações ou em folha espeoial, see
manai, quinzenal ou mensal, nos ter-
mos do art. 7° e seus parágrafos, da-
quele decreto.

Ainda mais: o nosso sistema finan-
ceiro não admite que se façam despe-
sas por conta das rendas arrecadadas
pelos respectivos estabelecimentos, por-
que, estas, devem ser recolhidas aos
cofres publicos e aquelas, realisadas de
acôrdo com as dotações orçamentarias
anuais. Si permitido fosse o sistema
pretendido no parecer do Sr. chefe de
Contabilidade da Reitoria da Escola, e
orçamento da Republica seria uma filen-

, tira porque não representaria a reune
da,de da receita e nem taimbeen da des-
pesa; ficariam certas e determinadas
rendas e despesas, conhecidas exclusi-
vamente dentro dos e.staheleeimentoa
que as arrecadassem e gastassem.

O art. 80 do referido decreto, coetra-
ria o parecer daquele chefe de conta-
bilidade, porque só admite despesas,
mesmo com pessoa/ contratado, pelas
verbas proprias de leis orçamentarias,
sob a consignação pessoal.

Ireortanto, estão isentos do sêlo, só-
mente os contratados dirétamente por
portaria dos ministros ou pelos direto-
res e chefes de serviço, mediante au-
torização por escrito do respectivo mi-
nistro, para executarem sêrvicoS, ne-
cessarias á administração pública, per-
manentes ou não, diaristas, mensalistas
e serventes, sem cargos creados em lei.
(Decretos ns. 18.088, de 1923, art. '70
e 17.538, de 1926, art. 20, item 9°):

Processo n 8.107, de 1932, consulta.de
Oliveira Junior & Comp. Ltd. - O pro-
duto "Magic", anti-sudorifico, de proe
priedade de Oliveira Junior Sr, Comp.
Ltd., de conformidade com o laudo do
Laboratorio Nacional de Analises, de 5
de setembro último, é "um preparado de
propriedade antiseptica e adstringente,
destinado a impedir a transpiração na
porção da pele em que fôr aplicado e a
evitar o cheiro desagradavel que a mes-
ma possa ter ou que venha a se desen-
volver, com as fermentações, cogumelos,
etc. Trata-se de um preparado de tou-
cador, inodoro e não de um preparado
para conservar, tingir ou amaciar a pele.
Não é tambem, um desodorante geral.".

Ouvido, a respeito, o Departamento
Nacional de Saúde Pública, êste declara,
no oficio n. 2.750, de 16 do mês findo,
que; "o "Magic" tem por fim evitar a
transpiração excessiva de certas partes
do corpo e o mau odor éonsequente, foi
licenciado como especialidade farpria-
centica. em 1919, e que, tendo referido
produto ação topica na hiperidrose, não
deixa de ter as caracteristicas de pro-
duto de higiene e de' toucador."

Assim, o produto em questão, incide
no imposto de consumo da alinea III, do
art. 1°, do decreto n. 21.041, de 13 de
fevereiro de 1932, publicado no "Diario
Oficial" de 18 do mesmo mês e ano, com
retificações no do dia 22.

N. 1.402, de 1932, contra a Fabrica de
Lacticinios Mineiros - Lincoln Miranda
& Comp. Ltd. - Provada e confessa,
como se acha a infração capitulada no
auto de fls„ as alegações da defesa, so-
mente por equidade, poderiam ser apre-
ciadas pela autoridade superior.

Assim, julgo procedente o auto de fls.,
para impdr á Fabrica de Lacticinios
Mineiros - Lincoln Miranda <I& Comp.
Ltd., a multa de 200$, 'elimina° do artigo
61, li., do decreto n. 17.404. de 6 de ou-
tubro de 1926
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- .Intime-se, para o pagamento da multa,
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios-legais, salvo o direito de recurso,
dentro de 20 dias, na forma dos artigos
6° e 7°, do decreto n. 20.350, de 31 de
agosto último. •

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE

Dia 6 de dezembro de 1932

•eciuerimentOs:
N. 25.543 — Alves & Almeida, —

Transfira-se.
•N.. 25-0.210 — Manoel Barboza. —

Idem.
N. 22359 — Miguel Hermandez Mar-

tins —.Idem.	 •
- N. 17.936— Rafaele Oaputo.— Idem.

N: 9.866 — Octavio Soares. — Fa-
ça-se a iransferencia, "ex-officio", Im-
penha a multa de 50$, minimo da lei.

N'. 20.801 — Luiza Lucia de Castro.
— Averbe-se a mudança.

N. 29.863 — Candido Gomes Reina-
dinha. rnScrevarn-ge os predios em
apreço, dé acôrdo com a informação e
parecer, com o valor locativo proposto.
. N. 4.213 — Giglio & Garibaldi. —
Transcreva-se.

N. 1 1153 — João Miguel & Irmão —
Averbe-se a mudança.
, Certidões:
• N. 1.183 — Valenzuela & Fernandez.
— Certifique-se o que consSisr.

SEGUNDA SUB-DIRETORIA

Despachos de 5 de dezembro de 1932
Processos:
N.. 25.460, de 1932 — Diogo José da

-Silveira. - Satisfaça a exigencia.
' N. 8810, de 1032 — relisdoro Gala.—
Satisfaça a- exigencia no prazo de 15
dias.
- N. 24.843,-de 1932 — Fernando Pinto
de Carvalho.. — Pague o debito.

N. 27.29, de 1931 — Maria Gonçalves
Ribeiro. Prove o alegado. nos termos
do disposto no art. 10, do regulamento
em vigor.
• N. 17.842, de 1932 — Oliveira Vecchi
& Comp. — Faça a prova exigida.

Conselho de Contribuintes
Resumo das decisôes proferidas:
Realisou-se no dia 5 de dezembro de

4932, ás 9 horas, a 60' sessão extraor-
dinaria do Conselho de Contribuintes,
estando presentes os Srs. Francisco de
Oliveira Passos, presidente; Mario Leo-
poldo P. da Camara, vice-presidente;
Raul de' Araujo Meia. Benedicto da Cos-
ta, Candido Borges, Guilherme Mala-
guias dos Santos, Alberto Andrade de
Queiroz, Paulo Soabra, José L. Scarpa,
João Alves, Uldarico CaValcanti, mem-
bros do Conselho: Sr. Francisco Sá FI-
M°, representante da Fazenda Pública, e
o Sr. Misael Penna, secretario, O Sr.
secretario procedeu á leitura da ata da
sessão extraordinaria, realisada em 28
de -nosimebro último, a qual foi apro-
vada sem 'observações. No expediente,
foram lidos os seguintesu ,oficios, da
Diretoria' da Receita Pública:

897, de 25 de novembro de 1931,
comunicando que o Sr. ministro, no re-
curso do Sr. representante da Fazenda,
da decisão do conselho, constante do
acórdão n. 462. relativo á Companhia
,Sul Americana de Eletricidade, proferiu

o seguinte despacho': "Nego provimento
ao recurso, para manter o acórdão re-
corrido, cuja solução foi tomada por
equidade;

N. 8919-, da mesma data, comunicando
que o Sr. ministro da Fazenda, no re-
curso do Sr. representante da Fazenda,
da decisão do conselho, proferida sobre
o da Companhia Sul Americana de Ele-
tricidade, e constante do acórdão n. 462,
proferiu o seguinte despacho: "Nego
provimento ao recurso, .para manter o
acórdão reeoricio, cuja solução foi to-
mada por equidade;

N. 900, da mesma data, comunicando
que o Sr. ministro, no recurso do Sr. re-
presentante da Fazenda, de decisão do
conselho, constante do acórdão n. 506,
e relativo ao recurso de Ch. Morat, pro-
feriu o seguinte despacho: "Tomo co-
nhecimento do recurso interposto pelo
Sr. representante da Fazenda junto ao
Conselho de Contribuintes, para resta-
belec.er a decisão da alfandega desta Ca-
pital; de conformidade com o disposto
no art. 661, de Nova Consolidação, por
não ter sido feito o deposito prévio do
"quantiosa" devido nem ter sido assinado
termo de responsabilidade;

N. 901, da mesma data, comunicando
que o Sr. ministro, tio recurso do Sr.
representante da, Fazenda, da decisão do
conselho, dando provimento ao recurso
interposto pela San Paulo Gas C°. Ltd.,
o seguinte despacho: "Tomo conheci-
mento do recurso do Sr. representante
da Fazenda junto ao Conselho de Con-
tribuintes para restabelecer a decisão da
Alfadega de Santo, na conformidade da
doutrina deste ministerio, constante do
oficio de 14 de janeiro último, da Dire-
toria Geral daquele conselho;

N. 902, da mesma data, comunicando
que o Sr. ministro, no recurso do Sr.
representante da Fazenda, da decisão
dêste conselho, constante do acórdão
ti. 528, que déra provimento ao de Do-
nato Rossi. proferiu o seguinte despa-
cho: "Nego provimento ao recurso, para
manter o acórdão recorrido, profeido
com aplicação do pincipio de equidade".

Passando-se á ordem do dia, foram
julgados os seguintes recursos, em
pauta:

-N. 1.568 — Companhia Nacional de
Tecidos S. Francisco Xavier — Faturas
consulares — Alfandega do Rio de Ja-
neiro — Relator. o Sr. Araujo Meia,

N. 1.601 — MelloSampaio & Comp.
— Faturas consulares — Alfandega do
Rio de Janeiro — Relator, o Sr. Araujo
Meia.

N. 1.502 — Victorino Lemos, imposto
de constamo • (art. 72) Delegacia Fis-
cal em Alagôas — Relator, Sr. Araujo
Meia,

N. 1.450 — Irmãos Ferraro — Ven-
das mercantis (art. 6°) — Recebedoria
do Distrito Federal — Relator. Sr. Be-
nedicto Costa.

Tomou-se conhecimento dos 4 recur-
sos acima, para considerar relevada a
multa por força do art. 4° do decreto
n. 21.459, de 1° de junho último, unani-
memente.

N. 1.183 — Guichard Filho & Comp.
—Imposto de consumo, arts. 81 e 904,

decreto n. 14.648 — Relator, Sr. Araujo
Mala. — Deu-se vista ao Sr. Andrade
Queiroz.

N. 1.786 — Manoel Lopes Cardoso
— Imposto de consumo (arts. 78 e 112,
c) ex-officio — Recebedoria do Distrito
Federal — Relator, Sr. Serafim Vallan-

dro.	 Adiou-se o julgamento, por não
ter comparecido o Sr. relator.

N. 1.66 .1 — Amoedo Vidal & Comp. —
Imposto de consumo (art. 78, parágrafo
unico) — Delegacia Fiscal na Baía —
Relator, Sr. Candido Borges. — Negou-
se provimento unanimemente.

N. 1.317 — José Gomes Filho —
Vendas mercantis (arts. 24, 25, paragra-
fo unico e 30, 1° letra a) — Delegacia
Fiscal no Rio Grande do Sul — Relator,
Sr. Salgado Scarpa. — Deu-se provi-
mento para julgar improcedente o auto,
unanimemente.

N. 1.053 — Teixeira. Costa — Vendas
mercantis (art. 24, § 2° e 26, § 2°) —
Recebedoria do Distrito Federal — Re-
lator, Sr. Paulo Seabra. — Tomou-se
conhecimento para dispensar a revalida-
ção do imposto, de açôrdo com o inciso
3° do art. 1° do decreto n. 21.459 e
considerar 'relevada a multa por força
do art. 4° do mesmo decreto, unanime-
mente.

N. 715 — Companhia Imperial de In-
dústrias Quimicas do Brasil — Classifi-
cação de mercadorias — Alfandega do
Rio de Janeiro — Relator, Sr. Candido
Borges, com vista do Sr. Araujo Maio.
— Negou-se provimento contra os votos
do relator e do Sr. Araujo Maia. O se-
nhor Uldarico Cavalcanti foi designado
para redigir o acórdão.

N. 827 — The Rio de Janeiro Tram-
way Light and Power Co., Ltda. —
Classificação de mercadorias — Alfan-
dega do Rio de Janeiro — Relator, senhor
João Augusto Alves. — Converteu-se
o julgamento em diligendia, unanime-
mente.

N. 1.387 — Damasio & Pires — Clas-
sificação de mercadorias — Alfandega
de Santos — Relator, Sr. Mario Camara.
— Negou-se provimento para consideras
a mercadoria bem despachada, unan:-
memente.

N. 816 — Pereira Nevière & Comp.
— Classificação de mercadorias — Al-.
fandega do Rio de Janeiro — Relator,
Sr. Paulo Seabra. — Negou-se provi-
mento contra os votos do relator e dos
Srs. Araujo Maia e João Augusto Alves.
O Sr. Uldarico Cavalcanti foi designado
para redigir o acórdão.

N. 1.156 — Haertel & Comp. — Im-
posto de consumo (Dif. de taxa adicional
sôbre bebidas, decreto n. 19.936, de 50
de abril de 1931) — Delegacia Fiscal do
Rio Grande do Sul — Relator, senhor
Mario Camara. — Deixou-se de tomar
conhecimento por ter sido interposto
fora do prazo legal, unanimemente.

N. 1.645 — Manoel Maia — Multa
de direitos em dobro por diferença de
quantidade — Alfandega do Rio de Ja-
neiro — Relator, Sr. Araujo Maio. —
Deixou de tomar -conhecimento, por ter
sido interposto fora do prazo legal, con-
tra os votos do Relator e do Sr. Paulo
Seabra. O Sr. Condido Borges foi de-
signado para redigir o acórdão.

N. 778 — M. Lobo & Comp. — Multa
de direitos em dobro por diferença 411J

valor — Alfandega de Maceió —
Sr. João Augusto Alves. — TV:ki)/1

de tomar conhecimento, por ter s:do
interposto fora do prazo legal, unani-
memente.

N. 2.235 — Standard Oil C^. of
• — Classificação de moi .cininril , - -
Alfandega do Rio de Janeiro — 11,,1s;es
Sr. João Augusto Alves. —
vista ao Sr. Uldarico Cavslcanti
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N. 467 — Steimberger Irmão —
Imposto do sêlo — Recebedoria do Dis-
trito Federal — Relator, Sr. .Andrade
de Queiroz. — Tomou-se conhecimento
para considerar relevada a multa, por
força do art. 4° do decreto n. 21.459,
contra o voto do Sr. Candido Borges.

Secretaria do Conselho de Contribuin-
tes, em 5 de dezembro de 1932.—Visto,
Misael Penna, secretário.

ACÓRDÃO N. 1.336
Recurso n. 747 A — Vendas mercan-

tis — Recorrente, Costa & Lemos —Re-
partição de origem, Recebedoria do Dis-
trito Federal.	 •.
Infração do art. 6°, letra a, do decreto

n. 17.535, de 10 de novembro de 1926,
Aplicação do decreto n. 21.459, de 1
de junho de 1932.
Costa & Lemos, estabelecidos nesta ci-

dade, á rua Almirante Barroso n. 22,
recorreram para o Ministro da Fazenda
do ato do diretor da Recebedoria do
Distrito Federal, que lhes impôs a mul-
ta de 50$000, por infração - do art. 6°,
letra a, do decreto n. 17.535, de 10 de
novembro de 1926, visto fica rapurado
em auto lavrado a 19 de dezembro de
1929, que não devolveram, no prazo le-
gal, urna duplicata de Figueiredo Mari-
nho & Comp.

Intimados da decisão, a 3 de junho
de 1930, interpuseram recurso, a 17 do
mesmo mês, entretanto, só depositaram
a multa, a 30 de julho seguinte, sendo,
uor isso, lavrado o termo de peremp-
ção.

Por força do decreto n. 20.475, o re-
eu,rso foi encaminhado a êste Conselho.

O recurso está perempto, entretanto,
Considerando que este Conselho sem-

pre tem decidido aplicar o decreto nú-
mero 21.459, mesmo aos recursos pe-
remptos;

Considerando que, em se tratando de
simples infração regulamentar, tem
aplicação o disposto no art. 4° do cita-
do decreto:

Acordam os membros do Conselho . de
Contribuintes tornar conhecimento do
processo, para considerar relevada a
multa imposta como determina o refee
rd° decreto.

Conselho de Contribuintes, em 3 de
outubro de .1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Octavio Lopes Sá Cam-
pos, relator. — Serafim Valiandro. —
Benedicto da Costa. — Vicente de Paulo
Golliez. — Raul de Araujo Maio. —
Lenho!! Britto. — Mario P. da Camara.
— Candido Borges. — Arlindo Soriano
Pupe. — Ciente, Sá Filho, representante
da Fazenda Pública.

ACóRDX0 N. 1.367
Recurso n. 985. — Classificação de

mercadorias. — Recorrente, The Texas
C,ompany (South America) Limited. —
Repartição de origem, Alfandega de San-
tos.
Ficam sujeitos a direitos de . 20% "ad-

valorem" os tambores que sirvam para
lsa.nsportar amofina, 'oleo, etc., to-
m-Indo-se o valôr básico de $800 ou
1$200, confórme se tratar de tambor
simples ou tambor pintado, galvani-
zado, estanhado ou envernizado.
The Texas Company (South America)

Limited, despacharam Dela nota 70.456,

DIA MO 01PItTfAl
••••n••n~1......nnnn••111

'Acama° n. 1,401

Recurso n. 907 A -- Vend;	 mer-
cantis.

Recorrente — Renato Bazi/r
Repartição de origem — . :legacia

Fiscal em S. Paulo.

Multa imposta por infração d( art. 6°,
letra a. do dec. n. 10 de
nov e mbro de 1926. Aplicaçã do de-
creto n. 21.459, de 1 de ji ho de
1932

Visto e examinado o proces ) refe-
rente ao recurso interposto pa L o Sr.
ministro da Fazenda pela fim Rena-
to Barilari, estabelecida em ,ibeirão
Preto, Estado de São Pauto, dt decisão
da Delegacia Fiscal do Teseur Nacio-
nal no Estado de São Paulo, C (firma-
tona da prcrferida pela 1e xletciria
Federal, •ra capital do mesmo Estado,
que, em face do auto lavradc em 19
de fevereiro de 1930, imPôs mesma
a multa de 500$, penalidade es belee,i-
da no art. 32, TI. 2, do regi amento
do imposto sobre vendas rr. 'cantis,
aprovado pelo dec. n. -17.52/ de 10
de novembro de"1926. rproces! -enca-
minhado a Ute Conselho.' "e: vi" 'do
dec. n. 20.476, de • 2 de out bro de
1931:
• Considerando, que a infra o está
provada e que a multa foi imp ;ta por
força de determinação le gal: :mi

Considerando que a multa e gins-
tão está compreendida nas 1 evadas
pelo art. 4° do dec. n. 21.459, e• 1 de
junho de 1932:

Acórdam os membros do msel'ho
de Contribuintes tomar conh imento
do proceseo para declarar rel T ecla a
multa imposta á. requerente.

Conselho de Contribuintes, ei 15 de
outubro de 1932. — F. de O. Passos,
'presidente. — Elpidio .1. da B morte,
redator. — Serafim Vallandro. — Le-
nhoff Britto. — Vicente de Pa o Gal-
liez. — °Otavio Lopes Sá Car. n os. —
Mario P. da Carnara. — Candi ) Bor-
ges. — Arlindo Sorittno Pupe. • Cien-
te. Sá Filho, :representante da azenda
Pública.

Dezembro de

ACóRDÃo.N. 1.371

'Recurso n. 929 — Diferença de di-
reitos.

IlecorreLte, Standard Oil Co. of Bra-
zil.

Reparttção de origem -- Alfandega
de Santos.
Ficam sujeitos a direitos de 20 "ad-va-

tarem" os tambores de ferro que ser-
vem para transportar gazolina, oleo,
etc, tomando-se o valor basic° de
8800 ou 1$200 conforme se tratar de
tambor simples nu tambor pintado,
galvanizadol, estanhado ou enverni-
zado.

Standard Oil Co. of J3razjl despacha-
ram pela nota n. 19.674, de 4 de maio
de 1931 na Altandega -de Santos, tam-
bores dc, ferro batido, com o peso liqui-
do de 2.577 Icgs . pagando direitos de
20 % sobre o valor de base ($800).

Recorrem para o Sr. ministro da Fa-
zenda pleiteando o pagamento de di-
reitos á, razão de $100 por quilo.

No processo foram observadas as for-
malidades legais,

Isto -posto:
Considerando o que ficou determina-

do pela circ. n. 48 de 1930 do Sr. mi-
nistro da Fazenda;

Considerando o que tem sido resol-
vido pelo Conselho de Contribuintes em
diversos acórdãos: •

Arórclam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso.'

Conselho de Contribuintes, em 3 de
cutiihro de 1932. — P. de O. Passos.
'presidente. Raul de Araujo Maio,
relator. — Elpidio J. da RoamOrte• —
Serafim Vallandfo. — Vicente de Paulo
Galliez. — Octavio Lopes Sá Campos. —
Lenhoff 1?ritto. — Mario P. da Camara.
— Condido Borges. com restrie5fis.
Arlindo Soriano Pune.	 Benedirto da
Costa, vencido.	 Fui :presente. Sá Fi-
lho, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.406

Recurso n. 731 A — Imposto de con-
sumo.

Recorrente, — Joaquim Dias Irmo..
cencio.

Repartição de origem — 2' Coletoria
Federal de Niteroi.

Tratando-se, na especie, de simples
fração regulamentar, tem aplicação o
art. 4' do. dec. n. 21.459. de 1 de ju-
nho de 1932, que manda relevar a
multa imposta.

Visto e examinado o processo refe-
rente ao recurso interposto para o Sr.
ministro da Fazenda pela firma Joa-
quim Dias Innocencio L estabelecida á
rua, Marechal Deocloro n. 33, em Ni-
temi, da deci.c F'o da Polee.acia Piscai
do Tesouro Nacional, no Estado do Pio
de Janeiro, confirmetorin da proferida
nela 2' Goletoria Federal, na capital
do mesmo Estado, que. em face do auto
n. 8. de fls. 3, lavrado em 10 -de abril
de 1920. imrpoz á mesma firma a multa
de 200$. minimo do art. 112 § 6°, le-
tra a, do vigente regulamento do im-
posto de consumo, processo encaminha-
doa este Conselho, ex-vi do dec. núme-
ro 20.475. de outubro de 1931:

Considerando que a infração está
Provada e que a multa foi imposta por
força de determinação legal; mas,

Considerando que a multa em mies-
tão está compreendida nas relevadas

de 1 de novembro de 1930, da Llfandega .
de 'Santos, tambores de ferro t ,ido, com
pêso liquido de 4.498 quilos pagando
direitos de 20% sobre o valôr )ase reis
($800).

Recorreram para o Sr. m .istro da
Fazenda pleiteando o pagarnen dos di-
reitos á razão de $100 por qui

No processo foram observad ; as for-
malidades legais.

Isto posto, e,
1) — Considerando o que fi u deter-

minado pela circular n. 48, d Ministe-
rio da Fazenda.

2) — Considerando o que ter sido re-
-solvido pelo Conselho de Cor ebuintes
êm diversos acórdãos.

Acórdam os membros do Cc elho. do
Contribuintes negar provimen ao re-
curso.

Conselho de COntribuiates, en 3 de ou-
tubro de 1932. P. de O.. Po os, pre-
sidente. — Raul -de Araujo /ti a, rela-
tor. — Elpidio J. da "Boamorl — Se-
rafim Vallandro. — Vicente 	 ! Paulo
Galliez. — Lénhoff Brii'to. — 'ano P.
da Camara:,	 Octavio Lopes 'á Cam-
pos. — Condido Borges, com i drições.

Arlindo Soriano Pupe. — enedicto
da Costa, vencido. — Fui pr( mte, Sá
Filho, representante da Faz( da Pú-
blica.
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pelo art. 4" do dec. n, 21.459, de 1 de
junho de 1032:

.-órdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
Processo para declarar relevada a mul-
ta imposta á referente.	 •

Conselho de Contribuintes, em 15 de
outubro de 1932. — Unanime — F. de

"o. P(1.5VOS presidente. — Elpidio,1. da
Boomorle, relator.	 Lenhoff Britto.
— Serafim 'Valandro. — Vicente de
Paulo Octavio 1,,ope.s Só
Campos. — Mario P. da Camara. —

'Cantado Borges. — Arlinclo Sorktfio
Pape. — Ciente, Só Filho, representan-
te da Fazenda Pública.

• ACÓRDÃO N. 1.400•
Recurso n. 896 A — Vendas mer-

cantis.
Recorrente — João Emschermann.
Repartição de origem — Delegacia

Fiscal em São Paulo.
Muita impOsik por infração do art. 6",
• letra a, do dec. n. 17,535, de 10 de no-

vembro de 1926. Aplicação do dec.
n. 21.459, de 1 de junho de 1932.
Visto e exeminado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o Sr.
ministro da Fazenda, peia firma João
Emschermann, estabelecida em 'Ribei-
rão Preto, Estado de São Paulo, con-
firmatoria da proferida pela Coletoria
Federal, da Capital do mesmo Estado,
que, em face do auto laveado em 20 de
dezembro de . 1923, impoz á mesma a
multa de 500$, penalidade estabelecida
no art. 32,. n. 2, do regulamento do
imposto sobre vendas mercantis, apro-
vado todo dec. n. 17.525, de 10 -de no-
vembro de 1926, processo encaminha-
do a este Conselho, ex-vi do dec. nú-
mero 20.475, de 2 de outubro de
1931:

Considerando que a infração está
provada e que a multa foi imposta Dor
força de • determinação legal; mas,

Considerando que a multa em ques-
tão estiá compreendida nas relevadas
pelo art. 40 do dec. n. 21.459, de 1 de
junho de. 1932:

Acerclam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a mul-
ta imposta á requerente.

Conselho de Contribuintes, em 15 de
outubro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Elpidio 1. da Boatnorte,
relator. Lenhoff. Britto. — Serafim
Valandro. — Vicente de Paulo Gol/ice.
- Octavio Lopes Só Campos. — Mano
P. da Caznara. — Candido ILOyes. —
Arlindo Soriano Pupe. — Ciente, Só
Filho, representante da Fazenda Pú-
blica .

ACÓRDÃO N. 1.343
Recurso ri. 835-A — Vendas mercan-

tis. •
Recorrefite, Nagib Seul.
Repartição de Origem, Recebedoria de

Distrito Federal.
infração do artigo 6°, letra A, do decreto

n. 17.535, de 10 novembro de 1926.
Aplicação do decreto n. 21.459, de 10

•de junho de v932.
Nagib Saad, estabelecido nesta Capital

á rua Arnaldo Quintela ri. 35, interpu-
zeram, para o -ministro da Fazenda, re-
curso de ato de diretor da Recebedoria
do Distrito Federal que, a 20 de abril de
1931, lhe impila a multa de 500$, ininirno
do artigo 32, 2", por infraeão do artigo
ai. 6-A, do decreto n. 17.535. A infração

foi apurada em auto lavrado a 17 de
julho de 1930 no estabelecimento de II-
defonso Mourão dz. Comp.,.onde se cons-
tatou a falta de devolução de uma dupli-
cata, no prazo regulamentar. Foi assi-
nado o termo de fiança e o 'recurso foi
apresentado no prazo regulamentar.

Não procedem as alegações de defesa.
O recurso foi enviado a este Conselho
por força do decreto n. 20.475,

Considerando que a infração ficou pro-
vada e que é legal a multa imposta; mas,

Considerando que se trata de simples
infração regulamentar mandada relevar
pelo artigo 4" do decreto n. 21.459:

Acerdam os membros do Conselho de
Contribuintes relevar a multa imposta
pela aplicação do disposto no artigo 4'
do decreto ri. 21..459, de 1° de junho de
1932.
• Conselho de Contribuinte, em 3 de ou-
tubro de 1932. — F. de O. Passos', pre-
sidente. — Octavio Lopest de Só Cam-
pos, relatar. — Elpidio .1. da Boamorte.
— Vicente de P(Mi0 Gailin.	 Lenh,off
Britto. Condido Borges. — Benedicto
da Costa. — Serafim Vallandro. — Raul
de Araujo Maiyz.— Mario P. da Camara.
— unindo Soriano Pupe.
• Ciente, Só Filho, representante da Fa-

ACÓRDÃO N. 1.344
Recurso n. 837-A — Vendas mer-

éantis.
Recorrente, Flavio J. Elascar.
Repartição de origem, Delegacia Fiscal

em São Paulo.
Infração do artigo 8-A, do debreto nu-

mero 17.535,.de 10 novembro de 1926.
Aplicação do decreto n. 21.459, de 10 de

junho de 1932.
Flavio J. Elasear recorre para o Minis-

terio da Fazenda do ato do delegado fiscal
que, a 23 de dezembro de 1929, confirmou
a decisão Va Primeira Coletoria em São
Paulo, impondo a multa de 500$, mini-
Mo do artigo 32, 2°, e por infração do
artigo 6-A, do decreto n, 17.535, apurada
em auto lavrado a 9 de agosto de 1927.
O recorrente era então estabelecido em
São João da Boa Vista tendo se mudado
depois para Sautos.

Foi assinado termo de fiança e o re-
curso foi interposto dentro .do prazo re-
gulamentar.

•A infração ficou provada- e a recor-
rente pede a equidade.

Por força do ',eletreto n. 20.475, Velu
o recurso a este Conselho.

Tudo visto e examinado, e.,
Considerando que a infração ficou

provada e que a multa imposta é a de-
terminada em lei; mas,

Considerando que se trata de simples
infraeão regulamentar, mandada „relevar
pelo decreto n. 21.459, artigo 40:

.Acórdarn os membros do Conselho de
Contribuintes relevar a multa de Imposto
de acdrdo com o que determina o artigo 4°
do decreto n. 21.469, de 1° de junho deste
ano.

Conselho de Contribuintes, em 3 de
outubro de 1932. F. de O. Passos, pre-
sidente. — Octavio Lopes Só Campos,
relator. Elpictão 1. da Boamorte. —
Vicente de 'Paulo Gciliez. — Raul de
Aranjo Maiá. randido Idorgek. — Be-
nediGcto da Costa. — Serafim Vallandro.

Lenhoff Britto. — Mario P. da Cama-
ra. — Arlindo Soricino

Ciente, Só Filho, representante da Fa-
zenda Publica.

ACCSIXDÃO N. 1,345

O Recurso t. 868-A — Vendas mercan-
tos.,

Recorrente — João Pires.
Rv.,partição de origem	 ¡Delegacia

Fiscal em S. Peei°.

infração do art. :e letra A do decreto n.
17.535, de 10 de novembro de 1926.
Aplicação do decreto n. 21.459, de '1
de junho de 1932.

João Pires, ,2stallecide em •Serra Ne-
gra, no Estado de 5. Paulo, foi autuado
em S. Paulo, á 12 de dezembro de 1928,
par infração do art. 6-A, ao decreto
ri. 17.535., visto que, não develvera no
prazo legal, dunlicata de emissko de
João Jorge Figueiredo Comp., è a 6
de dezembro de 1920, foi Imitado, pela
V coletoria, em 5000300, mininio do
art. 32, 2°, de rnesmio decreto. Assina-
do termo de fiança, interpôs reeUrS0
para o delegado fiscal que lhe 'negou
provimento a 6 de março de 031.
Dessa decisão é o presente recurso para
o ministro da Fazenda e to egual se pede
a relevação da multa por equidade.

Por força; do decreto n. 20.475, a
Diretoria da Remita mandou o proces-
so a este Conselho. O recurso foi inter-
posto til feema regulamentar.

Considerando que a infração está pro-
vada e que é legal a multa imposta;
mas;

Considerando que se trata de infraeid,
regulamentar mandada relevar pelo de-
creto n. 21.459, art. 4":

Ao6rdam os membros do Conselho de.
Contribuintes, aplicar o referido decre-
to para considerar relevada a multa
irtiposta.

Conselho de Cobtribuinti3s, •erri 3 de
outubro de 1032. — F. 'de 'O. Passbs,
~dente. — OetaVid Lopek	 Tam-
po, r2lator.	 Elpidio i. da itoanuorte.

Vicette de Paulo	 Lenhoff
Britto, Canditto Porges. — 13enedi•
cto da Costa. 1 Serafint, Vollandro. —
Raul de Araujo Maia. — Mano P. da
Cantara. -- Arlindo SM-lano Pupe. —
Ciente, Sd Pilho, representante da Pa-
zehda Publica.

Acóheao N. .3399

Recutrso n. 885-A — Vendae ~-
cantis.

Recorrente — Manoel da Silva.
Repartição de origem, — Delegacia

Fiscal em 'S'. Paulo.

Multa imposta por infração do art. 6°,
letra A, do decreto n. 17.535, de 10
de novembro de 1926. Aplicação do
'decreto n. 21.459, de 1 d?, junho de
1932.

Visto .e examinado o proéesso refe-
rente ao recurso interposto para o Sr.
ntinistro da Fazenda, pela firma Ma-
noel da Ware., estabelecida em Jacaref,
Estado de "S. Paulo, da decisão da De-
legacia Fiecal do Tesouro Nacional em
'S. Pilo,,ai eonlirrnatoria da preferida
pela 1" Coletoria Federal, na capital do
mesmo Estado, que, em 'faoe do auto la-
vrado em 1 de fevereiro de 1929, impoz
á Mesma, a muita de 500$000, penalida-
de estabelecida no art. 32, ri. 2, do re-
gulamento tio imposto sobre vendas
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mercantis, aprovado pelo decreto n.
47.535, de 10 de novembro de 1926,
processo 'encaminhado a êste Conselho

do decreto n. 20.475, de 26 de
outubro de 1931:

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi •innposta por
força de determinação legal; mas,

Considerando ÇZIrD a multa em ques-
tEo está comgreendeela nas relevadas pç:6g
wQ.. 4° do decreto n. 21.459, de 1 da
junho de 4932:

lacóreitem os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
a.ae-ezesso para declarar relevada a multa
impo.sta	 i=equerente.

Conselho de Contrúminles, em 15 de
ouleabro de 1932. - F. de. O. Passos,
aseedelesete. - Eiptr2io J. da Boqmorte,
"relato?.	 Lenhefe tadtto. - Vicente
• pag20	iez. - Modo P. da Ca=
mara. - Adindo Sridano 7v353ée

Serafim Vallanâro. - -Ocgavio Lopes Sei
Campos. 1 Condido 136r0e4; - Cientes.
Sol Filho, representante de Fazenda

ACÓRDÃO N. 1.402

• ROMPE° n. 918 A - Vendas merean-
üe - Recorrente, José Macedo; repar-
iieãe de origem, reelegacia Fiscal em São
• 111o.	 -

Multa imposta por infração do artigo 6°,
Letra a do decreto n. 17.535, de 10
de novembro de 1928 --- Aplicação do
decreto n. 21.459, de 1 de junho de
1932.

Visto e examinados o processo refe-
rente ao recurso interposto para o Sr.
minietro da Fazenda pela firma Jose.
Mudo, estabelecido, em Pouso • Alegre,'
"eaetaelo de Minas Gerais, da. decisão da
e_eelega(ge IFiscal, do Tesouro Nacional
no Retalio de Mo Paulo, .eonfirmatoria
da proferida pela 1° Coletoria Federal,
na capital de São Paulo, que, em face do -
esto de fls., lavrado em 17 de. setem-
:leo de 1928,' impoz á magma a multa

•5000000, penalidade estabelecida no
arL. •22, n. 2, do regulamento imposto
eabre vendas Ineecaiatis, aprovada pe-

deeeeJto n. 17.535, de 40 de nevem-.
Ler° de 1926, processo eaáenninb o a
;;r,te e.coselho ex-ei..do •decreto numero
20.475, de 2 de otitubro de 1931:

.Considerando que a infração -está pro-
vada e que a multa foi fraposta por • for-
-ea do deternfiriação legal; mas,

Considerando que a multa em ques-
tae está compreendida nas relevados pe-
res art. 4°,do .decreto . n. 21.450; de 1
de jurdlio de 1932:

Aeorelam os membros do Conselho de
Contrkeinas toraár conhecimento do
-erocesso para declarar relevada a 'multa
Imposta á requerente. .

Conselho de Contribuintes, em 15 de
outubro de 1932. - P. de G. Passos,
presidente. - Elpidio J. da Booenorte,
relator. - Lenhoff Britto. •- Vicente
de Paulo oodiiez. - Marlo P. da Cfrnu4-

- Aolirsolo Soriano Pape. - Sera-
f.jra ~o.	 Octavio Lopes Sã

Coeteedo Barges..- Ciente,
5,Ê Filh,s, representante da Fazenda

Delegacia-Garai do hinos n solhee,
e %mak

EXPEDIENTE Do AJUDANTE DO gr,BoAnci,
GERAL

Dia 6 de dezembro de

Requerimentos despacha )s

N. 12.325-31 - Z. Vasco :eitos &
Comp. - Em face do parecer. proceda-
se pela fórma proposta.

N. 1.427-32	 Salomão Le Isky. -
Prossiga-se na cobrança. A	 •claração
T-4.418, citada pelo interessa( e apre-
sentada em 1928 pelo seu tecessor,
não o eximia de fazei- decl ação de
rendimentos em 1929.

O pagamento, tambein invo do, em
nada lhe aproveita, pois diz . speito a
imposto de 1928.

• N. 320-32 - A. Passos & )mp. -
A prova de não terem auferi n lucros,
para o efeito de exonerar os, :queren-
tes da contribuição Relativa a • 31, deve
ser feita com balanço corresp [dente a
penedo Úe 12 meses, anterior a 1 de
maio de 1931. Notifique-se.

N. 4.080-32 L. Pedrosa Comp.
e- Nada mais havendo a dee rar, ar-
quive-se.

N. 12.288-32	 Artliur da ruz Sil-
va. - Informe si é, sucessor 	 qual a
firma sucedida.

N .2.296-32 --Virginia Bac ,rini Fa-
Vagrossa. -e. 'Preeeda-se pela fi na pro-
posta.

N. 9.875-31 - Santiago S. :lampos.
- Proceda-se como propõe o carecer.
: N. 2.22341 -- Antonio Roe gues da

Costa. - Não tendo sido legal! ;ate au-
torizado o lançamento, encete ;e outra
notificação para pagamento i debito,
reduzida e, multa a 50% elo lie esto.
• N. 2.599-a2 - Homero A/ Irez.

Cancele-se o lançamento "ex-o telo"re-
ferente a 1957, uma SM que interes-
sado apresaUou deolarag:o nes i ano.

Peça-se-lhe depois esselsersecis ;ntos so-
bre a diferença dos re:adimme s a que
alude a informação efee Tis. 5.

ie. 9.712-32 -- Antonio de esta Al-
meida. - Proceda-se pela fd na peo-'
poste.

N. 970-32 -- João /eives P4 :ira.
Expeça-se a notificação Mc na e de d.
Castro ês Martins edindo-se- e escla-
recimentos sobre a falta de	 elaração
sua eu de seus antecessores 	 imarãeS

Guinnrães, em 1930.
'N. 11.020-34 - José 'Oda ienzalez.

- Já se tendo mandado oance,1 o lan-
çamento, conforme se vê do erocesso

- n. 7.897, de 1934, iniciado co reque-
rimento do interessado, nadá i tis ha a
resolver.

N., 12.101-31 - Agostinho a Costa
Campos. - Não tendo -o requE snte re-
clamado no prezo legal contra ) lança-
mento, perdeu o direito de • ob r a , sua

. reforma e com éla a restituição [ue pre-
tendo.'

Notifieado do laneamento g • carta
. datada de 19 de janeiro de 193: efetuou
o peixe:manto a 1 de fevoweirc ;eguinte

•e só a 2$ de setemfeeo apresem ia o pe-
dido de restfdaieão.

' -Convêm, notar, comtudo,. qu o pro-
' coeso de lançamento não corret ?egular-
•ntleilÜG.

Ithquerimentos despachados

N. 11.446-31 - Walderniro da Motta
Bastos. - Intime-se Weldemar da Motta
Bastos a apresentar declaração do
exereicio de 1927, incluindo todos os
rendimentos percebidas em 1926.

N. 10.622-32 - Lydia Marques de
Almeida Nogueira. - Retifique-se.

N. 6.515-32 - OCtavio Gonçalves- da
Costa. - Arquive-se.
. N. 97742 - Antonio Ferreira. -Are
quive-se..

N. 10.883-32 - Gustavo Zumach. -
Mantenho o lançamento de 1928 e can-
cele-se o de 1927.

N. 4.195-32 - Agostinho França Go-
mes. - Mantenho o lançamento.
• N. 10.072-32 - Loureiro Guimarães
& Comp. - Próve as alegadas despesas.

N. 1.046-32 - Frederiks Irmãos. -
Mantenho os lançamentos.
. • N. 3.507-32 - Alberto Maria Pinto
da Rocha. - Mantenho o lançamento.

N. 9.260-32 - Mario G. Pa-ranhos.
- Discrimine a origem dos rendimi.n-
tos da ced. E, especificando as 'emas,
aluguel de cada uma e neve dos inqui-
linos em 1932.

N.- 7.101-32	 Hugo Orpstein. --
Arquive-se.

N. 558-32	 Lamport. Hott, Ltd. -
Proceda-se pela fórma proposta.

N. 9.400-32 - Charles Nicholas Ryan
- Indefiro a substituição da declaração.

N. 6.407-32 - Leslie Victor Jones.
- Indeferido.
• N. 10.159-32 - Alexandre & Comp.,
Ltda. - Proceda-se pela fónica pro-
posta.

N. 7.690-32 - Gestão da Cruz Fere
retra. - Cancéle-se.

N. 21 658'-32 - Alvaro Fernandes
Oliveeda. - Cancele-se.

N. 4.714-32 - li. Rezende & Ribeiro.
- Prossiga-se a cobrança.

N. 12.603-31 - Jesd .Françisco. -
Arquive-se.

N. 7.170-32 - S. Se¡miour Follweil.
- Proceda-se pela fórnea proposta.

Por portarias de 6 de dezembro cor-
rente, foram concedidas as seguintes li-
cenças:

De quatro mêses, em prorrogação, as
agente da Capitania cios Portos' do Its-
tado de Espirito Santo, em Guarapari,
Benedito dos Santos Mattos, para trata-
mento de sua saude;

De 90 dias, ao maquinista • das embar-
cações da Diretoria de •Navegação, Ara-
ripe da Costa Cid, para tratamento de
sua saude.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Ao Sr. diretor geral do Pásoal:
N. 3e165 Dispensando • os oficiais

abeixo mencionados das seguintes fun-
ções:

Capitão de fragata Q,14 Alfredo Alves
Teixeira, das funções de perito do De-
posito Naval do Ria de Janeiro;

apitão de traepta VE1, edà reserva de
primeira demo; ibuffikee Fume da Silva,

EXPEDIENTE DO DELEGAD0 GERAL,

Dia 6 de dezembro de 1932
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das funções de chefe de maquinas da
Escola Naval;

Capitão de corveta QO, Ramon Ro-
bertié de Lima, do serviço da Diretoria
de Navegação;

Capitão de corveta QO, Flavio Figuei-
redo de Medeiros, das funções de encar-
regado da artilharia do couraçado Mi-
nas Gerais;

Capitão de corveta QM, Manoel Pires
de Lima, das funções de chefe de ma-
quinas do couraçado São Paulo;

Capitão de corveta QM, Manoel Bar-
bosa de Sant'Anna, das funções de chefe
de maquinas do cruzador Rio Grande do
Sul;

Capitão de corveta QM, Oscar Gmçal-
vos, da comissão de inspeçao da ma-
rinha;

Capitão de 'corveta Q0, Octavio Per-
nandes Faria Machado, do serviço do
Estado Maior da Armada;

Capitão de corveta QM, Jaeintho Pra-
do.cle 'Carvalho, das funções de instrutor
da Esoola Naval.

N. 3.164 — Designando os oficiais
abaixo mencionados para as seguinte,
funções:

Capitão de fragata Q151, Alfredo Alves
Teixeira, para servir como chefe de nia-
quinas do couraçado São Paulo;

Capitão de corveta QO, Ramon Ro-
bertié de Lima, para servir como ime-
diato do "tender" Belmonte;

Capitão de corveta QO, Octavio For-
nandes de Faria Machado, para servir
corno encarregado da artilharia do cou-
raçado Minas Gerais;

Capitão de corveta Q0, Adalbertc
Azeredo Rodrigues, para servir ri o nm
ajudante do Deposito Naval do Rio de
Janeiro;

Capitão de corveta QM, Manoel Pires
de Lima, para servir como perito do
Deposito Naval do Rio de Janeleo:

Capitão de corveta QM, Raul Goiter-
rez Simas, para servir como chefe de
maquinas do navio-auxiliar Itatiba;

Capitão de corveta QM, Jacintho Pra-
do de Carvalho, para servir como chefe
de maquinas do cruzador Rio Grande
do Sul.

— Ao Sr. presidente do Tribunal de
Contas:

N. 3.161 — Solicitando a distribui-
ção a •Delegada Fiscai do Tesouro Na-
cional no Estado da Baia, do crédito :ia
importancia de 4:2508500, afim de aten-
der ao pagamento do pessoal de Mari-
nha naquêle Estado.

N. 3.176 •— Solicitando a distribui-
ção á Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado do Espirito Santo, do
crédito na importando, de 5008000, afim
de atender ao pagamento do aluguel do
predio em que funciona a Capitania dos
Portos daquêle Estado.

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
Solicitando os seguintes pagamentos:
De 4008000, ao marinheiro nacional

José da Rocha Pereira (oficio 3.168).
De. 3:0173500, a João Bermudes de

Castro (oficio 3.169).
N. 3.470 — De 3:504$, á Companhia

de Navegação Lloyd Brasileiro. •
N. 3.172 — De 77$500, ao 'guarda de

policia da Diretoria do Armamento da
Marinha, Manoel Line.

N. 3.173 —De 93$, ao sub-oficialSa-
noa! Maria da Silva.

N. 3.1,74 - De, 93$, ao sub-oficial
Augusto iMattoso de Oliveira.

N. 3.175 — De !7'74500, ao guarda de
policia da Diretoria do Armamento da
Marinha, Mario de Cargueira Barreto.

N. 3.177 — De 421$, a Arthur Mo-
raes Espenohitt

N. 3.178 — De 2334300. ao terceiro
sargento Francisco Paulo de •Jesus.

N. 3.181 — De 15$, ao primeiro te-
nente comissario, Victor Bussmeyer Ca-
minha.

N. 3.171 — Remetendo os papeis re-
lativos á pensão de montepio civil que
compete aos herdeiros do . ex-guarda de
Policia do Depósito Naval do .Rio de Ja-
neiro, Arthur Antonio Jacintho de Mo-
raes, falecido a 7 de janeiro de 19128.

— Ao Sr. ministro dos Negocias da
Agrleultura:

N. 3.166 — 'Remetendo copia da in,
formueão prestada pelo diretor geral do
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro,
relativamente, á designação do capitão-
tenente engenheiro naval Dorval -Reis,
para fazer parte da comissão 'de teeni-
cos presidida pele Dr. Carlos Moreira,
diretor do instituto, Biologie° . da D,3--
tesa Agrieola ,afim de pesquizar todas as
causas possiveis de avaria da laranja,
quand oereportad .a para a estrangeiro.

— Ao Sr. ministro da Justiça e Nego-
cios Interiores:

N: 3.167 — Remeten •do a pede adre-
sentada pelo capitão-tenente Sylvio de
:Carneirgo, Telativaanente ao incidente
havido no Cais do Porto corn o agente
da Policia. Maritima Aristides Galipoli.

— Ao Sr. ministro das Relações Ex-
terjores:

N,. 3..163 — Informando que O mi-
nistro da Marinha nada tern . .a opôr ao
livre transito, por aguas hraoileiras, das
lanchas .poru abas "Es tefi ta " e " Cl ave-
ro", com destino ao porto de Puturnayo,
tendo disso ciencia as autoridades na-
vais existentes no Estado do Amazonas.

N. 3.179 Remetendo copia da in-
:forme ção prestada pela .d i reteria de
Portos e Costas, relativamente aos no-
mes dos tripulantes . dos navios da Ma-
rinha Mercante, mortos na ..Grande
Guerra Européa.

— Ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dustrio e Comercio:

N. 3.162 — Remetendo os papeis
relativos ao acidente no trabalho de que
foi vitima nas obras do novo Arsenal de
M.arinlia na. Ilha das Cobras o operario
Avelino José Moraes.

N. 3.183 — Remetendo os papeis re-
lativos aos frequentes incidentes em
torno do serviço de estiva nas embar-
cações de pequena cabotagem em 11héos,
no Estado da Bafa.
• — Ao Sr. doutor consultor geral da
:Republica:

•N. 3.185 — Solicitando parecer so-
bre o pagamento requerido pela Com-
pa .nhia AGA do Brasil SIA, do material
fornecido á Diretoria de Navegação em
1922.

•
N. 3 ..184' — Solicitando parecer so-

bre o requerimento em que o capitão
de longo curso Ladovico Izabó Ecielomyi
pede autorização para exercer as fun-
ções de capitão de Marinha Mercante.

Requerimentos despachados:
Ari Lemos. — Indeferido, por não

ter o requerente os certificados de exa-
me. — (Requerimento de 29-14-32.)

Marone° Cysneiros. — Sele o do-
cumento que anexou ao seu requeri-
mento.	 (Requerimento d 7-11 -3C.)

José . Joaquim Pereira Louro. — In-.
deferido por não satisfazer o requeren-
te o art. 7" do Regulamento da RCSOrta

Naval Aerea. (Requerimento de 22-14-
32.)

Antonio Villa Maior. — Não pode
ser atendido. — (Requerimento de 28-
11-32.)

Luzia Gomes Soares.. — Comipareça
por seu procurador, á Diretoria do Ex-
pediente. (Requerimento, de 28-1042.)

João .Evangelista Mendonça. — Inde-
ferido por não ter os exames do curso
Secundario e de que 'trata o decreto.
(Remieriniento de 25-11-32.)

• Ministerio da' Guerra
Por despachos de 6 do corrente:
Foi mandado passar á disposição do

Serviço Radio do Exercito o 2° sargento
do 11° R. I., João de Souza Neves.

Foram designados:
Os capitães José Bina Machado e Ju-

vencio Corra de Araujo,. para chefes
de secção do estado maior da 8' Região
Militar;

O' 10 tenente Candido Flarys Cruz,
para secretario da Escola de Sargentos
de' Infantaria;

O coronel da arma de aviação Ami/-
car Sergio Veloso Pederneiras para che-
fe da 21° circunscrição de 'recrutamento
(Amazonas), devendo seguir imediata-
mente..

EXPEDIENTE DO SR. M IN I STRO

Dia 30 de novembro de 1932
Ao Sr. ministro, dè Estado da Justiça

e Negocios Interiores :
Submetendo á' sua consideração os

autos do inquerito policial militar pro-
cedido, na Fortaleza de Santa Cruz, re-
lativamente aos socorros prestados pelo

* patrão 'Tdalino 'José 'Feliciano 'e 'rema-
dores Cipriano Monteiro da Silva. Rai-
mundo Vicente Vieira, Manoel Xavier
dos Santos e Virgilio Roque dos Santos,
todos marujos daquela fortaleza, aos
pescadores Joaquim Gonçalves de Oli-
veira e Paulo Rosa, quando prestes a
perecerem afogados;

Transmitindo o relatorio da Comissão
de Sidicancia, referente á prestação de
contas do adeantamento da importancia
de 30:000$ recebido pelo major Euely-
das Hermes da Fonseca. ,

— Ao Sr. ministro de Estado dos Ne-
gocios da Fazenda, solicitando o paga-
mento, das seguintes quantias:

No Tesouro Nacional:
De 3458000 ao musico de 3° classe

Marcellino Corrèa (aviso n. 1.073);
De 668000 ao 2° sargento Leopoldo

Alves de Oliveira (aviso n. 1.074);
De 11:2128 2100 ao capitão Ciro Espi-

rito Santo Cardoso (aviso n. 1.078);
De 900$ ao major reformado Octavio

Saint Jean Gomes (aviso n. 1.078);
De 3008000 ao 2° tenente em comissão

* José Alves Pessôa (aviso n. 1.079);
De 1248000 . ao 3° sargento asilado

João Paulo Xavier de Freitas (aviso nu-
mero 1.080);

De 3:6278370 a Fernandes, 'Moreira
& Cdmp. (aviso n. .1.681);

Do. 1493139 á D. Josepha Pereira da
Silva e Souza (aviso n. 1.083);

De 2:366$400 ao capitão Tristão de
Alencar Araripe (aviso n. 1.084);.

De 644$400 ao 1°- tenente Oscar Pas-
sos (aviso n. 1.085);
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fa , 2:044$200 ao i° tenente Joaquim
Joae Gomes da Silva (aviso n. 1.086) ;

De 645$000 ao escrevente Tiago Alves
de Maria (aviso n. 1.087);

De 600$000 ao tenente-coronel Carlos
Antran Dourado (aviso ri. 1.090) .

Na Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Rio Grande do Sul:

De 5493590 ao 30 sargento José Mon-
teiro (aviso n. 1.082).

— Ao Sr. ministro de Estado dos Ne-
gocies dá Marinha, transmitindo o elo-
gio feito pelo comandante da 3° Região
Militar ao capitão-tenente Jorge pus
Leme, pelo relevantes e inestimaveis ser-.
viços prestados durante o movimento re-
volucionado.

— Ao Sr. chefe do Rstado Maior do
Exercito, autorizando a transferencia da
carga da Estola de Aperfeiçoamento de
Oficiais, para a do Batalhão Escola, do
material que se menciona, e que já se
encontra no referido batalhão, cedido a
titulo de emprestimo pela dita escola.

— Ao Sr. chefe do Departamento do
Pessoal da Guerra, declarando:

Que o coronel Francisco José Pinto é
designado para substituir na qualidade
de representante do Estado Maior do
Exercito, o coronel Epaminondas de Li-
ma e Silva, ultimamente reformado, na
ColikiSSãO de Estudos para fixação dos
tipos de viatura e cangalhas dos trens
do combate e regimentais das unidades
de tropa.

Que, de ordem do Exmo. Sr. Chefe
do Governo Provisorio, devem ser lou-
vados por sua conduta os oficiais de que
tratam os telegramas, cujas cópias se
enviam, do Interventor Federal no Es-
tado do Amazonas.

— Ao Sr. diretor de Saúde da Guer-
ra, declarando que fica creada na Dire-
toria de Intendencia da Guerra, uma
farmacia, para o aviamento das receitas
de medicamentos, destinados aos fundo-
narios e operados da mesma reparti-
ção.

— Ao 'Sr. chefe do Serviço Central de
Transportes do Exercito, determinando,
que seja exercida rigorosa fiscalização,
e tomadas providencias, para que cesse
a irregularidade verificada, que implica
em infração das posturas municipais e
policiais, referentes á viaturas automo-
veis do Ministerio da Guerra, que tra-
fegam sem placa de qualquer natureza,
nas ruas da cidade e estradas do Dis-
trito Federal.

— Ao Sr. comandante da 3° Região
Militar, declarando que fica sem efei-
to a carga da importancia de 3:955$1352
feita á 1' Bateria do 40 Grupo de Ar-
tilharia a Cavalo, vieto ter se verificado
que a referida bateria não se abaste-.
ceu pelo Serviço de Subsistencia
P Região Militar, no mês de outubro de
1930.

— Ao Sr. presidente da Comissão
Central de Requisições, comunicando que
a mesma camissâ'o é investida das atri-
buições para julgar as requisições fei-
tas ho Estado de Mato Grosso. pelos
comandos das tropas fieis ao Governo.

— Ao 1° auditor da 1° Corcunserição)
,Tudiciaria Militar, pedindo a dispensa do
vapitão Epiphanio Alves Pequeno, do
Conselho de Justiça para o qual foi sor-
teado.

Ministerio da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 30 de novembro de 1932. Nume-
ro 686.

Sr. chefe do Departamento do Pes-
soal da Guerra	 Em oficio ia. 402,

de 27 de outubro ultimo, o ,:retor de
Aviação encaminhou uma cor ilia, feita
pelo chefe da 1' Secção da' esma di-
retoria, tratando do coeficient que'deve
ser atribuido aos serviços éreos em
campanha não previsto no r ularnento
respectivo.

Em solução,. declaro-vos qu a todo o
serviço aereo em campanha efetuado
sobre as linhas inimigas, ou i interior
delas ou ainda dentro do rai de ação
da aviação adversa, deve ser Itribuido
o coeficiente 7. — General E51 'tio San-
to .Cardoso.

Ministerio da Guerra — R de Ja-
neiro, 30 de novembro de 193 Nume-
ro 6,87.

Sr. chefe do Departamento 4 Pessoal
da Guerra — Declarai em .B etim do
Exercito que, em vista do q ?, expõe
o diretor de Remonta em ofic nume-
ro 1.409,. de 17 do cortente, vedada
aos oficiais e praças do Exed o ativo
e á pessôa de familia que e eia su-
jeita á tutela dos• mesmos a Jupação

dos campos das Coudelarias iciOfiais
sob qualquer pretexto e, be assim,
interditado a essas pessCes o el argo de
ter aos seus cuidados gados pi teneen-
tes a terceiros, ficando por isst modifi-
cado o disposto na letra a do rt. 24,
do regulamento aprovado pelo decreto
e. 1.5.796, de 10 de novembro	 1922.

Declarai, outrossim, que a 1114 ida in-
dicada deverá ser tomada sem prejui-
zo das disposições da letra c d citado
artigo. — General Espiito Sta o Cai'-
doso.

Ministerio da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 30 de novembro de 1932. Nume-
ro 689.

Sr. chefe do Departamanto do 'essoal
da Guerra — Em. telegrama n. 98, de
14 do corrente, o comando da 1 reuna-.
()lição Militar solicita provir/eu as no
sentido de seguir . pana Ponta orã o
esquadrão do 50 Regimento de avela-
ria Independente, destinado á r( rga.ni-
zação do 11° Regimento de C 'alada
Independente.

De acôrdo com a sugestão final fo pa-
recer n. 745, de 21 deste mês, nitido
pelo Estado Maior do Exercito, decla
ro-vos:

Esse departamento proaidencit á • so-
bre a organização dos quadros D . 10°
e 11° Regimentos de Cavalaria Ir ?pen-
dentes, aproveitando os sargentos agre-
gados mistentes na referida core iscri-
ção e em outras regiões militam

IV. O preenchimento' de gradu los
soldados será feito pelo volunta aicio.
- V. Para a organização dos cór os de
São Paulo e Mato .,Grosso devei ser
aberto o voluntariado rios Estado
General Espirito Santo Cardoso.

--
Ministerio da Guerra — Rio	 Ja-

neiro, 30 de novembro de 1932. 	 one-
ro 690.

Sr. chefe do Departamento do 1 ;soa!
da Guerra — Declaro-vos:	 •

I — Que a P Companhia de Pd ara-
dores de Terreno para Aviação, ó; em
São Paulo, fazendo parte do 2° Be' lhão
de Engenharia, a este coam) de 'opa
(leve ser incorporada definitivar nte,
como uma de suas sub-unidades, aer-
deado, em consequencia, aquela pr lei-
ra designação.

Ii — Que a 20 Companhia de P pa-
radores de Terreno para Aviação dra

•
acantonada no Campo dos Afonsos, passu
a ser designada 1° Companhia de •Pre.=.
paradores de 'Terreno para AviaçãO. —
General Espirito Santo Cardoso.

Ministerio da Guelra — Rio de Ja-
neiro, 30 de novembro de 19à2. Nume-
ro 691.

Sr. chefe do Departamento do PCS-

Soal da Guerra — O general Candido
Borges CasteKu Branco, consulta qual o
uniforme que ele pólio usar em atos
oficiais ou particulares, como oficial re-
formado não reservista.

Em solução declaro-vos para publica-
ção em Boletim do Exercito que . os. uni-
formes a serem usados pelos oficiais em
reforma definitiva são ainda os do plane
imediatamente anterior, substituidos
numeres da clossificaçáo,' na gola, Peba
insignias das armas ou serviços. Ge-
neral Espirito Santo Cardoso.

Ministério da Guerra — Rio de Janria
ro, 30 de novembro de 1932 — N. 693:

Sr. chefe de Departamento do Pessoal
da Guerra:

Em oficio n. 713, de 24 de outubro
ultimo, o comandante da 2" batetia ;dá
6° grupo de artilharia de Costa e forte
do Vigia ao •do mesmo grupo consulta:

if Si os voluntários encostados de
acôrrdo com o paragrafo 4° do artigo . 10
do Regulamento do Serviço Militar de-
vem ter sua incorporação adiada,. para.
1° dia util de dezembro, a exemplo do
que foi feito eore os sorteados;

-2.° Si foi prorrogado o prazo para aCei-
tação dos voluntários a que se refere.°
artigo 23 do mencionado regulamento.

Em solução declaro-vos:
a) que os voluntários encostados de

acórdo com o paragrafo 4° artigo 10,
devem ser incorporados çom o confina
gente de primeira chamada no primeiro
dia util de dezembro, permanecendo,
como encostados, até aquela data;

b) que não devem ser aceitos voluna
toários que se apre,sentarein na 1° zona
militar de ac,ôrdo com o artigo 33, pois
nessa zona tais voluntários sómente. Pe-
dem ser aceitos de 1° de Setembro a A5
de outubro de cada ano.

General Espirito Santo Cardoso. •

Ministério da Guerra	 Rio de Jariel-
ro, 30 de novembro de 1932 — N. :85:

Sr. diretor do Material Beijei):
Em oficio n. 2.574, de 24 do corren-

te, consultais como proceder em rela-
ção nós pedidos de armamento e muni-
ção feitos pelos Tiros de Guerra e Es-
colas de Instrução Militar.

Em solução vos declaro que autorizo
novamente os fornecimentos, porém, , sob

'a fiscalização' rigorosa dessa Diretoria
no 'ponto de vista das justificativas e in-
formações completas das necessidades de
cada Tire de Guerra . e ainda sela á fis-
calização lambem rigoacosa dos inspete-
res regionais dos referidos Tiros de
Guerra.

General Espirito Sant() Cardoso.

,Ministério da Guerra — Rio de Janei-
ro, 30 de novembro de 1932	 N. 668:

Sr. diretor geral de Contabilidade da
Guerra — Tendo em alta conta a pre-
ciosa colaboração dessa Diretoria, du-
rante o movimento conta-revolucioná-
rio de São Paulo,, e sobremodo reconhe-
'eido do devotámento de "que deu sobejas
provas o pessoal' dessa Diretoria, resol-
vo nlociar-Vos pelo muito c¡ue fez copa
zelo, dedicação, e amor á causa que de-
fendemos, concorrendo assim eficiente.

• -
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mente para a deposição de armas dos
que durante tres neêseá trouXeram nossa
patria convulsionada.

Recomendo tornar eátensivo esse elo-
gio nominalmente a todos os vossos su-
bordinados que tenham motivo de o me-
recer.

General EsPirito Santo Cardoso':.	 .	 •
Ministério da Guerra — Rio de Janei-

ro, 30 de novel-abro de 1932	 N. 44.:
Sr. diretor de, Engenharia:
Tendo o coronel José Osorio a 23 des-

le mês deixado as funções de diretor de
Engeisharia, cargo que, interinamenle,
vinha desempenhando desde 11 de ju-
lho do corrente ano, apraz-me declarar-
vós que o referido coronel se mostrou,
durante aquele periodo critico de luta,
um excelente cooperaddr da alta adini-
nistração da Guerra. .	 •

Essa Diretoria sob sua direção des-
empenhou sempre com proeficiencia, seu
papel valioso de orgão provedor das troe
pas em operações. •	 .

Agradecendo, pois, os Serviços do Co-
ronel Osorio, determino que em seus as-
sentamentos seja averbado o 1ouvor que
ora faço conte uma prova incontratasel
em que são todas suas virtudes civico-
militares.	 •

General Espirito Santo Cardoso.

Ministério da Guerra — Rio de Janei-
ro. 30 de novembro de 1932 — N. 84:

Sr. diretor da Intendei-leia da Guerra:
Tendo era alta conta a preciosa 'cola-

boração dessa Diretoria, •Serviço Central
de Transportes, Serviço de Subsistencias
Militares e Estabelecimento.. Central de
Fardamento e Equipamento .do ,Exercito
durante o rhoviniento contra-revolucio-
nado de S. Paulo, e sobremodo reconhe-
cido do devotamento de que deu sebejas
provas o pessoal dessas importantes re-
partições , militares, resolvo 'elogiar os
respectivos chefes . coronel intendente de
Guerra Francisco de Paula•Faria Junior,
tenentescoroneis intendentes de Guerra
Emigdio Serôo. da Motta . e Raul Porto e
major tambem intendente de Guerra
Anapio Gomes, pelo muito , que fizeram
com zelo, dedicação e amor á causa que
defendemos, concorrendo assim eficien-
temente para deposição de armas dos
que durante tres mê.ses trouxeram nossa
cara Patria •convulsionada.

Recomendo estender esse elogio nómi-
nalmente • a todos os vossos subordinados
que tenham motivo de o merecer.

General Espirito Santo Cardoso.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de novembro de 1932
Ao Sr. diretor da Recebedoria do Dis-

trito. Federal, transmitindo para os efei-
tos do ae,gulamento do Mo, o requeri-
mento em que Ulysses Fontenelle pede
ser nomeado servente de uma das repar-
tições do Ministério da Guerra.

. Requerimentos 'despachados

Antonio de Bernareli,' solicitando per-
missão para desembarcar em ,Santos
(Estado de São Paulo) uma caixa con-
tendo casemiras. uma espingarda de ca-
ça e doze volumes usados da Historia
Universal de .0esar Cantú. -- Aguarde
oportunidade por estarem suspensos

proviseriamente as importações de ar-
mas. Quando requerer oportunamente,
deverá mencionar a qualidade de o ca-
libre da arma:

Antonio Pereira de Oliveira Filho,
capitão farmaceutico do Exercito, so-
licitando que, mediante decreto, seja
declarado em resartimento de preteri-
ção, a contagem' dá antiguidade man-
dada fazer no Almanacle da Guerra pelo
"Boi2tim do Exercito" n. 121, de 10 de
outubro de 1923. — Indeferido, de
acórdo com o parecer unanime da Co-
missão de Promoções.

Corintho Castanho, 1° tenente lar-
maceutico do Exercito, solicitando re-
consideração dos despachos .extarados
em. requerimentoe anteriores, no qual
pediu cancelamento de repreensões ou
instauração de um inquerito policial
militar. — Mantenho o -despacho ante-
rior".

Ernesto Pimenta it Comp., soliotando
permissão pára exporem a venda um
novo produtocom o nome de "Stalite".
-- Indeferido, por estarem no momento
atual, suspensas tais concessões.

Francisco Amado Ferreira. 2 0 sar-
gento escrevente do Exercito, solicitan-
do permanecer no Quadro de Sargentos
escreventes do Exercito. — Seja man-
tido no Quadro de Escreventes, com a
graduação de 2' sargento que tinha an-
teriormente, conforme pede.

Gerson Cortes Guedes, 30 sargento do
Exercita , solicitando passar á disposi-
ção do Serviço Radio do Exercito. —
Deferido.

José Alfredo de Carvalho, 2° sargento
escrevente do Exercito, solicitando ser
conSiderado aprovado no curso de co-
mandante de pelotão. — Indeferido, de
acôrdo com o parecer do Estado Maior
do Exercito.

José Carlos de Freitas, tenente re-
formado do Exercito, solicitando certi-
dão de sua carta patente. — Certifi-
que-se,:de acOrdo cora a lei.

José Vieira do Vale, solicitando des-
entranhamento dos documentos que
instruirem o pedido de pagamento, re-
ferente a requisições militares. — Fe-
ça-se .entrega,' mediante recibo.	 •	 •

Nestor Victor. Rodrigues, V sargento
do Ekereito, solicitando despacho de
seu requerimento anterior no qual pe-
diu manutenção de seu comissionai-
mento. — Indeferido, á vista do pare-
cer da Comissão de Revisão de Gomis-
sionemento de 1930.

Raul Carneiro Ribeiro, 1° tenente re-
formado, do Exercito, solicitando re-
consideração do despacho exarado em
seu requerimento anterior, no qual pe-
diu fossem contados, para os efêitos de
tmelhoria de reforma, os tres anos que,
com aproveitamento, frequentou o Co-
legio Militar do Rio de Janeiro. — Re-
considero o despacho anterior para
mandar contar os tres anos em que
cursou com aproveitamento o Colegio
Militar do Rio de Janeiro, par os efei-
tos solicitados.

Nas cartas-patentes dos oficiais abai...
xo mencionados foram lavradas as se-
guintes apostilas:

Por decreto de 6 de outubro último,
f o i reformado administrativamente,
Cimo incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931, o
1° tenente Cleoncio Alonso Fernandes.
de quem trata esta carta-patente, perce-
bendo as vantagens relativas ao posto
que tem na reserva de primeira classe,
contando dezenove anos, sete mêzes e
vinte e sele dias de serviço. 	 •

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1932.
General Espirito Santo Cardoso.

— Por outro de 27 de outubro último,
f ai reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o capitão-médico Dr. Joaquim José
Henrique da silva, de quem trata esta
carta-patente, percebendo as vantagens
relativas ao posto que tem na reserva de
primeira classe, contando dezoito anos,
cinco mêzes e dezoito dias do serviço.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1932
— General Espirito Santo Cardoso.

— Por outro da mesma data, foi re-
formado administrativamente, como in-
curso nas disposições do decreto número
19.700, de 12 de fevereiro de 1931, o
1° tenente-médico Dr. Murilo' Coutinho
Cesar da Costa, de quem trata esta car-
taepatente, percebendo as vantagens re-
lativas ao ponto que tem na reserva cie
primeira classe, contando oito anos,
onze mêzes e um dia de serviço.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1932.
— General Espirito Santo Cardoso.

— Por outro de 15 de setembro últi-
mo, foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o tenente-coronel BOaventura Nazaret.
de quem trata esta carta-patente, per-
cebendo as vantagens relativas ao posto
que tem na reserva de primeira classe,
contando trinta e dois anos, sete mezea
e nove dias de serviço.

alio de Janeiro, 3 de dezembro de 1932.
— General Espirito Santo Cardoso.

e._ Por outro da mesma data, foi re-
formado administrativamente, como in-
curso nas disposições do decreto número
19.700, de 12 de fevereiro de 1931, o 1°••
tenente Asdrubal Euritiises da Cunha, de
quem trata esta carta-patente, perce-
bendo as vantagens relativas ao posto
que tem na reserva de primeira classe,
contando dezenove anos, sete mêzes e
quatro crias de serviço.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1932.
— General Espirito Santo' Cardoso.

— Por outro de 28 de julho último,
f o i reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931, o
2° tenente Americo Figueira da Silva, de
quem trata esta carta-patente, perce-
bendo as vantagens relativas ao posto
que tem na reserva de primeira classe,
contando oito anos, oito mêzes e vinte e
três dias de serviço.

Rio de Janeiro. 3 de dezembro de 4932.
-- General Espirito Santo Cardoso.

Comissão Central de Requisições
Processos estudados pela Comissão

Central de Requisições e que foram re-
metidos pelo Sr. ministro da Guerra.

10 — The Ri ode Janeiro Tramwav
Light and Never Co. Ltd. — Distrito
Federal.

11 — The Rio de Janeiro Tramway
Light and Power Co. Ltd. — Distrito
Federal.

12 — The Rio de Janeiro Tramway
• Light and Power Co. Ltd. — Distrito

Federal.
13. — Tre Rio de Janeiro Tramway

Light and Power Co. Ltd. — Distrito
Federal.

15 — The Rio de Janeiro Tramway
Light and Power Co. Ltd. — Distrito
Federal.

16 — The Rio de Janeiro Tramwy
Light and Power Co. Ltd. — Distrito
Federal.

18 — The Rio de Janeiro Tramway
Light and Power Co. Ltd. — Distrito
Federal.
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21 — The Rio de Janeiro Tramway
Light and Power Co. Ltd. — Distrito
Federal.

25 — The Rio de Janeiro Tramway
Light and Power Co. Ltd. — Distrito
Federal.

Processos estudados pela Comlissão
Central de Requisições e que se acham
na Secretaria, aguardando a presença
doe interessados para satisfação de exi-
geieeias:

1.239 — João Alves de Miranda —
Distrito Federal.

4.258 — Anglo-Mexican Petroleum
Company Limited — S. Paulo.

11.977 — Moreno Borlido & Comp.—
Distrito Federal.
5.563 — Companhia Ferro Viaria

Este Brasileiro — Distrito Federal.

Requerimentos despachados

De Gonçalves de Sá, procurador da
Empresa Viação do S. FrPanciso, do-
ciummto n. 5.575, satisfazendo exigen-
cia„ninta uma procuração e pede para
assinai' um termo de responsabilidade,
visto ter sido extraviada a requisição
original, referente ao procsso ri. 4.080.
— GOMO requer.

De José de Sena e Silva, precurador
de Maneei Luis do Couto Brandão, do-
cumento n. 5.552, satisfazendo exi-
gencia, pede para assinar um termo de
responsabilidade, em virtude de se ter
extraviado a requisição em original, re-
ferente ao processo n. 4.278. — Como
requer.

De Gonçalves de Sá, procurador da
Empriesa Viação do S. Francisco, do-
cumento n. 5.592, satisfazendo exigen-
eia, pede pra assinar um termo de res-
ponsabilidade, em vista de ter sido ex-
traviada a requisição em original, refe-
rente ao processo n. 1.185. — Como re-
quer.

De Guilherme Herminio Ranzini, pro-
curado ide Vicente Ferraz da Silveira,
documento n. 5.598, satisfazendo exi-
gencia, presta esclarecimentos e pede
juntada de uma procuração ao processo
n. 4.456. — Junte-se ao processo nú-
mero 4.456.

De Guilherme Herminio Ranzini, pro-
curador de Vicente Ferraz da Silveira,
documento n. 5.474, pedindo juntada
de uma procuração e conta, em três vias
ao processo n. 4.456. — O requerente
apresente nova procuração. uma vez que,
a inclusa está em desacôrdo, quanto á
importancia e termos correspondente ao
processo a que se refere.

De Eduardo de Moraes Neto, procura-
dor de Wady Boabaid, documento nú-
mero 5.596, pedindo desentranhamento
da procuração anexa ao processo núme-
ro 4.561. — Requeira por certidão.

De José Pereira Teixeira Filho, pro-
curador de Alfredo J. Oliveira, do-
cumente n. 5.599, pedindo seja glosada
uma importancia e prestando esclare-
cimentos referentes ao processo n.1.860
— Junte-se ao processo n. L860.

De José Pereira Teixeira Filho, do-
cumento n. 5.600, pedindo encaminha-
mento do processo n. 1.334. — Junte-
se ao processo n. 1.334.

De Didimo Amaral da Veiga, proe
curador de Nestor Alves dos Santos, sa-
tisfazendo exigencias, presta esclareci-
mentos a respeito do processo n.
— Junte-se ao processo n. 1.743.

Ministerio da Viação e C iras

Públicas
Chefe do Governo Proviso

Republica doe listados Unick
Brasil.

Tendo em vista o que propoz
partamento dos Correios e Tete,
em o oficio n. 17.572, de 14 e
eembro de 1932:

Resolve tornar sem efeito o d
de 14 de outubro proxime, findo
virtude do qual foi exonerad(
eeeedono de emprego, Rayinundo
do cargo de telegra riste de 5 ela.
Departamento . dos 'Correios e
gratos.

Rio de Janeiro, 18 de novembe
)93e. 111' da Independen(ia e 4 ' da
Republica.

G ETUL I o V,' IWAS.

José Anierico de Ali .ida.

Diretoria Geral de Expedien 5

EXPEDIENTE Do SR MINISTRO

Eduardo da Rocha Tinoco, mest de
oficinas, em disponibilidade, da 4 Di-
visão da Estrada de Ferro Centr do
Brasil; Brasilio Antonio de M aes,
carteiro de 1' classe da . Diretori: Re-
gional dos 'Correios e Tel-égrefo	 do
Estado de São Paulo; e Edgard 'réa
Lemos, desenhista em disponibil ide,
da , extinta Inspetoria Federal de 'or-
tos, Rios e Canais; todos aposen • los.
por decretos de 2 de dezembro de )32,
— Apresentem certidões de teme de
serviço público passadas de adindo :mil
a circular n. 15, de 26 de janehe de
1894. do Ministerio. da Fazenda, ex-
traídas dos livros de ponto e da fo-
lhas de pagamento. devendo ale car
as datas dos decretos que os avos Lia-
ram. Provem si estão quites do 1 ge-
ment° de selos, de nomeaçi:o e In os-
tos sobre vencimentos e até qt
contribuirain para o montepio. N sas
certidões deverão ser indicados os ,m-
pregos exercidos, sabre os quais eão
houve cobrança do respectivo Ato a
razão por que deixou de ser efet ida
ou si eram isentos d3 tais imPoste .

EXPEDIEN TE Do Sn . DIRETOR GEll
Oficios expedidos em 5 de deze'ro

de 1932:
N. 4.071 — Circular ao Sr. cil tor

do Departamento dos Correios e lé-
gratos e ás demais re.partieões st er-
dineelas: "Tendo em vista a detem' ia-
ção do Sr. Chefe de Governo Peie se-
rio, constante do oficio-circular. d 27
de agosto último. recomendo-vos, de
ordem do Sr. ministro, que todas as
nomeações e demissões de f inceone os,
relativas a quaisquer cargos publ os.
quer sejam efetivos, interinos ou nn
comissão, devem ser feitas pela fi
estabelecida no parágrafe único do ir-
tigo 1 0 do decreto n. 19.398. de 11 c:e
novembro ele 1930, Providenciand, se,
portanto, para a expedição dos deci
referen t es a nomeações interinas, ir-
ventura feitas de modo diferente do
estatuie:o no mencionado disposi vo
legal e suspendendo-se. desta data 'm
di•ante, o pagamento doe vencime os
respectivos até a assinatura dos ai li-
dos decretos.

N. •4.072, •ao de l egado . fiseell do e-
souro Nacional no Estaco de São Pa :o,
remetendo requerimento firmado or

D. Regina Zanovella, afim de ser cum-
prido o regulamento do selo.
• N. 4.073, ao Sr. prefeito municipal -
de Nova Rezende, comunicando que o
Departamento dos Correios e Telégra-
fos determinou a reabertura da estação
telegráfica daquela cidade.

N. • 4.074, ao prefeito municipal 'de
Palmira, relativamente á mudança do
nome da estação local da Estrada de
Ferro Central do Brasil.

N. 4.080, ao juiz eleitoral da Primei
ra Circunscrição da Primeira Zona, so-
licitando providencias no sentido dê Ser
publicado o restante da relaeão dos fun-
cionados da Secretaria de' Estado da
Viação e Obras Públicas.

N. 4.081, ao diretor do Departamento.
dos Correios e Telégrafos, autorizando
a transmissão como oTitiais dos tele-
gramas apresentados pelo engenheiro de
20 classe da Inspetoria Federal das Es-
tradas, Eugenio Alves da Costa Guima-
rães, membro da comissão designada
para proceder ao estudo das tarifas das
estradas de ferro do norte.

N. 4.082, ao inspetor federal das Es-
tradas, comunicando a concessão de fran-
quia telegráfica para o engenheiro len-
genio .Alves da Costa Guimarães, mem-
bro da comissão 'designada para procee
der ao estudo das tarifas das estradas,
de ferro do norte.

N. 4.083, ao diretor da Estrada de.
:Ferro Central do Brasil, reiterando os
termos do oficio D. 3.716, de 4 de no-
vembro último, relativamente á. reinte-
gração de Augusto de Andrade Figueira
e 'IGlateriel Madeira de Ley.

,Oficios expedidos em 6 de dezembro
de 1932:

N. b.084, ao diretor do Departamento •
dos 'Correios e Telégrafos, restituinde o
processo n. 654-1932, o qual foi pre-
sente a este ministerio com a carta d6
21 de novembro do corrente ano, do ex-
diretor Dr. T. Furtado Reis.

N. 4.085, ao diretor do Departamentp
dos Correios e Telégrafos, autorizando a
considerar como oficiais os teiegramas
que forem apresentados pele capitão-.
tenente Hugo da Cunha Machado, que,
segue para o norte do país, atim de es-
tudar as possibilidades da linha postal
aérea entre Belém e Manáus.

N. 4.086, ao capitão-tenente Finge via
Cunha Machado, comunicando a comes-,
são de franquia telegrafica. de acórdo
com o decreto n. 18.161, de 18 de março
de 1928.

N. 4.087, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo'
eis documentos apresentados pelo fine-
cionario aposentado Guilherme de Mello
;Howard. escriturado da Estrada de
Ferro Central do Brasil.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria de 1 de dezembro de
1932, resolve aprovar a folha de um
diarista contratado pelo D. N. de Por-
tos e Navegação, para serviços a cargo
da Fiscalisação do Porto de Floriano-
polis, podendo o mesmo servrr durante
o . correnee ano, a partir de 1.0 de no-
vembro, até ulterior Véliberaelto do
Governo. (N. 19.907-32).

— Por outra da mesma data, resolvo
aprovar folhas de 'pagamento na ime
portancia total de 89e07313•600, de fe-
vereiro a agosto do corrente ano, 'do
pessoal diarista contratado pela, I. F.
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das Estradas, para os serviços da E. F.
'São Luiz Terezina. (N. 18.442-32).

— Por outras (4) de 2 de dezembro
de 1932., resolve aprovar quatro folhas
de diaristas contratados:

De 10 diaristas, pela I. F. de Obras
contra as Secas, para o serviço de cons-
trução do açude público "Piranhas",0
sob a direção imediata da Administra-
ção Central, podendo os mesmos servir
durante o corrente ano, a partir de 1
de novembro e até ulterior deliberação
do Governo. (N.- 19.793).

De 2.005 diaristas, pela mesma ins-
petoria, para diversos. serviços a cargo
do 2" distrito, podendo os mesmos ser-
vir durante o corrente ano, a partir das
datas mencionadas nas referidas folhas.
sendo 63 até 31 de agosto, um até 39 de
setembro e os restantes, até ulterior
deliberação do Governo. (N. 10.793-
.32).

De 56 diaristas, pelo Departamento
dos Correios e Telégrafos, para os ser-
viços de construção dos predios para
Correios . e Telégrafos em Areia, Itarnbé
e no interior cos Estados de Pernam-
buco e 'Paraíba, podendo os mesmos
servir durante o corrente ano, .sendo
Ires a partir de 8, 24 a partir de -14 e
os restantes a partir de 17 de outubro
e até ulterior deliberação do Governo.
(N.-19.773-32).

De 1.330 diaristas, pelo D. N. de
Portos e. Navegação, para os serviços
da Gómissão de Estudos e Obras do
.Canal de Santa Maria. Sergipe, podendo
os mesmos servir, durante o corrente
ano, a partir ,ale 1 de novembro até ul-
berma' delibaração Ido Governo. (Nú-
mero 18.930-32).
• — Ainda por outras (7) de 2 de .dea
aembro de 1932, resolva aprovar folhas
de pagamento de pessoal diarista con-
tratado pelo D. N. de Portos e Nave-
gação, a saber:

De setembro último, na importancia
total de 52:11W309, para os serviços
gerais e de óficina da Fisea•lisação do
Porto de Recife. (N. 19.296-32).

De outubro último, na importancla
de. 9178600. para os serviços da Fisca-
lizarão do Parto c:e Santos. (Número
19.509-32).

De setembro último, na importancia
de 2006000, um diarista, para os servi-
ços da Fiscalização do Porto da Parai-
ba. (N. 19.510-32).

De setembro e outubro Olmos, na
importancia total de 266600. um dia-
rista, para os serviços da Fiscalizacão
do Porto do Rio de Janeiro (amplia-
ção). (N. 20.216-32).
• • De outubro último, na importanda
do 4I8A000. dois diaristas, para os ser-
:riços- da Fisealizaeão do Porto da Rio
de Janeiro (ampliação). (Número
20 . `)(1-32) .

De outubro último, na importaneia
total de 307R00, dois diaristas. para os
serviras da Fiscalizarão do Porto do
Rio de Janeiro. (N. 20.218-32).

De junho. julho e a gosto do earrante
.RTIG, na importa.neia total de 171aaa0a
um diarista, para os aarvicoa da Maca-
liznro rin Porto do Rio de Janeiro.
(N. 20.219-32).

— Ainda por outra de 3 de idaaem-
bro de 1932. resolve nrorrogar atiç, 31
de alezambro do corrente ano, a vigencia
da, folha anrnvada pela nortaria de 26
de julho dltimn, de oro diarista contra-
tado 'Del a T. F. de Obras contra as Sa-
cola:para os soroirns da cons # enean do
amada ptahtien "Piranhas". no r,atada
Paratha. diratamente sidarnard orta s á
Administração Central. (N. f6.746-32).

Dto it i	 _11,1t/I.OL;

Por portaria de 3 de dezembro de
1232, resolve prorrogar até 31 de dezem-
bro do corrente ano, a vigeneia da fo-
lha aprovada pela portaria de 26 de jd-
lho do corrente ano, de um diarista con-
tratado pela 1. E.. de Obras contra as
Secas para servir na Secção Técnica do
rad •Distrito. (N. 16.439-3a).

Requerimentos despachodos

Manoel Avaliar de Vasconcellos, por
seu precurador o Baixo do Brasil, pe-
dindo pagamento de 1.2068400 de forne-
cimentos de materiais á E. F. de Ala-
ga:is IGrande a. Patos (I. F. das . Estra-
das), em 1922.— Indeferido, a vista do
parecer. 12-.XI-32. (N. 19.10d-28).

Sebastião 'Cabral de Macedo, por seu
proctirador Odilon Mesquita, pedindo pa-
gamento de 1:8626000, de. fornecimento
de material inclusive diarias de opera-
rias, ao 2° Distrito da I. F. de Obras
contra as .Secas, em 1923.— Indeferido,
a vista do parecer. 12-XI-32 .. • (Número
15,041-29).

José ,de Andrade Silveira, coletar fe-
deral em Sapucaia, solicitanció lhe seja
alugada a casa de propriedade da E. F.
C. B.-- Indeferido, em vista das infor-
inações..Em 28-XI-1932. (N. 13.705-32).

America Porto, propondo a permuta
do ferro velho existeate na Rêde de Via-
ção Cearense por maquinas Operatrizes
neeeosarias a campletar o aparelhamen-
to das oficinasda Rêde.— Autorizo a
alienação do material inaervivel, me-
diante eoncurrencia. 30-XI-32. (Núme-
ri. 1.155-321.

Umberto Bressan, ex-portador . da E.
F. Noroeste do Brasil, pedindo a 'sua re-
integração.— Indeferido, a vista das in-
formações, 2-XII-32. (N. 18.546-32).

Ernesto Garcez Caldas Barreto, loca-
tarjo de espaços para anuncias murais
em navios do .Lloyd . Brasileiro, recorre
da decisão do Lloyd que indeferiu seu
requerimento de dispensa de pagamptos
contratuais, pelas motivos que alega.—
Nada ha que deferir; o aassunto.é de ex-
clusiva compelencia d oLloyd Brasileiro.

. 18 . 118-32) . •
João Ferraz de Oliveira, ex-diarista

da E. .F. Noroeste do Brasil, pedindo
sua rea.dmissão.— Indeferido, á vista
das informações. 3-XII-32. (Número
18.545-32).

Dia Ide dezembro d'e '1932

Avisos:
Ao Ministehio da Fazenda:
N. 2.514 — Solicita seja autorizado,

por telegrama, a Delegacia Fiscal em
Pernambuco a assinar a escritura, por
parte da União, de um terreno doado á
E. F. Central de Pernambuco, ,pelos se-
nhores Carlos Lyra di Comp., afim de ser
construida, no mesmo, uma nova esta-
ção, cujos projéto e orçamento foram
aprovados pelo decreto n. 21.547, de 17-
VI-32. (N. 20.233-32).

N. 2.515 — Solicita seja feito o ade-
untamento de 200:0000000- ao coronel
Julio Caetano Horta Barbais, comandan-
te do 1° B. 'F., para as despesas de no-
vembro e dezembro do corrente ano, com
a construção da E. F. Jaguary 'a São
Thiago, 'R. G. do Sul. (S. 20.066-32).
• N. 2.516 —7 Solicita o pagamento de
8:6246335. á Rio de Janeiro City.Impro-
vementsi.flo. • Ltd .. de servi Cf IR ev"eut.a.
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dos, em 1931, para a E. F. C. B.
aviso é em substituição ao de .n. 2.043,
da 21 de setembro último. (N. 15.225-
32).

— Ao Tribunal de Contas:
N. 2.517 — Solicita seja posta á dis-

posição da Tesouraria da D. R. dos C.
T. de Juiz de Féra, 1:200/0000, por con-
ta da verba 2° Correios e Telegrafas —
Pessoal. (N. 20.146-32).

••••=•.

Departamento dos C012WCIDO

e 'Ireliegirafog
EXPEDIENTE DO DIRETOR GERAL

Dia 6 de dezembro de 1932
Transferindo, de Diretoria Regional do

Espirito Santo para a do Rio de Janeiro,
o inspetor de linhas de 30 classe-Amadeu
Severo de Souza Pereira (portaria 1.527.
de 6-12-32).

Dispensando, de ordem do Sr. minis-
tro da Viação, catelegrafista de 2° classe,
Sylvio Augusto de Castro, .do cargo, em
comissão, de chefe do tráfego telegrafi-
eo da Diretoria Regional do Ceará e de-
signando para exercer essas funções o
telegrafista de 3° classe, Raymundo
Alencar Araripe. (Pdotaria 5.526, de
5-12-32).

Dispensando Ubaldo Homem de Carva-
lho, auxiliar de 1° classe da Diretoria
Regional do Distrito Federal, da comis-
são que vem desempenhando junto ao
Arquivo de Documentos, em virtude do
áto constante da portaria n. 4.856-31 e
designando ao mesmo tempo, Luiz de
Carvalho Pitombo, auxiliar de 2° classn,
da referida Diretoria Regional para sutis-
titu'-lo na mesma comissão. (Portaria
1.528, de 6- 12-32).

Reduzindo de 10:8000 para 7:2006 o
custeio anual da linha de Baurú a Três
Lagoas, que ficará servida por dois con-
dutores e elevando de 14:4000000 para
18:0000, o da de Baurú a Araçatuba, cia.3
passará a ter cinco condutores, milha:,
subordinadas á Diretoria Regional de Be-.
tucatú. (Portaria 4.529, de 6-12-32).

Elevando o custeio da linha postal de
São Carlos á estação, subordinada á Di-
retoria Regional de São Paulo, de réis
2:1600 para 2:5200 anuais. (Portaria
1.530, de 6-12-32).

Reduzindo de duas para uma por sea
mana as viagens da linha postal da Di-
retoria Regional do Ceará, de Umart de

•Soure a Mundand, conservando o mesmo
custeio anual. (Portaria 1.531, de G de
dezembro de 1932).

Transferindo sem onus algum para e
União a agencia .postal de Ilha, subordi-
nada á Diretoria Regional de Pernambu-
co, para "Pontezinha", adotando-se esta
última denominação para aquela agen-
cia. (Portaria 1.535, de 6-12-32).

Tornando sem efeito a portaria nume-
ro 1.102, de 29 de setembro ultimo,
desta Diretoria Geral,, que transferiu, na
jurisdição da Diretoria Regional de Juiz
de Fórvo em carater provisorio. de auxi-
liar da estação séde para auxiliar da
agencia postal-telegrafica de Barbacena,
o telegrafista de 5° classe Duarte Cyrillo
Leal e, dessa ineumbencia para aquela,
o empregado de igual categoria João Ri-
beiro Navarro. (Portaria 1.536, de 6 de
dezembro. de 1932).

Designado para as funçõea de chede
de linhas e instalações da Diretoria Re-
gional de Juiz de Fdra o inspetor técni-
co de 2° classe Leoncio Ballo Pimental
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Barbosa. (Portaria 1.537, de 6 de dezem-
bro de 1932).

Requerimentos despachados:
Sizinio Leite da Rocha, telegrafista de

a° classe, com exercicio na Diretoria Re-
gional de Ribeirão Preto, pedindo férias

A' vista do que se informa, indefe-
-.acto. (Of. n. 4.57811.	 De Ribeirão

Manoel Francisco Pimentel, mensagei-
..o, com exercido na estação Central Te-
lagrafica, pedindo nomeação para o cargo
te telegrafista de 5' classe. — Aguarde
eportunidade. (Of. 587, Cht).

l'elippe Pimentel, carteiro, auxiliar da
agenda postal-telegrafica de Campos,
,iniardinada á Diretoria Regional do Rio
de Janeiro, pedindo remoção para a séde
da referida Diretoria ou para a Direto-,
r:a Regional do Distrito Federal. —
Indeferido. (of. 5.346!1° . — Dr. .Rj).

Diretoria do Pessoal
Requerimentos despachados :
Josa 13aptista de Souza, mensageiro,

rum exercicio *fia agencia postal-telegra-
fica de iladdock Lobo, subordinada á
Diretoria Regional do Distrito Federal,
Pedindo certificar se b requerente é em-
pregado contratada. Deferido, de
tieardo com o informado.

Licenças •concedidas:
Benedicto Cyrino de Oliveira, servente

da agencia. Jundiai, subordinada á Dire-
toria Regional de São Paulo, dois rnezes,
com ordenado, para tratamento de saude,
a contar de 1 de novembro.	 .

Lerineval da Paixão, telegrafista de
4 classe, com exercicio na Diretoria Re-
gional do Rio de Janairo, tres 'trezes, com
ordenado, para tratamento de saude, com
o prazo de 30 dias para ser iniciada.

Graciliano Nery, tesoureiro da agen-
,'ia Estrela, subordinada •á Diretoria Re-
gional do Rio Grande do Sul, tres mezes,
^nni 213 da gratificação, para tratamen-
n.0 dc saude, a contar de 16 de agosto.

rgnacio Jordão Cantinho, auxiliar de
classe da Diretoria Regional de São

Paulo, dois mezes, com ordenado, para
ratamento de sautle, a contar de 1 de

outubro ultimo.
Oscar José Mayer Neto, auxiliar de 3'

classe da Diretoria Regional de São Pau-
lo, cinco mezes, em prorrogação, para
tratamento de saude, a contar de 3 de
novembro, sendo quatro mezes e onze
dias com ordenado e o prazo restante com
314 do mesmo.

,Sebastião de Souza, condutor de malas
de Prados a Estação, na Diretoria Re-
gional de Juiz de Fora seis mezes, com
213 da diaria, para tratamento de ,saude,
com o prazo de 30 dias para ser inicia-
da.

Ruth Luzia de Oliveira, auxiliar de 3°
classe da Diretoria Geral, dois mezes, em
prorrogação, a partir de 23 de novem-
bro ultimo..

Joaquim Manoel de Arruda Moraes, te-
soureiro da Diretoria Regional de Boto-
ratú. ires mezes, em prorrogação, a par-
tir de 1 de agosto ultimo.

Ataliba de Moraes Jardim, auxiliar de
1* classe da Diretoria Regional de São
Paulo, um mez, em prorrogação, com or-
denado, para tratamento de saude, a con-
tar de 1 de julho.

Noemia Engracia Telles, auxiliar de
2' classe da Diretoria Regional de Ri-
beirão Preto, dois mezes, a contar de 16
de novembro, com todos os vencimen-
tos, nas termos do artigo 21 do decreto
ri. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.

Estrada de Ferro Central	 Brasil

Requerimentos daspacha )s

,Sylvio Viriato Martins, pedi lo aver-
•bat.:ao- de certificado. — •Inc rendo, á. 

vista do parecer do Trafego.
Alvaro José Mendes, nedindc •:ertidão,

— Certifique-se.	 •
Alvaro bailes, pedindo disper de pa-

gamento de armazenagem. — 1e:ferido,
de acordo com o parecer do Tua age, isto'
é, a `expedição deverá ser entr rue me-
diante o, pagamento do ..:rete, d imposto •
e da armazerragere integral de d le outu-
bro a 4 de novembro proximo

Abaixo assinado de residente ia cida-
de de Bananal. -- Comrrt reça u 1 repre-
sentante á Secretaria,

Afro Pires Chagas, pedindo )admis-
são.	 Aguarde oportunidade.

Anuindo Estellita dos Santos pedir-ido
transferencia: -- Indeferido. .

Compaolda Nacional de I lustrias
Reunidas Rocha Possas. — C Ipareça

*•urn representante * á Secretaria.
Dermeval Pereira Leite, pedir D certi-

dão.	 Certifique-se.
F. A. Pinto, pedindo certidão e- Cer-

tifique-se. ••
Francisco Fernandes da ' ,Silvi pedin-

do admissão' de seu filho. —"In ferido,
em face, do parecer da Locomoç

	

Josino de Carvalho Rocha, 	 iedindo
— Indeferido, de acôrdo

com o parecer da Locomoção.
Manuel F. Silva,. —Prorrogc por 30

dias, á vista do informado.
Tancredo de Moraes. — Co ;edo a

prorrogação de 15 dias Pedida, i vista
do motivo alegado.

Wilrnann, Xavier & Cornpanhit pedin-
do certidão. — Certifique-se.

Rodrigues Portella & Cornar ia. —
Compareça um representante * Secre-
taria.

'Ministério da Agrieu ura
Diretoria Geral de Contebi Jade

• Primeira secção
EXPEDIENTE DO SR. :XINISTE1

Dia 28 de novembrc de 193
Avisos:
Ao ministro da Fazenda:
N. 4.153 — Transmite o proc so de

pagamento de divida de exereici 	 fin-
dos na importanda de 5)0$, de ‘ue
credora a ex-auxiliar mensalista • Di-
retoria de Indústria Pastoril, D
rianno de Campos.

N. 4.154 — Idem, na importa ia de
900$, de que é credor o ex-mer
da Superintendencia do Serviço ) Al-
godão, João Licinio• Mirarda.
n N. 4.155 — Idem, na importai ia de
400$, de que é. credor o ex-con atado
da extinta Superintendencia do rviço
de Expurgo; Edmundo Castro.

— Ao delegado fiscal na Bafa
N. 4.156 — Autdiza a efetuar pa.

gamente dos guardas-vigilantes ( Pa-
tronato Rio Branco até o limite d n are-
ditos distribuidos para esse fina.

•— Ao ministro da Fazenda:
N. 4.169 — Sol:cita,.autorizad pelo

Sr. Chefe do Govêrno, a inclus
proposta de orçamento da •esix ido
ministerio para 193:, de varias dot ões.

Requerimentos despaehadoz
.• •Dia 0 de dezembro de 1932 , •

•Chas H. Pratt, pedindo o *pagamento
da' importancia de .1:4668, 'proveniente
'do fornecimentos feitos ao Serviço de
Inspeção ,e -Defesa s .Agricolas em 1913..
— Cientifica-se ao interessado ,Mle a di

-vida está prescrita, de acOrdo com o..pa-
recer do Sr. Dr. • ° consultor jurialeo. •
(D. :C. 10;687, de 1932.)

Paul Mangé, pedindo pagammllo rela-'
tivo a 21 dias de vencimentos do mês de
janeiro de 1925. — Cientifica-se ao-in-
teressado que a divida está prescrita, de
acdrdo com o parecer. do Sr. Dr.. con-
sultor juridico. (D. C. 8.476, de 1928.)

Fernando Villela de Carvalho. pedindo
pagamento por exercicios findos da•im.
portancia de 13:000$ de qa3 é credora

viuva Gustavo Hugo. — Apresante
procuração nesta diretoria geral. (D. C.,
1-1.039, de 1932.).

• EXPEDIENTE DO SR: DIRETOR ' GERAL

Srs. diretores de Serviço e CheTea de
repartições clêSte ministerio:

Ofieio-circular ri. 4.152 — Primeira
Secção Rio de Janeiro, 28 de . nevern-

lir° de 1932 — Comunica dii urdem i do
•encarregado do expediente, que o se-
nhor Chefe do Governo ProVisorio; ten-
do em vista a exposição feita peto se-
nhor • ministro da *Fazenda sobre a vi-
genciO do decreto n. 19.549, de 'J.O de
dezembro' de 1930, que estabeleceu
Mas . transitorias Para' a aquisição de
material e execução de obras e outros
serviços em proveito das ;dependencias
da União, suspendendo, até que , fosse
regulamentado- o decreto 71.1.9.512, de
20 do mesmo més; as exigencias•clos ar-
tigos 244, 730, 738 e 764 do ;Regulamen-
to Geral de Contabilidade Pública, e
considerando que pelo decreto número
19.587, de 14 de janeiro de 1931 se rea-
lizou a.cóndição estabelecida no de . pú-
mero 19.549, acima referido, e ainda
mais que, consequentemente, estão re-
vogadas as disposições desse mesmo de-
creto n. 19.549, todas de carater*Provi-
sorio, conforme se evidencia dos seus
proprios termos, determinou as neces-
sarjas providencias no sentido •de ser
restabelecido, a. partir de 14 de outubro

'último, o regimen instituido pelo citado
regulamento quanto á lavratura de con-
tratos e realização de concurrencias
para aquisição de material e prestação
cin serviços á:conta de créditos que não
estejam á disposição da Comissão Cen-
tral de Compras, ficando aprovados atos
em contrário, praticados na conformi-
dade do decreto •em apreço h. 19.519.

• Oficios:
. Ao diretor do Instituto de Quimica:

N. 4.157 — Comunica 'que o encar-
regado do expediente autorizou a' vinda
a esta Capital do quimico microscopista
contratado, José Almeida da Silva,

•— Ao diretor da Despesa Pública:
• N. 4.1158 —,Comunica que o diretor,
adido, em disponibilidade, • da extinta

•Estação Experimental de Algodão, em
Coroatá. no Maranhão, William Wilson
Coelho de Souza, foi nomeado para exer-
xer-o cargo de chefe da Secção de Bio-
logia, da Estação Experimental- para a
cultura do fumo, em São- Gonçalo dos
Campos, na Baia. •

— Ao diretor do Jardim Botanico:
N. 4.159 — Solicita cópia do oficio

que encaminhou a comprovação do ade-
antamento de 9454 ao Tesouro Nacional.

•
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Requerimentos e oficies despachados
Dia 1 de dezembro de 1932

Sindicato dos Farinheiros e Classes
Anexas, de Pelotas, pedindo seu reco-
nhecimento de acordo com o decreto nú-
mero 19.770, de 19 de março de 1931
(D. G. E. 387-S-932).— Sim; faça-se
o necessario expediente nos termos em
que propõe o Sr. diretor geral.

Sindicato dos Pirdores, de Pelotas, Pe-
dindo seu reconhecimento de acórdo
com o decreto n. 19.770, de 19 de mar-
ço de 1931 (D. G. E. 420-S-932) .—
Sim; faça-se o necessario expediente nos
termos em que propõe o Sr. diretor ge-
eal.

• Dia 2
Sindicato dos Gperarios e Empregados

‘Ferroviarios da Linha Itararé-Uruguaye
Dentro do Paraná e Ramais, pedindo seu
reconhecimento de ~ardo com o decre-
to n. 19.770, de 19 de março de 1931
(D. G. E. 393-S-932) .— Defiro de con-
formidade com os pareceres do diretor
do Departameato Nacional do Trabalho
e Dr. consultor. Faça-se o expediente.

Sindicato dos Auxiliares do Comércio
do Recife, consultando sobre a execução
do decreto n. 19.770, de 19 de março
de 1931 (D. G. E. 357-8-932) .— Como
parece. (Parecer a que este despacho
se refere: "O Sindicato dos Auxiliares
do Comércio do Recife consulta se os
membros do Conselho Administrativo
podem ser eleitos para o Conselho Fiscal
ou Conselho Deliberativo, ou vice-versa,
para o exercicio social seguinte áquêle
em que fizerem parte de um dos Conse-
lhos.— O d r-creto n. 19.770, de 19 do
março de 1931, em seu art. 1°, alinea d,
determina que o mairriato nos eargos de
administração e representação será anu,

sem ffireito a reeleioão.— Assim,
em face do dispositivo legal, conclue-se
que o socio que estiver exercendo um

'cargo nsi administração de um sindicato,
não poderá ser eleito para fazer parte
da administração relativa ao Otiode se-

jiL
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— Ao diretor do Instituto de Qui-
mica:

N. 4.160 — Comunica que o desconto
a ser efetuado pela quinta parte dos
vencimentos da datilografa D. Maria
Aurora Pegado Beltrão, para pagamento
de duas passagens que lhe foram conce-
didas, importa em 371; e não em réis
389200, devendo ser anulada a _parte
excedente do empenho por ocasião de
ser paga a conta ao :Lloyd Brasileiro.

Ao superintendente do Serviço do
Algodão:

N. 4.161 — Solicita a remessa da
conta corrente da- aplicação dada pelo
Estado do Ceará á quantia de reis
331:7666005, quóta do corrente ano para
o Serviço do Algodão no mesmo Estado.

-- Ao diretor do Serviço de Industrie
Pastoril:
• N. 4.162 — Solicita cópias oss ofi-
cios que requisitou o adiantamento de
22:0000000 e do que encaminhou a res-
pectiva comprovação ao Tesouro Nacio-
nal..

— Ao diretor do Serviço' de Inspeção
e Fomento Agricolas:

N. 4.163 — Comunica que o Tribu-
nal de. Contas registrou o decreto nu-
Mero 22:009, de 25 de outubro ultimo,
que' aumenta •de 30:0009000 a dotação
da sub-consignação n. 3, "Material", da
verba desse serviço, mediante redução
de . igual quantia na sub-coneignação
ri. 2, das mesmas consignações e venhas.

N. 4.164 — Solicita copia do oficio
que requisitou • o .adiantamento de réis
3:000;000 e do que encaminleou a res-
pectiva' comprovação ao Tesouro Na-
cional.	

,

Ao diretor. do Serviço de Industrio
Pastárilt:
• N: Idem do oficio que re-
quisiton o 'adiantamento de 40:0000000

'e do que encaminhou.a respectiva com-
provação ao TesoUro Nacional.

'diretor geral do Serviço Flo-
restal 

'
-do Brasil:.

N. 4.166 — Remete o processo rela-
tive ao pagamento reclamado pela Tro-
pical.' Plant Reseraach Foundation, de
Michigan, para informar.

Ao• diretor do Instituto de Qui-
mica:
...N.. 4.167 — Solicita- cópia do oficio

•que requisitou o 'adiantamento de réis
245006000.

Ao .Sr. diretor .do Serviço' de Ins-
peção e Fomento Agricolas:

4.168 — Idem do que requisitou
o adiantamento de 8:0008000 e do que

:encaminhou a respectiva comprovação
ao Tesouro Nacional.

Ao direter geral do Serviço de In-
dustria Pastoril:
. N. 4.170 — Comunica haver o emiti.-
medo do expediente concedido a ajuda
de custo correspondente a mês e meio

'dos,respectivo'S vencimentos, ao auxiliar
de 2° classe Francisco Aragone.
• — Ao diretor do Serviço de Inspeção
e" Fomento Agricolas:

N. 4.171 — Solicita cópia do oficio
que requisitou o adiantamento de réis
4:0009000 'e do que encaminhou a res-
Pectiva comprovação ao' Tesouro Na-
cional.

• — Ao diretor do Serviço- de Industrie.,
Pastoril:

N. 4.172 — Idem do de 5:5000600 e
do que encaminhou a respectiva com-
provação ao Tesouro Nacional,

— Ao diretor do 'Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas:

N. 4.173 — Idem do de 8:0009000 e
do que encaminhou a respectiva com-
provação ao Tesouro Nacional.

Segunda Secção

Expediente do senhor encarregado do
expediente na anseocQa do ministro.

Dia 5 de dezembro de 1932	 •

'Aaisos:
'Ao diretor da Faculdade de Medicina

da Universidade do Rio e Janeiro:
N. 16.832 — Em referencia ao seu

oficio n. 879, de 26 de novembro ul-
timo, transmiitindo cópia do oficio do
presidente 'do Diretorio Aoadensico da-
quela facilidade, solicfltando co minis..
/eido fosse 'facilitada a ação do senhor
Ary de Castro, Fernandes, terceiro ofi-
cial da Secretaria de Estado,junto aque-
le- dinetorio, declara que resolveu aten-
der á aludida solicitação, pelo prazo de
dois mêses.

— Ao !ministro presidente do Tribu- •
nal de Contas:

•N. 16.842 — Atendendo á solicita-
ção constante do seu oficio, numero
1.080, de 24 'de novembro findo, envia
uma copia autenticada da minuta do
aviso do Mtinierterio n. 55, de 21 de ja-
neiro de 1914, bem como uma cópia da
cópia tanabem autenticada 'daj informa-
ção prestada pela Dinetoria do Patri-
manjo, tendo em vista que os •originaie
em eausa• não' se encontram no pro_
cesso D. C., 8.551, de '1915. 	 •

• EXPEDIENTE Do SR . DIRETOR GERAL

Dia 3 de dezembro...de 1932
Oficios:
Ao diretor do. Aprendilado Agricola

em Barbacena:
. N. .16.762 — ' Pede 'providencias no

sentido de. ser legalizada a prorrogação
de licença, concedida pela diretoria da-
quele aprendizado, em 28 e outubro til..
limo, ao barbeito-cabeleireiro contrata-
do, Sizena.nelo Mori.

— Ao diretor geral do Serviço de In-
dustrie Pastoril::

16.772 — . Declara que a Diretoria
Geral não pediu a remessa do inven-
tario dos bens moveis do Posto Experi-
mental de Veterinaria do Distrito Fe-
deral, efetuado em 31 de dezembro de
1931, e sim a terceira 'via do inventario
do mesmo 'posto, efetuado em 31 de de-
zembro de , 1930.

N. 16.782 — providencias no
sentldo de serem recebklos pela Dale_
ganiu daquele SerVlço, no Estado do
Mato Grosso, os bens existentes' na Fa'-
zieilda Modelo de Criação de Campo
Grande, no mesmo Estado.

— Ao diretor do Aprendizado Agri_
cola de Rio Branco:

N. '16.792 — Em referencia ao seu
oficio n. 326, de 10 de setembro ultimo,
com o qual foram encaminhadas á Di-
retoria Geral 40' copias autenticas de
termos de 'inutilização de material da-.
que/e 'aprendizado, solicita - providencias
no sentido de ser remetida uma relação
de todos es objetos constantes dos refe-
ridos termo, que tenham meteria pri-
ma (ferro, aço, ele.) que possa ser
alinda utilieada, naquele estaYelesinien-
to ou que 'davaser vendida em cencur-
reszeit

•

— Ao diretor, do Departamento rOxi
cional do Povoamento:

N. 16.802 — Transmite o requeri'-'
mento em que Karlos Schultes, imi-
grante e 'lavrador, residente no Nucleo
Colonial "Affonso Pema", municipio der
Colatina, Estado do Espicito Santo,
pede que lhe seja enviado o titulo de
um lote de terreno medido e pago, no
ano de 1929.

—Ao diretor da Compan.hia Sidertne-
gica Bolgo-Mineira, em Belo Horizonte:

N. 16.812 — Comunica que, foi nu--
meado o engenheiro Domingos Nery Pe-
nido para exercer o cargo de tti,scal do
contrato celebeado em aquela compa-
nhia em 8 de janeiro de 1924.

—Ao delegado fiscal do Tesouro Na._
cional em Belo Horizonte:

N. 16.822 — Referente ao oficio nu-
mero 16.822, desta data.
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• seguinte, embora o seja para função
diversa, visto como isso importaria em

•elr, :rão para cargo de administração,
o que é expressamente proibido por lei.
— ;i^ , , proibindo a recteição para os
cargos de administração e representação
• ti:• terminando que o mandato seja de
uni ano, teve como objetivo evitar que

sindicatos ficassem sempre sob a
de um determinado grupe de Se-

mediante a permuta anual das Peri-
,. .. Assim, salvo melhor judzo, pa-

: cee que se poderá responder á consulta
LLI peio Sindicato dos Auxiliares do

unu rcio do Recife, informando que Os
soaiec que fizerem parte da administra-

lo sindicato em determinado periodo
social não poderão ser eleitos para fazer
parte da administração no perlado se-
guinte e, assim sendo, os membros do
Cur,selho Administrativo não poderão
f- er eleitos para o Conselho Fiscal ou
i:ouselho Deliberativo, ou vice-versa, no
p p riodo seguinte áquêle em que exerce-
2arri o mandato".

sindicato dos Jornaleiros, de Pelotas,
;-.. dindo seu reconhecimento de aaardo
caio o decreto n, 19.770, de 19 de amrço
•ia 1931 (D. G. E. 400.S.932).— Har-
inonizem os estatutos com a lei e deter-
;rl e in a profissão.

União dos Empregados em Hoteis,
Rstaurante.s e Gongeneres, de Floriano.
polis, pedindo seu reconhecimento de
acôrdo com o decreto n. 19.770. de 19
de março de 1931 (D. G. E. 48-S-932).

Sim; faça.se o necessario expediente.
José Luiz de Negreiros Sayão Lobato,

ex-contratado da Diretoria Geral de
Estatistica, pedindo sua readmissão no
referido cargo (D. G. E. 266.J. 992).
— Aguarde oportunidade.

Umbelina Cruz, auxiliar de classe
do Departamento Nacional de Estatisti,
ca, pedindo alteração, por apostila, do
nome com o qual foi nomeada (D. G.
E. 49-11-932). — Como parece á Di-
retoria Geral de Expediente: não ha o
qun deferir.

Sindicato dos Trabalhadores em , Car-
vão e Mineral, de Niterói, pedindo seu
reconhecimento, de acôrdo com o decre-
to n. 19.770, de 19 de março de 1931
(D. N. T. 526-5-932). — Sim; faça-se
o neceasario expediente.

Sindicato dos Marceneiros, Carpintei-
ros e Classes Anexas, de Petropolis, pe-
dindo seu reconhecimento, de acerdo
com o decreto n. 19.770, de 19 de março
de 1931 (D. N. T. 650-5-932). —Sim;
filça-se o necessario expediente.

sindicato dos Distribuidores e Vende-
dores de Jornais e Revistas, desta Ca-

pedindo seu reconhecimento, de
ici'aaio com o decreto n. 19.770, de 19
de março de 1931 (D. G. E. 310-5

— Assinei a carta de reconheci-
mento.

sindicato doa Motorneiros e Classes
Annxas, de Petropons, pedindo seu re-
r)nhecimento, de acordo com o decreto
n. t9.770, de 19 de março de 1931
(1). (".. E. 419-5-932). De acordo
com o Diretor do Departamento Nacio-
nal do Traoalho, faça-se o expediente.

Sindicato dos Empregados e Opera.
r'es da Fábrica de Tecidos BABO, pe.
dirdo seu reconhecimento de acôrdo com
o decreto n. 19.770, de 19. de março de
1931 (D. G. E. 153-8-932). —Ao Dr.
Consultor.

	

Siticlicato dos Ferroviarios, co	 séde
em S. Salvador, pedindo 4eu rec
mento cie acôrdo com o decis to n. 9.770,
de 19 de março de 1931 (D. G. . 83-
S-932). — Defiro. Faça-'e o ex.] :Hen-
te, de conformidade com os pa ceres
do Dr. Consultor e Diretor do Dl arta.
mento Nacional do Trabario.

Processo referente á organizaç das
comissões mixtas de conciliação desta
Capital e á marcação da resj ctiva
posse (D. E. C. 2.539-932). — lano
o dia 7, ás 21 horas.

Dia 29 de novembro de 193
Avisos:
Ao Sr. ministro da Justiça o N( mios

Interiores:
N. 547 — SolicAando s nece. Irias

providencias, afim de regressar ; sede
de sua repartição inspetor de lixas
de Aposentadoria e Pensõ'.?,s, ba tarei
Francisco de Mattos Vieira, atual ente
á disposição da Diretoria Geral d Im-
prensa Nacional.

Dia 30
Ao Sr. ministro das Relações xte.

riores:
N. 548 — Remetendo cópia d( ofi-

cio em que o Sr. Cbrysogne Feen des,
Prefeito do municiplo de Cruz da Al.
mas, no Estado da Baía, solicita in-
tervenção do Governo junto ao da pu-
blica Argentina, no sentido de ser mi-
nu ida a taxa de importação de • imo
naquele país.

Ao Sr. Interventor do Di rito
Federal:

N. 549 — Remetendo 'cópia do 110-
grama em que o presidente da 1 dão
dos Empregados em Boteis, Restaur ites
e Congeneres, solicita a interfer raia
deste Ministerio, no sentido de s ,em
aproveitados nos serviços resultanti da
regulamentação do jogo, certos t: ba-
lhadores sindicalizadas.

— Ao Sr. Antonio Loweiro P to:
N. no — Convidando para fazer ar-

te, como representante da Assoe: Ao
dos Proprietarios de Padaria, da cc is-
são incumbida de elaborar o regulai na-
to do trabalho nas padarias.

— Ao Sr. F. P. B. Carioso:
N. 551 — Convidando para, com :. e-

presentante da Associação Bancaril do
Rio de Janeiro, fazer parte da comi fio
incumbida de organizar o ante-pia ;to
de regulamento do trabalho nos 3 •-
cos e casas de penhores.

—Ao Sr. Henrique Cubilia;
N. 552 — Convidando para, como .e-

presentante do Sindicato dos Empr .a-
dos em casas de Diversões do Ric de
Janeiro, fazer parte da comia:são en r-
regada de elaborar um estatuto pari os
profissionais do teatro e outros cen os
de diversões.

Dia 2 de dezembro de 1932
Ao Sr. encarregado ae expediente ia

Agricultura na ausencia do Ministrc
N. 553 — Remetendo cópia do of io

em qiie o Sr. Fausto Corrêa Viai a,
prefeito municipal de S. José do Bar i-
ro, solicita o fornecimento de insl
mentos agrarias para serem distribui xs
pelos pequenos lavradores, reconheci 1-.
mente pobres, daquele! municipio.

— Ao Sr. diretor de Secção Alfr lo
Pirajá de Oliveira:

N. 554 — Declarando que resol , u
louvá-lo pelos serviços que prest

como representante deste Ministerio, na
comissão encarregada de examinar o
projeto do Novo Regulamento de Passa-
portes, organizada pelo Ministerio das
Relações Exteriores.

EXPE.MENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 29 de novembro de 1932

Oficies:
Ao Sr. diretor da Companhia de Na

vegação Lloyd Brasileiro:
N. 1.175 — Remetendo cópia do 'pa-

neer que, relativamente á admissão cit
maritimos nos vapores da marinha mer-
cante semente por designação dos sindi-
catos, emitiu o Sr. diretor geral do De . •
partainento Nacional do Trabalho.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho

N. 1.476 — Comunicando que foi
transmitido ao Sr. presidente da Aliança
dos Operarios a Indústria da Construção
Civil o oficio em que a União dos Ope-
rarios e Empregados em Moinhos, Fabri-
cas de Biscoitos e Massas Alinnenticias so-
licita o aproveitamento de seus associa-
dos Adalberto da Costa Mello e Pinto
Barroso nas obras de construções proje-
tadas no Centro Agricolas de Santa Cruz.

Dia 30
Ao Sr. diretor geral do Departamento

Nacional do Povoamento:
N. 1.185 — Pedindo informe si o ins-

petor de Inligração em SanrAnna do Li-
vramento, Armando Ferrugem, tlue se
afastou da sede da respectiva repartição
sem autorização prévia, já retornou ao
serviço,

— Ao Sr. 10 secretário da Associação
dos Empregados no Comércio do Rio de
Janeiro:

N. 1.186 — Comunicando, de ordem
do Sr. ministro, relativamente ao tele-
rama em que a Associação dos Empre-
gados no Comércio de Campina Grande,
Estado da Paraíba, que o art. 20 do de-
creto n. 21.186, de 22 de março de 1932,
estabelece claramente os prazos para a
execução do horario do trabalho no co-
mércio, fixando a distinção entre a vi-
gencia no Distrito Federal e capitais dos
Estados e a vigendo nas cidades do in-
terior.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho:

N. 1.187 — Comunicando a providen-
cia tomada pelo ofício anterior.

Dia 2
Ao Sr. diretor geral do Departamento

Nacional dé Saúde Pública:
N. 1.188— Comunicando que fica sem

efeito a requisição constante do ofício
o. 1.079, de 3 de novembro último, desta
Diretoria Geral, no sentido de ser indi-
cada uma enfermeira diplomada, afim
de ocupar o oa•go de enfermeira da Hos-
pedaria de Imigrantes da Ilha das Fiares,
visto como o aludido cargo já se acha pro-
vido interinamente.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho:

N.' 1.190 — Solicitando providencias
no'sentido de ser apressado o andamento
dos processos de sindicalização do Centro
dos Chauffeurs de Pernambuco e do Sin-
dicato Pernambuco Trainway.
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- Ao Sr. Prefeito Municipal de São
José do Barreiro:

N. 1.193 — Comunicando que foi
transmitido ao titular da pasta da Agri-
cultura o pedido de instrumento agrarias
para serem distribuidos entre pequenos
lavradores, reconhecidamente pobres, da-
quele municipio.

Dia 3
Ao Sr. presidente da Comissão encar-

regada de elaborar o ante-projeto de re-
forma da lei de férias:

N. 1.195 — Remetendo cópia das su-
gestões apresentadas pelo Sr. Decio Ri-
beiro Costa, relativos á reforma da lei
de férias.

—Ao Sr. diretor da Secretaria do
Conseho Nacional do Trabalho:

N. 1.196 — Identico ao anterior.
— Ao Sr. diretor geral do Departa-

mento Nacional do Trabalho:
N. 1.197 — Comunicando as provi-

dencias tornadas pelos ofícios ris. 1.195
e 1.196.

Segunda secção
EXPEDIR= DO SR. al~rao

Requerimentos e oficios despachados
Aditamento ao dia 26 de novembro de

1932
Procurador especial da Comissão de

Correição Administrativa, transmitindo,
com o seu parecer, três processos re-
lativos a inqueritos instaurados em
virtude de denuncias apresentadas por
funcionados da Hospedaria de Imigran-
tes da Ilha das Flores contra o respetivo
diretor, Valencio de Oliveira Xavier
(D. G. E. 6.703 de 1932). -- Verifi-
ca-se do processo a veracidade da acusa-
ção. Todavia, não houve lesão para a
Fazenda Pública, porque o denunciado,
uma vez apresentada a denuncia, :nde-
nizou as mercadorias que patentemente
havia trocado por produtos vendidos á
Hospedaria, fazendo com que estas a ela
revertessem. — Arquive-se.

Aditamento ao dia 28
Pieter Schoen & Zoou Ltd., recorren-

do do despacho que indeferiu o seu pe-
dido de registro da marca Lelie. Flor de
Lys. Flor de Lis. Lily, destinada a as-
sinalar todas 'as especies de oleos (ex-
cetuando oleo de caroço de algodão) la-
cas, tintas de lacas, tintas e vernizes,
de sua indústria e comércio, incluídos
nas classes 1, 4 e 47 -(D. G. E. 98-P,
de 1932). — Dou provimento ao re-
curso, para mandar registrar a marca.

The Rio de JaneiroaaTramway Light
and Power Co., Ltd., recorrendo da de-
cisão pela qual o Conselho Nacional do
Trabalho resolveu dar provimento, em
parte, á reclamação apresentada pelo
motorneiro José Augusto Lopes, para o
fim de determinar que seja o mesmo
indenizado dos salarios a que tem di,
reito a partir de 1 de outubro de 1931;
(D. G. E. 72 e 75 — R — 1932). —

Nego provimento ao recurso, para con-
firmar a decisão do Conselho Nacional
do Trabalho pelos seus fundamentos e
os constantes do parecer do Dr. con-
sultor Jurídico, que adoto como razão
de decidir. Deixo de aceitar integral-
mente a conclusão deste parecer, por
me não ser licito agravar a situação da
recorrente em recurso seu. (O parecer
a que alude este despacho é do teôr se-
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guinte; "Não quero perder tempo resu-
mindo este caso, já perfeitamente his-
toriado e aurnariado no processo (2°.
anexo): a) a fie. 41, no parecer do Sr.
procurador Eeral do Conselho; b) a fo-
lhas 45, no parecer do Sr. relator Ta-
vares Bastos; c) a fls. 110, no oficio
do presidente do Conselho Nacional do
Trabalho. Sobre este cago deu o Con-
selho Nacional do Trabalho três acor'-
dos: a) o primeiro (a fls. 54), em que,
reconhecendo que houve falta grave,
considera justa a demissão, dando ra-
zão á empresa; b) o segundo (a fo-
lhas 74), em que, reformando o pri-
meiro, dá razão ao empregado, achan-
do não haver falta grave e condenando,
portanto, á empresa a readmitir e em-
Pregado, para os efeitos de uma futu-
ra aposentadoria por invalidez; c) o
terceiro (a fls. 107). em que, confir-
mando o anterior, acha que devia ha-
ver a readmissão, mas os salarios, a
que faz jús o empregado, não devem
ser contados desde a data da admissão,
e sim apenas de 1 de outubro de 1931,
data da publicação • o decreto ri. 20.465
perdendo, pois, o empregado os sala-
rios entre 4 de março até 30 de se-
tembro de 1931. --*I -- Faz a re-
corrente várias impugnações a es-
tas acórdãoe, alegando: o) que ima
ve falta grave, já que a não saida
do carro na hora regulamentar é falta
de extrema gravidade. Demais, os an-
tecedentes do recorrido não abonam a
sua conduta, sendo êle considerado mau
empregado, só mantido na empresa por
motivo da constante tolerancia da alta
direção da companhia (como se pode
vêr a fls. 24 do 1° anexo); b) que a
readrnissão concedida pelo Conselho foi
para que o recorrido aguardasse a sua
aposentadoria; c) que, nestas condições,
o acórdão do Conselho não pôde impor-
tar na obrigação, para a companhia de
readmitir o dito empregado em seu ser-
viço efetivo, o que importaria num en-
fraquecimento do principio da autori-
dade da administração, bem como na
reincorporação de um elemento indisci-
plinado ,agravada esta qualidade peles
condições ,em que está o recorrido, de
incapacidade fisica para o trabalho,
como bem reconhece o. segundo acórdão
do Conselho; d) que, não sendo obriga-
da a readmitir no serviço efetivo o re-
corrido, não fica, consequentemente, a
empresa obrigada a par-lhe salario
algum, porque é absurdo o pagamento
de salario, sem uma contra-preatação
equivalente de serviço. II — Em pri-
meiro logar, o acórdão n. 2 do Conselho
não me parece ter sentido, na parte re-
lativa á aposentadoria. Porque o Con-
selho não tem poderes para declarar,
por ato 'seu, ex-officio, invalido e, por-
tanto, aposentava' qualquer empregado
de uma empresa. Não ha aposentadoria
por invalidez sinão na forma da lei,
mediante requerimento da empresa ou
•do empregado, e depois do laudo de
uma junta medica, composta de 3 me-
dicos (Decreto n. 20.465, art. 26, § 3°;
decreto n. 21.081, art. 26, § °°). Sem
estas formalidades, não se pode conce-
der a aposentadoria. Demais, o Conse-
lho, dando razão ao recorrido para os
efeitos de uma aposentadoria por inva-
lidez, antecipou, prejulgando sem base
segura, um laudo pericial, que bem po-
derá não ser confirmativo da sua pre-
sunção. Mas, nesta hipotese de um lau-
do negativo, qual o valor juridico deste
segundo acórdão ? Em segundo legar, o
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acórdão n. 3 é um tanto absurdo, por-
que o direito do recorrido á readmisCo
é assegurado pelo decreto Il. 19.497,caue
manda aplicar aos empregados das em-
presas de força e luz as vantagens as-
seguradas aos ferroviarios pela lei noa.
mero 5.109, de 1926. Ora, quando a lei
manda readmitir 'o empregado, só o
pode ser para os efeitos da prestação
do trabalho e da percepção do selado
correspondente, ou apenas para a per-
cepção do salario, si pela empresa fôr
dispensada . a prestação do serviço. Não
vejo razão, pois, para, considerando o
empregado demitido ilegalmente, isto,
por não ter ocorrido a condição de falta
grave, e devendo, por isso, ser readmi-
tido, deixe é/e de perceber os salarios
durante o tempo da dispensa. O de-
creto p. 20.465, quando manda que se
readmita o empregado injustamente de-
mitido e se o indenize da importancia
dos salarios qeu deixou de perceber du-
rante o tempo da suspensão, tornou ape-
nas explicito o que se achava impticito
na lei 5.109 e no decreto n. 19.497.
Readmissão implica, realmente, repara-
ção, restauração, reintegração do status
legal da vitima, tal como era no mo-
mento da demissão. Nem se pôde com-
preender que, querendo reparar um
áto injusto, a lei deixasse a vitima sem
a reparação total da injustiça, isto é,
sem a percepção' dos salarios, a que fa-
ria jús da data da demissão até á data
da readmissão. Sem esta indenização, a
injustiça não ficaria totalmente repa-
rada. Quanto á alegação da empresa—
de que a readmissão s6 foi dada para
os efeitos da aposentadoria e que, por-
tanto, não importa • na olafiatação da
companhia, nem em readmitir 'no tra-
balho o empregado demitido, nem, con-
sequentemente, em pagar-lhe o salario
a que faria jus, — peço licença para
discordar. Quando a lei declara que a
empresa fica obrigada a readmitir o em-
pregado, ela não quer dizer com isto
que a empresa fique obrigada a fazê-lo
voltar efetivamente ao serviço; o que
ela quer dizer é que o empregado rea-
dmitido fica assegurado em todas as
vantagens do emprego, como si. real-
mente estivesse em trabalho efetivo.
Nenhuma lei tem o poder de obrigar
qualquer patrão a aceitar alguem como
seu empregado; o que ela pode é obri-
gar o patrão a sofrer os onus desta si-
tuação. O empregado, beneficiado com
a readmissão, voltará ao trabalho si a
empresa aceitá-lo no seu serviço; mas,
aceito ou não, o seu direito ás venta-
gens do emprego está assegurado, como
si êle realmente trabalhasse. É o que
acontece ao Estado, quando os tribunais
mandam readmitir, por exemplo, um
funcienario demitido abusivarnente:
aceito ou não no serviço, êle perceberá
os seus vencimentos da mesma forma.

o que acontece com os prepostos co-
merciais quando demitidos sem aviso
prévio: "Não se achando acordado o
prazo do ajuste celebrado entre o pro-
ponente e os seus prepostos, qualquer
dos contraeentes poderá dá-lo por aca-
bado, avisando o outro da sua resolu-
ção com um mês de antecipação. Os
agentes despedidos terão direito ao sa-
lario correspondente a esse mês; mas
o prepowente sido oerd obrigado a con-
serud-lo no sem sPrviço". (Cod. Co-
mercial, art. 81). Como se vê, a lei as-
segura ao preposto comercial, demitido
sem aviso prévio, o direito á percepção
de um mês de sa/ario; mas estabelece
tambem que o patrão, embora obrioacir
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a pagar ao preposto o salario, não se
constitue na obrigação correlativa de
utilizar o seu trabalho ou de conserva-
i° em seu serviço. Não ha, portanto,
nenhuma obrigação para a recorrente
de aproveitar o trabalho do recorrido;
o que ha, si vingar o acórdão, é a obri-
gação de pagar-lhe os saiamos, a que
êle faria jús, si não tivesse sido demi-
tido. Toda a questão, pois, está em sa-
ber si a demissão foi ilegal, isto é, si
houve ou não falta grave, justificativa
da demissão. Preliminarmente, o con-
ceito da falta graye deve ser dado pela
emprese. Fête, declara que recusar-se
o empregado a sair com o carro é falta
de natureza grevissima e dá as razões
por que (fls.). Logo, deve-se aceitar
como sendo falta grave o fato impu-
tado ao recorrido. Tudo está, pois, em
saber si a recusa por êle apresentada—
de sair com o carro—tenha fundamento
justificado ou carecia deste fundamen-
to. Nesta ultima hipotese, deu-se a falta
grave, e a demissão é justa; o recurso
deve ser provido e o acórdão deve ser
reformado. Na primeira hipotese, não
houve falta grave, o recurso não devo
zar provido, a demissão é ilegal, e o em-
pregado deve ser readmitido, com di-
reito á percepção dos salarios desde da

da demissão. Ora, é justamente
neste ponto, da justificação da recusa,
que res i de toda a dificuldade desta
controversia. Houve para esta recusa
um metivo poderoso que a justificasse ?
Me a companhia: não. Diz o emprega-
do: sim. E alega o seu estado de doen-
ça, que, na hora da saída do carro, o
Impossibilitou de tomar conta do mes-
mo. Toda a questão está em dar a prova
de verdade deste motivo ou deste es-
tado subito de doença. Logicamente, este
estado de doença no momento só podia
Ger constatado por prova testemunhal,
ou por atestado medico. Ora, nem a
prova testemunhal resultou bastante
convincente; nem o atestado medico,
ceie seria uma prova cabal, diz do es-
tado do doente na hora precisa em que
devin sair o carro; mas, apenas, se li-
mita a afirmar, de uma maneira gene-
rica, o estado valetudinario do recorrido.
Em suma: a prova da causa justifica-
tiva da recusa, isto é, a prova da crise
da molestiá, na hora regulamentar da
saída do carro, não está dada por meios
dirétos. Será possivel obter essa prova,
com força capaz de convição, por meios
indirétos? Esta prova indiréta é pos-
civel — e tudo está em aceitarmos, como
bastante para a condenação da compa-
nhia, a prova obtida assim indirétamen-
Q;e. Quanto a mim no meu fôro intimo,
eu me inclino a aceitar como sendo ver-
dadeira a causa alegada, pelos mesmos
motivos do Sr. procurador do Conselho
Nacional do Trabalho expostos a fls. 43
do 20 anexo: isto é, de que não se ex-
plica que o recorrido comparecesse, á
hora tão matinal, para iniciar o ser-
viço, si realmente não estivesse com a
disposição de fazê-lo e só deixando de
c fazer por motivo imprevisto, de força
maior que sobre-ocorreu no momento.

estado valetudinario do recorrido e a
natureza da sua molestia gomo atesta o
domo do de fls. 38 (1 0 anexo) ser-
vem para corroborar esta conclusÃo.
Eouve (é o que me parece), •da parte
do funcionado encarregado de superin-
tender o serviço, má vontade em aceitar

excusa do recorrido; má vontade ex-
Leiloada pelos antecedentes indisciplina-
elos do empregado. Como quer que seja
parece-me, por esse motivo, que a cau-
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sa alegada pelo recorrido, pi
era verdadeira e deve ser ai
do, pois, o aro da demissão
não se fundar em falta gri
parecer é de que o recurs
ser provido e o ultimo a,
ser mantido, modificada, en
sua conclusão, para o fim (
mitid.o o empregado. pod(
presa aceitá-lo ou r:ão no
efetivo, ficando ele com dir
cepção dos seus ordenados é
da demissão em que,' requer
mente a sua aposentadoria,
art. 26, § 30, do decreto n.
26 de fevereiro de 1931, fôr
da a invalidez do recorrido'

Dia 30
Sociedade Anonima Fabri( s. Orion,

Renzo Bertello, Ferreira dt Costa &
Comp., Theodoro Pul,z & C( ip. Ldt.,
Julio G. Germade, D. Marsicz o & Com-
panhia Ltd., Fabrica Naciont de Arte-
fatos de Borracha e Fabrica e Artefa-
tos de Borracha Titania Ltd. recorren-
do do despacho que deferiu o iedido de
privilegio de invenção, depos ado pela
Societá Italiana Pirelli, para "i proces-
so de fabricação de corpos s istancial-
mente cylindricos e eventualn nte ôcos,
constituidos de borracha ou el lite, com
ou sem iserção de tela", post iorrnente
"aperfeiçoamentos em :processi Je fabri-
cação de cabos, fios ou cordi e tubos
de borracha e ebonite, com o sem in-
serção de tela" (D.G.E. 447-E de 1932)
— Dou provimento ao recursc eara, em
vista da opinião dos técnicos	 demais
pareceres emitidos, -indeferir	 pedido.

The American Brake Shoe é Foundry
Company, recorrendo da decisi que in-
deferiu o seu pedido de registr da mar-
'ha representada pela letra P aiuscula
dentro de um losango, para .stinguir
sapatas de freio, de sua indus ia e co-
mércio, incluidas na classe 12 (D.G.E.
391-A, de 1932). Converto ) julga-
mento em diligencia para que técnico
esclareça se "sapata de freio" "artigo
de metal", ou outro qualquer referido
no documento de fls. 115, como irodutos
a designar pela marca a que s se re-
fere.

S. A. Irmãos Lever, recor ndo do
despacho que lhe denegou regis á mar-
ca representada por um envo wio, de
fundo amarelo, apresentando rico re-
tangulos de côr vermelha, mais im, da-
quela côr, com moldura verme a, para
conter os dizeres do produto, e iestina-
da a distinguir produtos quir cos, de
seu fabrico e comércio, usados a agri-
gultura, horticultura e vete leria e
para fins sanitarios, além de outros,
compreendidos nas classes 2, 3, 6, 48 e
50, letras f e j (D.G.E. 446-S, 3 1932)
— Nego provimento ao recurso.

Henrique C. Ortiz, recorrend( lo des-
pacho que indeferiu o seu pedi( de re-
gisto da marca "Fermento M iortiz",
para assinalar fermento em pó u não,
de seu fabrico e comércio, inc ido na
classe 50, letra j (D.G.E. 64-H, 1932)
—Dou provimento ao recurso, e con-
formidade com 3 parecer sup , para
mandar registrar a marca. (O larecer
a que alude este despacho é do iôr se-
guinte: "E' opinativa a questã( Com-
parando as duas marcas, tais co ) apa-
recem nos clichés de fls. 20, nfesso
que, afóra uma semelhança na )r dos
rotules, tudo .o mais nas duas nanas
me parece não susceptivel de c, fusão.
Para mim, o recurso merecia s . pro-
vido.")
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Costa, Penne & Comp., recorrendo do
,despacho que lhes recusou regiesto á
marca "Romanos", para distinguir cha-
rutos de sua industrie e comércio
incluidos na classe 44 (D.G.E. 335-C,
de 1932) . — Não ha na marca indica-
ção de localidade ou estabelecimento,
que não seja a da procedencia do pro-
duto. Ao contrario: nela se indica
logar real donde .provém: "S. Felix —
Baia — Brasil". — Assim, inexiste a
invocada infração ao art. 80, n. IV, do
decreto n. 16.264, de 1923, para inde-
ferir o registo, como bem salienta o
diretor do Departamento Nacional da In-
dustrie. Dou provimento ao recurso e
mando seja registrada a marca.

Vicente Hemeterio Portella, recor-
rendo da decisão pela qual o Conselho
Nacional do Trabalho deu provimento
aos embargos oferecidos pela Caixa de
Aposentadoria e Pensões de The Great
Western of Brazil Railwal Company Ltd.,
para confirmar o 'ato da referida caixa
que concedeu ao recorrente aposentado-
ria na base de 30 anos de serviço efe-
tivo (D.G.E. 19-V, de 1932). — Nego
provimento ao recurso, para confirmar
o acórdo do Conselho Nacional do Tra-
balho, que restabeleceu a decisão da
Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Great Western.

Cinzano S. A., pedindo seja aprovada
a alteração feita em seus estatutos pela
assembléa geral extraordinaria realiza-
da em 16 de novembro de 1932 (D.G.E.
198-C, de 1932). — Defiro.

Oswaldo Peixoto, pedindo se lhe in-
forme sobre a criação do Conselho Na-
cional do Mate (D.G.E. 6.551, de 1932)
— Como parece ao diretor do Departae
mento Nacional do Comércio. (O pare-
cer a que se refere este despacho é do
teôr seguinte: "Penso que se poderá res-
ponder, declarando ao signatario do te-
legrama que a instalação crelinitiva do
Conselho Nacional do Mate depende
apenas de. formalidades por parte das
interventorias do Rio Grande do Sul e
Mato Grosso.")

Augusto Oliveira, recorrendo da deci-
são que indeferiu o seu pedido de regis-
to da marca "Sabonete Rethier", para
distinguir sabonetes de sua industria e
coméricio, incluidos na classe 48 (D.
G.E. 385-A, de 1932). — Ao Dr. con-
sultor.

•n•••n••

DepaMamento NacilorraÊ
iilo IrrabaIlline

Expediente da Segunda Secção

Dia 2 de dezembro de 1932

'Oficias:

Aos Srs. Dalmo Vieira e José Almeida
Serra — Santos, São Paulo:

N. 2-943 — Comunicando que pôde
ser formado o sindicato a que alude o te-
legrama daqueles senhores ao Sr. mi-
nistro do Trabalho.

— Ao Sr. presidente do Sindicato de
Profissões Varias de Belo Jardim, Es-
tado do Rio:

N. 2-944 — Enviando os exemplares
do decréto 19.770, que regula a sindica-
lização das- classes e de modelos de re-
querimento e. demais documentos refe-
rentes ao assunto.

e a recusa,
idida, sen-
ejusto, por
e. O meu
não deve

rdão deve
etanto, a
ser read-

clo a em-
su serviço
to á per-
de a data
ia devida-
fórma db
1.081, de
.econheci-
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• Dia 3 de dezembro de 1932

Oficias:

• Ao Sr. presidente do Sinclicato dos
• Pilotos e Capitães da M. Mercante
a Rio:.
„ N. .2-945 — Comunicando que qual-

quer alteração feita nos estatutos só po-
_ dera vigorar após a aprovação deste,
, Ministério, conforme o art 20 paragrafo
a •.2° do deeréto 10.770.

Ao Sr. presidente do Sindicato Flu-
mmense de Engenheiros:

N. 2-946 — Solicitando sua presença
• neste Departamento.

•— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade:

N. 2-947 — Transmitindo as cópias
a, dos assentamentos relativas aos ex-fun-

cionários da Secretaria do Conselho Na-
cional do Trabalho.

—. Ao Sr. presidente da União dos
Onerarios Estivadores — Rio:
.•N. 2-948 — Solicitando informações

sobre um fato arguido pela Companhia.
Lloyd Brasileiro.

—.Ao Sr. ministro da Fazenda:
. N. 9 -949 — solicitando providencias

no sentido de ser paga, por intermedio
do Banco do Brasil, uma conta de The
Western Telegraph Company, Lanited.

— Ao Sr. diretor geral substituto de
-e Contabilidade:

• N. 2-950 — Transmitindo, para os
devidos fins, a segunda via de uma fa-
tura de The Western Telegraph empe-

_ ny, Limited.
"	 Ao Sr. diretor da Despesa Publica:

N. 2-951 — Rogando providencias no
.:sentido de ser	 e ao delegado opera-

a. rio junto á 16° Conferencia Internacio-
nal do Trabalho, em Genebra, Suissa, a

• folha de indenização a que o mesmo fez
a, jus quando funcionou na aludida con-
.. ferencia.

-a. Ao Sr. diretor geral substituto de
Contabilidade:

N. 2-952 — Transmitindo a segunda
via da folha do indenização acima men-
cionada. •

— Ao Sr. diretor secretário do Tri-
bunal de Contas:
• N. 2-953 — Transmitindo, para os
.devidos fins, a 2° via do empenho nu-
mero 3, da consignação III, deste De-
partamento.

— Ao Sr. diretor secretario do Tribu-
nal de Contas:

N. 2-954 — Transmitindo a 2a via
do empenho n. 2, da consignação II,
deste Departamento.

Telegramas:
Ao presidente do Sindicato dos Tra-

balhadores em Marcenarias e Classes
Anexas — Rio:

N. 110 — Solicitando seu compareci-
:.mento a este Departamento, dia 6 ás 13
horas.

— Ao Sr. Manoel Santos — Rio:
N. 114 — Idem idem.

' Dia 5 de dezembro de 1932

°fados:
Ao Sr. diretor geral do Departamento

Nacional do Povoamento:
N. 21955 — Transmitindo, para os

edevidoe fins, o oficio n. 3.387, do De-
partamento Nacional de Portos e Nave-
:feição, remetido, por equivoco, a esta
repartição.

_ Ao Sr. presidente do Sindicato Cen-
tral de Engenheiros — Rio:

N. 21956 — Solicitando sua presença
neste departamento.

— Ao Sr. Manuel de Carvalho — Rio:
N. 21951— Idem, idme.
— Ao Sr. presidente da Associação

Agricola e Comercial de Itaperuna — E.
do Rio:

N. 21958 — Remetendo exemplares do
decreto n. 19.770, bem corno de modelos
de requerimento e demais documentos re-
ferente ao mesmo assunto.

— Ao Sr. presidente do Centro dos
Operarios e Empregados em Obras e
Construções Civis:

N. 21959 — Idem, idem e sugerindo a
mudança do nome do referido sindicato.

— Ao Sr. Pedro Virginio Martins —
Curitiba, Estado do Paraná:

N. 21960 — Remetendo varios exem-
plares de decretos de leis saciais, exis-
tentes neste depaetamentca

— Ao Sr. Benoi Certain	 Niteroi,
E. do Rio de Janeiro:

N. 21961 — Solicitando sua -presença
neste departamento.

Ao Sr. presidente da Associação
Operaria de Pirajd — Estado de •São
Paulo:

N. 21962 — Comunicando que O Ped i
-do de reconhecimento do citado sindita-

to não pôde ser atendido, Per não estar
de acôrdo com o art. 1° do decreto nu-
mero 19.770.

— Ao Sr. secretario geral do Sindica-
to dos Operarios e Empregados na In-
dustria de Construção Naval — Rio:

N. 21963 — Solicitando seu compare-
cimento á r Secção dêste departamento.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 21964 — Remetendo, para es devi.
dos fins, por não estar selada, uma pe-
tição de Seraphim AttanasiO.

— Ao Sr. presidente do Sindiceto dos
Trabalhadores de Santa Rita — Paraíba
do Norte:

.N. 21965 — Comunicando que o és-
clarecimento solicitado pelo sindicato
acima mencionado, em oficio de 41 de
novembro ultimo, está de aceirdo com os
arts. 1° e 2° do decreto numero 19.770..

— Ao Sr. presidente do Sindicato dos
Auxiliares do Comercio do Recile — Es'-
Lado de Pernambuco:

N. 21966 — Dando informaç5eo, em
resposta á consulta feita por aquele eia-
dicato em janeiro do corrente ano.

— Ao Sr. presidente da. União dos
Operarios e Empregados em Moinhos,'
Fabricas de Biscoutos e Massas Alimeri-
Meias :

N. 21967 — Comunicando que, á vista
do parecer do Sr. Actuario dêste depar-
tamento, sobre o relatorio e outros do-
cumentos apresentados pela aludida
União, foram encontradas algumas fa-
lhas no balancete de mesma sociedade.

Oficios:
Ao:Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-

cional no Estado de Sergipe:
N. 21972 — Remetendo, para os de-

vidos fins, por não estar selado, um re-
querimento da Associação dos Empre-
gados no Comercio de Sergipe.

— Ao Sr. presidente da Sociedade
Operaria de Miracema — Estado do

N. 21973 — Comunicando que o pedi-
do de reconhecimento daquela sociedade,
deve ser dirigido ao Sr. ministro do
Trabalho.

— Ao Sr. diretor de Contabilidade do
Tesouro Nacional:

N. 21974 — Transmitindo, para os de-
vidos fins, o balancete em que o 'porteiro
dêste departameno, João de Macedo

presta contas do adeantamento de

1:500$, recebido em julho do corrente
ano,

— Ao Sr. diretor geral, substituto, de
Contabilidade:

N. 21975 — Transmitindo as segundas
vias do balancete acima referido.

Expediente da Terceira Secção
Despacho do diretor da secção

Dia 5
Processo n. 679, de 1.928 -- Paulino

Alves de Oliveira, reclamando férias de
Antonio Rodrigues dos Santos. — Coa-
vide-so a parte a regularizar a assina-
tura. Tratando-se de um operario que
já pagou o sêlo devido, deixo do pro-
ceder com o vigor aventado, por me pa-
recer desnesessarica na hipótese, a pre-'
videncia, mormente quando -a lei atuai
dispensa e taxa reclamada.

Processo n. CO, da. 192.9 — Thome
>mandes, reclamando férias de Compa-
nhia Brasil -eira de Energia. — Seja qual
fôr o despacho dado á peaaeaao, não ppm-
vèita ao reclamado. 1ecils9es 03 governo
passado não podem &Jamie as die-posi-
Favos da lei atual, voe IffiltSCS er25..-72V3;
férias. agitam-se.

Processo a. 292-1J, Ce 	 3ost0
Joaquim da Sà1v.ts9 reellearde idaioe de'
,Fortunato Pereira â	 — O
diretor mandou ernalvar o E..mts ..o de
asar& com a o
eastailide arco, enos---v mPo nes czalates
termos: "Scsá Jos~ do ãYGsoli-
cita providencias CO seaMzlo oMu ser
paga pela firmo Po~nto -Pwaârta S.1
alponçalares uma indenicaotIQ 	 ReTAKs a
que se julga cede dLriedap.

melam:ato 2E0 apwecaLA-a-3,,ca oe,
&neta de Sêrica, cana Ê'e fa-
zer. A firma reclumed to t4mbdo
coabeciaremMD dr2	 e20 fo-
ram feitas, zur2e135~n,jamn . de
faltas,devidamenk) co---2ovados, mano
co depreaeo do cos"M/sla do fio. õ, em
um total de ara7 elmo tdoiso, &Jos co ser-
viço, swo canso geRo empre-
gado .ITasd JesaguAs3 eB SASVa. Io Dl ', -
ulmo de faltas nem gaeTalontsdo, veri-
fica-se ume ifintemelegee do 22 dias ;: -
gtxidos (de 9 a 30 de nârii de 1930)
Assim, tendo asa vicia o disposto no pe-
?agrafo único do sede 8° o art. 6° do de-
creto n. 49.009, de 29 de março de
1931, prseonhe o anuávOgneotodo pre-
senaa processo."

Oficias euped§dos-f
Fio. 99'9 a 4 'tà.013, A.2fandeisn da alara,

remetendo os processas as. D2-0, ca-G,
012-A, 6511-3, 352aJ, 6.5S a 65434, 721-J,
de 1932.

N. 1.014, ao delegado final na Bafa,
remetendo o processo 155-E, deste ano,
afim de anexá-lo ao processo que tem
por base a reclamação de Eustachio Go-
mes de Sarit'Anna coadra - a Companhia
Ferro Viena Este Briaileiro.

N: 4.015 a 1.020, á Alfandega da Bala,
remetendo os processos as. 458-C, 145-E,
144-E, 361-.Y, 338-A, 50-S, de 1932.

N. 1.021, ao coletor da Primeira Co-
letoria de Niterói, remetendo o processo
n. 706, de 1930.

N. 1.022 a 1.023, ao coletor da Se-,
ganda Coletorlia de Niterói, remetendo os
processos os. 1.395 e 534, de Ma,

N. 1.024, aos Srs. .Y. de /Ornei& ta
Comp., intimando a 'apresentar defesa
no prazo de IS dias sobre a reclamação
apresentada pela unnrao du Trabalhado-
Te9 de /2198X9 a do Jornal,_
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N. 1.025 — Ao coletor das rendas
federais de Porto Ferreira, São Paulo,
remetendo o processo n. 114-0 de
1932.

N. 1.026 — Ao delegado fiscal em
?ernambuco, remetendo o processo ori-
ginado por uma relação dos emprega-
dos da S. A. Grandes Moinhos do Bra-
sil "Moinho Recife".

N. 1.027 — Ao delegado fiscal em
São Paulo, remetendo o processo n. 12
de 1926.

Processos despachados pelo Sr. dire-
tor geral:

Dia 6 de dezembro de 1932 	 •
Ivo Costa, Joaquim José Ramos, Mae

coe] Oliveira Cruz, Josá Francisco Sil-
va, Benedieto Jugandi, Domingos Aleixo
da Cruz, Manoel da Cruz, Alcides Soa-
res Cravo, Messias de Oliveiee. ApPoli-
nerio Candi& da Silveira, Antonio
'reneisco e ()aros, Clemente Soares e

outros, Egito° de Souza Lemos, Carlos
de Aquino Gaspar, Francisco Gomes,
Angelo dos Santos, João Ignacio Men-
des e José Braga reclamando pagamen-
to de indenização de férias contra, res-
pectivamente, Companhia de Fiação e
Tecidos Corcovado (5 processos), Com-
panhia Mezanica e Importadora de São
:?aulo, Jcsé da Costa Pimenta, J. F.
de Aquino & Castro, Biscoitos Aymoré,

Ellidlo Machado, Domingos
íunes & Comp., Luiz de Souza Guedes
3 J. Fonseca & Gomo. (6 processos).
,— Arquive-se.

Escflette Teixeira, Nagoleão de Olivei-
ra Campos Leitão, José Baptista Bastos,
aciatlho Tste~, Anthero da Costa

Martins e Herneinio Cosia reclamando
pagamento de indenização de férias
contra, respectivamente, J. da Silva
Soares & Comp., Coelho, Oliveira &
Comp.', Antionio Oerdeira, Lavanderia
Confiança, Alves Magalhães & Comp. e
'Z'ae Rio de Janeiro Flour Milis & Gira-
nades, LirniteeL — Arquive-se.

Dr. Jostno de Araujo Medeiros, pe-
ido certidão. — Arquive-se,
Portaria — N. 1— 6 de dezembro de

— O diretor desta Secção julgan-
c:o iaxlisPensavel organizar convenien-
temente o expediente resolve distribuir
o eerviço da seguinte maneira:

O 1° oficial Silera Roeha ficará in-
eumbido de • informar os processos que
lhe forem dietribuidos pelo diretor da
Secção, cabendo-lhe dirigir a secoao na
eusenela e impedimento do diretor efe-
tivo.

O 2' oficial Luiz Godiceira. Junior se
encarregará de informações instrutivas
de proc.essos de férias e outros.

C 20 oficial Wilson Bekker, além das
iá'ormaodes, instauções dos processos,
se encarregará da distribuição dos pa-
peie entrados na Secção, e fará dos
mesmos entrega ao funcienario encar-
regado,do protocolo geral, o 3° oficial da
Estatistica com exercido deste departa-
mento Sr. Mario Gluck, que os regis-
trará no livro protocolo geral, e em ou-
tros livros fará a distribuição interna
entre os funcionarias da Secção, e ás
demais Secções.

Após o estudo dos mesmos, tais pro-
cessos serão entregues diretamente a
esta diretoria, que, após emitir o seu
e.erener, os entregará ao mesmo oficial
3akker, que por sua vez lhes dará o de-
vido andamento, entregando-as nova-
mente ao protocolo, para o competente
destino.

Fica terminantemente proibido qual-
:rase:7 funcionado intrometer-se nos trse-

balhos do iprotoeolista, e de
de papeis.

O 30 oficial Carneiro de
além, dos estudos de process4
cumbirá de organizar, mensa
resumo do ponto, e bem ass
denciará sobre a aquisição de
terlal necessario ao ene(
Secção.

•O 30 oficial Amerieo Palha
birá de passar certidões, cc
de livros e fichas de ponto
comerciais, estudo de procese
rias e outros.

O 3° oficial Castellar Borges
regará de todo serviço cone(
férias, tais sejam: estudos de
conferencias de livros e fiehat
rá o serviço protocolo dos prc
andamento procedentes do
Nacional do Trabalho, e se
de fazer as intimações, para
pagamento de férias, além, c
serviços a juizo da diretoria.

Todo o serviço de expedierr,
blicações de oficios e despe(
feito pelo escriturado Bakkei
rá os extratos respectivos Oiti
cação no Diario Oficial.

A auxiliar de 1° classe Dali
veira Guerrieri fará o tterviço
grafia. sem 'prejuizo do que
ser distribuido por esta direi

A auxiliar de 1° classe D.
Rocha de Azevedo Marques.
mente com o oficial Gltick, far
eo de protocolo desta Secção,
serviços de registro de inscriç
tros que lhe fonem determina
sive o serviço de datilografia.

O continuo Remiro 13arnalcê
se incumbirá exclusivamente
notas nos processos das public
tas no Diario Oficial, e dos o
medidos, juntadas de processo;
assim se encarregará do serviç
quivo desta secção.

O continuo João Soares Del
incumbirá do protocolo de pe,
férias, processos procedentes
lho Nacional do Trababo, e
ções ás partes.

O contratado Luiz Pinto de
auxiliará o 3° oficial ,Castella
que lhe distribuirá o serviço
gar neeessario.

Outrossim determino aos
funcionados que as suas in.
sejam claras, prebisas e fur
das, afim de melhor facilitar
e jul gamento dos processos.

Cumpra-se.

IIDeptinntrion g n Nados
da lIndüstria

ExprtmENTE DO SR. DIRETOR

Dia 3 de dezembro de 1

Companhia Fabril Paranaent
cesso n. 7.855, de 1932), pec
gamento das anuidades da im
"um aparelho fornecedor de
madeira, conjugado ás maquii
maticas para o fabrico de
expedida a 31 de outubro de
o ri. 14.141). -- Deferido IR
da informação.

Leclere & C°., (processo n.
1932), invenção de "um novo
ciclico, para .paosatempo e
to", expedida a 20 de dezE
1922, sob o n. 13.479, pedin_

mento de anuidades). — Deferido de_
acôrdo com a informação.

Leclerc & C°., (processo n. 6.957, de
1932), pedindo pagamento das anuidades
das invenções de: "um sistema de uni-
dade separadas de força motriz para:
acionar maquinas fabricadoras de papel
e semelhantes", expedida a 11 de setem- •
bro de 1924, sob o n. 14.511; "um sis-
tema regulador pára circuito de corrente
alternada", expedida a 11 de setembro
de 1924, sob n. 14.5 •12; "aperfeiçoa-
mentos em máquinas refrigerantes", ex-
pedida a 11 de setembro de 1924, sob
n. 14t.519; e "aperfeiçoamentos em sis-
temas de unidades separadas de força •
motriz para acionar maquinas fabrica- .
doras de papel e semelhantes", espedi-
da a 11 de setembro de 1924, sob o nu-
mero 14.520). — Deferido nos termos .
propostos pela Secção.

Arthur Ferreira Carneiro, (processo
n. 7.808, de 1932), pedindo pagamen-.
to das anuidades da invenção de "um
processo de produzir nevoeiros ou nu-
vens artificiais, capazes de impedir ou
atenuar a formação de geada ou a fusão-
rapida de geada já formada e meio- para
execução deste processo", expedida a 30
de outubro de 1922, sob o n. 13.366).-
— Deferido nos termos da informação.

Leclerc & C°., (processo n. 6.162, de
1932, pedindo pagamento das anuidades .
das invenções de "um processo de do- •
sar vasilina e torna-la facilmente solu- •
vel", expedida a 30 de julho de 1923, .
sob o n. 13.910, e "um recipiente me-
talico para conservar e projetar liquides
perfumados sob pressão", expedida a 29 •
de outubro de 1923, sob o n. 14.022).
— Deferido nos termos da informação da •
Secção.

Leder° & C°., (processo n. 6.910, de
1932, pedindo pagamento das anuidades
em atrazo das invenções de "aperfei-
çoamentos em sistemas distribuidores de
eletricidade", expedida a 27 de março
de 1925, sob os ns. 14.845 e 14.6,46;
"material isolante, impregnado de cera
de distilação e processo de fabrica-lo",
expedida a 27 de agosto de .1926, sob o
n. 15.568). — Deferido nos termos da
informação da Secção.

Leder° & C°., (processo n. 6.911, de
1932, pedindo pagamento das anuidades
em atraso das invenções de "apertfei-
çoamentos em sistemas distribuidores de
eletricidade", expedida a 1 de julho de'
1925, sob O n. 14.962) e "aperfeiçoa-
mentos em mancais para eixos', expedi-
da a 3 de julho de 1925, sob o n. 14.984).

--Deferido nos termos da informação
da Secção.

Lecterc & C°., (processo n. 6.912, de'
1932, pedindo pagamento de anuidades
das invenções ' de "aperfeiçoamentos em'
isoladores para condutores eletricos" ex-
pedida ,a 3 de setembro de 1919 sob o
n. 10.Q18, e "um elemento para fa¡-
brico de engrenagens, rolos e semelban-
tes", expedida a 11 de setembro de 1920,
sob o n. 11.183). — Deferido nos ter-
mos da informação da Secção.

Leclerc & Co, (processo n. 6.913, de
1932, pedindo pagamento das anuidades
das invenções de "um dispositivo trans-
missor de com", expedida a 10 de se-•
tembro de 1923, sob o n. 13.977, "uno,
dispositico para produção de som", ex-
pedida na mesmo data sob o n. 13.978,
,"um dispositivo de descarga de eletrons",
expedida na mesmo data sob o nume-
ro 13.979, "aperfeiçoamentos em mo-
tores comutadores de corrente alter-
nativa", expedida na mesma data sob
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n. : 13.981,. "aperfeiçoamentos em tur-
binas acionadas por fluidos elasticos",
expedida na mesma data sob o n. 13.983,
"aperfeiçoamentos em turbinas movidas
por fluidos elasticos", expedida na mes-
ma data sob o.n. 13.984, e "aperfeiçoa-
m•entes em turbinas por fluidos elas-
ticos", expedida na mesma data sob o
u. 13,988). - Deferido 'nos termos da
informação .de Secção.

Leclerc & CP., (processo n. 6.959, de
1932, pedindo pagamento das anuidades •
das invenções de "um tipo de grena-
gem por meio de eletricidade", expedida
a 11 de setembro de 1924, sob o nume-
ro 14 ‘ 521, "um sistema regulador para
circuito de cdrrenee alternada", expe-
dida .a 11 de setembro de 1924, sob o
n. 14.522, "um sistema de governa
para 'enfreamento eletrico", expedida a
11 de setembro de 1924, sob o n.
e "aperfeiçoamentos ,em chaves de li-
gação de eletricidade", expedida a 11
de . setembro de 1924, sob o n. 14.527).
-. Deferido nos termos da informação
da: Secção.

'Companhia Quimica Brasileira (pro-
cesso n.- 7.939, de 1932), pedindo pa-
gamento das anuidades da invenção de
"processo de redução das ateres alcoida-
dos", « expedida a • á5 de setembro de
1924, sob o n. 1,41.531 e Adriano de Al-
meida Mauricio • (processo n. 8.01t2, dg
:1932), pedindo pagamento de 'anuida-
de de invenção de um novo fogo de ar-
tificio constituindo um foguete sem fle-
cha", expedida a 4 de setembro de 1924,
sob o n. 14.501). - Expeçam-se guias
de acôrdo com o decreto n. 21.248, de
5 de abril de 1932.

Aditamento aos despachos de 2 de de-
zembro de 1932

Pedidos de registro de marcas:
,Ancona Lopes & Comp., da marca

",Sulfoglicol", para a classe 3. - Defe-
rido.

.Breissan & Comp., da marca "Bril-
lant", para a classe 35. - Indeferido,
nes termos do art. 80, ri. 7, do regula-
mento. •
• Nicanor da Silveira Fortes, da marca

"que consiste na figura de uma aguia. e
doa dizeres . "M.a Perfumada Typo Im-
perial", para a classe 50, letra f. - In-
deferido, por infringir o art. 80, n. 7,
do .regulamento.
"Jesé Pidto da Costa Cabral, da marca

"Espumante Tinto Relevante", para a
classe:42: -r- /ndeferido, por infringir o
art. 80, n. 7, do regulamento.
'José Pinto da Costa Cabral, da marca

"Ftelevante", para a classe 42. - Inde-
ferido; nos termos do art. 80, n. 7, do
regulamento.

& Comp., da marca "Neve",
ara a classe 35. - indeferido, nos ter-

mós do art. 80, n. 7, do regulamento.
,.Saulle Pagnoncelli & Filhos da marca

"Astro", para a classe 41. - Indeferido,
lios termos do art. 80, n. 7, do regula-
Mento.

G. Comparato & Comp., da marca
"Imperador Ferment", para a classe 42.
- Indeferido, nus termos do art. 80,

7, do regulamento.
José Soares Pinto, da marca "Vinho

granja", para a classe 42. - indeferi-
do, por imitar parcialmente a marca
A. .14.343, de• Berna.

Antonio Carvalho Junior, da marca
"Laberatorio Loanda", para as classes 3

e 48.	 Indeferido, por inringir o ar-
tigo 80, n. 7, do regulamento.

Companhia Industrial Limitada, da
marca "Combate", tendo a figura, de
uma aguia, para a classe 1. - Indefe-
rido, de acôrdo com a informação da
Secção.

Companhia Industrial Limitada, da
marca "Preto Chassis", com a figura de
uma aguia, para a classe 1. - Indefe-
rido, de aceirdo com a informação.

Companhia Industrial Limitada, da
marca "C I L", para a classe 1. - Inde-
ferido. Infringe o art. 80, ri. 7, do re-
gulamento.

Companhia Industrial Limitada, da
marca "Wafkyria", com a figura de uma
aguia e de estrelas de cinco pontas, para
a classe 1. - Indeferido, nos termos do
art. 80, ri. 7, do /'egulamento.

Irmãos Spina, da marca que consiste
em em rótula retangular sendo o fundo
formado pela representação de caroços
de efé. Ao centro vê-se uma estrela, e
os dizeres "O Brasil Exporta Exclusiva-
mente Cafés Finos", para as classes 38
e 50, letra j. - Indeferido, nos termos
do art. 80, n. 7, do regulamento.

Suerdieck & Companhia, da marca
"Mattas Finas S & S", para a classe 44.
- Indeferido. Infringe o art. 80, n. 7,
do regulamento.

Sabrati, Sociedade Anonima; Brasileira
Tabacos Italianos, da marca "Gitana",
com a representação de uma aguia orna-
mental de côr branca, tendo as azas
abertas e sôbre o peito um escudo en-
cerrando a cruz sabauda, para a classe
44. - Indeferido, nos termos do pare-
cer do consultor juridico.

Luiz Milani & Irmão, da marca "Mo-
ça", para a classe 48. - Indeferido, nos
termos do art. 80, n. 7, do regula-
mento.

S. A. Litografica e Mecanica "União
Industrial", da marca "Manteiga Santa
Cruz", Com a representação de uma cruz
de Malta, para a classe 41. - Indeferi-
do, nos termos do art. 80, ris. 1 e 7, do
regulamento.

Antonio Braga, da marca "Cléo" para
a classe 3. - Indeferido, nos termos
dos arts. 80, n. 7, e 105, do regula-
mento.	 -

The Ohio Varnish Company, da marca-
"Cementem)" para a classe 1. - Inde-
ferido, nos termos do art. 80, n. 7, do
regulamento.

The Ohio Varnish Company, da marca
"Protecto Metal", para a classe 1. - In-
deferido, nos termos do art. 80, n. 7, do
regulamento.

Carvalho de Mendonça & Comp., Ltda.,
da marca "Crinocalcio",para a classe 3,
Indeferido, nos termos do art. 80, n. 7,
do regulamento.

Pedroza, Monteiro & Comp., da marca
"Chá Ceylão", para a classe 41. - In-
deferido, por infringir o art. 80, n. 7,
do regulamento.

Ribeiro Cahen & Comp. Limitada, da
marca "S G E", para as classes 8 e 50,
letra j. - Indeferido, por infringir o
art. 80, n. 7, do regulamento.

João Pe reira das Neves, da marca.
"Euhemol", para a classe 3. - Indefe-
rido, nos termos do art. 80, n. 7, do re-
gulamento.'

José Pinto da •Costa Cabral, da marca
"Vinho Branco Secco Relevante", para a
classe 42. - Indeferido, nos termos do
art. 80, n. 7, do regulamento.

Fábrica de Tecidos e Bordados Lapa
S. A., da marca que consiste na figura
de um centauro, para a classe 23. - In-
deferido, hor infringir o art. 80, n. 7,,
do regulamento.

Fábrica de Tecidos e Bordados Lapa
S. A., da marca que consiste na figura
de um centauro, para a classe 23. - In-
deferido, nos termos do art. 80, n. 7, do
regulamento.

Companhia Integridade Fluminense,
da marca que consiste na efige de Santa
Catarina, para a classe 50 letra j. - In-
deferido nos termos do parecer do con-
sultor juridico.

Re'bello Amaral, da marca que "con-
siste na representação de um xadrez for-
niado por linhas horizontais e verl ;cais,
paralellas duas a duas, e os dizeres Fa-
brica de Massas Alimenticias Rebello
Amaral, lendo-se no espaço compreen-
dido pelas horizontais a palavra "Gua-
rani", para a classe 41. - Indeferido
por infringir os artigos 80 ri. 7 e 105,
do regulamento.

Pinto Lopes & Companhia, da rna-ra
que consiste na representação de uma
bandeira, para a classe 41. - Indeferido
de aeôrdo com a informação da Secção.

Ancona Lopes & Companhia, da marca
"Glicalcina", para a classe 3. - Inde-
ferido, por imitar a marca ri. 16.436,
desta capital.

Paulo Stern & Companhia, da marca
"Probak", para a classe 48: - Indefe-
rido, nos termos do artigo 80, ri. 3, do
regulamento.

Breissan gb Companhia, da mana
"flue Star" com a representação de uma
estreita, para a classe 50, letra 1. - In-.
deferido, nos termos da informação da
'Senão.

Jorge Atalla, da marca •"Gonoseda",
para a classe 3. - Indeferido nos ter-
mos do artigo 80, n. 7, do regulamento.

,Sociedade Industrial de Cerveja, da
marca "Invicta", tendo os dizeres: "Cer-
vejaria Fluminense" e a figura de urna
estrella, para a classe 42. - Indeferido,
nos termos do artigo 80, n. 7, do regu-
lamento.

J. Carvalho Macedo Limitada da mar-
ca "Castelo", com a representação de
uni escudo de um castelo e medalhas
tendo ainda a letra W, para a classe 42.
- Indeferido, nos termos do artigo 80,
ri. 7, do regulamento.

Transferencias de marcas:
J. Briguiet & Companhia, (processo

n. 5.97913.2, transferencia para o sèn
nome da marca "Ideal Capsula", depo-
sitada sob n ri. 31.667). - Anote-se a
transferencia respeitados os prazos usu-
ais.

'Winchester Ilepeating Arms Company,
(proc. n. 7.183;32), transferencia para
'o seu nome das marcas depositadas sob
os ns. 9.404, 9.405, 21.706, 29.203.e
29.204). - Deferido. •

Giovannina Dellape Jardim, (processo
n. .7.302132), transferencia para o seu
nome da marca "Fosfogenol', registra-
da sob n. 21.630), Splitdorf Electrical
Company, (processo n. 7.232132), trans-
ferencia para o seu nome da marca re-
gistrada sob o ri. 7.002, em 1920) e
Bensoussan„ Canetti & Comp., (processo
n. 7.90132, transferencia para o seu
nome da marca registrada som o número
34.308). - Anotem-se as transfereo-
cias e dê-se a respectiva certidão.



da classe 3, (depósi(o n. 24.
de dezembro de 1932)

Consiste essencialmente a
marca na denominação de fant
sarna Curativo". No modèlo ai
êste nome foi desenhado no i
um rótulo retangular desenhai
sentido vertical, cujas margem
stituidas por vinhetas tipog;
fantasia.

O nome "Ba:isamo Curativo
crito em letras rnaiuseulas e
sia, cheias interiormente por
traços, a primeira palavra do
do escrita em arco e a segunda
réta, e tendo entre os dois no;
senho de uma arvore que sa
tendo a ladeá-la as palavras
gistrada" em tipos miltd,os de

Logo abaixo disto, em tr
consecutivos e em letras°miudi
maiusculas; ha escrito "Rerm
posto exclusivamente de vegeta
guir, em letras de escrita mai
dois planos ha escrito "Apro
Inspetoria de Higiene do Esta

Mais abaixo, entre duas vir
Pograficas, ha escrito em três
em letras muito miudas "Cu
contusões, hemorragias, queim
fôgo, •esfoladuras, feridas da
garganta"; e mais abaixo, em
escrita manual ha ainda "Um
hemostatico — Preparado u
por: (em letras mais grossas
em obediencia ao paragráfo alta
tigo 88, da citada lei), "F. 4
Pernambuco.

Consiste pois a marca descri
nominação de fantasia "Balsa
tivo" cujo uso exclusivo e IN
reivindica o depositante para
citada classe 3.

Descrição da marca para em
registro Otto Friedrich & Corr
destinada a artigos das classe;
504 e j. (Deposito ri. 24.781'
dezembso de 1932) .

Consiste: na palavra Ottoli
em letras tipograficas, em pon
ladeada pelas figuras : de dois
que apontam, nas posições e
acha destacada dentro de um

A referida marca, que pod4
em côres e dimensões, servirá
tinguir colas, couros, eéras
tintas naturais e outras prep
seu comércio e industria,
classes 1, 4, 46 e50, letraá F1

Descrição da marca para
registro Feminina Products.
tinada a artigos da classe 3.
n. 24.783, de 3 de dezembro

Consiste na palavra de fante
tik", escrita com• letras mal;
imprensa a primara letra e
com letras minusculas do mesi

A marca foi escolhida pare
e distinguir desodorantes e
Contra o máu odor, da indus
mércio da depositante, com
na classe 3, do regulamento c
com o decreto n. 15.254,• de
zembro de 1923, e poderá ser
qualquer fôrma de propagan
cial.

RETIFICAÇÃO

(*) — Descrição da marca
pediu renovação de resgist
Morgan's Sons 'Company, desti

(°) -- Reproduz-se por hm
blicado oona incorreções.

1, de 3
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MIPMIENTE DO SR. DIRETOR DA SECÇÃO DE
MARCAS

Dia 3 de dezembro de 1932

Annibal Machado & Companhia, (2 re-
querimentos) ,F. Gaivão e Feminino
loroducts Inc. — Lavre-se o termo.

Otto Friedrich Companhia Limitada.
Concedo o prazo. Lavre-se o ter-

`,;:a O .
São convidados acornlparecer nêste De-

gartamento, afim de satisfazerem na
Recebedoria do Distrito Federal, medi-
anta exposição da respectiva guia, o pa-
gamento das taxas de suas marcas man-
dadas a registro de acôrdo com o artigo
i08, letra b, do regulamento anexo ao
decreto n. 16.264, de 19 de dezembro
de 1926, os seguintes interessados: Gut-
iemberg Pereira dos Anjos, marca "Alvo",
Gordinho Braune S. A., da marca "Si-
nhá", João Frigulietti, marca "Manteiga
ls planada", Maria da Gloria Santos Mei-
relias, marca "Minha Flôr", Monoel An-.
aonio de Souza Fernandes, merca "Cho-
colate Rio Branco", Fairchild Aviation•
Jorporation, marca "F. A.", (com a fi-
açora de cavalo alado), Junta de Senna
Canana, marca "Sambambaia", e Com-
panhia Progresso Nacional das marcas
'Culanbach" e "Craveja Muchen".

J.,WIPI-9DIENTE DO SR. DIRETOR DA EMOÇÃO DE
PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

Dia 3 de dezembro de 1932

a. B. Duarte & Companhia, Mauricio
Nilpert, Rodelpho França Filho. — La-
arre-se o termo.

Heitor Ribeiro. — Lavre-se o termo,
devendo o requerente apresentar o cer-
'Meado do pagamento do imposto de in-
dústria e profissão, de acôrdo com a de-
terminação do Sr. ministro.

Nicolino Guimarães Moreira. — La-
vre-se o termo, devendo o requerente
apresentar nova procuração ou certidão
da mesma, de acôrdo com a determina-

o do Sr. ministro.

GECÇÃO DE MARCA S DE INDÚSTRIA E DE
COMÉRCIO

(Artigo 91, do regulameto anexo ao
decreto n. 16.264, de 19 de dezembro de
a92.3).

Descrição da marca para que pediram
registre Annibal Machado & Companhia,
destinada a artigos da classe 36, (depó-
sito n. 24.779, de 13 de dezembro de

Consiste numa etiqueta contendo um
painel e nêle, uma faixa com o nome
earacteristico "Astro", em caracteres de
fantasia.

IA referida marca servirá para distin-
guir calçados, de sua indústria, compre-
endidos na classe 346.

Descrição da marca para que pediram
registro Annibal Machado & Companhia,
destinada a artigos da classe 36, (depó-
sito n, 24.780, de 3 de dezembro de
•932):

Consiste num globo terrestre, sob o
nome caracteristico "4S'ocia!".

A referida marca servirá para distin-
guir calçados, de sua indústria, com-
greendidos na classe 36.

—
Descrição da marca para que pediu

registro F. Gaivão, destinada a artigos

tigos das classes 46 e 50-f. (Deposito
n. 23.753, de 21 de junho de 1932).

Enoch Morgan's Sons Company, so-
ciedade anonyma industrial norte ame-
ricana, 'organizada sob as leis do Es-
tado de Nova York, Estados Unidos
da America, apresenta a marca supra
que consiste no conjunto dos seguin-
tes caracteristicos: a) nas palavras
"Enoda Morgan's Sons", e "Sapolio" im-
pressas em caracteres dourados, em tipo
bem visivel, * (sendo "Sapolio" em letra
maiores), sobre uma fita ou cinta azul
que circunda o recipiente ou envoltorio
prateado da mercadoria; a firma ou ra-
zão social é impressa na linha superior
e a denominação de fantasia do produto
na inferior; b) no sinal distintivo da
marca, que é o desenho figurativo de
uma pessôa (homem ou mulher) mi-
rando-se no fundo de urna caçarola, ou
panela, onde se vê o seu reflexo, corno
num espelho. Tal figura é impressa
tambem em c& dourada, sobre a mesma
fita azul que circunda o envoltorio pra-
teado, e situada no centro das duas ins-
crições "Enoeh, Morgan's Sons" e "Sapo-
lio"; c) na combinafflo das seguintes
côres: prateada, do envoltorio ou resi-
piente em que são acondicionados os
produtos; azul da cinta que circunda o
envoltorio ou recipiente; e dourada, das
palavras e sinais distintivos; d) na fôr-
ma retangular que sempre caracterisou
o sabão sapolio, medindo 9 x 6 x 3 cen-
timetrcrs, tendo os cantos ligeiramente
arredondados; e na fórum cilindrica do
recipiente usada para o pó sapolio, me-
dindo 9 centimetros de altura e cinco
e meio de diametro; e) finalmente, na
feição de conjunto, no aspecto geral que
individualisa os produtos da suplicante,
caracterisando as suas mercadorias, que
consiste predominantemente no afeita
produzido pela combinação das côres
prateadas, azul e dourada. A presente
marca é aplicada: os sinais, figuras e
palavras, dirétame,nte sobre os produtos
da suplicante; especialmente sabão sa-
polio e, tambem sobre os recipientes e
onvoitOrios das mercadorias, especial-
mente do sabão e pó sapolio, asim como
nos embrulhos, pacotes, envolucros,
caixotes, latas, etc., e cartas, cartões.
faturas, cartazes, clichés de imprensa.
etc., sendo que nos recipientes e envol-
torios são usadas as côres prateadas e
azul, e os sinais, figuras e palavras são
impressas em côr dourada. A marca
serve a distinguir os preparados inclui-
dos nas classes 46 e 50, letra F.

SUCÇÃO DE PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

(Art. 44 do regulamento anexo ao de-
creto a_ 46.264, de .19 de dezembro
de 1923)
Pontos caracteristices da invenção de

"novo processo de preparar banana",
para a qual requer privilegio Nicolino
Guimarães Moreira (depósito n. 11.808,
de 3 de dezembro de 1932):

1", um novo processo de preparar ba-
nana, que consiste em prensá-la ou fil-
trá-la para trabalhar separadamente o
caldo e a massa, podendo esses serem
conservados separados ou misturados
posteriormente

2°, um novo processo de preparar ba-
nana em que se concentra o seu caldo
para obter uma geléa que Ode ficar tal
ou ser dessecada riíra dar um assucar;

3°, um novo processo de preparar ba-
nana, em que se faz bananada da massa
da banana desprovida ao todo ou em
parte do seu caldo, podendo tambarn dita
màssa spr fi n Qçecada para constituit
uma nova farinha.
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Pontos caracteristicos da invenção de
"Dispositívo para acondicionamento e
fornecimento de substancias pastosas",
para a qual requerem patente de Mo-
delo de utilidade J..13, Duarte ,St. Com.
Ltda. (depósito n, 11.8019, de 3 de de-
zembro de 1932)

P'
'
 um dispositivo para acondiciona-

mento e fornecimento de substancias
pastosikS, que consisto em um corpo tu-
bular o,u de • outro formato adequado,
com a boca de entrada b blaca de sai-
da de diametro desigual, ou de.dianietro
igual, como convenha, sendo ambas as
bocas fechadas por meio de rolhas, ou
por meie), de uma rolha na boca mais'
larga e. de uma oapsula ou similar- na
bbca mais estreita, sendo a rolha da
boca M.-aior susceptível de deslisar den-
tro do corpo do dispositivo;

2,!, o dispositivo acorde com .0 pon-
to 1, em que tirada a rolha ou capsula
da bocá de salda, basta empurrai . . para.
dentro a rolha da boca de entrada para
expelir pela citada boca de saida a pasta
ou substancia pastosa contida no corpo
tubular;

3, o dispositivo acórde com os 'pon-
tos 1 e 2. • eira que o corpo tubular pode
ser dotado de Uma escala graduada,
afim de poder fornecer a pasta ou si-
milares em proporções ou dóses. exatas.
quando a mesma pasta haja. de servir
para formar combinações, ou compesi-:
c:Ete.s, cem outros elementos.

Pontos earacteristicos da invenção . de
"Um classificador de grãos", para a
qual requer privilegio Heitor Ribeiro
(depósito n. 11.810, de 3 de dezembro
de 1932):

"Um classificador de grãos, caracteri-
zado pela disposição dos elementos de
slassificaçÃo, constituídos por: nina pe-
neira que deixa passar grãos de café
dos tipOS dennminedOs chatos, retendo
os chamados coquinhos. moca, cabeça e
concha. que são conduzidos a unia bica
de salda: sob esta peneira. um fundo
para captação de todos os tipos de cha-
tos; em seguida a este fendo e tom a
beirada Superior no mesmo plano, uma
cavidade afunilaria, na qual são retidas
as pedras, ficando 4 tona os grãos a
sendõ as pedras descarregadas pela
desebstrução periadica do fundo -da ca-
vidade; em continuação a esta, uma se-
quencia de peneiras para a classif inalo
dos varies tipos de 1os chamados cha-
tos. oomo substainciahrfente descrito e
representado nos 'desenhos anexos".

Pontos caracteristicos da invenção de
"um novo processo de revestimento e
impermeabilização de terraços e demais
construções similares", para a qual re-
quer privilegia Mauricio HUpert (de-
posito n. 11.812, de 3 de dezembro de
1932)
..Reivindicações: Reivindico como pon-

tos caracteristicos de "um novo proces-
so de revestimento e impermeabilização
de terraços o demais construções simi-
lares", consistindo no emprego de Pla-
cas de cimento ou concreto preparadas
con-i. impermeabilizardes especiais, com
face, para fiindi-Ins diretamente sobre
essas superficies, espaçando-se cerca de
,20 milirnetros uma da outra, separan-
do-as ou unindo-as por uma massa de
betumes adequada, composta de asbes-
to. amianto e outros ingredientes apli-
cados a quente e destinados a compen-
sar e equilibrar as dilatações e contra-
pões das ohapas, formando ,um coPpo

tnonolitico com a cobertura e ao mes-
aguas pluviais e Outras;

2°, "um novo processo de revestimen-
to e impermeabilizeção de terraços e
demais construções similares", como
reivindicado no n. 1 e descrito no me-
morial, consistindo no emprego de ca-
nais largos de cerca de 20 milimetros
e espaçados cerca de 1.000 milimetrus
um do outro, cheio de material adequa-
do e destinado a equilibrar é compen.
ser as dilatações ou contrações das l'ila-
'cas destinadas a formarem a cobertura
ou revestimento, quer Se destine a su-
perficieS horizontais, quer abobadadas
ou convexas, verticais ou inclinadas;

3°, "Mn novo processo de revestimen-
to e impermeabilização de terraços e
de.mais construções similares" como
descrito no inetnorial acima e reivindi-
Cadoé nos pontos 1 e 2.

Pontos caracteristicos da invenção de
"tanque de segurança para inflainaveis
liquidos", para a qual pediu privilegio
Plínio Pae,s Barreto Cardoso (deposito
n. 10.907, de 18 de janeiro de 1932)

1° tanque de segurança para depósito
de líquidos inflatnaveis, constituido
dois recipientes metalicos, um interno,
fechado superior e lateralmente e total
ou parcialmente aberto pela parte infe-
rior e outro externo que envolVe o pri-
meiro, caracterisado pelo fato dos dois
recipientes formarem sistenia ser o
recipiente, externo mais alto do .que o
interno' de Modo a perinitir a exiStencia,
por sobre o plano do nivel tangente ao
ponto rriaiá alto do recipiente interno,
de lima capaddade igual ao todo' ou par.:
te da capacidade dó recipiente interne;
cónforInd consta dó relatorio deseritivo e
desenhos apresentados.

2° tanque de segurança para:depósito
de liquidos inflamavels, de nue trata a
reivindicação precedente, caracterizado
Lambem pela existenCia de um areal:inço
rígido que torna o recipiente interno,
inteiramente solidário com o 'externo o
fazendo com que os esforços que o li-
quido isolade exerce Sobre a cobertura
do recipiente eterno 'e Por este supor.;
tados;

3°,' tanque de segurança para depósito
de liquidas inflamaveis", de que tratam
as reivindicações anteriores caratterisa-
do ainda :pelo filio do recipiente externo
ser capaz de resistir tanakem ao esforço
hidrostatico do liquido isob.nte, podendo
o ianque ser inteiramente aedo e adotar-
se sobre qualquer estrutura rodante ou
flutuante;

4°, tanque de segurança para depósito
'de liquidos inflamaveis, a que se referem
as reivindicações já enunciadas, caraCte-

. rizado ainda pela existencia, ou de um
unico tubo para enchimento e forneci-
mento, inclinado para cima até um pe-
queno registro ou valvula para escapa-
mento de ar do lado externo do tanque
(caso dos tanques verticais) ..ou de dois
tubos, para enchimento e medição, po-
dendo receber lateralmente um tubo de
retorno, e outro para o fornecimento,
com uma veicula de retenção, kevenclo o
orifitio que serve' esto tubo estar no
extremo oposto ao orificio de comuni-
cação (caso dos tatiques horizontais) e 0
tanque ter urna ligeira inclinação para
que todo ar se dirija para o orifício de

•saicla é todo cedimento para o de cornu-
nicação;

5°, tanque de segurança pára depósito
de liquidas inflamavels, que dizem res-
peito às anteriores relvindicacões, tom-
em caracterisado pela existencia ou de

um sistema indicador das posições da
superficie de equilibrio, consumido do
um flutuador, roldanas, um contrapeso
e um fio flexivel com duas inflexões,
de Sórte que o contrapeso sobe ou desce
com o flutuador, dando, por meio de um
indict e sobre uma estala Vertical, os
volumes contidos, ou de um tubo para
medição dieta, de secção maior do que
o orifício do tanque, orificio est.f3 que se
obtura por meio de um tampão de rosca,
articulado a um varal, o que permite,
cern a introdução de um pouco de liqui-
do isolante pela parto inferior o 'isola-
mento perfeito do liquido contido no re-
cipiente interno.

TRIBUNAL DE CONTAS
Jvra N. IV. — sESsÃO • ORDINÁRIA EM 23 DE

NOvEmeRo DR 1932

Presidencia do Sr. ministre Agenor de Roure-
Reprúentalte dó Ministerto Publica , Dr ,
Oetavio Tárquinio de Souza— Secretario,
José de Moraes

Presentes os Srs. ministros Jesuino Car-
doso, Alfredo Vallad'áo, Monteiro de Barros
Lima. Camillo Soares, Tavares de Lvra e
Thompson Flôres

'
 foi aberta a sessão.

Comparece:itni Os Srs. auditores A. Oli-
veira Lima, Eduardo Lopes e Alfredo Ma-
vignier.

Relatado pelo Sr. ministro Monteiro de
Barros Lima:

Renuertmento de Hefena Furter. Andrade,
ex-oscrivã da Coletoria Federal de Silvestre
Ferraz, Estado de Minas Gerais, Solicitando
tomada de coritas.-0 Tribunal converteu
ein diligencia o julgamento para o fim de
que trata o parecer do Dr. adjunto do re.
presentante do Ministerio Publico.

---, Relatados pelo Sr, ministro Omino
Soares:

Processo n. 10.418, de Antonio Cesario
de Figueiredo, pagador da 23 Pagadoria d6
Tesouro Nacional, no perlodo de 1 de ja-
neiro de 1911 a 31 de março de 1912— O
Tribunal resolveu deferir o requerimento
do Dr. representante Ministerio Publico, no
sentido de serem tomadas as contes dos
exercidos de 1914 e 1915. •

Oficio n. 600, de 12 de setembro ultimo,
da Alfandega de Paranaguá, Estado do
Paraná, encaminhando a petição em que An-
tonio Candido de Sousa, fiel da armazern
aposentado, da mesma Alfandega, solicita
tomada de contas.— O Tribunal resolveu
que se proceda de acôrdo com o parecer.
• —Relatados pelo Sr. ministro Tavares
de Lyra:

Meios:
385, Aa Delegacia Fiscal de Alagbas,

de 3 do corrente Ines, solicitando 'a tomada
de contas do ex-coletor de Camaragibe,
mesmo Estado, José Candido de Aguiar.—
Atendendo a que da cópia do telegrama
junto ao processo consta a recomendação
feita ao delegado fiscal para que providencie
sobre o imedilto sequestro da fiança e ou-
tros bens do exator,o que faz presumir ter
havido desfalque, resolve o Tribunal que se
proceda de acórdo com o final do parecer
do Dr. adjunto do repreaentante do Minis-

'rio Publico,
N. 2, da Delegacia do Imposto sobre a Ren -

da em Minas Gerais, remetendo o procesco
n. 3.883-KA, de 1930. relativo á represen-
tação feita peta Secção do Imposto sobre
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•e :Renda, contra o coletor federal de Con-
eeição, Joaquim Ferreira de Miranda. — O
Traounal deixa de aplicar ao coletor federal
de quem se trata a sanção do art. 149, § 20
de Regulamento Geral de Contabilidade,
pelos motivos constantes do parecer da di-
eetori

Aviso n. 130, do Ministerio da Fazenda,
de 16 de agosto ultlino, pedindo sejam diri-
eeiclas duvidas existentes quanto á compe-
encla para organização dos processos de
cadn de contas. — O Tribunal resolveu
çc se responda de acôrdo com a informa-
ção e parecer do Corpo Instrutivo, que serão
transcritos no fin gsl da presente ata.

— Relatados piCeo Sr. 'auditor A. Oldveira
i ma :
Oficio e. 621, de 17 de j1110 de 1922, da

extinta Delegação do Tribunal de Contas
no Estado do Pará, encaminhando o recurso
in.:;eroosto pelo ex-administrador da Fa-
zenda de Sementes de Santarém, no mesmo
Estado, Grover Geady Pyles, da decisão da
mesma delegação, de.29 de fevereiro da-
quele ano, pela qual foi glozada a impor-
acenda de 2:82l$685, na comprovação do
geSezetansento de 5:550$ que foi entregue ao
:destilo funcionado para atender ás despesas
zeÂtivas ao 4° ttimestre do já citado ano.—
3 Tribunal deixou de tomar conhecimento
do recurso, por não tei sido pago o selo
devido na petição de fls. 33 a 35, proce-
dendo-se nos termos do parecer.

Processos
De tomada de contas:
Ns. 25.480, 26.487, 26.488, 26.485 e 26. 1,

de Olympia Pereira da Silva, Maria da Glo-
aia Costa Pereira, Albertina Champion Ma-
chado, Edgard Frees e de Francisca Corrêa
dos Santos, agentes dos correios de Sentis-
simo, Ramos, Tijuca Senado Federal e da
Praia de S: Christovao, no Distt ito Federal,
em 1930;

Ne. 22.550, 26.263 e 26.499, de Anua
Prado, Alberto de Abreu Salgado e de lioe
ra.cio Bento Gonzaga, idem, idem, de Pon-

tle?.-e, Campos Gerais e de Araguary, ,. no
'Estado de Minas Gerais, respectivamente,
nos periodos de 15 de dezembro de 1903 e
20 de dezembro de 1906 12 de maio de 1920
a 31 de dezembro de 1921 e de 26 de maio a
4 de agosto de 1903

N. 25.894, de Anselmo Ferreira, idem,
ideei de Guará, no Estado de S. Paulo, no
pericáo de 1 de novembro a31 de dezembro
de 1931.

O Tribunal mandou lavrar adirciãos con-
siderando quites os responsaveis de quem
se trata.

N. 23.914, de Firmino Jobelino de Si-
queira, escrivão da Coletoria Federal de
Alagiia de Baixo, no Estado de Pernambuco,
no periodo de 23 de maio de 1921 a 31 de
dezembro de 1932. — O Tribnnal mandou
lavrar acordão considerando o responsavel
de quem se trata em credito pela importan-
cia da 468093 e mandando expedir-lhe a
competente provisão.

N. 25.380, de Manoel Dortas de Cerva-
coletor federal de Anapolis no Estado

de Sergipe, no penedo de 29 de adril de
1927 a 10 de agosto de 1929. — O Tribunal
mandou lavrar acorde° fixando o alcance do
re'ponsavel em 138243 e marcando-lhe o
prazo de 30 dias para o recolhimento do
mesmo.

N. 13.679, Pauline Alvares Loures,
agente do correi de Palmara, Estado de
Minas Gemes, co período de 5 de abei( de
19a6 a 31 de outubro de 1920. — O Tribu-
nal mandou lavrar acosaltio dando pá-ova-
r-cento ao recurso admitido em sessão de 7
de dezembro de 1927.

H. 2.522, 6 Felipe Moreira Lima,
coral-cornandente do2t) regimento. de

artilharia montada, relativo ao g 2antamen-
to de 23:000000 recebido em irtude do
aviso n. 323, de 25'de setembro corrente
ano. — O Tribunal mandou 'bei •r o pro-
cesso á 3° Diretoria, para i ormar de
mentis.

N. 26..525, denestor Travas s, capitão
cantador aimoxarife. pagador , Estado
Maior da Exercito, relativo ao a !antamen-
to de 20:000000, recebido em irtude do
avise n. 229, de julho du correi, ano

N. 26.521, de Affonso R dri les Filho,
capitão almoxarife pagador do Disiri o
de Artilharia de Costa, relativo , adeanta -
mento de 4:000.000, recebido ri virtude
do aviso n. 335, de outubro de 2 10.

— O Tribu:nal julgou com 'ovada a
aplicação dada aos adeantamer is de que
trata

N. 23.318, de Quiteria Ly • Castro,
encarregada da venda externo do seio

, adesivo na capital do Estado r Pará. —
Havendo sido recolhido aos cof s publicos
o atcance . de 333$290, a cuj oagamento
foi condenada a responsavel r quem se
trata por acordão de 31 de agos , de 1932,
deliberou o Tribunal que se o eça quita-
ção á mesma responsavel.

N. 26.164, de Amyntlas Din . de Aguiar
Dantas, administrador da mesa de Rendas
Vila Nova, no Estado de Serg e, nos pe-
riodo de 22 de março de 1926 31 de de-
zembro de .1929. — O Tribun -resolveu
conceder o prazo solicitado.

N. 15.726, de Amphrysio de rneida, co-
letor federal de Vila Cristina, n Estado de
Sergipe, nos periodos de 9 de fe :miro a 30
de junho e 16 de agosto de 1918 o 4 de outu-
bro de 1924. -- O Tribunal re dveu con-
verter em diligencia o julgamen , para que
a Direioria informe se na revi o do pro-
cesso foi apreciada a alegação fe t pelo res-
ponsayel no requerimento de fls. 80 peste e
no de folhas 80 do processo ene KO, pedin-
do-se no caso negativo esclas Amentos á
Coletoria Federal de Itabaianinh

De baixa de fianças:
De Izabel Maria do Valle, age e do Cor-

reio de Itaocara, no Estado do 1 de Janei-
ro; de Astroaildo Alves do An. coletor
federal de São João Evangelist no Estado
de Minas Gerais e de Joaquim e rinho Fer-
nandes, coletor federal de Atiba , no Esta-
do de São Paulo. — O Tribuna ordenou a
baixe das fianças de que se trat

De Augusto Rodrigues de Si za, coletor
federal em Silveiras, no Estado e São Pau-
li:o—O Tribunal deixou de dele o pedido,
por não ter sido a fiança de ue se trata
submetida á sua aprovação.

De comprovação de adeantam rio:
De 200:000$000, do capitão dt 'ragata co-

missario da Armada, Adolpho Urdiu de
Oliveira ; 100:000000 do direto. do Depar-
tamento de Segurança Publica no Estado
de Alagoas, tenente-coronel Lu de França
Albuquerque ; 150000 do des ichante do
Deposito Naval, Alvaro de Souz ; 2:650000
cio distribuidor de Plantas e .mentes da
do 11° Distrito, Augusto Pachec de Araujo,
relativas ao 20 trimestre do c rente ano ;
1:800000 do chefe de Seeção . d Agronomia
da Estação Geral de Expedi ntação de
Campos, Alexandre Grangier, : 500000 do
ajudante do Cartorado do Tribo ai de Con-
taseAdauto Moreira; 1:537$500 to secreta-
rio da Capitania dos Portos d Estado do
do Paraná, Emílio Joly ; 300si ri to porteiro
da Diretoria do Pessoal do 1 ,aisterio da
Marinha, Henrique Blandino egid; reis
2:000000 do auxiliar de 2a cian : do Posto
de Assistencia. ,Veterinaria nc Estado da
Baia, Anisio José de Senna Ni Irado;
150a000 do continuo porteiro do rabinete do
ministro da Marinha, José e acetino de

Araujo ; 15:000000 do porteiro almozarrifé
da Escola de Aprendizes Artifices no Estado
da Baia, Antonio Rodrigues da Trindade;
31:000000 do tesoureiro da Bibliotheca Na-
cional, Adolpho Camara da Morta; 100000
do escriturado da Sub-inspetoria de Saude
dos Portos do Rio de Janeiro, João Marciano
Ferreira e de 150000 do suo-ajudante de
Quimica do Serviço de Qtiimica dá Marinha,
Benedicto Felix da Almeida, relativos ao 3°
trimestre do corrente ano.-0 Tribunal jul.
gou comprovada a aplicação dada aos ade-
antameatos de que se trata.

Da. 500:000000 do Interventor Federal no
Estado do Paraná, recebido em virtude da
autorização constante dos telegramas 515 e
547, de julho ultimo, da Diretoria Geral do
Tesouro Nacional. -- O Tribunal resolveu
devolver o processo á Delegacia Fisca. no
Estado do Paraná, de acôrdo com o parecer
-do Sr. Dr. adjunto do representante do Mi-

• nisterio Publico.
De 500:000O do interventor federal no Es-

tado do Paraná receoido em virtude dos
telegramas 515 e 547 de julho ultimo, da
Diretoria Geral do Tesouro Nacional. — O
Trib'una/ proferiu identico despacho.

De 840a do capitão intendente do Exercito,
Dano de Souza Castello, recebido em vir-
tude do aviso n. 35, de 21 de junho do cor-
rente ano.— O Tribunal resolveu ordenar o
arquivamento do processo, de acôrdo com
o parecer do Dr. representante do Minis-
teria Publico.

De 3:000a do porteiro da Delegacia Fis-ra
no Estado de São Paulo, José da Silva, rec
tivo ao mês de dezembro de 1931.—O Trr,
bunal converteu o julgamento em diligencia
para os fins de que tratam os pareceres.

— Relatados pelo Sr. auditor Eduardo
Lopes :

Processos:
Ns 26.551 e 26.571, de Petrina Lacerda e

de Maria Bellaniza de Menezes, agentes dos
Correios da Avrnida Barão de Marairn, em
Aracalti, e de Ribeiro, Estado de Sergipe,
respectivament3, nos períodos de 2 de mar-
ço de 1929 a 17 de janeiro de 1931, 22 de
dezembro de 1926 a 31 de dezembro de 1928.

N. 26.475, de Francisco Fernandes Fanaya
Filho, idem, idem, de Aquidauana, Estado
de Mito Grosso, no periedo de 1 de de-
zembro de 1909 a 7 de novembro de 1914.

N. 26.452, de Nicolina Mourão Freire,
idem, idem, de Casimiro de Abreu, no pe-
riodo de 6 de maio de 8929 a 89 de abril
de 1930.

Ns. 26.540, 26.544, 26.536, 26.538 e
26.542, de Galdino Coutinho, Risoleta de
Oliveira Guimarães, Augusta Servula Pinto
da Cunha, Celine Jaracy de Moura e dc
Abadia Gentil de Moraes, respectivamente,
tesoureiro da agencia do Correio da Esta-
ção de Pedro II e agentes em Marechal
Hermes, praça da Bandeira, Ponta, do Cajú
e Jardim Botanico, no exercido de 1930.

Ns. 20.437, 26.447 e 26.5120, de Alvaro
Diniz Couto, Waldemiro Barbosa de Mello
e de Joaquim Simões Diniz, agentes dos
Correios de Gustavo da Silveira, Araguary
e Piedade dos Gerais, no Estado de Minas
Gerais, respectivamente, nos periodos de 1
de maio de 1926 a 31 de janeiro de 1929, 23
de maio a 18 de outubro de 1899 e de 25 de
novembro de 1895 a 4 de dezembro de 1924.

N. 26.520, de Elias Lopes Cardoso, major
diretor do Deposito Cgotral de Material
Belico do Exercito, refletiam ao adeanta
mento de 7:708g356,	

-
reessido em virtude do

aviso n. 249, de 311 de julho do ano pas-
sado.

N. 26.524, de Aseendino (Marna Me&
lo, coronel chefe da 1° Circensed	 de
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Alistamento Militar, relativo ao adeanta-
mento de 3:0005 recebido em virtude do
aviso ri . 282, de 22 de agosto de 1931.

Ns. 25.758 e 26.552, de Sebastião Pompeu
de Pina e de Francisco Accioli Sobral, res-
pectivamente, agente do correio de Pireno-
polis, Estado de Goyaz e tesoureiro da Di-
retoria Regional des Correios e Telegrafos
em Sergipe, nos periodoi de 8 de novembro
de , 1918 a 29 de abril de 1927 e 18 de julho
de 1919 a 31 de dezembro de 1931. —O
Tribunal mandou lavrar aeorlãos conside-
rando os responsaveis em credito pelas im-
portancias de 2665385 e 50$931 e mandando
expedir a favor dos mesmos as competentes
provisões.

N. 24.068, de Mario Pinto Santârio, agente
do correio de Lambary, Estado de Min is
Gerais, no periodo de 7 de outubro de 1930
a 5 de julho de 1931. — O Tribunal mandou
lavrar acordão, dando provi vento ao recurso
admitido em sessão de 18 de agosto para o
fim de ser expedida a favor do responsavel
a competente quitação.

N. 25.606, de Israel Pio Lobo, agente do
correio de Bom Jesus dos Meiras, no Estado
da Baia, no periodo de 31 de dezembro de
1909 a Ode s. tembro de 1931. —O Tribunal
resolveu admitir o recurso iuternosto pelo
Dr. representante do /Vlinisterio Publico, em
18 do corrente, para o fim de se proceder a
revisão do processo.

N. 23.409, de Josué Soares Caldeira, agente
do correio' de Goyandira, Estado de Goyaz.
no período de 5 de dezembro de 1916 a 10
de outubro de 1917. — O Tribunal deter-
rninciu 'que que se proceda de acôrdo com
o parecer do.Dr. adjunto do representante
da Ministerio Publico.

N. 13.827, de Leopoldo Frederico Pereira,
tesouleiro do Lloyd Brasileiro (Patrimonio
Nacional) no periodo de 1 de janeiro a 31 de
dezembro de 1920. — O Tribunal converteu
o julgamento em diligencia, para o fim de se
solicitar os esclarecimentos a que se refere
o parecer do Dr. adjunto do representante
do Ministerio Publico.

N. 23.182, de Maria Bocardo Tavares,
agente do correio de 'gerasse, Estado de São
Paulo, no perlado de 8 de janeiro de 1924 a
12 de outubro de 1929. — Havendo sido
recolhida aos cofres publicos a importan :ia
de 1885, correspondente ao alcance e juros
de móra a cujo pagamento foi condenado o
responsavel por acordão de 14 de outubro
de. 1931, delioerou o Tribunal que se expeça
quitação ao mes no responsavel.

N. 26.058, de Maria das Dôres Xavier,
agente do Correio de Belmonte, Estado de
Pernambuco, no período de 11 de outubro
de 1930 a 26 de novembro de I931.—Ha-
vendo sido recolhido aos cofres publicos o
alcance de 10$924 a cujo pagamento foi con-
denado o responsavel de quem se trata, por
acordão de 14 de setembro deste ano, deli-
berou o Tribunal que se expeça quitação ao
mesmo responsavel.

N. 26.519, de Ascendino de Avila Mello,
tenente coronel, ex-chefe da l a Circunscri-
ção do Recrutamento Militar, relativo ao
adeantamento de 5:000$, recebido em vir-
tude do aviso n. 479, de 30 de outubro de
1935.— O Tribunal julgou comprovada a
aplicação dada ao adeantamento de que se
trata.

De baixa de fiança de Antonio Fernandes
Ramos, agente do Correio de Ca.:hoeira do
Campo, no Estado de Minas Gerais.-0
Tribunal ordenou a baixa da fiança de que
se trata.

De comprovação de adeantamento:
De 745:442$40.1 da Comissão Rockefeller,

relativo aos serviços de combate e defesa
contra a febre amarella no Di trito Federal,
zo ia Limitrofe. e Caravellas, nu mês de julho

ultimo; de 45:630$ do chefe do distrito da
In peto' ia contra as Se as no Estado da
Paraiba, engenheiro José d'Avila Lins, rela-
tivo ao 4° trimestre de 1930; de 1:0005 do
chefe do Escritorio de Obras do Ministerio
da Justiça engenheiro Luiz Hidelarando de
B. Hora Barbosa, relativo ao 20 trimestre
do correnle ano; de 503$ do porteiro da
Alfandega de Porto Alegre, Afonso José da
Cunha; 2:663$700 do encarregado de dili-
gencias da Capitania do Porto' no Estado do
Espirito Santo, Manoel Monteiro da Silva;
7:35 ,$ do ajudante efetivo da Fazenda Mo-
delo do Can'', no Estado da Baia

'
 Edgard da

Silva Pereira; 675$ do capita° tenente. lar-
maceutico da Armada, Eurtco de Britto Fi-
gueiredo; 3:000$ do capitão tenente comia-
sano da Armada, Bernardo Tavares Pereira;
400$ do auxiliar da Diretoria da Bibliotheca
da Marinha, João Peres de Bruno; 630$ do
asssteate da Inspetoria de Fi ;calização do
Ex •rcicio da Medicina, Dr. Polymnes Du-
tra; 1:004 do vetcrinario de l a classe e ins-
petor itinerante do Serviço de Insdustria
Pastoril, Dr. Argemiro de Oliveira; 300$ do
c ;pilão tenente medico da Armada, Dr. Ge-
raldo Cunha Pires de Amorim e de 750$ do
canitao de 'corveta , comissario da Armada,
Carlos Sanderson de Queiroz, relativos ao

* 30 trimestre do corrente ano.— O Tribunal
julgou comprovada a aplicação dada aos ade-
antamentos de que se trata.

De 60J$ do porteiro da Alfandega de São
Salvador, Antonio de Freitas Barros, rela-
tivo ao 30 trim estre de corrente ano.-0
Tribunal converteu o julgamento em diligen-
cia, para o fim de ser satisfeita a exigencia
a que se referem os pareceres.

De 175:8785278 do continuo do 1° Dis-
tricto da Inspectoria Federal de Obras con-
tra as Seccas no Estado do Ceará, Abel José
Gonçalves, relativo ao 2° trimestre do cor-
rente ano. — O Tribunal converteu o julga-
mento em diligencia, para os fins constantes
dos pareceres.

De 10:000000 do porteiro da Dele ,acia
Fiscal em Sio Paulo, José da Silva, relativo
ao 20 trimestre do corrente ano — O Tribu-
nal converteu o julgamento em diligencia,
para os fins constantes do parecer do Dr.
representante do Ministerio Publico.

De 350:0005000 clav interveetor f 'deral do
Estado do Rio Wande do Norte, recebido
para atender ás despezas com a momiliza-
ção de forças para o sul do paie.-0 Ti ibu-
nal resolveu que%e devolva o processo á
Delegacia Fiscal do Rio Grande do Norte,
para acompanhar, oportunemente, como do-
cumento, a relação a que se refere o art. 27°
do decreto de 10 de setembro de 19311.

De -100:0005000 do tenente-coronel do ex-
ercito Jacob Manoel Gayoso e Almendra,
recebido na Delegacia Fiscal no Estado do
Piaui em virtude do telegrama n. 515, de 15
de julho do corrente ano, do diretor geral
do Tesouro Nacional. — O Tribunal resol-
veu que se devolva o processo á Delegacia
Fiscal no Estado do Piauí, para o fim de
acompanhar, oportunamente, a relação a que
se refere o art. 27° do decreto de 10 de se-
tembro de 1931.

De 309:8655000 do 10 escriturario da ins-
petoria Federal de Obras contra as Secas
Joaq Jim Catunda, relativo ao 3° trimestre dO
1931. — O Tribunal converteu o julgamento
em dili zencia, para o fim requerldo pelo
Dr. adjunto do representante do Ministerio
Publico.

De 45:005$000 do capitão-tenente comis-
safio da Armada, Cadlno Mediai, relativo
ao 1' trimestre do corrente ano. — O Tribu-
nal converteu o julgamento em diligencia,
para o fim de ser satisfeita a exigencia a
que alude o pareeer • do Dr. adjunto do re-
presentante do Miraisterio Publico.

—Relatados pelo Sr. auditor Alfredo Ma-
vignier:

Requer.mento de Epaminondas Castello
Branco, ex-contador tesoureiro da Estrada
de Ferro Central do Piauí, pedindo revisão
dos processos de tomada de suas contas, no
período de 1926 a 1927. — O Tribunal resol-
veu admitir o recurso interposto pelo res.
ponsavel.

Processos:
De tomada de contas:

• N. 26.523, do general do Exercito paio
Gomes Ribeiro Filho, ex comandante da 1°
Região Militar, relativo ao adia itamento de
1:000 090, recebido em virtude do aviso
n. 303, de 10 de setembro de 1931

N. 20.518, do eeneral do Exercito José
Maria Franco Ferreira, ex-comandante da
3" Divisão de Cavalaria em Alegre'e, rela-
tivo ao adiantamento de 1:5005)00, recJaido
em virtude do aviso n. 250, de 31 de julho
do corrente ano.

N. 23.297, de Antonio Cabral de Me-
deiros, 2° tenente patrão-mór da Ar F aia,
servindo na Cipitania dos Portos do Estado
da Baia, no exercício de 1930.

N. 25.856, de jayme Altonio Gomes, 10
tenente cornisseirio da Armada, servindo no
contra-torpedeiro ((MarInhãoa no periouo
de 16 de outubio de 1927 a 10 de outubro
de 1923.

Ns. 26.486 e 26.545, de Rosa de‘Oliveira
e de Ismael Mala, agente do correio de Vi-
cente de Carvalho, e encarre rado da Posta
Restante dl 6a Secção do Trafego, no Dis-
trito Federal, em 1930.

N. 26.444, de Affonso Baptista Pinheiro,
agente do correio de Araguari, Estado de
Minas Gerais, no pertodo de 17 de junho a
18 de dezembro de 1893.

Ns. 36.409, 26.445 e 26.493, de Francisco
Manoel de Oliveira, Fraacisco Socrates de
Sá e Francisco Laudelino de Oliveira, agett•
tes, dos correios de Caratinga, Ara,guaii e
Araxá, no Estado de Minas Gerats, nos
períodos de 1 de agosto de 1920 a 31 de
dezembro de 1921, 10 de julho de 1900 a .15
de dezembro de 1902 e 16 de setembro de
1902 a 11 de novembro de 1905.

O Tribunal mandou lavrar aekdãoe con-
siderando quites os responsaveis de quem
se trata.

Ns. 25.812 e 25.755, de Hermeto de Sá e
Silva jacob e de Virginio Firmino Ferreira,
coletores federais em Borba, Estado do
Amazona;, e Berreiros, Est I.do de Pernam-
buco, respetivamente, nos periodos de 1 de
novembro de 1923 a 11 de agosto de 1930 e
1 de janeiro a 31 de dezembro de 1926. — G
Tribunal mandou lavrar acórdãos conside-
rando •os responsaveis de quem se trata em
credito pelas importancias de 1:378$72% e
12425796.

Ns. 25.792 e 25.923, de José Pinto, 2° te-
nente patrão-mós da Armada, servindo na
Capitania do Porto do Rio Grande do Norte,
e de Modesto Barbosa, coletor federal em
Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais,
respetivamente, nos periodos de 2 de feve-
reiro a 12 de outubro de 1925 e 1 de janeiro
de 1920 a31 de maio de 1921.— O Tribunal
mandou lavrar acórdãos fixando os alcances
dos responsaveis em 33$000 e 55018 e mar-
cando-lhes o prazo de 30 dias para o reco-
lhimento dos mesmos.

Ns. 21.928 e 21.819, de Benedicto Pedreira
França, coletor federal em Poções, Estado
da Baia e de Raphael Passaneze as-ente do
Correio de Cincinato Braga, Estado- de São
Paulo, respectivamente, nos periodos de 1
de agosto de 1916 a 29 de outubro de 1928 e
de 15 de julho de 1920 a 23 de novembro de
de 128.- O Tribunal mandou lavrar acor-
dãos dando provimento aos recnrsos admi-
tidos em sessões de 25 de mato de 1932 e
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.7 de janeiro do mesmo ano, respectiva-
nente

N. 24.338, de Eugenia Clotilde de Almeida,
agente do Correio de Doires de S. Juliana,
tistado de Minas Gerais, nos periodos de
25 de -novembro a 31 de dezembro de 1921
e de 1 de maio de 1932 e 22 de março de
1931.— O Tribuual ordenou a alienação ad-
ministrativa da caução da responzavel de
quem se traia.

N. 35.333, de Lourenço Gomes da Silva,
agente do Correio de Brejo dos Santos, Es-
tado do Ceará, no periodo de 2 de janeiro
de 1903 a 21 de maio de 1917.— O Tribuaal
resolveu fazer baixar o processo á 3° Dire-
toria, para o fim constante do parecer do
Dr. representante do Miuisterio Publico.

N. 26.194. de Anna Maria Teixeira, agente
do Correio de Itabira do Campo, Estau J de
Mivas Gerais, no periodo de 6 de novembro
de 1914 a 18 de maio de 1921.— O Tribunal
converteu o julgamento em diligencia, para
o fim de se fazer a intimação requerida pelo
Dr. afunto do representante do Ministerio
Publico.

• 491, de Carolina Thereza Brandão,
ageooe do Corleio de Apipucos, Estado de
Parn taibuco, no periodo de 18 de agosto
de 1905 a 9 de agosto de 1915.-0 Tribunal
converten o julgamento em diligencia, para
o fim a que se refere o parecer do Dr. ad-
junto do representante do Ministerio Pu-
blico.

De baixa de fianças:
De Alfredo Léon Saint-yves, Maria Lou-

renço Saint-yves e de Carlota Braga, os dois
primeiros ex-agentes do Correio de Caran-
dahy e a ultima, idem, idem, de Engenhairo
Corrêa, no Estado de Minas Gerais.— O
Tribunal ordenou a baixa das fianças de que
se trata.

De Abel Pereira das Santos, coletor fe-
deral em Itajubá, Estado de Minas Gerais.—
O Tribunel converteu em diligencia o jnl-
gamento, para o fim de serem levantadas as
contas do responsavel, referentes ao periodo
final de sua gestão.

De comprovação'de adeantamentos:
De 100:000$ do secretario geral do Estado

de AIageas, Gaspar Siqueira Vianna, impor-
tancia recebida em 31 de março ultimo ;

De 6:000$ ao superintendente das Oficinas
da Diretoria do Material do Departamento
dos Correios e Telegraphos, Gutemberg
Barreto ;

De 3:450$000 do auxiliar de P classe do
Posto de Assistencia Veterinaria do Serviço
de Industria Pastoril, no Estado da Baia,
Dr. Attila Barrela do Amaral ; 3:905$ do
arador da Inspetoria Agricola do 1° Dis-
trito do Estado do Amazonas 2:000$ ao
Inspetor do Departamento Nacional do Po-
voamento no Estado do Amazonas, José
Assumpção Filho; 13:500$ do 2 escritura-
rio da Estação Experimental de Piraci-
caba, no Estado de São Paulo, Walde-
demat Viannn; 1:500$000 do porteiro do
Conselho Nacional do Trabalho, Jorge Leal
Braga ; 2:8745730 do auxiliar tecnico de 2'
classe da Estação Experimental de Entre
Rios, Antonio Targino Filho ; 5005000 do
poleiro do Archivo Nacional, Oswaldo de
Azeredo Coutinho •' 14:2075556 do desenhis-
ta de r classe da Inspetoria Federal de
Obras contra as Secas, Philomeno Cruz e de
300$000 do porteiro cartorario da Delegacia
Fiscal em Goiás, ia° Pinto de Figueiredo,
relativos ao 2' trimestre do corrente ano
45$000 do escriturario da Sub-Inspetoria de
Saude do Porto de S. Francisco, Santa Ca-
tarina, Braullo Vianna ; 2:000$000 do por-
teiro da Diretoria do Serviço de Industrie
Pastoril, Antonio José Torres ; 450:000$000
do diretor da Estrada de Ferro Central do

Rio Grande do Norte, Frederic
Mello; 600$000 do 3° oficial do I
Bromatologico do Departamento I
Saude Publica, Francisco Luiz c
Filho ; 600$000 ao guarda de 1
Serviço de Fiscalização de Leito
fios, Manoel Joaquim Gomes ; d
do continuo da Contadoria Centr.
blica, Americo da Costa Lima; 1
diretor da Casa de Co:reção
t'ederal, major Antonio de Sm
Filho ; 750$000 do porteiro da F
Federal, Arlindo de Oliveira
300$000 do 1° es,criturario da In
Portos e Navegação, Camillo
Silva ; 4:0005000 do mestre da
Secção de Feitura de Vestuario
Aprendizes Arthices no :3stado o
Augusto Trindade Lesse; 1:3
mercante da Inspetoria A.gricola
frito, João Thomaz de Souza 1
45:005$000 do 1° tenente comis:
mada, Affonso Figueira Machad
ao 3° trimestre do corrente ano ;
da Fundação Rockfeller, impor:
bida em virtude da aviso n.
março ultimo, para o combate a
rela nos Estados, durante o mê
ultimo.

O Tribunal julgou camprovl
cação dada aos adeantamentos
trata.

De 200$000 ao encarregado d
da Secção do Imposto sobre a
Bala, José Padilha, relativo ao
do corrente ano ; 1505)00 do
Inspetoria Agricola do 120 IX!
Coelho Leite, idem, idem ; 150:
chefe do Serviço de Engenharia d
Militar, tenente-coronel Amilca
Botelho de*Maga.lhães, relativo a
tre do corrente ano ; 611000$ e
do condutor de :1° ciasse da Fisca
Portos do Ceará; Agenor dos S.
importancias recebidas em 1° d
de agosto do corrente ano, respe
9:000 000 do auxiliar de 1" cias.
tona Regional dos Corre os e Té
Santa Maria, Romão Galvarros,
20 trimestre do corrente ano. —
converteu o julgamento amo dilij
os fins indicados nos pareceres.

De 1.000:0005„ 1.000:0005 e 1'.
do interventor federal no Estado
importancias recebidas de acôt
telegramas ns. 515 e 547, da Di
ral do Tesouro Nacional; 5001
idem, recebido em virtude da c
tante dos mesmos telegramas. —
resolveu que se devolva os pro
dos a Defegacia Fiscal no -Estado
de acôrdo com o parecer do Dr.
representante do Ministerio Pub

De 4005000 do escriturario d
çáo do Porto de Paranagaá, Alo
que Martinelli, relativo ao 3° tr
corrente ano. O Tribunal julg
veda a aplicação dada ao adeanta
exclusão da importanna de
respondenfe ao documento de
acôrdo com o parecer.

Foi, finalmente, aprovada a r
acordãos, mandados lavrar nas
dicadas nos processos abaixo o
dos pelos seguintes relatores:

Auditor Eduardo Lopes:
Sessão de 9 de no iembro:
Ns. 26.392, 26.395, 23 330, 26.

23.203, 25.881, 26.357, 26.349, 26.,
de Laura L. da Cruz, Majanna T
Francisco A. Barre:o, Arlindo d
Emiliana M. de Barros, Militá° .1
lho', Julieta B. Marques, !Jon(
paio, Antonio B. da Fontoura,

d'Avilla
boratorio
cional de
Nobrega

classe do
e Latici-
1:0005000
da Repu-
i0$000 do

Distrito
a Nunes
:ebedoria
Siqueira ;
letoria de
torino da
ficina da
a Escola
Alage,as,

5000 do
12° Dis-

tto. e de
:lo da Ar-
relativos
000:000$

teia rece-
de 19. de
bre ama-
de junho

a a apli-
e que se

Limpeza
enda na
trimestre
rador da

• to, José
105000 do
3° Região
Armando

trimes-
0:000$000
r. ação dos
itos Reis,
julho e 1°
ivamente;
t da Dire-
grafos em
ilativo ao
Tribunal

cicia, para

1:0005000,
o Paraná,
o COM OS
toda Ge-
);, idem,
Iem. Cons-
. Tribunal
.ssos cita-
o Paraná,
djunto do
o.
Fiscaliza-
i° Henri-
testre do
.1 compro-
ento, com
000, cor-
Is. 12, de

ação dos
ssões in-
ipresenta-

O, 26.389,
I e26.39,
S. Magro,
Carvalho,
de Carva-
o J. Sam-
lanoel A.

Alves e Maria C. C. Saldanha, consideran-
do quites e mandando expedir-lhes as com-
petentes provisões. •
, N. 26.471, de Francisco Braz Moraes,con-
siderando em credito pela importancia de
7845501 e mandando expedir-lhe a Compe-
tente provisão.

Sessão de 16 de novembro:
Ns. 25.512, 25.786, 26.479, 26.489, 26.482,

26.483, 26.484, 25.405, 25.763, 26.399 e
26.295, de José A. Gloria, Antonio F. Oli-
veira, Philomena G. Souza, Dora R. Mon-
tenegro, Agenor A. da Silva, Aida V. da
Natividade, Maria S. Rangel, José B. Cunha,
Antonio Pedretti, João A. Barcellos e de
Felicio F. Lucas, considerando quites 'e man-
dando expedir-lhes a competente provi-
são.

24.798, 26.456, 25.756 e 26,381,
de José C. O. Sampaio, Antonio O'. Mou-
ra, Antonio M. Mendes e Americo Ad-
drizza, considerando em crédito pélas
importancias de 1 :852$849, 27$, 221$301
e de 211$428 e mandando expedir-lhes
a competente provisão.

N. 14.311, de Anastacio A. Chaves,
fixando o alcance na importancia de
110$190 e marcando o prazo de 30 dias
para o recolhimento do mesmo.

— Auditor Alfredo Mavigaier.:
Sessão de 9 de novembro:
Ns. 26.355, 26.353,, 26.369, 26.360,

26.398, 26.397, 26,354, 26.424, 26..441,
26.393, 26.351, 26.462 e 26.213, de Gus-
tavo C. de Faria, Luiz G. B. , Fortes,
Maria A. Tremura, Eliza Carignato, ju-
lia C. Oliveira, Anchi ges de Macedo,
Milton Cavalcante, Thomaz G. LomOnaco,
Francisco M. da Silva, Zaida S. S. Ca-
bral, Tnnocencio O. Senna, Joaquim G.
da Silva e• de Thomaz A. de Almeida,
considerando quites e mandando exp,edir-
lhes a competente provisão.

Ns. 26.450, 25.419, 23.338, 26,4'78 e
.25.448, de Candido P. de Souza, Aristi-
des F. da Costa, Antonio Hengles, Theo,
doro Sannewend e de Adilio S. Montei-
ro, considerando em credito pêlas im-
portancias de 13$993, 1 :956$302, réis
t:841182, 44$539 e de 934$860, respec-
tivamente e mandando expedir‘lhes a
competente provisão.

Antes de iniciar o rrlatorio dos pro-
cessas que lhe foram distribuidos *para
a presente sessão o Sr. auditor doutor
Eduardo Lopes . proferiu as seguintes
palavras sobre o auditor dêste Tribunal
Dr. Antonio dos Passos Miranda Filho,
recentemente falecido:

"Os auditores do Tribunal de Contas
em cujo nome falo pedem a V. , Ex.
mande constar da áta da sessão dos nos-
sos trabalhos que se associam a todas as
'hornimagens prestadas pelo Tribunal á
memoria do seu pranteado colega auditor
Dr. Antonio dos Passos Miranda Filho.

Sendo. esta a nossa 'primeira sessão de-
pois da sua sentida morte, só agora po-
demos manifestar publicamente a gran-
de mágua que nos enluta com ó desapa-
recimento de tão ilustre quanto integro
companheiro.

Falar sare a insinuante personalida-
de de Passos Miranda Filho seria repe-
tir o que está na • conciencie de todos os
seus amigos e colegas e de. quantoS o
conheceram através da sua brilhante
trajetoria de homem público,.
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A princípio promotor público na Ca-
pital do seu Estado, onde logo se reve-
lou um 'profissional de sólida- cultura e
festejado orador.

Pouco depois reclamava o Estado do
Pará os seus serviçoS no campo polí-
tico, mandando-o, em sucessivas •legis-
laturas, como seu representante á Ca-
mara Federai, cujos anais ficaram enri-
quecidos com .notaveis' trabalhos e dis-
cursos que bem refletem as irradiações
do seui formoso talento.

Como professor de direito na Uni-
versidade do Rio de Janeiro, foi, sem fa-
vor, um dos mais erudito: , -catados do
seu tempo.

Por ltimo, como auditor e várias vo-
zes ministro, 'interino, nêste Tribunal,
dignificou e honrou sempre o exercicio
de ambos os cargos.

Que o seu espirito repouse tranquilo
e receba, com as bençãos. do Céu. a recom-
pensa pelo bem que praticou."

Transcrição que se faz em obediencia
ao despacho proferido no processo cons-
tituido pelo aviso do Ministerio da Fa-
zenda n. 130, de 16 de 'agosto último,
relatado na presente sessão pelo Sr..mi-
nistro Tavares de Lyra:

Informação:
"A proposito de uma decisão,dêste Tri-

bunal proferida em sessão de 26 de ju-
nho de 1929, .declarando que a tomada
de contas do ex-tesoureiro da Divida
Pública da Caixa de Amortização, Edu-
ardo Pellen Wilson, poderia ser organi-
zada 'péla Sub-Cantadoria Seccional da
referida Caixa, decisão esta comunicada
ao Ministerio da Fazenda, em oficio nú-
mero 977; de 15 de julho de. 1929, aquêle
ministerio alega que teem surgido dúvi-
das a respeito da competencia para a
organização de processos de .tomada de
contas e solicita' ao Tribunal se digne
providenciar a respeito, afim de que
sejam dirimidas todas as dúvidas exis-
tentes. (AViso fl. 12).

Cumpre notar que as contas aludidas
no aviso ora em apreço já foram toma-
das, constituindo o processo n. 21.298,
julgado em sessão de 30 de julho de 1930.

A tomada de contas, dos respopsaveis
por valores públicos, ainda hoje, é feita
pelos velhos processos adotados desde
o regulamento de 26 de abril de 1832; o
regulamento de Contabilidade Pública,
aprovado pelo decreto "n. 15.783, de 8
de novembro de 1922, estabeleceu novas
normas para . êsse serviço em seus arti-
gos 888 e requisitos, mas, com muita ra-
zão, declara o proprio Sr. contador geral
da Republica, á fl . . 5 v., em seu parecer:

"Admira que uma disposição tão clara,
um mecanismo tão simples e ao mesmo
tempo tão eficiente (art. 893 do R. G.
C. P.) não tenham sido até hoje com-
preendido nem postos em prática por
aquèles aos quais cabe o imperioso de-
ver de levar a efeito a tomada de contas
dos responsaveis."

E' realmente lamentavel que a Con-
tadoria Central, até boje, cerca de
dez anos depois de promulgado o Código
de Contabilidade' Publica e da,' vigencia
do seu regulamento, não tenha podido
tomar providencias no sentido de serem

as Contadorias e Sub-Contadorias sec-
cionais habilitadas a dar cumprimento
ao artigo 884 do R. G'. G. P., tanto mais
que u 'artsu b86 estabeleceu o prazo
um ano para- a instalação desse serviço
em todas as repartições ou diretorias de
contabilidade da União.

Dada a circunstancia do não haverem
sido cumpridas até a presente 'data essas
determinações continua a subsistir a
disposição do artigo 880 do Il. G. C. P
segundo a qual "deverá o Tribunal de
Contas "promover" a tomada de contas
dos responsaveis, a qual assentará nos.
documentos e na escrituração que regu-
larmente tenha sido feita.

Estamos pois neste regimen.
A meu vêr, todo o esforço da Admi-

nistração da Fazenda deve convergir no
sen,tido de serem postos em prática . os
dispositivos do Regulamento de Conta-
bilidade Pública concernentes a tomada
de contas • mediante o exame moral e
aritmetico dos balancetes mensais; será
esta a única maneira de regularizarmos
esse 'serviço de modo a conseguirmos
sua realização de uma fórma quasi au-
tornatica, porquanto, encerrados as con-
tas dos responsaveis em cada exercicio,
estariam elas virtualmente tomadas: um
simples relatorio acompanhado das con-
tas correntes destinados a mostrar de
modo sint et'co as operações de caixa do
responsavel. e poderia este ter sua ges-
tão 'irnediatamente apreciado.

Emquanto' não se puzér em prática
l.ais dispositivos temos que continuar
com o mesmo processo obsoleto, moroso,
e de execução cada vez mais dificil, ca-
minhando mesmo para sua inexequibili-
dade, atendendo-se ao vultoso número
de documentos a examinar e confrontar
'com a escrituração, os duais vão sempre
exercendo em proporção ao enorme des-
enve'vimento que vão tendo os serviços
públicot

Comparem-se as contas do tesoureiro
do Tesóuro Nacional de 1832 com as de
1932, cem anos um seculo é decorrido, e,
pode-se. dizer, que ainda vigora o mes-
mo processo de tomada de contas...

Não pôde haver dúvida quanto á com-
petencia para a organização dos proces-
sos de tomada de contas: .0 Tribunal já
traçou a perfeita diretriz desse serviço
estabelecendo de modo certo e indis-
critivel essa competencia.

Em longa e fundamentada discussão,
proferida em sessão de 28 de maio de
1926, publicada no Mario Oficial de 10
de junho daquele ano, deliberou o
Tribunal que:	 •
• a) as tornadas de contas anteriores a

1923 devem ser examinadas pelas co-
missões especiais presididas. nos Esta-
dos, pelo chefe das Delegações do Tri-
bunal, sempre que se referiram a res-
ponsaveis pertencentes a repartições
supridas pelas Delegacias Fiscais;

b) as tomadas de contas do exercido
de 1923 e das posteriores e das de ges-
tão abrangendo penedo anterior a 1923,
relativas a responsaveis pertencentes a
repartições supridas pelas Delegacias
Fiscais nos , Estados, devem ser organi-
zadas nas mesmas Delegações e exami-
nadas ou informadas pelas Delegações
que as remeterão ao Tribunal para jul-
gamento;

è) as tomadas de contas dos responsa-
veis peaencentes a repartições desta
Capital e do Estado do Rio de Janeiro,
junto as. quais não existam Delegações

do Tribunal devem ser preparadas ou
organizadas na Contabilidade do Tesou-
ro e remetidas a Terceira Diretoria do
Tribunal para o necessario exame antes
do julgamento;

d) as tomadas de contas de responsa-
veis pertencentes a repartição desta
Capital e do Estado do Rio de Janeiro,
junto ás quais existam delegações do
Tribunal devem ser preparadas ou or-
ganizadas pelas Contabilidades dos Mi-
nisterios ou das repartições superiores,
examinadas pelas delegações e por elas
remetidas ao Tribunal . para julgamento;

e) as tomadas de contas dos agentes
do correio nos Estados devem ser orga-
nizadas pelas administrações locais, re-
vistas pela Contabilidade do Correio Ge-
ral e informadas pelas delegações qunto
á +Repartição Geral dos Correios que as
remeterão ao Tribunal para julgamento

Modificações sobrevindas na adminis-
tração pública após esta decisão, tais
como: a supressão das delegações, a
creação da Delegacia Fiscal no Estado do
Rio de Janeiro, a fusão dos, serviços de
Correios e Telegrafas, e a am p liação do
prazo para as tomadas de contas em
atraso, dilatando o seu termo de 1922
para 1928, vieram influir nos dispositi-
vos desta decisão determinando a neces-
sidade de suas modificações no sentia°
de ajusta-la á situação atual, conservan-
do, embora, seus delineamentos gerais.

'Após a supressão das delegações foi
expedido pela Secretaria deste Tribunal
o telegrama circular de 28 de julho de
1931, nos seguintes termos:

"De acôrdo despacho Tribunal sessão
15 corrente,comunico-vos que funcio-
nados do Tribunal em comissão nos Es-
tados serviço tomada de contas, são de-
signados apenas tomar contas maior ur-
gencia e vulto até exercido de 1928,
inclusive, continuando atribuições legais
cometidas normalmente Delegacias Fis-
cais organisando tomada de contas".

Em vista do exposto creia que se po-
deria responder ao senhor ministro da
Fazenda declarando que, em quanto não
se puzerem em execução os dispositivos
(co' Regulamento de Contabilidade Publi-
ca, concernentes a tomada de contas por
meio dos balancetes mensais, e na ausen-
eia das De,le, gaçFies do Tribunal, na orga-
nização dos proess-os de tornada de contas
aos responsáveis por valores publicas
deverão se observar as seguintes normas:

a) as tomadas de contas anteriores a
d929 devem ser organisades. nos Estados,
meolante o exame aritmético, na iórma
da lei, pelos funçionarios deste Tribunal
incumbidos desse serviço após a supres-
são das Delegações, sempre que tais con-
tas se referirem a responsaveis perten-
centes ás delegacias fiscais ou reparti-
ções por elas supridas, os processos as-
sim organisados serão encaminhados á
Terceiira Diretoria do Tribunal para o ne-
cessado exame. Quando não existam fun-
cionados do Tribunal incumbidos desse
serviço tais contas serão tomadas pela
Delegacia Fiscal que procederá de modo
klentíco ao acima indicado;

b) as tomadas de contas do .exercicio
de 1929 e dos posteriores e dos a'e gestão
abrangendo periodo anterior a 1929, re-
lativas a responsaveis pertencentes 'ás de-
legacias fiscais e repartições por elas su-
pridas, devem ser organisadas, mediante
exame moral e aritmético, nas mesmas
delegacias e encaminhadas ao Tribunal
para julgamento;
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e) as tornadas de contas de responsa-
. eis pertencentes a repartições desta ca-
lifal, subordinadas ao Mimsterio da Fa-

::enda, devem ser organisadas na Direto-
ia de C.' habilidade do Tesouro Nacio-

-Ln: e reLjtidas á Terceira Diretoria do
Tribunal para o necessario exame antes
de julgamento;

d) as tomadas de contas de responsa-
veis pertencentes a repartições desta ca-
pital subordinadas aos outros Sliniste-
rios, devem ser preparadas ou organisa-
das pelas contabilidades dos ministerios
ou das repartições superiores a que es-
tejam subordinadas e remetidas ao Tri-
bunal para julgamento;

e) as tomadas de contas dos agentes e
demais responsaveis dos correios e telé-
grafos, devem ser tornadas pelas secções
de serviços economicos das diretorias re-
gionais, tanto nesta capital como nos Es-
tados, que remeterão os processos devi-
damente organisados á Terceira Diretoria
do Tribunal para o necessario exame an-
tes do julgamento;

f) esta deliberação é adotada sem pre-
juizo da faculdade que assiste ao Tribu-
nal de mandar tomar as contas por fun-
cionarios do seu quadro nos casos que
considerar de urgencia, como na hipótese
do art. 90, parágrafo 2°, do Codigo de
Contabilidade Publica.

S. M. j.
Terceira Diretoria do Tribunal de Con-

tas. 27 de agosto de 1932. — Alexandre
Emiti° Sommier, primeiro escrituraria.

Parecer:
Consulta o senhor ministro da Fazenda,

por considerar questão relevante e paga
dirimir as duvidas levantadas no presen-
te processo, a quem cabe organisar os
processos de tomada de contas dos res-
ponaaveis do Ministerio da Fazenda.

E tal duvida surgiu do fato de estar o
Tribunal tornando as contas c;o tesourei-
ro geral do Tesouro e ordenar que o mi--
nisterio tome a dos ex-encarregados da
venda externa do sêlo adesivo.

Diante desse fato pareceu ao Ministe-
rio que o Tribunal ora se manifesta de
uma maneira, ora de outra.

Não ha entretanto nenhuma inconveni-
envia nessas resoluções do Tribunal.

Segundo o paicecer do senhor contador
gera!, interino, que melhor apreciou a
questão, cabia ás DelegaçUes do Tribunal
a orgánisação desses processos, uma vez
que ela era que escriturava no livro de
contas correntes, para o fim de levanta-
las no tempo oportuno; art. 89„parágra-
fo 3°, do Codigo de Contabilidade Pu-
blica.

Houve manifesto equivoco do senhor.
contador geral, porque a lei citada não
refere só ás Delegações, como diz em seu
parecer de fls. 6, mas "48 Juntas de Fa-
zenda ou Chefes de Repartições, os quais
verificando a legalidade de todas as ope-
rações déla (demonstração) constantes,
mandarão registrá-la em livro de contas
correntes, para o fim de se levantar em
ternno oportuno a tomada anual das Con-
tas":

Ora, o livro de contas correntes sá exis-
ta nas Contadorias das Delegacias Fis-
cais e, assim, o delegado do Tribunal só
poderia ordenar o registro nesses livros
e a organisação dos procassos por esses
livros deveria ser feita por quem os es-
criturasse, isto é, a Delegacia Fiscal.

Essa •iNta a conclusão logica	 tirar do
dispositivo e não a que se refer o citado
senhor contador geral, interna	 no seu
parecer de fls.

Mas esqueceu-se, ainda, o se 'ror con-
tador geral de verifica.. que r o artigo
210, do Regulamento Geral de sntabili-
ciada Publica a demonstração, d que tra-
ta o art. 89 que aquele disp( tivo re--.
gulamenta—é organisada pelas 3legacias
Fiscais e Diretoria de Cor Lbilidade
do Tesouro Naáonal, conform disposi-
ção expressa do art. 208, do lado Re-
gulamento. .

Ora, se as demonstrações s	 organi-
zadas pelas Delegacias Fisca e pela
Diretoria de. Contabilidade dl Tesouro
Nacional, mansalmente, paya ;ar anta.
metida ao exame nas delegaçõ do Tri-
bunal de Contas, Jun'as de Fazenda,
•(que não existem) ou dos che s de re-
partições, para verific;,ção da :galidade
das operações .—a tomada	 contai
anual, que não é nada mais, n; a menos,
que a reunião das Mensais,	 ve caber
aos que organizam sa mensai;

Tudo isso, porém, era no a. imen das
delegações do Tribunal, hojc extintas.

Corno se deve, hoje, então, woceder?
Dentro da lei, sou de pare sr que o

regim,en é o seguinte:
Para contas de 1929, em c mita, sab

o exame moral e arimatico, le exer-
cicio, são elas tomadas aléns: e anual.
mente pelas Delegacias Fisca e Conta-
bilidades do Ministerio da Izenda e
repartições autonomas; dêsse linisterio
e submetidas apoz, ao Tril nal para
verificação de sua legalidade s ulgamen.
to definitivo, .

Para as de gestão, sem alca e, o mes-
mo processo deve se seguir: entanto,
unia vez apurado um alcance deve êsts
fáto • ser comunicai° imedial n.ente ao
Tribunal para que êsta se pronuncie
dêsde logo sobre a tonada da contas do
respectivo responsava.

Porque, pelo fato do Trik nal rev3r
ordinariamente as tornadas e contas
dos responsavais, não lhe é !dado, em
casos urgentes, graves e' espe ais, a seu
criterio, mandar tomar cont dos res-
ponsaveis, quando julgar mel n. avisado
êsse, proceder, por esriturar 3 da pro-
prio Tribunal.

Foi o que resolveu o Tribr al com as
contas deficitarias do tezou :iro geral
do Tezouro, que é o que ten sob a sua
guarda a maior responsai :dada da
União.

Quanto ás contas arimetic menta or-
'ganizadas, nos termas do a . 92.2, do
Reg. Geral de Cont. Publi . , que são
as que vão até 1928, o Tribu: 1 as toma-
rá, por seus encarregados nc Estados e
por esta Diretoria, sem prej .zo que as
repartições, a que 'se acham )s mesures
exatores subordinados, orga zem esses
processos, urna vez que es s encargo,
pelo proprio expressar da d posição le-
gal, é de auxiliar o serviço p a o fim de
pó-lo em dia, quanto antes.

Sou, pois, de parecer que s mande res-
ponder dessa forma á consul feita pelo
Sr. ministro da Fazwida e dr Leõrdo com
os itens da informação do :a escritu-
raria Alexandre Emilio Som ler a qual
subscrevo.

S. M. • J.
Em 26 de setembro do 19: . — Mario

Newton,. diretor.
_Nada, mais havendo . a	 Lar, o Sr-

coraente mês. para a segruintkL sessão
ordinaria de julgamento de processos da
mesma natureza, declarando encerrados
os trabalhos.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR SECRETARIO

Dia 3 ;tile novembro de 1932 .‘
Oficies:
,Ns . 3.163 a 3.169 — Restituindo

os processos de comprovação, julgadas
legais, dos adeanta.mentoS de:

2:281.8500, feito ao secretario da Ins,
ge,ctoria de Saude dos Portos. da Baía,
José Dutra da Silva;

De 1:7208, ao encarregado da Estação.
de Monta de Morrinhos, no Estado de .,
S. Paulo, Carlos Melchiades ' . dos :San-
tos, para ocorrer ás .despesas de pessoal.,
a seu cargo no mez de dezembro do ars,:
no passado;

•90:0008, ao pagador, interino, 'd'a
de de Viação Cearense, Galtileu Thaa„
mataras.° de Aencar;

SM, ao capitãoatenante,
rio do Deposito Naval e Arsenal de Ma-
rinha do Pará, Domingos Gonçalves
Martins;

2508, ao eScriturario da Fiscalização'
dos Portos do Amazonas, Benjainin de,"
Moraes Valioso;

758000, a Pedro Marciano de Olivei-
ra, auxiliar de escrita da Capitania dos:
Portos da Paraíba;

400$ e 7 a6-508, ao administrador da

Mesa de Rendas Federais em Aoaraú,
Mano:el Damião da Silveira e ao par-,
feiro almoxarife da Escola de Aprendi-
zes Artifices no Estado de Sergipe, An-
tonio Augusto Borges;

N. 3.170 — Ao Sr. delegado Fiscal.
em Minas Gerais, communicando ter si-
do ordenada a baixa da fiança de José

Soares de Aquino, agente postal de ,Abae-,
té.	 •

N. 3.171 — Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, comunii-,
amido ter sido ordenada a baixa da fian-at
ça de Cleophas José Soares, agente do
correio de Maxambornba, na Estado do
Rio de Janeiro.

N. 3.172 — Ao Sr. diretor d'a Eslirk-r
da de Ferro Central do Brasil, comuni',.:
cauda o registro simples, a posteriori,'
das despesas de 368:9388853, relativas ás
folhas de pessoal, ciomês de janeiro ulti-a
mo, a cargo da Pagadoria da Estrada e.:
efetuado em fevereiro seguinte, no to-
tal de 380:2608477, e restituindo, para, •
'diligencia, a 'folha de despesa de réis','
11 :321.8624.

N.. 3.173 — Ao Sr. diretor da Canta-'.
bilidade do Tesouro Nacional, =unias.
eando ter sido imposta a Flavio .Santos:
Guimarães, porteira do Ministerio das
Relações Exteriores, multa sobre o adia.,
antamento de 6:000$, recebido em 12 de
maio ultimo. e não comprovado no paazoj
legal.	 • •,;

N. 3.174 — Ao Sr. diretor da Des-
pesa Publica, idlentico.

N. 3.175 -- Ao Sr. chefe geral doa
Departamento Administrativo .do
teria das Relações Exteiores, ittentico..•

N. 3.176 — Ao Sr, diretor de Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, cAmnuni-
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condo sobre o quadro enviado com o ofi-
cio R. 570 A, de 2A de agosto deste ano.

N. 3.177 — Ao mesmo, idem idem
com o oficio ( n. 756, de 26 de outubro
do armo passado.

Dia 4.	 .

N. 3178 — Ao Sr. diretor geral da
Tmprenoa Nalcional e "Diario Oficial",
solicitando a remessa de tres exempla-
res elo "Diario da Justiça".

N. 3.179 — Ao Sr. diretor Regional
inkss Correios e Telegoafas, comunicando
que o servente deste tribunal, Ayreo Ca-
mora, fica autorizado a retirar nessa
diretoria o registro sob n. 568.

N. 3.130 — Ao Sr. diretor do Ser-
viço de Inspeção e Fomento Agricolas,
comunicando ter sido imposta multa a
Luiz de Moura Brasil, ajudante de 2°
classe dessa diretoria, sobre adeanta-
mento de 10:0068, não comprovado no
prazo legal.

N. 3.181 — Ao Sr. diretor da Despesa
Pública, identico.

N. 3.102 — Ao Sr. diretOr da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, identico.

N. 3.183 — Ao Sr. diretor de Con-
tabilidade do •Ministerio do Trabalho,
Todástria e Comércio, comunicando ter
sido imposta multa ao Dr. João Hora-
cie de Campos Cartier, diretor de secção
do :Departamento Nacional de Comércio,
sobre o adeantamento de 3:000$, 'lãs
comprovado no prazo regulamentar.

N. 3.134 — Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, identic..).

W. 3.135 — Ao Sr. diretor da Des-
pesa Pública, identico.

N, 3'.186 — Ao Sr. diretor da Con-
tabilidade do Tesouro Nacional, comuni-
cando não ter sido imposta multa a Al-
fredo de Souza Monteiro, ajudante da
Diretoria do Serviço de Inspeção e Fo-
mento Agricola, sobre o adeantamento
de 1:209O, visto haver comprovado o
mesmo no prazo legal.

Ns. 3.107 a 3.189 — Restituindd os
processos de comprovações, julgadas le-
gais, dos adeanta.mentos de:

2:239$o feito a Edmundo Ribeiro do
Carmo, porteiro da Côrte de Apelação;

3:OrZIA, feito a Pindaro de Carvalho
Bodrigues, chefe do Centro de Saude Pú-
blica;

1:750$, feito a Francisco de Assis Per-
digMo Nogueira, diretor de Escola 15 de
Novembro.
• N. 3 . 1 •9‘, — Ao Sr. diretor da Conta-

bilklade do Tesouro Nacional, devolvendo
o processo relativo á comprovação dos
suprimentos de 160$, 4286710750 e
3578498, feitos ao tesoureiro da Im-
prensa Nacional, Guilherme Catramby,
visto que *deverá ser apreciado por oca-
sião da tomada de contas do mesmo te-
soureiro.

N. 3.191 — Ao Sr. contador geral da
Contadoria Central, comunicando o re-
gistro do ato constante, do decreto nu-
mero 21.453, de 36 de maio deste ano,
que crêa o cargo de escriturario e ex-
tingue o de desenhista no Serviço de
Saneamento Rural no Distrito Federal,
ficando assim modifioada a tabela de dis-
tribuição de credites da verba Ha do

art. 7°odo decreto 'n. 21.059, de 18 de
fevereiro de 1932.

N. 3.192 — Ao mesmo, comunicando o
registro do ato corostante do decreto nu-
mero 21.094, de 24 de fevereiro último,
que transfere a importancia de réis
23:6618279, da verba 13° — Inspetoria
de Aguas e Esgotos — Serviço de Abas.,
tecimento de Agua — Sub-consignações
1 e 2, para a verba 1° — Secretaria de
Estado, ambas dõ art. 4° do decreto nu.
mero 21.059, tle 18 de fevereiro citado

?EITOS BE GOZTRATI
IMIIIM§'ITIERIRD DR WITAÇA0 E CIRRO

1PtÜ tLllC

lInspetorla Federal de Oriires contra
as Sêcas

Secretaria Geral

Termo de contrato celebrado entre o
Governo Federal da Republica dos
Estados Unidos do Brasil e o doutor
Rodolpho Von-Ihering, para chefiar a
Comissão Tecnica de Piscicultura do
Nordeste:

Aos trinta dias do mês de novembro
de mil novecentos e trinta e dois, pre-
sentes, na secção central da Inspetoria
Federal de Obras contra as Secas, á rua
Visconde dé Habena numero oitenta.
Distrito Federal, o respectivo encaree-
gado do expediente, engenheiro Fran-
cisco José da Gosta Barros, por parte
do Governo Federal da Republica dos
Estados Unidos do Brasil, devidamente
autorizado pelo senhor ministro da Via-
ção e Obras Publicas, conforme consta
do aviso numero dois mil õ quatrocen-
tos, do dia doze de novembro do ano
de mil novecentos e trinta e dois, e o

Rodolpho VOn •Ihering, e tendo em
vista a minuta dêste Urino previamente
aprovado pelo mesmo senhor ministro,
acórdaram o seguinte:

Primeiro — A Inspetoria Federal de
Obras contra as Secas, com fundamea-
to no artigo quarenta e um do regula-
mento aprovadà pelo decrete numero
dezenove mil setecentos e vinte e seis,'
do dia vinte de fevereiro de mil nove-
centos e trinta e um, contrata o doutor
Rodolpho Von Iheeing, daqui por dian-
te denominado, simplesmente contratan-
te para chefiar a Comissão Técnica de
Piscicultura do Nordeste.

Segundo — O contratante terá a sua
séde na região dos serviços e domicilio
legal do Distrito Federai, ficando su-
jeito ás instruções constantes da porta-
ria, do senhor ministro da Viação e
Obras Publicas, datada de doze de no-
vembro de mil novecentos é trinta e
dois e publicada á pagina Vinte mil no-
vecentos e trinta e três, do Diario
Wiciatt de deseseis do mencionado mês
e ano.

Terceiro — O contratante ficará res-
ponsavel, na fórma da lei em vigor,
pela guarda e conservação de todo o ma-
terial necessario ao desempenho de suas
funções, indenizando o Estado, pelo

que se extraviar ou se inutilizar pu-
culpa sua.
, Quarto — O contratante receber.'
como remuneração de seus serviços,
vencimento mensal de três contos d
réis (3:300$000,), a partir da data
registro deste contrato pela Tribunal d.,
Contas.

Quinto — Este contrato terá duração
de quatro anos, contados desde a data
do registro a que se refere a clausula
quatro até igual data do ano de mil no-
vecentos e trinta e seis, não se ressoou-
sabilizondo o Governo Federol por in-
denização alguma si o mesmo fôr re-
cusado.

Sexto — Vencido ou prestes a vencer
o , prazo, poderá ser êste contrato reno-
vado si convierem as partas contratan-
tes, como poderá, em qualquer tempo,
ser rescindido si o contratante não cor-
responder ao ajustado ou si, por del'o-
beração exclusivamente sua, nao quizer
continuar com o serviço, devendo, nêste
caso, dar aviso com antenedenoia de
trinta dias. Fica estipulado que em cago
de reffisão por deliberação do Governo
Federal, sem que haja motivo, para isso,
por parte do contratonte, pagará aquale
a êste, a* titulo de pena convencional, a
importancia de seis contos de réis
(6:0008000), equivalentes a deis arièsee
da remuneração referida soo clausula
quatro.

Setirrio — A despesa com a remune-
ração do contratante correrá, no atual
exercicio, Por conta do crádl iko extraer-
dinario de cincoenta e quatro mil contos
de réis, aberto pelo decreto número vinte
e um mil novecentos e sessenta o seis,
datado de quatorze de outubro de mil
novecentos e trinta e dois, já tendo sido
feito o respectivo empenho na esoritu-
ração da Tesouraria delta InspetoOria,
e, nos exencicios vindouros, por conta
da verba que, para a aludida Comissão
Tecnica, fôr destinada no orçamento da
despesa geral do Republiea dos Esta-
dos Unidos do rasil ou por creditos
distribuidos a esta Inspetoria.

Oitavo — O contratante não poderá,
sob pena de rescisão dêste contrato,
exercer n6nburna . outra função remune-
rada pelos cofres da União, dos Estados'
ou dos municipios.

Nono — O presente contrato estando,
por sua natureza, isento de pagamento
de sRo proporcional, cobrar-se-á a taxa
de duzentos réis por linha, de acôrdo
com O vigente regulamento do sèlo.

Para firmeza e validade do acima es-
tipulado, lavrou-se êste termo que, de-
pois de lido e achado conforme, segue
assinado pelas partes contratantes, já
mencionadlas. pelas testemunhas Paulo
Domingues da Silva, escrivão da Te-
souraria, e Francisco Guimarães Fer-
reira, segundo pscriturario. e por mim,
Elaudemiro Aluo' de Andrade Figueira,
secretário do inspetoria, que o lavrei.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
[1932. — Francisco José da Costa Bar-
ros. — Dr. R. Von Ihering. Teste-
munhas: Paulo Dominques d.a Sura.—
Francisco Guimarki.es Ferrkira.— Vau-
demiro Julio de Andrade Figueira. (Es-
tava colada e devirloamente inutilizada
uma 'estam'pilha federal do valor de
vinte mil réis).

(°) Reproduzido por ter sido publi-
cado com incorreções.
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NOTICIARIO
Minikterio da Agricultura - Boletim diario da Diretoria de Meteor

.	 Em 4 de dezembro de
Previsões para o período de 14 hora: do dia

Distrito Federal e Niteroi - Tempo: Instavel -, chuvas e trovoadas. Tei
minando os do quadrante norte, sujeitos a rajadas bastante frescas.

Estado do Rio de Janeiro - Tempo: Instavel ; chuvas e trovoadas. Ter
Nota - A situação isobarica, permite a ocurrencia de chuvas fortes.
Estados do Sul - Te npo: Perturbado com chuvas, possivelmente forte:

declinio nos demais Estados. Ventos: • Variaveis, com predominancla dos do
mais Estados. Ra.adas possivelmente fortes.

TTT A Diretoria de Meteorolozia do Rio de Jan.eiro, confirmando sei.
e parte do Rio Grande, está sujeito a ventos fortes.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federa-, de 14
O tempo decorreu instavel todo o periodo, com chuviscos e chuvas frac

médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federa
turas extremas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida da
ctivatnente, até 14 horas e ás 14 horas e 30 minutos. Os ventos sopraram do qt
com períodos de calmaria pela madrugada.

Jgia	 Rio de Janeir -o	 E. D. do Brasfill
32
ás 18 , horas do dia 5
taratura: Ainda elevada. Ventos: Variaveis, predo:-

erattira: Ainda elevada.

trovoadas. Temperatura: Estavel até Paraná e em
adrante norte até Paraná e do quadrante sul, nos de-

,	 -
iviso de hontem, previne que o litoral entre São Paulo

)ras do dia 3 ás 14 hora 3 do dia 4	 . •I, por vezes. A tampei-atara cofttinuott : elevada. M
foram': maxima '31.30 rnininm 24,0 e as tempera,r.
Nações, foram : maxima 29.6, e mininia
Jrante sul frescos,. por vezes, , hontem e do norte hoje

Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de -Greenwich) do dia 4 de dezembro e 1932
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Oh servaçõea Te3218odos áo 9 1orac (ah. de Greenwich) no dia 4 de dezembro de 1932 Observações das 24 horas precedentes
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Capital Federal,, 	
Campos. 	  

57.9
59.2-2.0

-1.3 26
29 •	

o 2
2

9b
gat

P. vgs. M
13 •

32
29

•
25
21

08
01

É
8

Paraiba Sul (lechada)
IFriburgo . 	 59.0.1.1 21 .11 NE 5 9b 26 17 O B 13

58.7 .0.7 21 NE 5 9b '	 - M 290 17 0 8 8
Rezende 	
Terezopolls 	 59.1 .0.4 20 .4 ME 2 9b - 1 26 . 20 0l
Cabo Frio 	
Ana dos Reis 	

57•9
56.8

-2.1
-0.7

28
27

2
.1

NE
C.

5
O

9b
9b

Chão
Trang.

1	 -
M

27
30

23
23

08
10 B Aot Aot

s. r11540... " 	 - NW 3 10b - 13
Sasttoo ****** 00000000

Ribeirão Preto 	
S. C. do Pinhal 	

56.1
57.9
60.0

.2.7
-0.5

28
23
19

3
o
-

C
MW
NE

2

2

9e
9b
9b

afio 29
38
26

23
21
17

11
13
47

1
Ao 2
Ao 2

Aot
A r":
Ao.0.

Ao'
Ao°
At

1F aME112	 . ....0oo p oOoo p 56.3 -1.6 20 o C o 9b Mo '2 23 18 55 Ao Ao Ao 2
Campinas..
	

... . 	 59.5 -0.4 20 .2 2 9b 26 29 58 Ao' Ao Ao'
Campos doJordão(X)

Paranaguá ........a
Guarapuava 	
Palmes 	
1P8or1anopolis 	

55.6
55.9
55.3
56.2
55.9

-2.1
.1.5
-1.8
-0.6
.1.2

21
25
20
18

2
li

1
.3
2

WN -
C

NE
SW

2
O
2
2
2

.5a
9b
5b
.9
5
b
a

- •
Trepei.

Chão

24
ao
22•
	 23
27

18
23
16
116.
22

36
11
o

16
33

Io
1

1

1
lo
1

B<

AoLJLIIJ

Lagos 	 ' 56.1 -1.2 20 2, SE 2 9b 24 15 21 Ao° Ao' Aot
Guãnbil Novo (X)	
&Francisco...o.-
2ganzerê	 ......

-
55.7 .0.5

26
20

2
lo

C
C

o
o

5a
9a

Espel. 25
24

21
16

11
01

Porto Alegre 	
akugudanai ..... ood,

57.5
57.1

2.0
11.5

24
21

-2
-3

SE
SE

2
5

Oh
•	 2a

1
1

30
32

22
ao

51
41

Ao Ao'

S. Luiz Cionzap ..
santa 'Vitória 	

55.1
59.8

1.2 21
21

.2
-

SE
NE

2
2

32
25

29
16

8
01

Ao
1

B
-2b

biontevidéu 	 62.8 0.3 18 -4 ESE 3 9a
DP.Seen Alga>. 63.0 -- 18 NNE 2

'A temperatura maxima verificota-se•em Terezina-com 37° C.

A temperatura mínima verificou-se em Rio Negro com 22° Co

Observações - Estado do céo : em dechnos de céo encoberto: de O, totalmente limpo - a 10, totalmente encoberto ; a) nuvens
altas ; e) englobadas; baixas. Estado do tempo : Bx, bom, após perturbação ; 1, inurto ; A, ameaçador; M, mão. Fe-
nornenos diversos : (0) chuva ; T, trovoada ; :-: chuviscos ; g() nevoa uma ; ----nevoeiro; A granizo ; g trovoadas com relampa.
ízos;:' < relampagos; __11111 ventania;	 orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada; hs, halo solar ; hl., halo lunar ; cs, corôa solar ; cl„ corchs
llunar ; ai, arco fris.

Os nurrieros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenomenos é
expressa pelos expoentes O, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a 0° C, ao uivei do mar e á gravidade 'normal. X Indica que não foi rec.:1)1d° o
despacho telegrafia°. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 3 ás 9 horas do dia 4

Zona Norte - Não é feita a sinopse, devido á deficiencia de informações orieteorologleas.

o	 Zona Centro - O tempo nas 24 horas, foi perturbado com ;chuvas e trovoadas. Hoje ás 9 horas, era, em geral, incerto, com
chuvas esparsas. A temperatura manteve-se elevada. Os ventos predominaram de norte, fracos.

' Zona Sul - O tempo nas 24 horas, foi perturbado com chuvas e trovoadas. Hoje ás 9 horas, era, em geral, incerto com chuvas
esparsas. A temperatura foi, em geral, estarei. Os . ventos foram variaveis, fracos.

Nota -A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da récle meteorOlogica até ás 114 horas.

Discriminação das zonas: Zona norte - Estados: Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte Paraiba.
Pernambuco, Alagôms, Sergipe e Baia. Zona centro -. Estados: Minas Gerais, Goiáz, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro.
Zona sul - Estados : S. Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Rio Faraiba do Sul - Dia 4:
Guararema 	
lacarei 	
Caçaoava 	
Pindamonhangaba 	
cluaratingueta 	
Rezende 	
barra do Pirai 	
Paraíba do Sul 	
Anta . 	
Porto Novo do Cunha 	
S. Fidelis 	
Campos 	

Rio Itajai•Assil - Dia 4:
'ouso Redondo 	

Rio do Sul 	
Nova Bremen (X) 	
Hansa 	
Aquidaban
Indaial 	
Timbõ • , 	
Passo Manso
biumenáu (X)
Gaspar 	
Ilhota 	

Horaestações

Fernando Noronha (X).. 10.00
quixeramoblim (X) 	 9.30
Natal (XX) 	 9.30
Olinda (X) 	
Maceió (X)... 	

9.30
9.30

1/ladina (XX) 	 9.30
Cuiabá(X) 	
Caravelas (XX) 	

7.30
9.30

el. Horizonte (XX' 9.30
Vitoria (X). 	 9.38
Campos.	 	 9.30 NNW 7 NNW 7 NW	 8
Rio de janeiro 	 9.30 N	 7 NNW 9 --
mo de janeiro... 	 13.00 NNW 6 NW	 9 NNV./	 11
Rio do. laneiro (0) (XX) 7.00
.ontos 	 9.30 NNW 4 NW	 9 NW	 , 11
Lurnioa (XX) 	 9.30
1, toi ianopolis	 	 9.30 S	 5 S	 7 SSW 5
1 orto Magic (XX) 	 9.30

NNW 8

-NW 14

NW 15

W	 5

Quarta-feira 7
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Dezembro de 1.93::.

Postos termo-pluvioinetricos olo Distr	 Federal

ElementosElementos
m,

O ti,
(t)

o

9 %3
4d
7,1
o.

o. o.

o
a et
E coos

O
1.1o-oo

.=
o
o

,o
5

0Vo:o
E cl

0
12

g
ou
O'
c)

4)
2
bn
o
ou

-	 o
;g

•
Maxonm 	  28.1 (x) 34 2 32.2 (X) 31.2 I	 8 31.8 32.5 30.6
Minima 	 22.2 24.3 23.2 24.5 1.6 24.2 24.4 22.9
Chuva 	 0.0 2.0 0.0 11.1 0.5 0.0 0.2

(a) Maxima da vespera. A maxima e a minima dos demais postos foram li os ás 14 horas e a chuva ás 1 horas de hoje.
• Serviço hidrometrico

Leitura
Diferença

em
24 horas

cm.
Estações Leitura

Diferença
em

21 horas
cm.

Rio S. 1	 indico - Dia 4
0.65 -0.01 Pirropóra . 1,08 0.04
0.43 0.09 São Francis( 2.10 0.80
0.93 0.02 januaria	 . 2,40 0.60
1.00 0.00 Carinhanha	 • 	 2.14 .0.06
1.20 -0.20 Rio Brando
0.72 -0.02 Barra do R	 Cirande (X).	 .... 	 -
1.81 -0.13 Remanso ..	 	 2,41 -0.20
0.81 -0.09 joazeiro (X)	 	
1.80 -0.20 Cabrobá 2.53 .0.12
1.22 •0.14 Piranhas	 ..	 	 COO 5.61 .0.25
2,90 -0.10 Penedo....	 	   2,55 -0.01
7.81 13.0 Bacia A	 ,azonica - Dia 3:

Cruzeiro do	 Sul (X).	
à.90 1.06 São Felipe	 K) 	
2.61 0.22 Ria Branco	 K) 	

Labréa (X)	 	
134 0.17 Manáus (X:	 	
1.03
1.70

0.48
O	 20

Polo Velho	 (X)
 . 	

1.98 1.39 Parintini (2	 	
Obidos 1.29 o-0.06

1.53 • 1	 17\	 • Santarém (.	 	
2.20 0.38 Imperatriz.	 	 2.54 -0.08
2.30 .0.08 Porto Nactc	 st 	 2.10 0.05

Estado e tendencia do nivel das agua
Rio Paraiba do Sul - Dia 4 - Entrará em ascensão entre Rezende e Ali
Rio S. Francisco - Dia 4- Continuará em ascensão entre Pirapora e Corit

dO C11130.
Rio itajai-Assú - Dia 4 - Continuará em rapida ascensão em todo o c
Fada Amazonica - Dia 3 - Subindo em Porto Nacional. Baixando O

Sondagens aerologicas por meio de tu

dos rios
e continuará em declinio no resto do curso.
adia e entre Traipti e Proprlá e em declínio no resto

50.
dos e em Imperatriz.
es pilotos

kititudes

200	 500	 1.000	 1.500 I 2.903	 3.003 I 4.000 I 5.093	 Maxinaa

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céu encoberto.
(0) Indica que a sondagem de 7115. foi realizadarao C. dos Mansos e a

NNW 10

NW---	 11

-

NNW	 8

••n••11 *NO

•••n•n Num.

1.800 Ins.
750 ms.

2.850 ms.

1.800 ms.

2.250 rns.

21113. da vaàpera, no ObaarratJria Metaorologico.
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Mlnisterio da Agricultura-Boletim diarlo da Diretoria de Meteorologia-Rio de Janeiro - e. G. do Brasil
Em 5 de dezembro de 1932

Previsões pare o periodo de 14 horas do dia 5 ás 18 horas do dia 8

Distrito Federal e Niteroi - Tempo: Instavel, agravando-se com chuvas e trovoadas. Temperatura: si bem que elevada,
sofrerá declinio, de dia. Ventos: variavels, com rajadas possivelmente fortes.

Estado do Rio de Janeiro - Tempo: instava', agravando-se com chuvas e trovodas. Temperatura: si bem que elevada, sofrerá
declinio de dia.

Nota - A situação isobarica, continua favoravel á ocurrencia de chuvas fortes.
Estados do Sul - Tempo: Perturbado com chuvas', possivelmente fortes e trovoadas. Temperatura: em declinio progressivo.

Ventos: variaveis, rondando para o quadrante sul, no Rio Grande. Rajadas possivelmente fortes.
TTT - A Diretoria de Meteorologia do Rio de Janeiro, confirdiando seus avisos anteriores, previne que o litoral, entre Rio

Grande e possivelmente o do Rio de Janeiro, estará sujeito a ventos fortes.

Sinopse dó tempo ocorrido no bIstrIto Federai de 14 horas do dia 4 ás 14 horas do dia 5

O tempo decorreu instavel, todo o perlodo, com chuvas fracas á noite. A temperatura foi bastante elevada. As médias das
temperaturas extremas registradas dos postos do Distrito Federal, foram: maxima 34.2 e .minima 23.6 e as temperaturas extremas
registradas no Observatorio Meteoroiogico da Avenida das Nações, foram: maxitha 32.0 e minima 24.2, respectivamente, atá 14
horas e O horas e 05 minutos. Os ventos sopraram de sul, á tarde e á noite frácos e de norte, hoje, frescos por vezes.

Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwith) no dia 5 de dezembro de 1932 Observações das 24 horas precedentet

Pressão Temperatura
do ar Vento

EstaCees
E3

E

(c5./

e'
.2.
Eb e

•t0 g. g

"dá

O	 •

DL.

Manaus (X) 	
Belém ()t) 	
São Luiz (X) 	
Barra do Corda (X) 	
°rajá: (X) .......
Terezina.	 	 758.3 -0.1 30 o SE 5
Fortaleza	 (Poranga-

ba) (X) 	
Quixeramobim (X) 	
Sobral (X) 	
Iguatú (X) 	
Natal 	  • 59.9- 28 - SE 2
João Pessoa 	 57.2- 77 E 2
Campina Grande 59. 23 - SE 5
Recite (Olinda)	 	 61.6-0.1 27 1 E 2
,Pesqueira .	 	 58.0 0.0 24 1 SE 2
Goiana (30 	
Garanh uns (X) 	
Peru. Noronha (X) 	
Maceió (X) 	
Sant' Ana	 do Ipane-

ma (X).	 	
Aracajd 	 60.2-0.8 27 O SE 5
Propriá (X) ......
Ondina	 (São	 Salva-

dor) 	 61.1 0.9 28 1 E 2
Barra	 do	 Rio Gran-

de (X) 	
Çaetité. 6l.60.4 22 1 SE 5
Ilhéus (X)..	 	
Caravelas	 	  61á 1.2 27 0 NE 2
Belo Horizonte 	 59.6 0.0 24 4 C O
januaria 	 58.0 . 05 27 3 E 5
Teófilo Otoni 	 58.6 0.0 25 1 E .2
São Lourenço 	 58.2 0.0 21 1	 . N 2
Cambuquira (X). 	
Passa Quatro 	 58.7- 21 - NE 2
Poços de Caldas 	 57.6-0.3 19 1 NE 2

'deJuiz	 Rira 	 58.2 - 1.1 25 1 NW 2
Cartaz 	 61.3 0.0 22 2 C O
Catalão 	 57.0-0.4 24 3 C O
Cuiabá (X) 	
Corumbá (X) 	
Aq uidáuana (X) . 	
Bela Vista (X) 	

, Vitoria	 	 758.6 0.0 29 2 N 2
C. do Itapernirim 	 60.9 0.0 29 O C o

5b Chão
- 5b

9b
5b. vgs.
5b

5b

2b Chão

5a

9b Tranq.
9e	 . ....
2b -
9b
9b

9b
9e
9b
9e -
2a

9a Tranq.
5b

E
Tentperaktra

de ar
E

5
Tempo e fenomenos

11.
st c.

4 '.151

4

4 rea
Ob o

:

".., E"! O
.0

CP2

1 m..
tO u.
... O
O J:::
II r.,

C:1
i.

38 1	 2! O 13,c1

31 23 2 I • lo
30 22 O I
39 20 O I 1
29 24 2 A Ao° Ao'
30 19 O B C5,0 B GO 1

29 23 3 lo
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27 16 o

28 21 O
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O
O
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1
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Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 5 de dezembro 	 1932
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Observações das 24 horas precedentes
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	4eme-

Pressão

Capital Federal 	 57.2 -0.7 27 1 N 2 9b P. vgs. 30 24 1 1 lo
Campos 	 59.0 -0.2 29 O N 2 9b 33 23 11 1 Ao°
Paraíba do Sul (es-

tação fechada) 	
Friburgo 	 57.8 -1.2 24 3 E 5 5b 26 19 5 B 10 lo
Petropolis (X) 	 . .
Rezende 	 56.8 - 25 - - 5b -- 28 21 4 lo Ao° Ao°
Terezopolis 	 58.2 -0.9 23 3 NE 2 9b -- 27 19 9 I 1 lo
Cabo Frio 	 57.8 -0.1 2 O NE 2 9b Chão 32 23 1 1 A O
Angra dos Reis 	 56.2 -0.6 27 0 S 2 5b Chão 32 24 21 Ao°
S, Paulo 	  - - -- NW 3 5b - - - -
Santos 	 53.5 -0.6 29 1 NW 2 9b Tranci. 32 23 6 Ao° Oa Ao°
Ribeirão Preto 	 57.0 -0.9 25 3 NW 2 9b - 30 21 23 Ao° Ao Ao
S. C. do Pinhal (X).
Faxina	 	   55.9 -0.4 23 3 NW 2 9b 19 7 Ao Ao2 Aot
Campinas 	 39.2 -0.3 21 1 N 2 9b 27 19 26 Ao° Ao° Ao°
Campos do Jordão(X)
Curitiba 	  55.1 -0.5 22 1 NW 2 9b - 28 18 7 A(': lo It
Paranaguá 	  55.4 -0 5 27 2 C O 9b Tranq. 29 22 O B B
Guarapuava 	
Palmas 	

56.3
55.4

1.0
-0.8

20,
23

O
2

NE
N'.:..

2
2

9b
9b

-
-

ã 26
26

17
17

O
2

1 .
1

1 1<
At

Florianopolis 	 55.2 -0.7 24 -1 C O 9b Tranq. 29 22 2 B lo
Lages (X) 	
Ilerval Novo (X).-
S. Francisco 	
Xanxerè 	

54.8
-

-
-

25
2

-1
O

C
C

O
2

9b
9b

Chão
- 1

21
27

22
17

O
O

B
1

B
1

B
1

Porto Alegre 	 53. t -3,6 24 O E 2 9b - 27 20 96 1 1 Ao2
Uruguaiana (X) 	
S. Luiz Gonzaga (X)
Santa Vitória (X) 	
Montevidéu (X) 	
Buenos Aires 	 63.0 1.0 19 1 3

A temperatura maxima verificou-se em Terezina com 38° C.

A temperatura minima verificoa-se em Rio Negro com 14° C.

Observações - Estado do ceo: em decimos de Céo encoberto : de 0, tot,
altas ; e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo : - B, bom; bx, boa] após
menos diversos: (C) chuva ; t, trovoada ; O chuviscos ; CC) nevoa secca;
gos; < relampagos ; ventania; Ç. orvalho ; ag, aguaceiro ; ge, geada;
rOa lunar"; ai, arco iris.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se ã Escala B3auford
é expressa pelos expoentes O, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a 0°C, ao nivel do mar
t.) despacho telegratico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 h

Zona Norte Não é feita a sinopse, devido á deficiencia de informaçõe

Zona Centro - Nas 24 horas o tempo decorreu instava!, com chuvas e
geral, incerto. A temperatura foi elevada. Os ventos sopraram de norte a lésti
á falta de informações meteorologicas.

Zona Sul - O tempo nas 24 horas, foi, em geral, perturbado com chuv.
tinuava perturbado, sJr.d) que com chuvas, eito S. Paulo e Paraná. A tampe
cOnl fraca intensidade. Não é feita a sinopse do Rio Grande do Sul; devido a

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rêd

Discriminação das zonas: Zona Norte- Estados: Amazonas, Pará, M
Penambuco, Alagbas, Sergipe e Baia. Zona Centro- Estados: Minas Gerais,
Zona Sul-Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

mente limpo - a 10, totalmente encoberto; a) nuvens
erturbação; 1, incerto ; A, ameaçador ; M, mão, feno-
= nevoeiro ; A granizo ; l< trovoadas com relampa -
s, halo solar; hl, halo lunar ; cs, corba solar; cl, co-

de O calma a 12 tufão. A densidade. dos feno:netos

á gravidade normal. X indica que não foi recebido
retificação pelos mapas mensais.

as do dia 4 ás 9 horas do dia 5 -

meteorologicas.

rovoadas esparsas. Hoje, ás 9 horas, o tempo era, em
fracos. Não é feita a sinopse de Mato Grosso, devido

e trovoadas esparsas. Hoje, ás 9 horas, tempo con-
tura foi estaval. Os ventos sopraram de norte a oeste,
ieficiencia de informações meteorologicas.

meteorologica até ás 14.00 horas.

anhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba ,
aias, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro.
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30.7

(X) 32.9
23.9

1.5

35.0
22.8
2.4

--
--
--

(X) 31.7
24.0
1.7

35.
2..
2.6

35.9
2.8
.7.4

35.6
24.5

1.6

34.0
22.1
11.5

30,7
20.6

(x) Maxima da vespera. A, rnaxima e a minima dos demais postos foram I das ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
Serviço hidrometrico

Estações Leitura
Diferença

em 24
horas cm.

Estações Leitura

Rio'Paraiba do Sul - Dia 5:
Guararema 	
Pearei 	
Caçapava 	
'Pindamonhangaba 	

0.56
0.34
1	 10
1.00

-0.10
-0.09
0.20
0.00

Rio S. Francisco - Dia 5:
Pirapóra 	
S. Francisco (X) 	
Januaria 	
Carinhanha 	  

1.12

2.81
2.18Guaratinguetá (X) 	

Rezende 	
Barra do Pirai 	

0.69
1.81

-0.03
0.00

Rio Branco (X) 	
Barra do Rio Cirande (X) 	
Remanso 	   2.26Paralba do Sul (X) 	

Anta . 	
Porto Novo do Cunha 	
S. Fidelts	 	
Campos,.. 	

1.45
1.03
2.89
7.64

-0.35
-0.19
-0.01
-0.17

Joazeiro (X) 	
Cabroró 	
Piranhas 	
Penedo 	

Bacia Amazonica - Dia 4:

2.40
5.34
2.47

Rio Itajai-Assti - Dia 5: Cruzeiro do Sul (X) 	
Pouso Redondo 	 2.72 -0.48 S. Felipe (X) 	
Rio do Sul 	 3.10 0.49 Rio Branco (X). 	
Nova Bremen (X) 	 Labréa (X) 	
Hansa	 	 1.52 0.38 Manáus (X) 	
Aquidaban 	
Indaial 	

2.50
2.60

0.52
0.90

Porto Velho (X) 	 	
Humaita (X) 	

Titnbá 	  1.40 -0.58 Parintins (X). 	
Passo Manso 	 2.18 -- Obidos 	   1.28
Blumenau 	 3.25- 1.72 Santarém 	 0.84
Gaspar	 . 	  4.38 2.18 Imperatriz 	  2.55
Ilhota 	 3.70 1.40 Porto Nacional .... 	 1.98

Diferença
em

24 horas
cm.

0.04

0.40
0.04

-0.15

-0.13
-0.27
-0.02

-0.01
-0.01

1.00
0.12

Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios
Rio Paraiba do Sul - Dia 5 - Ficará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rio São Francisco - Dia 5 - Continuará em ascensão entre Pirapora e Carinhanha e em declinio no resto do curso.
Rio itajai-Assú - Dia 5 - Entrará em declinio em todo o curso.
Bacia Amazonica - Dia 4 - Subindo em Impeiatriz. Baixando em Obidos, Santarém e Porto Nacional.

Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

Estações Hora

Altitudes

200 1	 500 1.000 1.500 2.000 3.000 4.000 5.003

1. einando Noronha (X) 	
Quixeramobim (X) 	
Natal (XX) 	
Oliada (X). 	
Maceió (X). 	
Ondina (X) 	
Cuiabá (X) 	
Caravelas (XX) . 	
B. Horizonte (XX) 	
Vitoria (X) 	
Campos (XX) 	
Rio de janeiro 	
Rio da janeiro 	
Rio de janeiro (0) (XX)
Santos 	
Curitiba (XX) 	
Florianopolis (XX) 	
Porto Alegre (XX) 	

•
10.00
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30
7.30
9.30
9.30
9,30
9.30
9.30

13.00
21.00
9.30
9.30
9.30
9.30

NNW 5
N	 7

NW	 5

NW	 9
NNW 6

NW	 8

NW	 13
NNW 10

NW	 11

NW- 13 NW 14 NW- 12 8

Maxi 1113

800 ms.
4.600 ms.

1.350 ms.

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX)Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(0) Indica que a sondnem da 7 ás. fol:eallaada ao 2.. dos Afonsos e a da 21 hs, da vespera, no Observatorio Meteorolozieo.
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Ministerio da Agricultura - E. U. do Brasil - Boletim Dii
Em 6 de dezembro de 1

Previsões para o período de 14 horas do dia 6
Distrito Federal e Niterol -• Tempo : Instavel, passando a ameaçador co

Ventos : de oeste a sul, com rajadas muito frescas.`
Estado do Rio de janeiro - Tempo : instavel pitssando a ameaçador col

salvo a léste, Onde será estavel á noite e em declinio de dia.
Nota - A situação isobarica continúa favoravel á o currencia de chuvas fo
Estados do Sul - Tempo : Perturbado com chuvas, melhorando no interi(

passando a bom a nordeste e litoral do Rio Grande e bom nas demais zonas desi
em ekclinio, principalmente á noite e em ascensão de dia no Rio Grande. Vent(
Santa Catarina e vari tveis no Rio Grande.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 hon
O tempo decorreu instava] todo o perlodo, com chuvas á tarde e á noite, !

elevada, embora declinando ligeiramente de dia. As médias das temperaturas e:
;oram maxima 32.0 e minima 23.8 e as temperaturas extremas registadas no Ot
foram : maxima 33.2 e minima 23.6, respectivamente, até as 15 horas e 55 mini
veis e frescos.

io da Diretoria de Meteorologia
32
18 horas do dia 7
chuvas e trovoadas. 'Temperatura : em declinio.

chuvas e trovoadas. Temperatura : em declinio,

s.
do Paraná e Santa CatOarina ; instavel com chvas
Estado. Trovoadas em S. Paulo. 'Temperatura
: de oéste a sul, com rajadas muito frescas, até

do dia 5 ás .14 horas do dia 6
rtes em alguns pontos. A temperatura continuou
remas observadas nos postos do Distrito Federal,
arvatorio Meteoroiogico da Avenida das Nações,
s e ás 10 horas 10 minutos. Os ventos foram varia-

Manaus	 ......
Belém (X) 	
São Luiz (X)........
Barra do cerda (X)..
Grajan (X) 	
Terezina . 	
tiortaleza	 ç Poranga-

ba) (X) 	

	 	 758.5 0.2 30 o C O 2b e 38 B,c1

Quixeramobim •
Sobral 	
iguatti (X) 	
Natal 	 60.3 0.4

31

28 o

SE

SE

2

2

2a

5b Chão B

38

30

23

23

O

O

B

1
jOáo Pessõa 	 57.2 0.0 28 SE 5 5•3 _ e 30 28 01
Campina Grande 	
Recife	 (Olinda) 	

60.5
61.6

--
0.0

24
28

1
1

SE
C

2
O

-• ,
5a

-
Chão B

30
30

18
24 1 I	 • B lo

Pesqueira (X) 	
Goiana (X) 	
Uaranhuns (X) 	
Fernando Noronha (X)
Maceld 	 60.6 28 2 5b P. vgs. 29 22 B 18
Sant'Ana	 do	 'pane 	

ma (X) 	
Aracajú 	
Prupria 	

60.7

61.5
0.5 27	 •

28
o NE

SE 2
2b
5b

20
35

24
16

o,
o 1 1 •	 • B

Uauina	 (São	 Salva-
dor) 	 60.3 -0.8 28 O NE 2 2b Chão 29 23 1 II

Barra do R.Grande (X)
CL:11W 	
hucus 	
Caravelas 	 • •
Belo Horizonte 	
januaria (X) 	
l'eotilo Otoni 	

61.3

59.7
58.2

57.1

-0.3

-1.5
-1.4

-1.5

22
28
27
21

26

O

o
-3

1

e.

E
NE
C

SE

O
2
5
O

2

9b
5b

-=_
9a

9a

Tranq.
Tranq.

1

E
E

E

30
28
5.9
26

31

17
22
21
18

20

o
1
o

18

O

1

1
lo,c1

Ao2

li
São Lourenço (X) 	
Cambuquira (X) 	
Passa Quatro (X) 	
Poços de Caldas 	 56.4 -1.2 20 -	 1 NE 2 9b 16 2 Ao Ao Ao
juiz de Fora 	 56.5 24 -1 NW 2 9b 1 29 20 8 At:ia 10
Golag 	 61.1 -0.2 22 O c O 95 1 29 21 1 Io
Catalão 	 57.1 0.1 22 -2 2 2a 26 18 15 Ao° Ao*
Cuiaba (X) 	
Corumbá (X) 	
Aquidauana (X) 	
Bela Vista (X) 	
Vitória 	
C. Itapemirim 	

56.7
e0.9

-1.9
0.0

29
29

o
O

2
5

9a
5b

Tranq. 31
31

23
20

o
o a 0
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Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 6 de dezembro de 1932 Observações das 24 horas precedentes

Capital Federal 	 56.1 -1.1 29 2 W 5 9e P. vgs. 33 24
Campos 	 57.0 -2.0 28 -1 N 2 9J 32 23
P. do Sul (fechada) 	
Friburgo (X) 	
Petropolis 	  57.2 - 20 - NE 5 9b 25 18
Rezende 	 55.8-1.0 24 -1 C O 9b 34 21
Terezopolis. 	 57.2 -1.0 22 -1 N 2 To 28 18
Cabo Frio 	  57.7 -0.1 27' -1 NW 2 9b Chão 32 22
Angra dos Reis (X) 	
São Paulo 	
Santos 	  

-
57.0

-
1.5

-
25

-
-4

NW
SW

3
2

9'
9b P. vgs.

A
M:": 37) 25

Ribeirão Preto 	 57.4 0.4 22 4 NE 2 9b I 30 21
S. C. do Pinhal (X) 	
Faxina 	 56.0 0.1 22 -1 C O 9b 29 18
Campinas 	 58.8-0.4 21 O C O 9b MO 26 18
Campos do Jordão(X)
Curitiba 	 57.4 2.3 19 -3 S 2 9b - 27 18
Paranaguá 	
Guarapuava 	 ...

58.4
57.0

3.0
0.7

20
17

-7
-3

SE
SW

2
2

9b
5b

Chão
-

Mo2 30
26

20
15

Palmas. 	 58.5 3,1 16 -4 SE 2 5a - 24 13
Florianopolis 	 57 • 3 2.1 22 -2 S 2 9b P. vgs. 28 20
Lages 	 58.7- 15 - SW 2 9b 26 12
Herval Novo (X) 	
S. Francisco 	
Xanxerè 	

57.4
59.8

2.6
--

19
19

-6
-2

SNV
S

2
2

9b
---

Chão to
I	 2

20
26

•	 19
16

---5bPorto Alegre 	 60.7 6.8 21 -3 S 2 29 18
Uruguaiana 	 64.0- 17 -. S' 2 O 24 14
S. Luiz Gonzaga 	 61.9 6.9 16 -4 SE 2 2a 26 •	 13
Santa Vitoria (X) 	
Montevidéu 	 65.3- 20 -- SXV 2 5b
Buenos Aires 	 64.0 1.0 22 3 N 2 O

E
E
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As temperaturas maximas verificaram-se em Sobral e Terezina com 38 0 C.
A temperatura mínima verificou-Se em Rio Negro com 11° C.

Observações -- Estado do céo: em decimos de céo encoberto: de 0, totalmente limpo-a 10, totalmente encoberto; a) nuvens altas;
e) englobadas'

' 
b) baia Is'. Estado do tempo - B, bom ; 1, incerto ; A, ameaçador; M, mão. Fenomenos diversos: ( )) chuva ;

chuviscos; pç., 	nevoa seca;	 nevoeiro; As granizo; l< trovoadas com relampagos; < relampagos; _EU ventania;	 orvalho; ag,
aguaceiro; ge, geada; hs, halo solar; hl, halo lunar; cs, corda solar; cl, corda lunar; ai, arco iris; bx, bom, apas perturbação; t, trovoada.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenomerlos
expressa pelos expoentes O, fraco e 2, forte.

.Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a 0° C, ao nivel do mar e. á gravidade normal. X indica que não foi recebido o
despacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo pais de iloras do dia 5 ás 9 horas do dia 6

•Zona Norte - Não é feita a sinopse, dev do á deficiencia de informações meteorológicas.
Zona Centro - Nas 24 horas, o tempo foi bom no Espirito Santo com chuvas e trovoadas nos demais Estados. Hoje, ás O horas,

o tempo continuava bom no Espirito Santo e incerto nos demais Estados. A emperatura foi estavel em Minas e elevada nos demais
Estados. Os ventos predominaram de norte, fracos. Não é feita a sinopse de Mato Grosso e Goiás, devido á falta de informações
meteorologicas.

Zona Sul - Nas 24 horas, o tempo decorreu, em geral, perturbado com chuvas, acompanhadas de trovoadas esparsas em Sio
Paulo e Santa Catarina. A's 9 horas de h Jje, o tempo eia bom no Rio Grande do Sul e perturbado com chuvas esparsas nos demais
Estados. A temperatura sofreu declinio. Os ventos foram variaveis e fracos, predominando, porém, os de sul.

Nota	 A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da récle meteorologica até ás 14 horas.

Discriminação das zonas :

Zona Norte - Estados : Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba, Pernambueo, Aludas; Ser-
gipe e Baia. Zona Centro - Estados: Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro. Zona Sul - EstadJa
São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.



Estações
Hora 200	 1500 1

Fernando Noronha (X). 10.00
Quixeramobim (X) 	 9.30
Natal (X) 	 9.30
Olinda 	  9.30 ESE	 7 ESE	 8
Maceió 	 9.30 E	 6 E	 18
Ondina (X) 	
CuiabÁ (X) . 	

9.30
7.30

Caravelas 	 9.30 NNE 11 NNE 10
B. Horizonte (X) 	 9.30
Vitoria (X) 	 9.30
Campos (XX) 	 9.30
Rio de Janeiro 	 9.30 WNW 9 NW	 9
Rio de Janeiro 	 13.00 WNW 4 W	 5
Rio de Janeiro (0) 	 7.00 WNW 4 NW	 6
Santos (XX) 	  9.30
Curitiba (XX) 	 9.30
Florianopolis (XX) 	 9.30
Porto Alegre (XX) 	 9.30

Altitudes

1.000	 1.500 2.000 3.000 4.000 5.000	 Maxim

W 6W 3
W 7 WNW 2
NW 9 NW

SE	 7 SE	 r
E 6

N 5

E	 2

W 11
W 4
W 6

E	 2

NNW 14

WNW 11 WNW- 8

W 3 8.550 ms.
1.350 ms.

3.750 ms.
2.250 ms.
4.650 ms.

1.950 ms.
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Postos termo-pluviometrIcos do Istrito Federal
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MaxIma. 	 29.1 (X) - 33.2
Mínima 	 20.7 23.8
Chuva 	 10.6

) 35.1 32.5 30.4 33. 2 30.4 31.8
24.0 23.5 22.5 25.4 22.5 19.4
17.6 9.4 44.2 13.8 19.2

(X) Maxima da vespera. A maxima e a mínima dos demais postos farda idas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
Sei viço hydromett ico

Estações Leitura
Diferença

em
24 horas

cm.
Estações Leitura

Diferença
em

24 horas
Cm.

Rio Paraíba do Sul -Dia 6: Rio S,	 .7rancisco - Dia 6:
Guararema 	
;acarei 	

0.72
0.41

0.16
0.07

Pirapóra.,	 	
S. Flaneis	 ) 	

1.40
2.08

0.28

Caçapava 	 1.20 0.10 Januaria 3.04 0.24
Pindamonhangaba 	 1.14 0.14 Carinhanh	 	 2.28 0.10
Guaratinguetá 	  1.16 0.04 Rio Branc 	 2.02 0.11
Rezende 	 0.63 -0.05 Barra do I o Grande 	  2.08 -0.02
Barra do Pirai 	 1.72 -0.09 Remanso 1.91 -0.35
Paraíba do Sul 	  	 0.82 Joazeiro (	 1 	
Anta 	 1.60 0.15 Caárobó.. 2.38 -0.12
Porto Novo do Cunha ... 	 1.10 0.07 Piranhas 	 5.02 -0.32
S.	 Fidelis 	 2.60 -0.29 Penedo ..	 	 2.30 -0.17
Campos 	 7.42 -0.22 Bacia	 ,mazonica - Dia 5:

Rio Itajai-Assú - Dia 6: Cruzeiro	 Sul (X) 	
Pouso Redondo 	  2.18 -0.54 S. Felipe	 X) 	
Rio do Sul 	  3.04 . -0.06 Rio Branc	 (X) 	
Nova Bremen (X) 	 Labréa (X	 	
Hansa 	 1.40 -0.22 Manaus (	 	
Aquidaban 	 2.40 -0.10 Porto Vel	 (X)..... 	
Indaial 	 2.70 Humaitá (	 ) 	
Timbó 	 1.07 -0.33 Parintins	 C)... 	
Passo Manso (X) 	 Obido 1.28 0.00
Blumenau 	 3.62 0.37 Santarém	 C) 	 . 	
Gaspar 	  4.16 -0.22 Imperatri:	 	  2.70 0.15
ilhota., 	  3.70 0.00 Porto Na	 oca! 	 2.05 0.07

Estado e tendencia do nivel das uas dos rios
Rio Paraiba do Sul - Dia 6 - Continuará mais ou menos estacio.tario n todo o curso.
Rio São Francisco - Dia 6 - Continuará em ascensão entre Piraporá Rio Branco e em declínio 'no resto do curso.
Rio Itajai-Assú - Dia 6 - Ficará mais ou menos estacionaria em todc ) curso.
Bacia Amazonica - Dia 5 - Estacionaria em Obidos. Subindo em Imp, atriz e Porto Nacional.

Sondagens aerologlcas por meio de )alões pilotos

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegraphico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encabei ).
(0) Indica que a sondagem de 7 ha, foi realizada no C. dos Mansos e , de 21 tu, da vesma, no Oaservatorio Metzorologico

•
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PARTE COMERCIAL
Cotações oficiais de cambio e titulos fixadas pela Camara Sin-

dical dos corretores de Fundos Publicos da Capital Federal

Praças

'Sobre Londres . 	
Valor da libra 	
Sobre Paris 	
Sobre Italia . 	
Sobre Alemanha 	
'Sobre Portugal .
Sobre Belgica (papel) . 	
Sibre Belgica (ouro) . 	
Sobre HesPanha 	
Sobre Suissa. 	
Sobre Sucia 	
Sobre Noruega 	
Sobre Dinamarca 	
Sobre Sina' e Palestina 	
Sobre Tcheco-Slovaquia 	
Sobre Nova York 	
Sobre Montevidéu 	
SObre Buenos Aires (papel) •

	

Sabre Buenos Aires (ouro) 	
Sobre Holanda . 	
Sobre Japão . 	

	

Sobre Rumania, . 	
Sobre Canadá 	
Sobre Austria. •
sobre Chile . 	

Apolices emprestimo nacional de 1903, port 	 	 8206000
Apolices diversas emissões de 1:000$, 5 Vo, port 	 	 8208000
Obrigações do Tesouro Nacional de 500$, 7 %

Obrigações rodoviarias de 1:000$, 5 %, nOm 	 	 7708000
Apolices emprestimo,municipal de 7 %, port. (de-

Obrigações ferroviarias de 1:0008, 7 % -(terceira 	 •
• emissão)	 	  1:0038000'

(1930)	 495$000

Apolices-:,

creto n. 1.948)	 1648000
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port.	 ,

ereto n. 2.097) .	 1668000
Análices emPrestimo municipal de 1931, port 	 	 1638000
Apolices de Minas Gerais de 1:0008,5 %, port. (de-
'	 ereto n. 9 .. 555) 	 	 6508000
Apolices de Minas Gerais de 1:000$, 7 To, poli,. (de-

ereto n. 9.625)	 8378000
Apolices de Minas Gerais de 1:00013, 7 To, port.

(decreto n. 9.661) . 	 	 8358000
Apolices de Minas Gerais de 1:000$, 7 %, Port 	

(decreto n. 9.716)	 8398000
Obrigações do Tesouro de Minas, de 200$, 9 % 	 	 1978000
Obrigações do Tesouro de Minas, de 500$, 9	 4958500

• Obrigações do Tesouro de Minas, de 1:0008, 9 %. 1:0068000
Ações de Bancos:

Banco dos Funcionarios Públicos 	
	

508000
"l-laneo Português do Brasil, port 	

	
868000

Banco do Brasil	 ...	 4658009
Banco Mercantil do Rio de Janeiro 	

	
4808000

Secretaria da Camara -Sindical do Rio de .Janeiro, em 6
'de dezembro de 1932. — Ary gle Almeida e Silva, síndico,.

,
Café retirado do mercado pelo Conselho Nacionai

do Café	 .	 	 2.778
Existencia .	 	 S73.306

Mercado — Calmo.
Preços por 10 quilos:.

Tipo 3 	 141000
Tipo 4	 •••• 	 136500
Tipo 5 138000'
Tipo 6 	 128500
Tipo 7 	  128000
Tilio 8 	 •	 11$200

Assucar
Sacos

Entradas . 	 15.500
Saldas 1.107
Existencia . 	 102.513

Mercado — Calmo.
Preços por saco com 60 quilos:

Branco cristal	 .	 .	 	 378000 a 388000
C.	 amarelo .	 .	 	 348500 a 358000
Mascavo . 	 298000 a 308000
Somenos	 	 348000 a 358000

RENDAS NUMAS

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 5 de dezembro de 1932 3.240:6351306
Arrecadada em 6 de dezembro de 1932..	 1.072:2668494

4.312:9011800

3.321:9088434

990:993$366

Arrecadada de 2 de janeiro a 6 de dezembro
de 1932	 	  221.7/8:4266116

Em igual pedalo de 1931 	  210.657:5491130

Diferença para mais em 1932 	  11a060:878$986

Alfandega mixi Rio de ¡metro

RECEITA ARRECADADA

Importa/1018e
Datas	 Em ouro	 - Em papel

'Receita do dia:*
6 de dezembro de 1932.... -	 350:6148100	 72:9908500

Receita mensal:

De 1 de dezembro a 6 de
dezembro de 1931....	 475:301$900	 955:6241500

De 1 de dezembro a 6 de
dezembro de 1932....	 813:3548000	 985:5978400

Diferença da receita arre-
cadada • '	 ..	 • • •

• • • •

	

90 d/v	 A' vista

	

5 11/16	 5 41/64
428197,802 428548,476

$535
$693
3$257
$414

18899
18116
28634

nn

.n

~g.

n50

OU.

••n•

•nn•

••n

•••••

•••••

•n•••

MN.

$410
13$310
68511 •
31526

.58500
38140
--

118320
...

Moedas
Vales ouro, por 18000 	 	 78270
Libras (papel)	 	  , 638500
Dollars (papel) 	 	 .	 198200
Escudos (papel)	 $640

Bolsa Srn igual per/iodo de 1931 	

•Diferença para mais em 1932 	

140:0528100 668:0268900

Sacas
158905
33.010
1.000

JUNTA DOS CORRETORES
MERCADO D1SPONIVEL

Movimento do dia 5
Café

Entradas
Saídas . 	
Consumo local (dias 4 e 5) 	   

Rebeita global:

De 2 de janeiro a 6 de de-
zembro de 1931 	  26.399:3418300 38.999:180$90C

De 2 de janeiro a 6 de de-
zembro de 1932 	 	  30.212:3918000 24.900:541850C

,

Diferença da receita arre-
cadada	 3.813:0498700 14.098:639$40C
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EDITAIS E AVISOS
MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-

GOCIAS INTERIORES

MINISTERIO DA JUSTIÇA E .NE.
GOCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

No Diario Oficial de 26 de novembro,
Ê pagina 21.642, acha-se publicado um
edital de eoncurrencia adininistrativa ou
'permanente, para o fornecimento de ra-
zões preparadas, destinadas aos presos
da Policia Civil do Distrito Federal, du-
aante o ano de 1933.

Para esse edital chama-se a atenção
das interessados.

Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DE VEICULOS

O capitão Raul Pinto Seidl, inspetor
geral de Veículos da Policia do Distrito
Federal, de ordem do Exino. Sr. capi-
tão chefe de Policia e de acdrdo com o
disposto nos arts. 1° e 100 do Regula-
mento de Veículos (decreto n. 15.614,
de 16 de agosto de 1922); determina o
seguinte:

Fica fixado um só curso de direção,
para os veículos em geral, nas ruas Ar-
guias Cordeiro, no trecho compreendido
antre as ruas Lucidio Lago e Carolina
Meyer; ruas Carolina Meyer, entre Ar.
chias Cordeiro e Frederico Meyer; rua

ederico Meyer, entre- as •ruas Carolina
'I Teyer e Lucidio Lago; e rua Lucido
Lago, entre as ruas Frederico Meyer e
Arciiias Cordeiro. obedecendo-se mão,
na rua Arguias Cordeiro, da rua Lucidio
Lago para a rua Carolina Meyer; na rua
Carolina Meyer, da rua . Aachias Cordêiro
para a rua Frederico .Meyer; •na rua
Frederico Meyer, da rua Carolina Meyer
para a rua Lucidio Lago e nesta rua,
da rua Frec:erico Meyer para a rua Ar-
e:aias Cordeiro.

Rio de Janeiro, 24 do noverhbro de
1932. — O inspetor geral, capitão Raul
Pinto Seidl.

Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DE VEÍCULOS DO DISTRITO

FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta inspetoria, dentro
do prazo de 48 horas, para responder
por infrações do regulamento do transito
na conformidade do art. 365, os pro-
prietarios e condutores dos veículos
abaixo discriminados:

Dias 1, 2 e 3 de dezembro de 1932
Carga:

Domingos Rodrigues, n. 86, art. .144
— Motorista.

David Pereira Filho. n. 931, artigo
248 L — Proprietario.

Antonio Batina, n. 1.742, art. 195 —
Motorista.

Companhia Antartica Carioca, número
2.177, art. 248 L -- Motorista.

José Pinto Mendes, n. 2.739, art. 144
— Motorista.

Empresa Nacional Auto Viação, nú-
mero 4.915, art. 248 L — Motorista.

Companhia Souza Cruz, n. 1.637, ar-
tigo 248 L — Motorista.

Passageiro:
Alfredo Siqueira, n. 1.115, rt. 248 L

— Motorista.
Ferreira & David, n. 1.33 , art. 81

— Mdtorista.
João Pinto França, n. 1.647 art. 248 L

— Motorista. .
Antonio Barbosa, n. 1.95' art.' 86

— Motorista.

	

Piot Brasileira S. A., n. 	 .810, ar-
tigo . 248 L — Motorista.

José Maria Fernandes, n. .033, ar-
tigo .248 L — Proprietario.

Victorino F. Costa, n. 3.1 10, artigo
144 — Motorista.

Dr. Ricardo X. da Silveira, ti. 3.182,
art. 102	 Preprietario.

	

Manoel Pinto da Silva, n.	 .b50, ar-
tigos 102 e 257 — Motorista.

•Ignacio Ferrão de Miranda, 1. 4.052,
art. 248 L — Motorista .

Wilhelm Hargos, n. 4.308, it. 248 L
— Motorista.

José Joaquim Brito, n. 4.6 5, artigos
102 e 257 — Motorista.

	

: Silverio Bento Valioso, ri.	 .296, ar-
tigo. 144 — Motorista.

Fernando C. Nunes, n. 6.55 , art. 102
— Motorista.

Silvino C. Mendes, n. 5.692, irt. 248 L
— Motorista.

Dr. André Ferreira dos Si itos, nú-
mero 5.781, arts. 102 e 257 — notorista.

Manoel Teixeira Duorte, ri. .935, ar-
tigo 102 — Motorista.

Amadeu Ferreira & Comp., n. 9.734,
art., 81 — Motorista.

João Ferreira & Martins, 1 , 6.844,
art. 102 — Motorista.

José I. Alves Sobrinho, n. .516, ar-•
,tigo 248 L — Motorista.

Antonio da Silva,. n. 7.751 art. 81
— Motorista.

Dr. Alfredo de Souza ME .des, nú-
mero 8.037, art. 248 L — Mc orista.

João de Oliveira & "--Irmão, i. 8.643,
art. 248 L — Motorista.

Luiz Paulo e Silva, ri. 8.90 . art. 102
— Motorista.

Gustavo Caldas da Cunha, 1. 9.407,
art. 82 — Motorista.

João Baptista Martins, n. 1 .879, ar- .
tigo 248 L — Motorista,.

Aristeu Teixeira Bastos, n .11.865,
art. 248 E — Motorista.

Antonio S. G. Bittencourt, i 14.317,
art. 102 — Motorista.

Alves & Peixoto Limitada, 1 14.773,
art. 102 — Motorista.

Manoel Monteiro . Braz, n. 1 .778, ar-tigo 102 — Motorista.
Esther Ferreira Vivaqua, r 15.332,

art. 100 — Motorista.
Dr. Antonio S. Netto, ri. 1 .442,. ar-

tigo 248 L — Motorista.
'Dr. Sebastião Tamanqueira, 1.15.449,

art. 144 — Motorista.
Bruno Bobbio, n. 15.559, ai . 100 —

Proprietario.
Waldemiro G. Fernandes F res, nú-

mero 16.828, art. 248 L	 Mo orista.
José Camillo da Costa, n. 1 .884, ar-

tigo 248 L	 Proprietario.
Affonso C. Alvim, n. 1 .057, ar-

tigos 100 e 248 L — Proprieti do.
José Gomes Ribeiro, n. 17.1 3, artigo

248 L — Proprietário.
Observação — A falta do / gamento

dag multas importa na rem ssa dos
autos ao juizo federal no pra: regula-
mentar, de acôrdo com o arl 364 do
regulamento que baixou com decreto
n. 15.614. de l( ir' a fros4 o de 1922.—
Pelo inspetor, Monte Vianna.

Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DE VEICULOS

EXAMES DE MOTORISTAS

Resultados dos exames efetuados no
dia 6 do corrente:

Aprovados — José Rodrigues Laran-
galra, Oscar Carneiro Rarnos de Azevedo,
Murdo George Mackenzie, Adriano Caiado
Augusto, Edgard Franco de Mattos, Di-
mingos Fernandes de Oliveira, Lael Fei-
jó Sampaio, Alberto Caminha de Barros,
Dora .Vargas de Andrade, Luiz Rodolpho
Souza Dantas e Manoel Visconde Filho.

Reprovados — Dois.
Inspetoria de Veículos, em 6 de de-

zembro. de .1932. — O inspetor geral,
Raul Pinto Seidl.

INSPETORIA DE vnicmos DO DISTRITO
FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta inspetoria, dentro do
prazo de 48 horas, para responder por
infrações do regulamenta do transito na
conformidade do art. 365, os proprie-
tarios e condutores dos veículos abaixo
discriminados.

Dias 2, 3, 4, 5 e 6 de dezembro de 1932
Carga: ..	 -

José Moreira, n. 22, art. 248 L. —
Motorista.

Neves Arcos & Comp., ri. 253, art. 102
— Motorista.

Lopes Fernandes & Comp., n. 289, ar-.
tigo 102 — Motorista.

Valladares & Comp., n. 2.228, arti-
go 389 § -4° —Motorista.

R. Fereira & Comp., n. 3.126, arti-
go 248 L — Motorista.

Joaquim Matta e outro, ri. 4.478, ar-
tigo 248 I — Motorista.

J. C. Miranda & Comp., n. 5.012, ar-
tigo 389 § 4° — Motorista.

Francisco A. Corrêa, ri. 5.225, arti-
go 248 L — Motorista.

Julio Manoel Dias, n. 6.073, art. 81
— Motorista.

Passageiros:
João de Oliveira e outro, ri. 102, ar-

tigo 248 L — Motorista.
Manoel de Oliveira Castanho, n. 487,

art. 86 — Motorista.
Ignacio Lige Souza, n. 1.482, art. 102

— Proprietarid.
Manoel Oliveira Castanho, n. 1.534,

art. 248 L — Motorista.
João Bernandes, art. 1.547, art. 86

— motorista.
Bernardo J. T. Ruas, n. 1.874, arti-

go 102 — Proprietario.
João Henrique Seixas,' n. 1.875, ar-

tigo 102 — Motorista.
Stemberg & Comp., n. 1.897, art. 86

— Motorista.
Eduardo Valia, n. 1.958, art. 144 —

Motorista.
Segundo Garcia, n. 2.307, art. 86 —

Motorista.
Achiles S. Camacho, n. 2.524, arti-

go 85 — Motorista.
Laura Vieira Alves, n. 3.358, artigo

248-L — Motorista.
Arthur Gama Suco n. 3.590, art. 102

— Motorista.
Walter Fidalgo, ri. 3.723, art. 86 —

Motorista.
Armando Chermont, n.

— Motorista.
Alexandre S. Gomes, ri

go 86	 Motorista.
José Dias de Sodza,

go 248 L ,— Motorista.

3.797, art. 92

. 3.811, arti-

3.922; arti-

k 1	 "	 i.;
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Stemberg & Comp., n. 4.27ó, art. 86
— Motorista.

Alexandre S. V.asconcellos, ri. 4.310,
art. 144 — Motorista.

Ulyses C. Leão, n..,4,340, art. 102
Motorista.
• João' 'Phomaz de Almeida, n. 4.386,
art. 144 — Moterista.' 	 -

David C. Botelho, n.. 4.633, art. 86
Motorista.

Alfredo E. Pomnan, n. 5.001, arti-
go 248 B — Mo,torista.

Arnaldo Guinle, n, 5.481, art. 86 —
Proprietario.

Teixeira & Martins, n. 6.067, artigo
248 1 — Motorista.

Emigdio Carneiro, n. 6.071, art. 86 —
Motorista.

Companhia M. Metalurgica Brasil, nu-
mero 6.097, art. 248 L — Proprietario.

Herbert Rocha Vaz, n. 6.113, art. 84
— Motorista.

Clodovel H. Moraes, n. 6.198, art. 82
— Motorista.

Joaquim T. Silva Junior, n. 6.326,
art. 248 L	 Motorista.

João R. Barbara,.n. 6.527, art. 248L
— Motorista.

Luiz Strella, n. 7.033, art. 102 —
proprietario.

Horacio Fillipaldi, n. 7.052, art. 192
Motorista.

Joseph Eberle, n. 7.198, art. 102 —
Motorista.
• Huiberto Solback, ri. 7.228, art.. 86
— Motorista.

Manoel da Silva, n. 7.301, art. 86 —
Motorista.

Otto de Freitas Louwe, n. 7.523, ar-
tigo 248 L — Motorista.

Mauricio Pedrosa Joppert, n. 9.039,
arts. 82 e 81 — Motorista.

Manoel Lopes de Carvalho, n. 9.498
art. 86 — Motorista.

José do Carmo Fnnes, n. 9.628, arti-
gos 102 e 257 — Motorista.

José da Rocha Vaz, n. 9.998, art. 102
— Motorista.

W. S. Shan e outro, n. 10.243, arti-
go 248 L —"Motorista.

Jorge Ivan Lage, n. 10.316, art. 248L
— Motorista.

José &indago da Silva, n. 10.551, ar-
tigo 102 — Motorista.

José Delabella, n. 10.914, art. 102
— Motorista.
• José Fernandes Barbosa, n. 11.413,
art. 102 ,— Proprietario.

Floriano L. R. Andrade, n. 11.585,
art. 102. — Motorista.

Carlos Tavares Corrêa, n..11.616, ar-
'ligo 102 — Motorisa.	 • .

José Pereira, n. 11.690, art. 248 L
Motorista.

José 'Martins do Amaral, n. 11.779,
art. 144 — Motorista.

Manoel Francisco Oliveira, n. 13.289,
n. 248 L — Motorista.

Colombo Gamberrine & Comp., nu-
mero 13.354, art. 86 — Motorista.

Cezar A. B. Palhares, n. 13.818, ar-
tigos 82 e 81 — Motorista. •

Dr. Lincoln Denham n. 14.486, ar-
tigo 248 L — Motorista.

Mario Bianchi, n. 14.602, art. 102 —
.Motorista.

Mario Bianchi, n. 14.616, art. 102 —
Motorista

Vicente F. Neves, n. 1.4.738, arti-
go 248 J — Motorista.

João Torres, n. 14.772, art. 248 L --
Motorista.

Antonio P. Almeida Filho, ri. 14.919,
art. 248'L — Motorista. •

João Philippaldi, n. 15.401, art. 88
— Motorista.

JoaquimSimões Strella, n. 16.085,
art...102 -L Motorista.

Arthur Lopes C. Pinto, ri. 16.253,
arts. 79 e 81. — Motorista. 	 •

Romulo Chiovolik, n. 16.701, art. 248
L — Motorista.

Hugo • Hamann, n. 16.879, art. 81 —
Motorista.

Dr. Samuel Ribeiro, n. 17.035, arti-
gb 248 L — Proprietario.

Dr. AffonSo C. Alvim, n. 17.057, ar-
tigo 248,L — Proprietario.

José Marques Vicente, n. 17.102, ar-
tigo 102 — Proprietario.

José Gomes Ribeiro, n. 17.123, arti-
go 102 — Proprietario.

Obfe+vação — A falta do pagamento
das multas importa na remessa dos au-
tos ao Juizo Federal no prazo regula-
mentar de acôrdo com o art. 361 do•re-
gulamento que baixou com o decreto nu-
mero 15.614, de 16 de agosto de 1932.
— Pelo inspetor, G. Monte Vianna.

MINISTERIO DA GUERRA

Quarta Bateria Independente de Ar-
tilharia de Costa e Forte

da Lage

coiq CURREN C IA ADMINI STRATIVA PERMA-
NENTE

De ordem do Sr. capitão comandante
e presidente do Conselho Administrativo
da Bateria, • faço público que esta uni-
dade receberá até 23 do corrente, ins-
crições e propostas para o fornecimento
em 1933, de . material de consumo habi-
tual, de acôrdo cdm o artigo 52, do Co-
digo de Contabilidade Pública da União.

As propostas deverão ser devidamente
lacradas, cujo mapa ;comparativo será
publicado no Diario Oficial.

No Almoxarifado da Bateria, os inte-
ressados.encontrarão a nomenclatura dos
a'rtigos a fornecer.

Forte da Lage, 6 de dezembro de 1932.
— Raimundo dos Santos Frota, 10 te-
nente sub-comandante secrétario do C.A.

M/NISTERIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

Pelo .presente edital ficam intimados
os herdeiros da ex-agente do Correio em
"Santa' Rita de Nioac", no Estado de
Mato Grosso, D. Arminda. Peixoto da
Silva, para, no prazo de trinta dias, con-
tados da data da publicação deste, re-
colherem aos cofres' publicos a impor-
tancia de 30$050, alcance , apurado no
processo de tomada de cohtas da citae.2
ex-agente, relativo ao período de 1 de
junho de 1911 a 8 de março de 1913, e
.a cujo ,pagameno - foi condenada por

acórdão de 17 de dezembro de 1930, sob
pena de ser feita a cobrança judicial
executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 21 de novembro de 1932.— Ale-
xandre Emiti° Sonurnier, diretor inte-
rino;

I'riliunal de Contas • •

Pelo presente edital fica intimado o
ex-agente do Correio em São José do
Canastrão, no Estado de Minas Gerais.
Francisco Baptista de Souza Coelho,
para, nb prazo de trinta dias, contados
da data da publicação deste, recolher,
aos cofres públicos, a importancia de
5018300, alcance apurado no processo
de tornada de suas contas, 'relativo ap
periodo de 1 delevereiro de 1904 a 9 de
setembro de 1918, e a cujo pagamento
foi condenado por acórdão de 21 de ja-
neiro de 1931, sob pena de ser feita a
cobrança judicial executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 23 de novembro de 1932. —
Alexandre Emilio Sommier, .diretor in-
terino.

Tribunal de Contas
Pelo presente edital fica intimado o

Sr. Antonio C. de Souza, fiador da ex-
agente do Correio em "Cascatinha", no
Estado do Rio de Janeiro, D. Isaura da
Rocha Vieira, para, no praso de trinta
dias, contados da data da publicação des-
te, recolher, , aos cofres publices, a im-
portancia: de 4298700, alcance apurado no
processo de tornada de contas da citada
ex-agente, relativo ao período de 16 de
abril de 1920 a 8 de junho de 1923, e a
cujo pagamento, bem como dos juros da
móra que forem devidos, foi condenada
por acórdão de 15 de julho de 1925, sob
pena de ser feita a alienação administra-
tiva da fiança prestada em garantia da
aludida exatora.
• Terceira Diretoria do Tribunal de Con-
tas, 23 de novembro de 1932. — Alexan-
dre Emilio Somnider, diretor interino.

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

De orlem do Sr. delegado geral do
Imposto sabre a Renda, faça publico que
foi calculado o imposto correspondente
ás declarações seguintes:

Distrito Federal.
E 1.475, Andrade Lemos & Comp.,

rua Conselheiro Saraiva n. 33.
E 8.509, Baptista — M. Moreira, rua

Jardim Botanico n. 636.
E 21.056, Binder	 Ricardo, rua

Fernandes da Cunha n. 292.
E 2.132, Binenboim	 Avrum, rua

Anua Nery n. 10.
E 20.490, Bithencourt — Luiz Tei-

aeira, Praça Igara n. 46, Estação Kos-
mos.

E. 25.682, Bizarria — Edmundo, rua
da Passagem n. 92.

E 16.082, Blise — Nunziato, rua-Bea-
lo Ribeiro n. 63.

E 11.362, Bonesso — Ruggere, rua
Juiz de Fora n. 8.
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E 5.624, Santos - Manoel
dos, rua Buenos Aires n. 290.1

E 1.951, Silva - M. f., Est
rachai Rangel n. 374.

E 30.039, Storino - José, ri:
sano n.,

E 39.586, Souza - Jusé Ar
rua do i Invalidos n.

E 40./65, Teixeira - José, I
Alves ns. 111-113.

E 39.832, Teixeira -. Vict(
gasto, rua São Luiz Gonzaga n

E 23.679, Vieira - Nlanoel
rua Senhor dos Passos n. 96.

E 1.640, Willinann, avier
Ltda., rua Uruguaiana n. 41.

Su•plemento:
E 5.541, Soares - Antonic

rua Cardoso Quintão n. 162.
13* 5.411, Sonza - Julio de,

Fevereiro n. 51,
12.486, Amorim - <leão da

dos Andradas n. 58.
11.814, Araujo - José Joaqu

Senador Pompeu n. 239.
12.358, Baptista - Manoel

avenida Mem de Sá n. 38.
10.574, Costa -- Manoel P

rua da Passagem o. 6.
11.518 Cruz - A. ft., rua

rio n. 129, 1° andar.
11,663, Figueiredo -- Pol:

mões de, rua São Cristovão r
12.459, Fonseca -- João da

Domingos Lopes n. 243.
11.025, Gomes a- Luiz S.,

ral Pedra n. 207.
11.662, Gonçalves -- S. N.

Mem de $á n. 99.
11.653, Guimarães -- JoM

rua São Pedro n. 127.
12.602, José -- Augusto,

de Setembro n. (73.
11.614, José r- Augusto,

-Cristo n. 43.

Sacadura Cabral n. 2E5.
12.436, (Melro	 Jcsé

Ouvidor n. 6.
11.776, Pereira -- João de

Senador Pompeu n. 188.
11.396, Rocha	 Al•aaro F

rua dos Ourives n. 37.
12.172, Rodrigues	 J.

Suburbana n. 2.405.
12.497, Silva	 Adelino

Souza Franco n. 78.
12.633, Soares - Luiz,

cão n. 128,

Estevão
indos.
ada Ma-

i; do Re-

onio de,

ia Pedro

sino Au-
59.

Antonio,

Comp.,

Cardoso,

ua 19 de

lilva, rua

in de, rua

da Silva,

reira da,

do Rosa-

:sarro Si-
167.

isosta, rua

sua Gene-

,, avenida

Monteiro,

venida 28

rua Santo

rua Santa

avenida

. de, rua

oel, rua do

Moura, via

=cisco da,

f., avenida

)sé da, rua

sua Assun-

• to.no, -Loureiro -- Manoel

E 30.035, Eugene Barrentie & Comp., Rita n. 27.
rua Buenos Aires n. 263.	 11.782, IVIoutinho	 Antor o,

E 23.655, Lastres - Alexandre, praia Rio Branco n. 1.34.
do Botafogo Et . 492.	 11:260, Oliveira -- José

E 40.566, Loureiro - M. Rodrigues,
rua IX . as. 1 a 11, Mercado Municipal.

E 18.268, Madruga - Francisco Joa-
quim, rua Aqueduto n. 324.

E 20.599, Manoel Gomes 85 Corrip.,
rua Emitia Guimarães n. 35.

E 11.623, Martins - Manoel Francis-
no, Av. 8 de -St tembro n. 243.

E 40.878, Matheus - Alfeu, rua São
Francisco Xavier n. 434..

E 19.668, Montalvão - Antonio :Ma-
lta°, ladeira do Barroao n.

E 15.3,95, Oliveira - Vittorino Go-
mes d'e, rua Barão cle, Guaratika n. 45.

E 3.044, Bordallo - Nelson Augusto,
rua Carolina Machado n. 210.

E 16.662, Borges - Angelino, rua G
n. 54, Vila Esteia.

E 854, Borges - Augusto, rua S. João
Batista n. 31.

E 29.225, Borges & Gionçalves, rua
tiranos n. 182.

• "E 11.296, Borges - José, rua IX
fts. 8591. Mercado Municipal.

E 18.762, Borges - José, rua VI
ns. 41 1 43, Mercado Municipal.

E • 15.903, C. Alves & Filho, rua EtiL
genio de Paiva ns. 7271.

E 20.704, Casario Puime & Comp.,
rua Luiz de Camões n. 24.

E 24.027, Cordeiro & Irmão, rua Bar,
roso a. 97.

E- 28.469, GotTêa Rocha & Comp., rua.
• Archias Cordeiro n. 208.

E 28.696, Corrêa, Vasques &
rua Republiaa do Perú n. 55.

E 33.155, Costa - Antonio P. da, rua
•Oamerino n. 26.

E 15.284, Costa, Pacheco & Comp.,
rua 7 le Setembro ns. 69171.

E 21.054, Costa Thiessea & Comp.,
rua Buenos Aires n. 41, Rio.

E 9.885, Costa - Victorino Augusto
de, rua Santa Amelia n. 8.

E 18.456, Cunha - ntonia Maria
Oliveira, rua da Constitu 4 ção n. 46.

E 33.242, D. Martins & Pereira, Es-
trada Marechal Rangel n. 10.

E 29.342, D. Monteiro & Comp., rua
7 de 'Setembro n. 58.

E 19.436, Darnasceno	 Salembier,
rua Senhor dos Passos n. 23.

E 29.800, De Faria & Comp., rua SãoJé n. 74.
E 31.852, Dias Garcia & Comp., rua

Visconde de Inhaúma ns. 23125.
E 19.001, D'Olne & Comp., rua S.

Pedro n. 49, escritorio.
E 27.-862, Dr. Glesen Fc Comp., rua

S. Pedro as. 115117.
E 31.129, Duarte - Gezar, rua Mar-

•quez de S. Vicente n. 228.
E 25.'793, Duarte - Gerard Rocha,

Avenida Suburbana ns. 3.056 e 3.096.
E 21.243, Ed. Figueira & Comp., rua

General Camara n. 80.
E 2.4,45, Empresa Neptuno S. A., Av.

Rio Branco n. 4, 30 andar.
E 29.757, Epteves	 Simões, rua 24

de Maio n. 60..

12.627, Teixeira .-- Lourenço Julio,
rua Nicaragua a. 104.

12.233, Valles -- Ramon Lorenzo, rua,
da 'Alfandega n. '68.

E 30.843, Pereira	 José Joaquim,
rua Domingos Lopes á. 229.

E 2-5.164, Pereira Leite & Sampaio,
rua Engenho de Dentro as 4 e 6.

E 18.607, Perestrello 	 Emilio, rua
Urugayana n. 66.

E 31.394, , Perfumaria Lo pes, S. A.9
avehida Rio Branco as. 134 e 143.

E 26.633, Pessea & Soares, rua Came-
-rino n. 109,

E 32.043, Petillo	 Nicola, rua Goa-
saga Bastos n. 47..

E 6.539, R. de Aguiar Roc,ha. & Com-
panhia, rua Barão de Mesquita u. 778.

E 13.356,	 Diniz & Companhia, ruá
Benedicto llippolito n.

E 30.594, Rabaçal & Nunes, rua São
Francisco Xavier n. 224.-A.

E 30.428, Raul Guimarães & Irmão;
rua Acre n. 15.

E 5.501, 'Raul Pinheiro & Companbia,
rua da Carioca n. 29.

E 33.873, Raul Seara & Companhia,
rua Visconde de Inhauma n. 63.

E 18.269, Raymundo & Souza rua S.
José n. 122.	 •	 •

E 14.689, Ribeiro, Castanheira & Com-
panhia, rua do Senado n. 271.

E 28.101, Roberto Gonçalves & Com-
panhia, rua dQs Audrades a. 25.

E 39.810, Rodriguez, Pazo & Compa-
nhia, rua Camerino n. 132.

E 4.953, Rodrigues Teixeira & Filhos,
rua Republica do Perú n. 11.

E 41.424, Rozental & Irmãos, avenida
Thome de Souza n. 143.

E 27.807, Sanatorio Botafogo, S. A.,
rua Alvaro Ramos n. 177.

E 19.553, Silva, Costa & Companhia,
rua Frei Caneca n. 68.

E 23.713, Soares - J„ rua dos Ouri-
ves numero 124.

E 3.074, Sociedade Cooperativa de
Responsabilidade Limitada, Banco Fede-
ral de Credito Popular Agricola do Bra-
sil.

E 8.732, The Yorkshire Insurance
Company Limited, rua General Camara
numero 66, loja.

E 27.899, Trussa, Naumann & Compa-
nhia, rua Buenos Aires n. 160, sobrado.

E 15.112,, Vianna - Jayme P., rua
Marquez de Sapucaí n. 108.

• 22.012, Will - Frederico, rua da
Alfandega n. 6.

E 20.723, Wilson Jeans & C°, rua Vis-
conde de Inhaúma ri. 93.

E 25.675, Wilson, Sans & Company
Limited, avenida Rio Branco n. 37.

Suplemento:
B 5.024, Amaral - Orozimbo do, ave- s

nida Vieira Souto n. 456.
B 7.402, Docaler - Vadia, rua Mar-

quez de Barnacena ns. 30 e 32, Santa
Cruz.

B 7.324, Borba - Alberto Ferreira,
rua Conde de lrajá n, 145.

E 10.678, elements - Annie R., rua
do Ouvidor n. 63, sobrado.

E 31.1311 - B 4.992, Marques -
Gy,priano José, rua Sant'Anna n. 1.

E 21.2.55, Nigri	 Salim M., rua da
Alfandega n. 312-

E 27.266, Pereira - Joaqu n, rua
"Carolina Machado n. 258.

E 18.511, Pinho - M. Dias, Estrada
de Itararé n. 160.

E 13.556, Pini - Cano, rua da Con-
calção n. 76.

E 15.968, Pinto - Francisc( Miguez,
travessa da Fabrica n. 211.

E 28.911, Richardson -- Ch, C., rua
da Constituição n. 41.



10.372; Fernandes
riba n. 65.

10.811, Garcia -
Setembro n. 172.

11.677, Gomes -
Francisco Xavier n.

10.582, Leite -
raia João R.eardo

- M., rua da Prai-

Manoel, roa 7 de

Sergio, rua São
454.
Amadeu Ferreira,
56.
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5.119, Carvalho - Raul, rua da As-
sembléa n. 89, 2*.

5.158, Carvalho & Sarmento, rua:Ar-
chias Cordeiro n. • 214.

4.306, Casanova - Antonio Cargueira,
rua Senador Euzebio n. 252.

4.307, Casares - Violeta, rua Marquês
de Sapticat n. 288-A.0

4.639, Casario &, Sahione, rua Lins de
Vasconcelos n. 19. 	 •

4.309, Cassano - Pasquale; rua Ar-
chias Cordeiro n. 410:

4.312, Castelo - Luiza Leal, rua Ge-
neral Pedra n. 5.	 •

4.313, Castro - Antonio, rua São Pe-
dro n. 227.

4.316, Castro & Ferraz, rua dos An-
dradas n. 26.

4.318, Castro - João Marques de,
praia da Freguezia n. 11, Ilha do Go-
vernador.	 .

4.369, Castro - Landini de, rua Mare-
chal Floriano n. 169.

4.637, Castro Leite & Comp., rua Vi-
eira Fazenda n. 64.

5.041, Castro - Manoel Braulio Pe-
reira, rua Real Grandeza n. 136.

4.371, Castro - Manoel Pereira de,
'rua Banais° n. 74.	 .

4.373, Castro - Paulo; Pereira de,
rua Canning n. 9, lojas XII, XIV e XV.

4.374, Castro - Pedro Fernandes, rua
José Mauricio n. 70.

4.376, Castro Filho - Adriano de, rua
Frei Caneca n. 264.

4.382, Cavalóanti - Renato Pinto,
boulevard São Christovão n. 62. •

5.146, Cavalière - Francisco (espo-
lio), rua Sete de Setembro n. 48.

4.385, Ceeiliáno - Vicente, ruà Had-
dock Lobo n. 393.

4.642, Cent Walter & Comp., rua dos
Andradas n. 102.

4.644, Cargueira & Cardoso,. rua Se-
alio!. dos Passos n. 128.

4.387. Cargueira - José Alves, , rua
N. S. de Copacabana n. 602.

4.389, Cervera - José, estação de
Ti. Clara a. 19-A.

4.645, Cervino & Comp., rua Monse-
alua, Amorim n. 15.

4.646, Cervino & Comp., Ltd., rua
Viuva Claudio n. 327-A.

5.224, Cetrangolo - Domiogea rua
Fluminense n. 2.

4.514, Ce gar - Cardoso, rua Figueira
de Aleito a. 336.

4.647, Gozar Zani & Comp., ruà Vis-
conde de Santa Izabel n. 233.

4.689, Cliabat - Maria, rua da Al-
fandega n. 307.

4.690. Chagas - Alcides Bandeira,
rua dos Ourives n. 102.

4.692, Charduli - Annuneiata, rua
Paula Mattos n. 100.

4.693, Charif	 Alexandre, rua Bue-
nos Aires n. 350.

4.648, Charles & L. Bettendorf, rua
dos Ourives n. 95, sobrado.

4.694, Chatta.s	 Assaad Georges, rua
Senhor dos Passos n. 185.

4.649, Chaves a; Mattos, rua São Chris-
tovão n. 521.

4.696, Cheeke - José H., rua José
Alauricio n. 124.

4.653, Cheiri & Haiek, rua José Mauri-
cio n. 115.

4.697, Chufai). ,- -Salm, rua Senador
Euzebie n. 60.

4.734, Chicralla - Nemem, praça da
Exercido de 1928:
10.578-A, Antonio Antunes & Irmão,

rua Monsenhor Falia n. 2.
10.137, Antonio Luiz de Almeida

dz. Comp., rua Senador Pompeu n. 4.
10.381, Aradi - Manoel Galil, rua da

Alfandega n. 363.
11.693, Azevedo - F. A., rua Senhor

dos Passos n. 65.•
10.710, Bizet	 Leoa, rua Senador

Euzebio a. 526.
11.615, Braga - Alfredo da Silva,

rua Catumbi n. 111.
11.365, Coelho as Marinho, rua Gene-

ral Pedra n. 131.
11.918, Cruz - Antonio da Silva, rim

S. Christovão n: 535.
10.810, Cruz - Manoel Alves da, laia

S. Luiz Gonzaga n. 64.
11.620, D. Gomes & Almeida, rua das

Laranjeiras n. 414.
11,288, Duarte - Manoel Mathiás,

rua Santa Izabel as. 62-64.

11.507, Luiz - „João Martins, rua
Condessa de Frontin n. 10.

10.786, M. Ferreira & Martins, rua
Moreira_ Vale n. 2.

11.415, Marinho - Pedro Afirallês,
avenida Pasos n. 32.

11.726, Marques & Pereira, rua do Li-
vramento as. 79-81.

11.669, Moraes - José Norberto de
Castro, rua S. Francisco Xavier n. 469.

• 11.761, Moreno _ José Fernandes,
rua Buenos Aires n. 241.

11.656, Oliveira - Joaquim R. de,
rua Hadock Loto n. 62.

10.711, Portella - Mario A., rua São
José n. 41, 1° andar

11 0 .956, Soares - OaDaly Fereira, rua
Corcinel Figueira de Aleito n; 390.

10.586, Teixeira - Antonio, rua dei
Acra n. 12.

11.63-4, Teixeira Coreia ta Comp., rua
Theophilo Ottoni n. 128.

Exercido de 1932:
Riu mão:
Rossbach Brasil Cómpany, avenida

Rio Branco as. 135-137, 6° andar.
E 118.139, Alves	 J. Baptista, estrada

Marechal Rangel n. 48.
E 11.407, Almeida - Martinho de, rim

7 de Setembro n. 200.
•E 7.401, Almeida - Serafim F. de,

rua General Argôlo ri. 45.
E 21. 460, Biato - Ricardo Augusto,

rua Marechal Floriano Peixoto n. 54.
E 4.8437, Cárus'o - Salvador, rua Be-

nedito Hapólito n. 42.
E 29.491, Caruso - Santo, rua Maga-

lhaes 'Castro n. 242.
E 23.688, Castiço - 'Roberto, rua Mar-

tins Rena n. 33.
E 8.493. 1Cosme - José, rua General

Caldwell n. 188, fundos.
E 10.a30, Costa, - Luiz Germano da,

'rua General Belegarde n. 3.
, E 30.883, Costa - Manoel da, avenida
dos Dem'ocraticos n. 1.460.

E 24.163, COs4a - Manoel de Almeida,
'rua Campo 47,1•ande n. 406.

• 1.794, Costa - Manoel da Cruz, laia
Frei Caneca n. 571, 4' loja.

E 27.388; Costa - Manoel Fernandea
(ia. rua Vaz Lobo n. 79.

E 20.255, Costa - Manoel Ferreira da,
rua Oito n. 77 (Marechal Hermes).

E 21.340, Costa - Manoel Henrique da,
estrada do Areal siri (Honorio Gurgel).

E 15.388, Costa - Manoel Joaquim da,
rua Frei Caneca n. 262.

E 29.763, Costa - Manoel Jorge da,
rua Cardoso ri. 74.

E 8.745, Costa - Manoel Maenado da,
rua Sacadura, Cabral n. 129.

E 31.238, Costa - Manoel Pinto da,
rua BenteaLisbaa n. 76.

E ;1.869, Costa - Maria da, rua Real
Grandeza n. 178, fundos.

E 41.521, Costa - Maria Ignacia, Mou-
rão da, rua Alvaro Ramos n. 53.

E 19.740, Costa - Mario Pereira da,
estrada Marechal Rangel n. 443.

E 110.535, Costa - Pauline' Vieira da,
rua Uruguaiana n. 142, 2' andar.

E 11.701, Costa - Silverio da, rua
Dr. Maciel ri. 54.

E 41.693, Costa - Silvestre Manoel,
rua Conselheiro Junqueira n. $8.

E 22.143, Costa - Silvino Nascimento,
estrada Marechal Rangel n. 433.

E 31.816, Couri & Ferreirialia, rua Frei
Canéea n. 8. •

E 26.130, Craiser	 Marcos, avenida
28 de Setembro n. 20.

E 19.885, Crespo - Manoel dos San-
tos, rua da Passagem n. 84.

E 40.186, Cruz - Sarnaaio, Mercado
Municipal. rua XIII as. 4446.

E I.685, • Cury	 Rattar Salomão, rua
Barroso n. 36.

E 17.348, Dain - Simão, rua Maga-
lhães Castro n. 238.

E 19.275, Duval - Mauricio, Largo
José Clemente n..8, 1° andar.-

E 31.953, Estavas - Maria da Luz,
Travessa Cunha Mios n. 3.

E 21.241, Estevez - salvador Fortes,
rua do Senado n. 112. 	 •

E 29.748, Eleischmann	 Saul, Ave-
nida dos Democraticos n'. 1.349.

E 31 ..672, Gaier - Si •mon, rua João
Torquato ri. 27 -- Ramos.

E 23.417, Garrido -.R. Gomes, rua
Copacabana- n: 569.

E 31.912, Gomes - Raymundo, rua
Frei Caneca n. 416 A.

E 27.320, "Gonçalves - RaymundO,
Avenida Venezuela n. 116.

E 15.276, J. Santos & , Oliveira; rua
Dr. Bernardino n. 58.

E 24.280, J. Silva & Castro, rua Had-
ddck Lobo n. 87.

E 41.7121, José Martins & .Ferreira,
rua Francisco Eugenio n. 37. •

E 4.906, Lucas - Francisco, rua do
Lavradio n. 109. .

E 16.682, Machado - Ignacio Jose,
rua Visconde de Rio Branco ti. 49.

E 31.884, Maio - J. Simões, rua
Buenos Aires n. 220, fundos.

• 3.187, Maurilio Araujo & Comp.,
rua da Candelaria n. 76.

E 1.909, Moraes - Francisco' Corréa
de, rua da • Corteeição n. 120.

-E 28..780, Neuman	 Israel, rua do
Nuncio n. 37 A.

E 31.731, Nogueira - Francisco Joa-
quim., rua Voluntarios da Fatria n. 234.

E 14.215, Nunes - Abel Fernandes.
rua Voluntarios da %iria n. 347.

E 2.005, Nunes & Comp., rtra S. João
Baptista n. 58:
•E 6.528, Nurtt's - Emane, rua P,a-

rão de . Mesquita n. 972 .
E 23.151, Nunes & Irmãos, rua Dr.

Sá Freire n. '54.



22332 Quarta-feira 7
	

DT mo OFICIAL
	

Do-,ernbro dr 1932

E 29.706, Nunes - João Gonçalves,
rua Campos da Paz n. 40.

E 19.843, Nunes ,-- Joaquim Rocha,
rua Barão de Mesquita n. 962.

E 134, Nunes - José, Estrada Real
de Santa Cruz n. 211 - Bangú.

E 2.921, Nunes - José Joaquim, rua
Carolina Machado n. 578.

E 6.595, Nunes - Laurentino R., rua
Machado Coelho n. 108.

E 25.009, Nunes & Rodrigues, Estra-
da Marechal Rangel n. 19 - Cascadura,

E 22.175, Nunes - Silverio rua Can-
dido Benitio n 88.

E 33.797, Portella - Alfredo, Dola-
bens,. rua Theophi l o Ot !oni n. 142.

E 20.334, Prata & Irmão, rua Visconde
da Gavea n. 125.

E 7.4-22, R. Formosinho & Comp.,
rua Ouvidor n. 136.

E 33.051, Ramadinha - Semião Go-
mes, rua da República n. 8 - Quin-
tino.

É /1.592, Ilamalho & Ferreira, tra-
vessa de Santa Rita n. 39.

E 41.237, Real & Irmão, rua Conde
Bomfim n. 314.

E 20.063, Reis & Araujo, rua Rumai-
t4 n. 133.

E 8.538, Ribeiro & Cabral, rua Ca-
merino n. 122.

E 10.114, Ribeiro & Caldeira, rua da
América n. 199.

E 19.868, Ribeiro Paz & Comp., rua
Monsenhor Amorim n.

E 28.369, Ribeiro Rocha & Comp.,
avenida Gomes Freire n. 6.

E 39.615, Ribeiro & Silva, praça das
Nações n. 76.

E 20.247, Rodrigues & Campos, largo
de S. Domingos n. 18.

E 12.002, Rodrigues Irmão & Comp.,
rua Barão de S. Felix n. 126.

E 17.812, Rodrigues - Santiago G.,
rua Constituição n. 48.

E 18.188, Sabagh - Issa, rua Alfan-
dega n. 376.

E 27.703, Santos - R., rua General
Pedra n. 130.

E 29.880, Silva - R. Alves da, pra-
ça Tiradentes n. 16.

Ficam cientificados êsses contribuin-
tes de que foram lançados, e expediu-
se -notificação por via postal, podendo
não obstante déle tomar conhecimento
nesta Delegacia Geral, dentro do prazo
de dez dias, contados das datas de 7 a 9
do corrente, e reclamar-un a bem de
seus direitos em requerimento dirigido
ao Sr. -delegado geral.

O despacho sobre êsse requerimento
será publicado no Diario i9firial, e, den-
tro de cinco dias depois da publicação
se receberá o recurso para a instancia
administrativa superior, sem _efeito sus-
pensivo quanto ao pagamento do im-
posto.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda. Rio de Janeiro. 6
de ezembro de 1932. - O secretário,
Waidemar Pinto.

Recebedoria do Distrito Federal
artrisÃo Do LANÇANTEN'Po PARA 1933

7• distrito
De ordem do Sr. diretor e nos termos

do art. 21 do decreto n., 5.142, de 27
de fevereiro de 1904, publico as altera-
ções feitas para o lançamento de 1033.

RUA ANDRÉ CAVALCANTE:
N. 41, A. M. Campos, generos ali-

mentidos de 2° classe. Alterado o valor
locativo de 3:6008 Para 4:200000.

Ns. 118/120, A. M. Campos, generos
ahmenticios de 2° classe; . idem„ de reis
3:6008 para 4:2004000.

N. 244, Antonio Leite, louça de barro.
Alterada a classificaçao para gener;..s
aliinenticios de r classe, e o valor to-
cativo de 1:9'20$ para 2:400000.,

RUA CHILE:
!N. 9, sobrado; Alves & Casar, produ-

tos medicinais. Alterado o valor loca-
tivo de 2:160$ para 3:0008000.

N. 9, sobrada, Dr. Alvim Basilio e
João Souza Vianna, laboratorio de pro-
dutos quinificos e medicinais. Altera-
do o valor locativo de 2:40% para reis
3 :0008000

N. 15, Fernando P"apoleão, ourives,
coneertador. Alterado o valor locativo
de 3:00t. para 3:6008000.

N. 25, Medina & Cmp., moveis usa-
dos. Mterado ovalor locativo de reis
9600 para 1.2:00081000.

N. 27, Oliveira & Filie, padaria. Al-
terado o valor locativo de 24:000 para
30:000$000..

N. 33, Mendes Gil ét Comp, botequim
e casa tle pasto. Alterado o valor loca-
tivo de 36:000 para 42:000800.	 •

N. 33, Eliebio Maxim'o, charutos e
cigarros. Alterado ovalor locativo de
3:6008 para 4:200000.

N. 33, sobrado, Luiz Mendes, bilhares.
Alterado o valor locativo de 18:0008000
para 24:0008000.

N. 35, sobrado, Alramo Eberle
Comp. Alterado o valor locativo . de réis
3600$ para 6:0088900.

TRAVESSA COSTA VELHO:
INDÚSTRIAS E PROFISSõES

N. 12, Figu.eredo & Cardozo, casa de
pasto. Altervla a classficação para casa
de pasto e comodos sem mobilia e o va-
lor locativo d'e 10:d00$' para 12:0008000.

TRAVESSA D. iMANOEL: 	 -
N. 6, Antonio Cardozo Lopes, barbei-

ro não vendendo perfumaria. Alterado
o valor locativo de 1:4408.000 para
1:8008000.

RIJA EVARISTO DA VEIGA:"
N. 123, Ramos & Groba, barbeiro não

vendendo perfumarias. Alterado o va-
lor locativo de 4:20C$ para 6:6008000.

Ns. 142/4,•Willy Borghoff & Comp.,
auteniciveis. Alterado o valor locativd
de 30:0008 para 36:0008000.

Ns. 146/8, Luporine & Cornp., aces-
sorios para rutomoveis. Alterado o va-
lor IN-ativo de 14:100000 para réis
16:8008000.

.BE'0 DO GUINDASTE:
N, 5, Salim Selemen, louça de barro.

Alterada a classificação para frutas na-
cionais e casa de pasto e o valor loca-
tivo de 2:4008 para 8:4008000.

PRAÇA JOÃO PESSOA:
Ns. 113 - Martins & Reis, acessorios

para automoveis, alterado o valor loca-
tivo de 8:400 para 12:0008000.

N. 9 - J. A. Carneiro & Comp., for-
ragèns em pequena escala, alterado o
Valor locativo de 6:000$ para 7:2008000.

RUA DAS MARRECAS:
N. 23 - Companhia Fisk do Brasil,

acessorios para automoveis, alterado o
lor locativo de 12:0008000 para réis

15 :000$000.
AVENIDA MEM DE SA':

N. 31 - Bruno Bobbio, dourador e
prateador, alterado o valor locativo de
8:400$ para 9:6008000.

N. 33 - Luiz Ferman e A. Cher-
man, moveis e colchões, alterado o va-

lor locativo de 6:000$ para 6:6008000.
N. 129 A - Joaquim Bernardas da

Costa, barbeiro com perfumaria, al-
terado o valor locativo de 4:8098000
para 6:0008000.

N. 151 - Maria Luiza, sapateiro, al-
terado o valor loaativo de 6008000 para
1:2008000.

N. 261 - Daudt, Oliveira & Comp.,
fabricante de produtos quimicos, alte-
rado o valor locativo de 48:0308000
para 51:0008000.

N. 239 - Humberto ,S4 Comp., fabri-
cante de 'produtos quimicos alterado o
valor leca!lvo de 5:4CCI $000 para reis
9:0008000.

Ns. 218 - Ribeiro Salgueiro & Com-
panhia, botequim, alterada a classifica-
ção para bote quim, charu4 os c cigarre].

P". 16, fundos - Enrico Alvaro Ba-
ptista, icuncertador de maquinas, alte-
rada a classificação p ra estofador e o
valor .ocativo de 1:200$003 para réis
1:8008000.

N. 24 - José Barbosa, boteruim, al-
terada a clas ,i ficação para botequim,
charutos e cigarros.

N. 88 - Balula & Costa, botequim,
charutos e cigarros, alterado o valor lo-
cativo de 7:2008 para 9:6008000.

N. 112 - Silveira & Relvas, generos
alimenticios de 2 classe, alterada a
classificação para vinhos em grande es-
cala.

N. 130 - Armindo J. Monteiro, bo-
tequim, alterado o valor locativo de réis
6:0008 para 9:6008000.

N. 278 - Joiin Alves de Miranda, bo-
tequim, charutos e ci rar.os, alterado o
valor locativo de 3:000000 para reis
4:8008000.

RUA DA MISERICORDIA:
N. 71 - Luiz Noro ia, balas (doces),

alterada a classificação para padaria.
N. 97 - A. A. de Souza, botequim

e comodos, alterada a classificação para
botequim, comodos, charutos e cigar-
ros.

N. 6 - Ignacio Joaquim da Costa,
ourives, pequena escala, altera lo o va-
lor locativo de 1:4408 • para 3:0408000.

N. 42 - Sbuza Lemos & Cernp., ge-
neros alimenticios de 2' classe, altera-
do o valer locativo de 3:60008j00 para
9:6008000.

N. 44 - Alonso & Vasquez, botequim,
alterado o valor locativo de 3:600$000
para 7:2008000.

RUi.. MONTE ALEGRE:
Ns. 6112 - Antonio Castanheira Ju-

nior, aposentos com mobilia, alterado o
valor locativo de 48:0008000 para rés
72:0008000.

TRAVESSA DO PAÇo:
N. 10- Arthur da Uva, calçado, pe-

quena escala,. adterado o valor locativo
de 6:840$ para 7:20ú=000.

N. 14 - Luiz Pestana & Comp., ce-
bolas e lensa, arterada a classificação
para comissões de generos.

PP kÇA 15 D. NOVEMBRO:
N. 1 B - Companhia Usinas Na-

cionais, assiicar em rande escala,' alte-
rado o valor locativo de 4:800$ para
7:2008000.

N. 42 - Raul Leite & Comp., proen-
tos medicinais, alterado o valor locativo
para 49 :8008000.

N. 42 - Castro & Velloso, alfaiates,
roupas brancas e brinquedos, alterado o
valor locativo para 29:0008000.

RUA DO RIACRUELO:
N. 7 - Dermeval Sampaio, espelhos e

quadros, alterada a classificação para
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oalehoeira, mandando moveis e o valor
1 tho ele 3:6600 para 7:2000000.

. 22 - Antonio Tavares Lomba &
Cainip., alfaiate, com fazenda, alterado
o valor locativo de 3:00060 para reis
3.:2000060.

54 - Affonsa Manuitti, botequim,
alterado o valor 'Nativo de 2:4000 para
5 :4800.11110.

N. f3 - F. Góes & Teixeira, sarna,
alte~ a taxa fixa de 800 para 5000000.

N. 192 - C. Mendes Junior, tipogra-
fia é litoreeafia, alterado o valor locativo
para l2 :C00000.

N. 390 - Sebastião Silva: Araujo, sa-
Pateiro, alterada a classificação para
calçados em pequena escala, e o valor,
lacative de 2:1600 para 2:4000000.

RUA ~GO SILVA:
N. 13 - 11. 18. Marx, selos usados,

alterado o valor locativo de 2:16043 para
3 :600.00.

N. 6 - S. Vasques, casa de pasto e
botequim, alterada a classificação para
casa de pasto, botequim, charutos e ci-
garros.

N. 18 - Gabriel Bugarim, bilhetes de
loteria, alterado o valor locativo de reis
1:260 para 1:8008000.

N. 40, sobrado - Marc Kitover
Comp. Ltd., casquinha e bronze, alte-
rado o valor looativo de 5:4000 para
7 :800$000.

RUA SANTA LUZIA:
Ns. 202 a 4 Automoveis Santa

Luzia Ltd., mercador de automoveis,
alterado o valor Inativo de 24:0000
para 30:0900000.

N. 228,- R. Oliveira & Marques, bo-
tequim, charutos e cigarros, alterado o
valor locativo de 3:6000 para 5:40%000.

RUA S. JW_n;':
N. 25 - Teixeira & Fernandes, bote-

quim, charutos e cigarros, alterado o
valor locativo de 4:5600 para réis
12 :0000000 .

N. 27, fundos - Domingos &Ferreira,
carpinteiro, alterado o valor locativo de
1:200$ para 2:2000000.

N. 47 - Cscar Pãuniz & Comp., apa-
relhos eletricoe, alterado o valor loca-
tivo de 6:0030 para ':0:8000080.

N. 55 --- Lasry & Teixeira, moveis de
madeira, alterado o valor locativo de
7:2053 para 7:8000000.

N. 24, 1° andar - S. Barreiro & Fi:-
lhe, produto quimieos, alterado o valor
locativo de 2:400$ para 5:4000000.

N. 48.- M. Gérin & CoMp., bebidas
alcoolicas, fabricante, alterada a elassi,
fincão para mercador de vinhos em
grande escala e o valor locativo de réis
6:0008 para 9:6003000.

N. 70 - J. Leite & Comp., mercador
de livres, alterado o valor locativo de
0:400$ para 18:000000.

N. 122 - Gonçalves Sz Moura, balas
(doces), alterado o valor locativo
4:200$ para 12:0000000.

RUA TENENTE POSSOLO:
N. 24 D - C. Fuerst & Comp. Ltd.,

maquinas em grande escala, alterado O
valor iocativo de 5:160$ para 5:4000000.

RUA THEOTONIO REGADAS:
No. 25 e 27, Sanos Pinto & Neves, ga-

rage, alterado o valor loc,ativo de 24:0G08
para 36:0006000 e a taxa fixa de 800,
para 5000000.

RUA VIMA. FAZENDA:
N. 15 - Antonio José de Oliveira, bo-

tequim, charutos e cigarros, alterado o
valor locativo de 6:000$ para réis
7 :2000000 .

Cm:imissão Centrall de CDnspras
do Govèrmo `cadler,ã

COLETA DE PREÇOS

RETIFIGAg0

Ref1erencia ,ISenie '101.02019 (seneros
alimenticios).

A Comissão Central de Compras co-
munica aos interessados em geral, que
no editol de coneurrencia referente á
Hsérie sapa% publicado no Biario Ofi-
cia/ de 5 de dezembro de 1932,

!Onde se lê: na olausala Ca.;
161.° Os proponentes deverão fornecer

artigos de primeira qualidaja, e deve-
rão preenoher em relação ao seu pra-
paro, acondicionamento e la.gredilentaa
empregados 3 meios de oonservação e
tranqporte, ás exigenciaz paevistae pe-
los decretos riumaroa 16.3e0, de 31 de
dezembro de 192'3 (Dapa:rlainento Na,
&miai de Sande Publica) e hem assim*
todas as alterao5es posteriores e 14.711,
de 5 de maio de 1921, 'Amare o assamto
em vigor. a4 data da assinatura do
contrato.

¡Devc_se
6.° Os proPonenges dewrilo fornecer

artigos de ,primeira (malícia*, %le tre-
verao preencher em re&ntla ao seu pre-
paro, acort4i4i~mento e ingredientes
empregados e meios de conservação e
Oansportei. a8 ewigenrrica previstas .Pe-
los decretos rfflonervs 26.300, de 31 de
dezean6ro de 1923 (Dep~aento Na-
cional de Saude Pulgica) c 14.714, de
5 de maio de 1021 (Industria Pastoril)
e bem assim todss as alterações poste-
riores sobre o assunto em vigor, até e
data da assinatura do contrato. - Pela
00111,k9g0 aláral de Compras, Carlos
Mario Faveret, knIretor.

...••n•••n••

COrirláSSM Central} de Comprw
do Governo ReT:ersúl
COUTA DE PREÇOS

REICIFICAÇÃO

Referencia:
Séries ns. 419.249/50 - Farineceos

e massas alimenticias.
Série n. 419.254 - Alho, crave, ca-

nela, fosforos, velas, palitos, etc.
Séries ns. 419.257/8 - Generos

mentidos: molhados grossos.
• A Comissão Central de Compras to-
munita aos interessados em geral, que
nos editais de concurrencia referentes
ás séries supra, publicados no Diario
Oficial de 2 de dezembro de 1932:

Onde se lê: Na série 419.249/50, no
item 9:	 -

Fubá de arroz especial, padrão C. C. C.,
quilo.

Deve-se lar:
Fubá de arroz especial,

quilo 80.
Onde se lê: Na mesma

12:
...marca Duryea ou

C. C. C., quilo.
Deve-se Mi':
...marca Duryea ou

C. C. C., quilo 200.
Onde se lê: Na mesma

sula 15:
Estão sujeitas á invalidação sumaria

as propostas cujo compromisso para
aceitação verse sôbre prazo inferior
15. Estão sujeitas á havalÉalação sumaria
as propostas sôbre o prega mais baixo.

Deve-se lar:

Estão sujeitas á invalidação aumaria
as propostas cujo compromisso para
aceitação, verse sôbre prazo infetior
a 15 dias e as que consignarem simples-
mente uma redução sôbre o preço mais
baixo.

Onde se lê: Na série 419.254:
1. Alho perfeito de 1° qualidade, ato.:
Deve-se lér:
Série 449.25s.
1. Alho perfeito de i a qualidad2, eQe.
Onde se lê: Na série 419.257/;, item 1:
Bacalhau .de 1° qualidade (nao

mado) etc.
Deve-se lêr:
Bacalháu de i0 qualidade (não esca-

mudo) etc.
Onde se lê: Na mesma série; item 2:
...Do R. G. do Sul - Paddo

C. C. C. 700.

Deve-se lêr:
...Do R. G. do Sul - Padr:io da

C. C. C., quilo 700.
Onde se lê: Na mesma série, no

item 3:
...Do R. G. do Sul, pêso liquido

Padrão da C. C. C. 12.000.
Deve-se lêr:
...Do R. G. do Sul, pêso liquido -

Padrão C. C._C. guie, 12.000.
Onde se lê: Na mesma série, no item G.
Lingua defumada, de 1° qualidacip.

pêso liquido, 500 gramas, éte.
Deve-se lêr:
Lingua defumada, de 1° qualidade,

p o médio, 500 gramas, etc.
Pela Comissão Central de Compra

Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Centreall de Compras
do Govême 7ederea
COLE'TA DE PREÇOS

A Comissão Central de NoraPras do
Goaérno Federal, pede preços unitarios
para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á
vista e entrega no Distrito Federal.

Deveaão ser Uai:Irados nas propostas
os prazos em que vigorarão os preços
oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número
que designa cada série, a data deste ml-
mero do Diario Oficial e conter tão só-
mente os artigos da série a que se re-
ferir.

Para mais detalhes sobre as especlfia
catões aqui fornecidas, cópias exatas das
enviadas pelas repartições requisitantes.
deverão os interessados dirigir-se ao De-
partamento Central desta Comissão.

Pela Comissão Central de Compras,
Série - 419.277

Artigo - Unidade - Qua.ntidaa
Proposta para 12-1t2-153Z:

Carne fresca de vaca, de 4°
qualidade - Conforme
classificação da Prefeitu-
ra - Fillet alantra, °ban-
da dentro, lagarto, quilo..	 180.300
Nota - A mercadoria adua &verá

estar á disposicão da C. C. C. a gartia
do dia de janeiro de Igia3.

padrão C. C. C.,

série, no item

Fisher, padrão

Fisher, padrão

série, na dali-
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Para entregas parceladas, no prato de
90 dias, conforme a necessidade das re-
partições.

1°. — Os artigos acima deverão ser de
1 qualidade, obedecer ás condições aci-
ma estipuladas e á classificação da Pre-
feilura.

2°. — Os preços serão fornecidos pela
unidade, compreendendo carga, descarga

transporte dos artigos oferecidos, e
especificados para cada uma das zonas
— urbana — suburbana — rural e ma-
ritima.

3°. — As entregas serão feitas em
qualquer das zonas do Distrito Federal,
mediante requisições assinadas por um
dos diretores da Comissão.

4°. — O fornecedor fica sujeito ás
seguintes penas convencionais:

a) — no caso de rejeição de mercado-
rias, por não serem da qualidade con-
tratada, ou por se encontrarem em máu
estado de conservação ou acondiciona-
mento. multa de 5 % sobre o valor res-
pectivo, independentemente da obriga-
cão dm , iibstitliir os artigos recusados,
no prazo de um dia;

— lia segunda vez, multa de 10 %
ílibre o valor da quantidade regeitada,
além da substituição;

c) — na terceira vez, multa de 20 %
sobre o valor da quantidade regeitada
perda da caução, rescisão do contrato e
exclusão da firma do Registro de Forne-
cedores do Govêrno Federal;

3) — a substituição dos artigos re-
geitados será feita no prazo de um dia,
sob pena de serem adquiridos de tercei-
ros, por conta do fornecedor, indepen-
dentemente das penalidades constantes
das letras anteriores;

e) — as importaneias das multas e
a quisições dos artigos não sub,stituidos,
poderão ser deduzidas dos creditos do
fornecedor na Comissão, descontadas da
caução ou cobradas por ação executiva.

—	 C. C. C. se reserva o direito
d e alteror as quantidades pedidas de

% para mais ou para menos. obri-
pando-se o fornecedor a manter os mes-
mos preços e nas Mesmas condições do
edital.

6°. — O prazo de entrega da merca-
doria será de 443 horas, após o recebi-
mento das respectivas requisições.

7°. — As C. C. C. requisitará os artigos
oferecidos dentro de 90 dias da data da
w-sinatura do contrato. Findo o prazo
sem a requisição de todo o "stock", fica
resee vado ao fornecedor o direito á es-
celha entre a rescisão do contrato e a
opção para continuação do fornecimento

por mais 90 dias. Si o fornecedor dei-
xar de exercer o direito de escolha até
15 dias anteriores á terminação do con-
trato, o mesmo direito se devolve á Co-
missão.

8°. — Os pagamentos serão parciais
e correspondentes ao valor de cada re-
quisição.

9°. — A C. C. C. se reserva o direita
de estipular quaisquer normas tenden-
tes a verificar a exata natureza dos ar-
tigos oferecidos e entregues.

10. — Estão sujeitos á invalidação
sumaria, as propostas cüjo compromis-
so para aceitação verse sobre prazo in-
ferior a 15 diag, e as que consignarem
sin3plesmente uma redução sobre o pre-
ço mais baixo.

11. A comissão agirá com o maxirno
rigor, ,em relação a quaisquer infrações
no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a
qualquer firma, e reserya-se outrossim,
o diraito inapelavel de basear o julga-
mento das propostas apresentadas, na

-idoneidade das firmas, avaliada esta, na
capacidade demonstrada em anteriores
fornecimentos. A qualquer nova firma
que peetender efetuar • fornecimentos
identicos ao constante desta serie, serão
exigiveis -garantias e demonstrações de
qualquer natureza, a criterio exclusivo
da C. C. C.

12; O fornecedor ou fornecedores, aos
quais for adjudicado o founecimento do
artigo acima , deverão prestar uma cau-
ção de 10 °I° sobre o valor da encomen-
da, consistente em dinheiro ou em ti-
tulas federais ao portador. •

13. Si o fornecedor ou fornecedores,
aos quais for adjudelcado o forneeimen_
to constante deste edital, não assina-
rem o contrato dentro do prazo deter-
minado pela GORMiSSãO, e de acendo coro
as clausulas contidas no mesmo edital,
perderão a idoneidade para efetuar no-
vos fornecimentos do mesmo . genero ao
Governo Federal, por intenmedio
C. C. C.

14. — O C. C. C. reserva d
ceifo de pedir novos dados e esta.bele-
eer novas estipulações em face das pro-
postas apresentadas, bem como o de
anular ou reduzir a presente concur-
remia, a seu exclusivo criterio.

15. Não serão levadas em conta, as
propostas em que os proponentes não
declararem expressamente submeter-se
rigorosamente á todas as condições da
presente coleta de preços.

A comissão avisa aos senhores pro-
ponentes qoe o presente edital será pu-

blicado unia só vez, e -afixado no quadro
da C. C. C. á rua. Visconde de Inhaúma(
n. 84, loja.

À C. C. C., chama a atenção das se-
rnhores proponentes pura as elausterne
1, 2 e 15 deste edital, devendo as pro-
postas apresiantadus. •srLisf aver feitee
gralmente is exigencias contidas nas
mesmas clausulas.

As propostas para esta -serie deverão
ser -entregues no dia 12 de .dezembro de
1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta
comissão, -á rua Visconde de "Inhaúma
n.. 84, loja., e serão abertas ás 14 horas
e 30 minutes, na presença dos interes-
sados que, deverão para isso. apresen-
tar documentos de habilitação.

Nora
As ofertas de preços a serem envia-

das pelos senhores comeecjantes á Co-
missão Central de Compras cio Governo
Federal, deverão odedecer aos seguintes
reg i tos :

1° — Os preços e condições deverão
ser escriturados em- duas vias.

2° — -Cada -uma das 'duas vias deverá
ser , assinada pelo representante da fir-
ma Ofertante.

3° — Os envelopes das ofertas deve_
rão ser fechados, lacrados e entregues -
contra recibo á comissão, á rua Viscon-
de de Inhadan.a n. 84. loja, nos dias e
hoiras -que tierão iNeteanni-nadfos para
cada caso.

4° — Os interessados deverão ter
impresso no envelope o nome e o ende-
reço da firma, bem como o numero da
serie a que se referirem os artigoi
ofertados.

Pela Comissão Ceelral de' Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

—
Comissão Central de Compras

do Govêrno Federal
COLETA DE PREÇOS

AVISO

Refereneia Série: 101.02819 (g-eneroe
alimenticios) . „

A Gomis-são Central de Compras co-
munica aos intereesados em geral. que
o -edital de concurrencia referente á sée
rie supra, foi publicado no Diario O f 1-
cial de 5 de dezembro de 1932, e acha-
se -afixado no quadro da°. C. C., á rua
Visconde de Inhaúma n. 84, loja. —
Pela Comissão Central de Cordpras,
Carlos Mario Faveret. diretor.

Comissão Central de Compras do Governo Federal

COLÉTA DE PREÇOS

aviso

Referencia séries:
419.245 (Generos alimenticios: arroz, assucar, -feijão,

etc.).
419.247/8 (Géneros alimenticios: carne, figado, peixe,

etc.).
419.249/50 (Biscoitos, farinhas, massas alimenticias,

etc.
419.254 (Café, cravo, fosforos de páu. pimenta, etc.).
419.255/6 (Agua mineral, ameixa, aveia, deces, etc.).
419.257/8 (Banha, vinagre, lombo, sal, cebola, etc.).

A Comissão Central de Compras comunica aos Interessa-
dos em geral que os editais de ~arrenda referentes ás
cáries supra. foram publicados no' DÉcrío, pfiçigg de 2 da de-

--

zembro de 1932, e acham-se afixados no quadro da C. C. C.,
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras. — Carlos Mario Pa-
veret, diretor.

Comissão Central de Compras do Governo Federal
COLETA DE PREÇOS

AVISO

Referencia:
Série 419.246 (animais, aves e ovos);
Série 419.251 (forragens);
Série 419.252 (frutas e temperos);
Série 419.253 (manteiga, leite, queijo).
A Comissão Central de COmpras do GoVerno Federai co-

munica aos interessados em geral, qu'e os editais de concur-
rencia referentes ás séries supra, foram publicados no Diario
Oficial de 3 de dezembro de 1932, e acham-se afixados TIO

quadro da C. C. C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84-loja.
Pela Comissão Central de Compras, — Carlos Maria Fa-

weret, diretor._	 -
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EsQ,rade de Ferro Centrai do Brasill

ATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DAS
MOPOSTAS DO PEDE.:0 DE PREÇOS N. 18,
EM 5 DE DEZEMBIto DE 1932

Aos cinco dias do mês de dezembro
do ano de mil novecentos e trinta e dois,
presentes ás quatorze horas, na sala de
eencurrenzies desta inspetoria, no edi-
ficio da Estação de D. Pedro II, o se-
nhor terceiro sub-chefe da primeira
divisão desta Estrada, engenheiro Al-
varo Bernardas, e o chefe de secção,
lar.,,cherel João Carioca, declaram ' que re-
c-aLaem, devidamente fccliadcrs, os ea lvo-
lucren com as nronostas relativas ao
pedido do preees aumero dezoito, cuje
edital foi publicado no Di2rio
numere &areava e setenta e oito, 'k dia
vinle e novo do ria(.4 s de novembro ul-
ti613, sendo entrone aaenas um envo-
lucro contendo a seeminte proposta:

Unica — J. Lobarinha
Em - seguida, o Sr'. enzenheiro Alvaro

Bernardes examina o refarido envclucro,
acha-o em ordem, eere,--o e lê a paopos.-
ta na presença do interessado e ru-
belca-a.

E, para constar, lavrou-se a presente
ata, -que, lida e achada conforme, É as-
sinada pelo Sr. engenheiro Alvaro Ber-
narde,s, pelo representante do propo-
nente•e por mim, João Canosa, que a es-
crevi. — Alvaro Bernardes. — Por
procuração de J. Lobarinha, Alberto
Silva, — João Canosa.

Inspetoria Administrativa, de Mate-
riais, 5 de dezembro de 4932. — C.
Cor riu, de Souza, Poa-2°. — Visto, A.
Berna rdes, Sca-3.

•

NISPETO,RIA ADMINISTRATIVA DE
MATERIAIS

PRIMEIRA DIVISÃO

Terceira sub-chefia
Mapa dos preços apresentados no pedido

de preços n. 18, em 5 de dezembro
.de 1932, para venda de ferro, vasilha-
mes vasios, pás sem cabo, etc., no
corrente ano

Designação do material
(Retirado do 1° Almoxarifado da Ins-

petoria Administrativa de Materiais, na
estação Maritima):
Item — Designação do material —

Unidade — Unica, J. Laborinhas
g. Ferro velho, kilo ..... • • • 	 8052.5
2 Quartolas vasias, com um

- tampo, •uma	 	  48050
3 Quartolas vasias, com dois

tampos, uma	 	  6$250
4 Latas VaR5, de rerburete •

capacidade para 5 qui-
los, uma	 0105

5 Latas vasias, de carbureto,
capacidade para 50 qui-
los, uma • 	 	 8425

O Tambores de ferro, vasios,
para oleo, capacidade para
200 litros, um 	  68250

7 Pás sem cabo, uma 	  8510
Em 5 de dezembro de 1fa32. —

Zernardes, sub-chefe da 1° divisão.

DTARTO OFTOTAL

Depainemento dos Correios
•e Wellegrares .	 .

De ordem do . Sr. diretor geral -deste
Departamento, faço públieb que, dentro
do prazo de 90 dias, contados da data da
primeira publicação do presente edital,
será posta em circulação uma emissão
de 500.000 sêlos ordinarios da taxa de
duzentos réis ($200), com o objetivo de
se fazer corriemorar o centenario do mu-
nicipio de Vassouras.

O sêlo é impresso em côr carmim, sô-
bre fundo branco e mede de largura
44 mim, por 27 mim de altura.

Como prindpais caraeteristicos, vê-
se, da metade para a direita do sêlo uma
vista da praça principal de -Vassouras
(Praça Barão Campo Belo), onde se
destacara, dentro da respectiva vinheta,
o edificio da matriz, de estilo barrôco,
e o chafariz colonial. Um datando de
Pouco mais ou menos da f,Indação da
cidade e outro, de 1864. Apoiados sôbre
a vinheta ha duas fitas, onde se lê: ,na
do cima, "Brasil Correio"; na de
baixo, contornando a moldura, "Cerne-
nario". Sob a vinheta, em sentido ho-
rieontal está: "alunieipio de- Vassou-
ras". Dentro da moldura, no alto, ha a
palavra "do", completando assim a le-
genda "Centenario do Municipio de Vas-
souras". No outro lado, isto é, da me-
tade para esquerda do sê/e, aparece a
reprodução do mo n umento, tipo rodo-
viario, de estilo moderno, erguido á en-
trada da cidade, sôbre a rodovia que
liga a Rio-São Paulo a Patf. e que será
inaugurada por ocasião dos festejos do
Centenario de Vassouras. Nesta parte
do sêlo, lê-se o seguinte: "1833-1933",
sob o pedestal do monumento, e "200"
sôbre "Rs", entre o monumento e a vi-
nheta da direita. Do monumento para
cima, destacam-se os reflexos , de luz
projetados de junto ao proprio monu-
mento.

Diretoria do Material, 3 de dezembro
de 1932.. — L. Moreira Lima, diretor
do material, interino.

REIINIIS'IrER110 DA TEDUCAÇAO.
E SACDE .1PCRILIICA

Diretoria Gerai de Coniablliidado
Pelo presente edital fica convidado o

Sr. Osorio Luiz da Silva, oficial enca-
dernador, em disponibilidade, das extin-
tas oficinas da Biblietéea Nacional, a
comparecer na Inspetoria de Fiscaliza-
ção do Exercido da Medidna, em 9 do
corrente, afim de ser submetido a ins-
peção de saúde, para efeitos - de aposen-
tadoria.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de
1932. — Hilario L. Leitão, diretor ge-
ral.

Dezia~nenin	 ioTrn e-Sm=!zhb
PC:hiien

DIRETORIA DOS SERVIÇOS SANITÁRIOS
Do DISTRITO FEDERAL •

De ordem do Sr.. Dr. diretor, faro
saber que de acôrdo com o art. 1.005,
g r do Regulamento Sanitario em vigor,
serão sujeitos á vistoria sanitaria, no
dia 16 do corrente, os sege:tintes imo-
veis:

Rua Barão de ltapagipe n. 284, ás 14
horas.

Rua Barão de ItaPazipe -n. 286, ás
14,10 horas.

Rua Visconde dá Reúna n. 313, ás

Dezembro de 132 22335

Rua Visconde
14,30 horas.

Rua Visconde
14,30 • horas.

Rua Visconde
14,50 horas.

Rua Visconde
15 horas.

Rua Visconde
15,10 horas.

Rua 'Visconde
15,20 horas.

Rua Visconde
15,30 horas.

Rua Visconde
15,40 horas.

Rua Catumbf n. 98, ás 15,50 horas.
Poderão comparecer ás referidas vis-

torias, querendo, os proprietarios dos
mesmos, seus • presentantes legais e de-
mais interessados.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1932
— Dr. Pereira de Vasconcelos, secre-
tario.

—
llcsetosi de Au :s e Esgotos
De miem do senhor inspetor avie°

ao preprietario do 9redio ne G3, da ri/
Edgand Wurneek que tem o prazo e.-
quinze dias, para apresenatir defesa se-
bee irregularidades praticadas (no ser-
-viço de abastecimento dagua de ese imo-
vai, que derem motivo a aplicação da
penalidade prevista no artigo 17, do
decreto n. 20.951, de 48 de janeiro de
1932.

Seção de Erpediente, 4 de deatm_
bro de 1932. — Theophilo Dilas Ribei.
ro, chefe da secção.

—
Iliraspeloria dr Aguas e Esgotaw
De ordem do Sr. inspetor, convido o

proprietário do prédio n. 48 da rua Men-
rim a comparecer, dentro do prazo de 15
dias, a contar da primeira publicação
deste, na séde do 4° distrito desta Ins-
petoria, á rua Octavio Kelly n. 82, em
qualquer dia util, afim de tratar de as-
sunto referente ao prédio acima citado.

Secção de Expediente, 23 de novesap
bro de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da Secção.

finspetoria de Aguas e Esgotos
De ordem do Sr. inspetor, convido os

proprietarios dos predios abaixo men-
cionados a comparecer, dentro do prazo
de 15 dias, a contar da primeira publi-
cação dêste, na sede do 4° distrito desta
inspetoria, á rua Octavio Kelly n. 82, em
qualquer dia util, afim de tratar de as-
sunto referente aos citados imoveis:

Carmen Torres Martins, rua Professor
VaPadares n. 30.

Francisco Pacheco Barbosa, rua Barão
de Mesquita n. 526..

Secção de Expediente, 28 de novem-
bro de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro,

- dbeTe da secção.

2nspetwia de ANuas e Esgoitos
De ordem do Sr. inspetor, convido o

Sr. Dr. Luiz de Almeida Nogueira
Porto a comparecer, dentro do prazo de
oito dias, a contar da prime:12 publica-
ção dêste, no escritorio da 1° Div:são
desta Inspetoria, á rua do Riclinelo

'2131; entre as 12 e 17 toras de qual-
quer dia util; afira de tratar de assunto
referente ao processo a. 6.606-932.

1Secçã•0 ch, Expediente, 1 de dezeinbid
de 132. — Theophito Dias Ribeiro,
Chefe -de secçãoe •

de Batina- n. 315, ás

de Reúna, n. 317, 82

de Reúna n. 319, ás

de Reúna n. 321, ás

de.7latIna n. 351, ás

de %teima n. 353, ás

de Itaima ri. 355, âsi

de Reúna ri. 357, ás
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Dezembro- de 1932

Escola Normal de Artes e (Meios Wenceslau Braz
Quadro comparativo dos preços apresentados na concurrencia administrativa realizada em 6 de dezembro de 1992, para execução

le varios traballirs a serem executados de acôrdo com as especificações que acompanharam a circular n. 460, de 2 de dezembrO de 1932

Especificação dos trabalhos
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Reparos na residencia do zelador (Proprio Nacional)

I — Picar o revestimento todo da fachada principal — Emboçar e re-
bocar de novo.

II — Picar as fachadas laterais e posterior nos logares em que o reves-
timento estiver solto. Remendar.

III — Caiação externa total.
IV -- Fazer tres pequenos remendos no soalho da sala de visitas ; um

remendo na sala de jantar e um outro em um dos quartos. Mudar
corrimão de madeira da sala de visitas. 	 -

V — Substituir telhas quebradas. Limpar e reparar as calhas.
VI — Pintura a oleo em uma d2rnão de todos os forros da casa, inclusive

da varanda e dos beirais. Antura a oleo das esquadrias e dos
gradis das sacadas, da varanda e da frente do jardim.

VII —,Pintura, a cola de todas as paredes internas.

Preço apresentado para os aludidos trabalhos 	

A proposta não foi aceita por exceder , o orçamento determinado pelo
engenheiro do Ministerio, para execução das obras aqui indicadas.

Serviço de ajardinamento

1 — Construcção de parapeito de alvenaria de tijolo, em volta do. tanque
do jardim. Dimensões do parapeito: 0,30 de espessura por 0,40
de altura acima do gramadó. Revestimento interno do tanque e
na instalação dagua do repuxo.

Instalação de um lavatorio

2 — Fornecimento e colocação de um lavatorio.
Instalação de agua e esgoto.

Preço total 	

Aceita por haver apresentado orçamento inferior ao determinado pelo
engenheiro do Ministerio.

4:800$000

1:2508000

Secretaria da Escola Normal de Artes e Oficio Wenceslau Braz, 6 de dezembro de 1932. Visto.— Antont; Carneiro Ledo, diretor.
— Augusto C. Avila, secretario.

Quadro comparativo dos preços apresentados na concorrencia administrativa realizada em 6 d.: dezembr-, de 1932, para os trabalhos a
serem realizados no jardim desta escola
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Serviços de ajardinamento

1) Nivelamento	 gramado ao lado da entrada do 'portão da direita,
inclusive plantações de um renque de quatro ficus nunca inferiores
a Ires metros do lado do passeio e 142 ficas nunca inferiores a um
metro, na extensão dos muros. Preço total 	 2:01750001:0505000

Observação .
Aceito a proposta do Sr. Carlos Sommer por ser a mais vantajosa.
Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1932. — Antonio Carneiro Ledo.
Secretaria da Escola Normal de Artes e Oficies Wenceslau Braz, 6 de dezembro de 1932. — Augusto C., Arruda,. secretario

Visto. — Antonio Carneiro Ledo. ,



Capital autorizado . 	
Capital realizado . 	
Fundo de reserva • 	

$50.000.000,00
35.000.000,00
35.000.000,00

BALANCETE DAS 9PRAQ ES NA PRAÇA Do MO DE JANEIRO EM 30 DE
em DE 1932

Ativo
Letras descontadas • 	
Letras e efeitos a receber por conta propria

do exterior 	
Letras e efeitos a receber egl cobrança do

exterior 	
Letras e efeitos a receber em cobrança do

interior 	
Emprestimos em contas correntes 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Agências e fi •lials no exterior 	
Agênciae e filiais no interior 	
Correspondentes no exterior 	
Correspondentes no interior 	
Titules e fundos pertencentes ao banco
Caixa:

Em moeda corrente no
banco 	  11.910:104$630

Em Outras especieS	 872$000
No Banco do Brasil 	  21.123:899$439
Em outros bancos 	 	 65:4468249

Diversas contas 	

10.318:8518600

832:9098100

10.908:3178620

6.626:2883260
30.748:2908172
36.301:3583346
50.028:6478570
2.028:5018680
6.445:6418321

144:1638200
1.253:2448724
2.533:827$13ã

3o.100:322$318

9.113:5823180

Total do ativo 	

Passivo
Capital 	
Deposites em conta corrente com juros 	
Deposites eril conta corrente sem juros 	
Deposites a prévio aviso 	
Titules em caução e em depósito 	
Agências e filiais no exterior . 	
Agências e filiais no interior 	
Correspondentes no exterior 	
Correspondentes no interior 	
Diversas contas 	
Letras em cobrança 	

200.283:9453226

3.933:08	 00
42.080:4 , $289
30.296:6008777

11:2423100
86.330:005$916
7.192:733$331
3.026:3083238

242:0513110
238:0973912

9.498:7448673
17.534:6053880

Total do passivo' 	  .. -200.383:945$226

•

Passivo
Capital
Fundo de reserva 	  1.351:6028160
Pando de benificação e di-

videndo .. . 	 	 182:8528160
Lucros suspensos . 	  .. .	 70:6013902

Fundo de liquidação (ia Cooperativa
Deposites em contas correntes:

A disposição	 	
	

978:6113130
Sem juros	 407:8158110
Particulares . . • • • • • •

	 47:8958450
Com aviso . 	
	

150:0833250
A prazo . . 	
	

140:0563000

Sociedade Cooperativa, em liquidação 	
Titules em caução e em deposito.
Bens e" valores; c/ alheia 	
Credores pior titules á' cobrança 	
Diversas contas .

,
e

DIAI-110
	

Dezembro de 1032 2237

ADES ANOITIMAS
TRB "RO-YAL BANK 01' CANADA

Inc. (1869)

Caixa:
Em moeda. corrente

disponivel	 em
bancos	 	 	 17.498:3298910

Em outras especies 	 	 120:6913350 17.619:0218260

221.245:9953670

Passivo
Capital	 	 15.000:0003000
Fpndo de reserva 	 3.350:0008000
Conta especial 'a prazo fixo 	 6.000:0003000
Contas correntes com juros 	 51.358:1318210
Contas correntes pre-aviso 	 •	 5.728:5113970
Contas correntes sem juros 	 599:5968840
Deposites	 a prazo	 fixo 	 3.943:2683200
Correspondentes no pais c/c 	 :3.618:1928270
Correspondentes no estrangeiro 	 1.214:6233000
Cheques e ordens de pagamento 	 283:8908370
Credores por titules em cobrança e caução. 23.335:2038370
Valores em caução e em deposito 	 102.526:8778700
Dividendos:

Saldo não reclamado 	 10:0008000
Diversas	 contas 	 •	 • 4.277:4003740

221.245:9058670

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1932. -- Guilherv??
presiden' .	 Barão de Saavedra - Cesar

diretores. --	 ancisco Alves Corrêa, contador.
(C-4.975-6-12-932-718400)

BANCO DE CREDITO GERAL
BALANCETE EM 30 DE -NOVEMBRo DE 1932

Ativo
Letras descontadas . 	 	 3.034 :5968960
Letras e efeitos em cobrança 	 	 991:9163040
Valores em liquidação 	 70' :918O
Emprestinaos em contas correntes 	 	 983:7398500
Sociedade Cooperativa, em liquidação 	 	 254:613$051
Valores caucionados	 1.552:9358850
Valores depositados	 56:0003000
Administração de bens e valores	 1.180:0003000
Innoveis	 174:8213400
Caixa:

Em moeda corrente ...•	 61:7463680
Nos bancos . 	 	 363:855$745

Diversas contas . 	

425:6023425

615:3148000
• Pelo Th	 oyal Bank of Canada: H. C. F. Fraser, ge-
• rente. -	 Rogers, sub-contador.

(C - 4.969 - 6-12-932 - 813600)
-

BANCO BOAVISTA
Séde: Rua 1° de Março n. 47

Agencia A: Avenida Rio Branco n. 137
Rio de Janeiro

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1932
Ativo

Carteira de descontos:
Titules descontados:

Praça e interior 	
	

34.577:719384C
Carteira de cobranças:

Letras a receber:
Do interior 	  22.400 :6493070
Do exterior 	 	 934:554$300

	
23.335:2033310

Ernprestimos em conta corrente 	
	

32.736:6463350
Corespoudentes no pais C/C 	

	
1.713:6838350

Correspondentes no estrangeiro 	
	

365:D078000
Valores e titules . de propriedade 	

	
2.103:787/6800

!moveis	 2.785.:3228260
Valores caucionados 	

	
17.567:6108300

Valores depositados 	
	

84.959:2673400
'Diversas coutas 	

	
3:481:6263740

9.974:1313106

2.350:000$000

1.605:0563222

124:8148409

1.724:4903940

8:7893205
1.608:9353850
1.180:0008000

991:9163040
380:1288410

9.974:1313106

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1932. --Diretores: R.
. Janot. - Bruno Cezar Otero. -- Contador, S. Carvalho.

(C. 5.11.3-6-12-932-793600
•



Acionistas 	
Letras se efeitos a re-

ceber 	
Empresemos em contas

correntes. . . 	
Correspondentes do in-

terior . 	
Imoveis 	
Titules- em cobrança 	
Caixa se bancos 	
Valoras caucionados 	
Valores depositados 	
Hipotecas 	
Moveis e utensilios 	
Lucros e perdas 	
Titules pertencentes ao

banco 	
Bi-apresemos hipoteca-

rios 	
Despesas gerais 	
Diversas contas 	

4:7108000

899:0148791

121:0568250

À:4918360
2.366:5308692

4:8608800
16:1058886

166:5008000
41:7508000
34:0008000

107:7628500
13:1478631

12:4728000

8 :3238600
101 :1028735

71 :622$50,Q.

Passivo
Capital 	
Clcorrentes a prazo fixo
Clcorrentes limitadas 	
C correntes com e sem

juros 	
Bens hipotecados 	
Correspondentes do in-

terior . 	
secção predial 	
Titulos em caução e em

deposito .
Valores hipotecarios,.
Credores por titules em

cobrança • . 	
Diversas contas 	

1.489 :5608600*
745:1748410
462 :3618102

142:7038550'
800:0008000

11:8848720
55:087880

208:2508000
34:0008000

4;8608800
25:6288363

Quarta-feira -I	 nT

BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LT:e).
Filiado ao Lloyds Bank Ltd., com mais de £ 23.000.0J0

de capital e reservas
Capital autorizado 	 •	 • É 4.000.000
Capital subscrito 	 	 £ 3.540.000
Capital realizado 	 	 £ 3.540.000.
Fundo de reserva 	 	 £ 1.500.000

Casa matriz: 6, 7 e 8 Tokenhoese Yard, London E. C. 2
Filiais no Brasil: Rio de Janeiro, S. Paulo, Santos, Curitiba,

Porto Alegre, Pelotas, Rio Grande, Vitória, Bala, Maceió,
Parnambuco, (leará, Maranhão, Manaus, Pará, Juiz dê Fóra
e Belo Horizonte	 •.	 .

BALANCETE DA GAIXA FILIAL NESTA PRAGA EM 30 DE NOVEMBRO
DE 1932

Ativo
Letras descontadas 	
Letras e efeitos a receber em cobrança do

interior 	
Letras e efeitos a receber em cobrança do

exterior 	
Empresemos em conta corrente	 	
Valores caucionadcis 	
;Valores deposlados 	
Caixa 'Tiriri
Filiais e	 mias no pais 	
Filiais	 Ondas no estrangeiro • •
Tit	 e fundos pertencentes ao banco ..

' Dezembro de 1932

•Caix	 :
Em moeda corrente ...	 19.480:868$330
No Banco do Brasil ...	 52.667':6908950.
Em outros bancos .....	 61:3238270 72.209:8828550

Diversas contas 	 s 13.160:5558160

806.151:0948080

Passivo
Capital	 	 20.583:3338330
Deposites em conta corrente com juros 	 14:526:7188600
Deposites em conta corrente sem juros 	 117.605:5498470
Derositos a prazo fixo 	 10.792:9268810
Deposites em conta de cobrança do interior 50.061:3528830
Deposites em conta de cobrança do exterior 11.189:4538390
Titules em caução e em depósito 	 543.041:0898760
Cai va matriz 	 26.669:3358720
Filiais e agências no pais	 	 6.971:5418490
vil suis e agAncias no estrangeiro	 .... .	 • 	 959 :1282440
Letras a pagar 	   194 :1728990
Diversas contas •	

806.151:0948080

S.. E: & O. 'Rio de Janeiro, 5 de de yambre de .1932. —
Bank of London & South America. Ltd. : Fortescue Whittle,
gennte. — M. Jansen de Mello ,contador, intèrino.

• (C	 4,976 — 6-12-932 — 76850%

. 	 •

...

39.158:9028120

50.061:3528830

11.189 :4538390
33,099:8018250
37.654:7268160

505.386.3638300
69:2968200

40.494:403.420
2.160:	 000.
1.5	 73,400

3.556:4918250

3.979:4508745

3.979:4508745

S. K. ou O.
Rio de Janeiro, 5 de, dezembro de 1932.

— Feliz Moscanenhas, ligaddante. —
Agenor Fausto de Souza, contador.

(C — 4.974 — 6-12-932 — 408800),

DE PERFUMARIASEJ .
AyllrX DA ASSEMBLÉA GERAL , me4ORDI1%.1AR

REALIzADA zusi: PRIMEIRO DE DEZEMBRO

DE .1932

No dia um da dezembro* de mil nove-
centos e trinta e dois, ás quinze horas,
na séde da Companhia de Perfumarias
Beija-Flôr, á rua de São Januario nu-
mero cento e trinta e um, presente nu-
mero legal de acionistas, conforme se
verificou no livro de presenças, o-secre-
tario da diretaria, senhor Manoel Ra-
pozo de Mendonça, assumiu a presiden-
eia desta reunião e convidou para se- .
cretario . o senhor José Adelino dos San-
tos Doutel, que aceitou o convite e
ocupou o seu lugar á mesa. Aberta a
sessão. o senhor presidente declarou á
assembléa que, conforme os anuncies
convocatives que .se viam sobre a mesa,
era necessario que a assembléa tomasse
conhecimento do seg unte: "Tendo '.9
presidente da diretoria, senhor Vasco
Lima, solicitado licença para goso de
férias sem vencimentos e por tempo in-
determinado, é preciso que a assembléa
designasse o seu substituto interino,
conforme préceitúa -tal caso o artigo
sexto, alinea e, dos nossos estatutos. Pe-
diu a palavra o senhor Antonio Alves de
Carvalho, que propes para que fosse
eleito por aclamação presidente interino
o senhor José Gomes Lopes. Submetida
esta proposta á apreciação da assembléa
foi a mesma aprovada por aclamação.
unanime. Nada mais havendo a tratar
o senhor presidente mandou lavrar esta
ata, , que vai por todos aprovada e assi-
nada.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1932. — Manoel Rapozo de Mendonça.
- Josté Adelino dos' Santos Doutel. —
José Gomes Lopes. — Roger Gaboriaud.
— Fernandii Mello. — Antonio José da
Silva. -- João Mendes. — José Teixeira.
— Rufino Vida. — Antonio Alves de
Carvalho. -- Manoel Medeiros Rapozo
Junior. — Alfredo Lima. — Pedro Ra-
p'ozo Lopes...

(C. 4.698 — 0-4242 — 24000.

DE ANONIMA "A ESQUERDA"
EA GERAL ExTRAORDINA-

1 , REALISADA AOS CINCO DE DEZEM-
BR° DE MI', NOVECEN1OS E TRINTA E
DOIS	 •

Ads cinco de dezembro de mil nove,-
centos e trinta e dois, na séde
á -rua do Ouvidor número cento e oi-
tenta e sete, primeiro andar, reunidos
acionistas representando a totalidade do
capital social, ás quatone 'horas, foi
aberta a sessão pelo presidente Julio
Barata, que convidou o acionista Feli-
zardo da Costa Fernandes, para servir
de secretário.. Lido a seguir o av:so
publicado no Diario Oficial do dia 24.
(vinte e quatro) de novembro último,
o Sr.- presidente mandou se procedes-
se á leitura do requerimento de con-
vocação. 'Sr. presidente da Sociedade
Anonima "A Esquerda". Os acionistas
signatarios da presente, julgando que a
denominação "A Esquerda" póde pare-
cer o indico de uma seriedade com ten-
dencias extremistas o que colide com
seu objeto, previsto no artigo 4° (quar-
to) dos Estatutos, resolveram spropôr á
assembléa a alteração do nome da so-
ciedade para "A Batalha" ficando as-
sim modifiado e artigo 1° (primeiro)
dos Estatutos: — Sob a denominação de.
Sociedade Anonima "A Batalha" —
fica constituida uma sociedade anonima
que será regida por estes Estatutos
nos casos omissos peia legislação em
vigor, na parte em que lhe fôr anil-
cavei. — Nestas condições em número
legal, pois depositam na tesouraria suas
ações no ato da entrega deste, afim de
constatar o capital dos acionistas re-
querentes, requerem digne-se convocar
a assembléa geral com a devida urp..,en-
eia para o fim referido". — Após á
leitura o presidente declara que sendo
esse o objeto da convocação submetia
á discussão a proposta. Pediu a pala-
vra o acionista João Pallut e slisse sane
a mudança da designação da sociedade
era uma idéa consagrada ha muito tem-
po; pois, os jornais da sociedade jamais
tiveram tendencias faciosas, visto Ser
vedada, pelos Estatutos, qualquer dis-
cussão fóra da fórma de Govêrno adop-
tada pela Rcipublica c, afinal, pediu
sfosse sulymetida a -votos a Ornaste.,
Como nenhum acionista se manifestasse

OCIEDA DE COOPERATIVA DE RES-
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tfoi a 'proposta aprovada unanimemente
e sem reserva, declarando o Sr. ,presi
dente que a denominação da socied aé
era daquele momento em diante S Jie-
dade Anonima "A Batalha". Suspensa
a sessão foi a 'presente áta lavrada.
Reaberta foi aprovada depois de lida
por mim, secretário "ad-hoc" que a
subscreve. — Felizardo da Casta Per-
mudes. — João Pallut. — 11.ancisco
Barcello.s Machado. — José Moreira cicz
Silva Santos. — José de SoOza Rosa.
— Odin Fabrégat de GDes. — ManOeL
Gomes Carneiro. — Giordano Bruno
Pinto. — Julio Barata. -- Felizardo da
Costa Fernandes.	 .

 .972-7-12-932-51$000)
".// ---,	 AFICO REGIONAL

/F-uFundado 	 Eld)e 1999
/ Capital realizado 1.00,0:0006000

Caixa Postal 393 — Telefone .4-38,43
Rua 1° •de Março n. 71

BALANCETE E• 	 Da Novnikamo DE 1932
Ativo

Letras deseontadaz
Letras em cobrança na

praça e no interior
Emprestimos em contas

correntes 	
Valores oaucionados
Valores depositados ..
Ações caucionadas ...
Correspondentes no in-

terior 	
Titulos e fundos per-

tencentes ao Banco
íretee as 	

Caixa, em moeda cor-
rente e nos bancos

Diversas contas 	

Total do ativo 	

Passivo
Capital realizado 	
Fundo 'de reserva 	
Depositas em contas

correntes com juros
Depositas em contas

coerentes de peculios
Depositas em contas

corrente ,de ,previo
aviso 	

De.p os i tos em contas
correntes a prazo fi-
xo 	

Depositas em contas
correutes sem juros

Depositas em conta co-
brança do interior e
praça 	

Correspondentes do in-
terior 	

Títulos em caução e em
deposito 	

Caução da diretoria 	
Valores hipotecarios
Dividendos — (Saldos)
Diversas contas 	

Total do passivo ...

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1932.
— O diretor-gerente, Virgilio Claudio da
Silva. — O diretor-secretario, José Mon-
teiro de Rezende. — O contador, Arthur
de Albuquerque Reis e Silva.

(C-4.977-6-12-32-49600G)

"ASA NCARIA MALIklEIRO 8; VIEIRA
BALANCETE_DA$ OPERAÇÕES . REALIZADAS DE

--""--"T-A-3b DE NOVEMBRO DE 1932
Ativo

Titulo descontados . .
Títulos em cobrança .
Caixa e bancos .
Diversas contas .

Passivo

Credores por títulos em
cobrança . . . 	

Diversas contas 	 .

Rio •a Janeiro, 6 de dezembro de

	

1932.	 Malheiro. & Vieira.
(C 4 979-6-12-932-156300).
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Aos trinta (30) dias do mês de no-

vembro de mil novecentos e trinta .e
dois (1932) na séde social da Compá-
nhia Jardins G-avêa á rua da Quitanda
as. 84 e 86, nesta cidade do Rio de Já-
neiro, com a presença de acionistas re-
presentando número legal ..;'onforme
verifica do livro de presença, assumiu
a presidencia o Sr. William Stacey Le
Moa que convidou para 1° e 2° secreta-
rios, respectivamente os Srs. Fred H.
Lowndes e Mauricio Rutowitsch que
aceitando o cargo se empossaram. Assiin
eonstituida a mesa, deClarou o Sr. pre-
sidente aberta a sessão da assembléa
geral extraordnaria de acionistas da
Companhia Jardins Gavêa, convocado
conforme os anuncios publicados no
Diario Oficial de 21 e 29 do corrente
mês e no Jornal do Comércio de 20 e 30
tombem do corrente mês afim de ele-
gerem a sua diretoria para o novo pe-
n do de três anos a :-,Nemeçar em 9 de
dezembro proximo futuro. Em seguida
p Sr. presidente declarou que. ia se
proceder a eleição dos novos diretores
da; companhia que tem de servir duran-
te o trienio acima declarado e pediu
que a assembléa deiberasse a respeito.
Pediu a palavra o acionista Dr. João
Ferreira de Moraes Junior, que propôs
que a companhia continuasse a ser ad-
ministrada por dois diretores, sendo nin
dêles o diretor-gerente. Posta em dib-
cussão foi eeta proposta devidamente
aprovada por todos os acionistas pie-
sentes. Foi então feita a distribuição de
cedulas aos senhores aCionistas as quais
preenchidas foram recolhidas pelo 1°sé-
cretario que verificou conjuntamente
com o 20 secretario terem sido eleitos,
o Sr. Virgil Richard Kersbner para o
cargo de diretor-gerente e o Si'.. Julius
`Weil pará o cargo de diretor, ambos
por grande maioria. Nada mais haven-
do a tratar suspendeu o Sr. presidente
a reunião e determinou fosse lavrada
esta ãta, o que foi feito. Reaberta a
sessão foi a referida áta lida, aChada
conforme e unanimemente aprovadá.
Redigida por mim, 1° secretario Fred

Lovencles que assino juntamente cbm
o Sr. presidente e o 2° secretario.
presidente, W. S. Le Mon. — 1° secre-
tario, Fred H. Lounules. — 20 secreta-.
rio, M. • Rutowitsh, • — Jsstius Weil

J. F.F. Moraes Junior. ,-- V. R. Kersianer
E. B. Linten. — A. Lop2s dos Santos.

— J. L. Watlerstein. Certifico que a
presente é cópia fiel do diginal.

O preaidente, W. 8. Le Moa. — 4° se-
cretario, Fred H. Lowneles. — 2° secre-
trio, M. Rift WitS,Cit.

.971 — 6-12-32 — 370700).

f-JCPAr7Ik. SIMdES, SOCII1$34.33
r	 ARüdüliirsiâ	 ,
Pr5r4eir°-	 traslado — E°. 105, fls. 37.
Pe'aseritura de constituição de sociedade

anônima-a— -
quantos esta \areei ,que aos 25

de novembro de 1932, nesta cidade do
Rio de Janeiro, em meu cartorio, peran-
te.mim, tabelião, por me haver sido esta
distribuida hoje, compareceram, justos e
contratados, como outorgantes e reci-
procamente outorgados, D. Ludovina
Alves de Carvalho Simões, viuve, pro-
prietaria; Maria do Pranto Simões Mon-
teiro, viuvo, proprietaria; João Evange-
lista Aprigio Machado, casado, proprie-
tario; Dr. Decio de Paula Machado, "sui-
júris", capitalista; Francisco Ribas Fa-
lares, solteiro, maior, capitalista; Asterio
Aprigio Machado de Mello, casado, advo-
gado, e Manoel Maria Muniz Gaivão, do
comércio, todos brasileiros, a excessão
do ultimo, que é português e residente
nesta cidade, conhecidos como os pro-
prios pelas duas testemunhas abaixo no-
meadas e assinadas e estas de mim, ta-
belião, do que dou fé. E perante as tes-
temunhas pelos outorgantes ,foi dito o se-
guinte: que entre eles está contratado
e resolvido a constituição de uma socie-
dade anónima com a denominação de
"Companhia Simões, Sociedade ,Anôni-
ma", com séde nesta cidade e capital de
4, digo de 50:000000, dividido em 500
ações de 100$000 cada ti2a, tendo a so-
ciedade por fim o comércio de compra e
venda de imoveis, bem como a adminis-
tração de predios por conta de terceiros,
e outros fins que convenham aos inte-
resses sociais, que a referida sociedade
anônima deverá ser regida pelos seguia-
tes estatutos: Titulo I — Denominação.
séde, fins e duração. Art. 1°. Sob - a
denominação 'de Companhia Simões, So-
ciedade Anônima- é constitüida- nesta
Capital Federal, onde tem sua séde, fôr°
'e administração, uma seciedade anônima
de responsabilidade limitada, que se re-
gerá pelos presentes- estatutos, obser-
vadas as leis vigentes sobre as socieda-
des anônimas. Art. 2°. O prazo de due,
ração da corimanhia será de 25- anos,
contados da data de sua constituição, po-
dendo ser prorrogado por deliberação dos
acionistas. Art. 3°. O fim principal da
sociedade é o comércio de compra e ven-
da de imoveis, bem como a administra-
ção de predios por conta de terceiros 'e
outros fins que convenham aos interes-
ses sociais. Titulo II --a Do capital, lu-
cros e dividendos. Art. 4°. O capital da
oompanhia é de 50:00000N dividido em
500 ações de 1008000 cada uma. Pará-
grafo unico. As ações serão ao porta-
dor, devendo ser assinadas pelos direto-
res presidente e gerente. Art. 5°. Satis-
feitos todos os , compromissos sociais, o
lucro liquido verificado no fim de cada
ano será distribuido entre os acionistas
e fundo de reserva, opor proposta da di-
retório á assembléa ,geral dos acionistas,
que resolverá. Art. 60 . Serão conside-

•

2.395:1776430

722:1,45$950

739 :2464;320'
1.391.:768500
8.909:64W400

40 :0006000

24:304,8620

364 :2526900
'109:00060000

1.284:9656330
309:9276160

16.293:7846,10

. 000 :000$000
64:8326390

744 :3716540

14,5:1736620

1.338:5176280

i .593:0176060

54:3026580

722:4456950

1066000

10.078:9146900
40 :0006000

225 :5006000
8 :800000

277 :8036350

16.293:7848610

39:5806000
4:2450000
6:0378800

26:3266900

126:1090700

100:00000

4:2456000
21:9448700

926:1896700
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recebimento, para cumprir o decreto
n. S34, de 4-7-32, art. 65. Firmamos o
presente em duas -aias para u ai só efe:-
to. Rio de Janeiro, 25 de novembro de
.1932. Pelo Banco do Brasil (ilegivel).
Calado com 8600 de sê' a federal. Assim
convencionados, me ;.aediram esta, que faz
lavrar pelo ajudau.e juramenicdo Pedro
Ribeiro de Lima, outorgara m, aceitaram
e assinam, depais de lhes ser lida e ás
testemunhas Joaquim Gusmão Junior e
Sylvio Cavalcanti, perante, mim, Luiz
Cavaleanti Filho, tabelií,lo, que a subo-'
cravo.. Rio de Janeiro, 25 de novembro
de 1932. — Ludovina Alves de Carvalho
Simões. — Maria do Pranto Simões
Monteiro. — João Evangelista Machado.
— Decio de Paula Machado. — Fran-
cisco Ribas Fabres. — Asterio Aprigio
Machado de Mello. — Manoel Maria Mu-
hiz Gaivão. — J. Gusnaãc Junio a. --- S.
Cavalcanti. Selac'a com 45W000 de sêlos
federais devidamente..aut.lizados. Tras-
ladada hoje, em duplicata. E eu, Luiz
Cavalcanti Filha, tabelL a a suascrevo
e assino em tlblico e razo. Em teste-
munho de rdade. — Luiz Cavalcanti
Filho.

— 6-12-932 — 1688300)

radas como renunciados, a favor da com-
panhia, os dividendos não reclamados
dentro de cinco anos, contadas do pri-
meiro aia fixado para o pagamento.' Ti-
tulo III Da administração da compa-
nhia. Art. 7°. A companhia será admi-
nistrada por dois diretores, um preá-
dente e um gerente, os quais serão alei-
,tas em assembMa geral por maioria cio
votos e pelo prazo de um aao. § 1°. Cada
um dos d irewes é obrigado a caucionar
a responsabilidade de sua gestão com 20
aças,s da companhia. § 2°. Os diretores
só poderão perceber honorarios depois
de balanço e a criterio da assembléa

Art. 8°. Ne caso de vaga do lugar
de qualquer administrador, será desig-
nado Pelo conselho fiscal um substituto
provisorio, que seja acionista, até a reu-
nião da primeira assembléa, que fará
nomeação pelo restante do tempo do
mandato. Parágrafo unico. Em caso de
impedimento transitorio de quaisquer
das diretores, será escolhido um mem-
bro do conselho fiscal pata o substituir.
Art. 9°. Á diretoria pertence a gestão
da companhia. Art. 10. Competo ao di-
retor presidente: a) amesentar anual-
mente á assembléa geral ordinaria re-
latorios das operações da companhia, o
estado de seus negocios, acompanhado
de balanço geral e do parecer do con-
selho fiscal sobre as contas da socie-
dade; b) convocar na primeira quinzena
de janeiro de cada ano a reunião ordi-
.naria da assembiéa gerai de acionistas
e as que, motivadas, forem requeridas,
extraordinariamente, no rninimo por tres
acionistas, representando mais de um
Quarto do capital social; c) convocar a
diretoria para as reuniões que achar
convenientes; d) representar a socieda-
de em Juizo e fóra dele, podendo cons-
tituir mandatarios, de acôrdo e conjun-
tamente com o diretor-gerente; e) admi-
tir e demitir empregados; f) assinar con-
juntamente com o diretor-gerente do-
cumentos de responsabilidade no inte-
resse da companhia. Art. II. Cabe ao
diretor-gerente: assinar com o diretor-
presidente as ações da companhia, subs-
tituir o diretor-presidente nos seus im-
pedimentos, chamando um membro do
conselho fiscal para exercer o cargo de
diretor-gerente, emquantc exercer o de
diretor-presidente, administrar, asainar•
e resolver conjuntamente com o diretor-
presidente; exercer as funções de tesou-
reiro da companhia. Titulo IV — Do
conselho fiscal. Art. 12. O . conselho
fiscal é composto de tres membros, de
suplentes em igual numero, eleitos •
anualmente pela assemblén geral ordi-
naria. Parágrafo unico. O mandato dos
fiscais pôde ser renovado. Titulo V —
Da assembléa geral dos acionistas. Ar-
tigo 13. A assembléa geral é constituida
na forma da lei, só poderá validamente
funcionar com a presença de acionistas
que representem pelo menos um quarto
do capital social. § 1°. Os acionistas para
tomarem parte nas discussões e delibe-
rações serão obrigados a depositar na
caixa da sociedade, pelo menos tres dias
antes da assembléa, as ações que possui-.
rem, as quais lhes serão devolvidas me-
diante a restituição Co recibo citado
abaixo. § 2°. Provar-se-á o depósito por
documento passado pelo diretor-gerente,
o qual servirá para admissão á assem-
bléa. Art. 14. Cada ação dá direito a
um voto. Parágrafo unico. O direito de

representação em assenabléa geral po-
derá ser conferido a qualquer pessoa
civilmente capaz, porém, só terão direi-
to de voto os mandatarios que forem
acionistas. Titulo V. Disposições ge-
rais e transitorias. Art. 15. O ano so-
cial começa em 1 de janeiro e termina
em 31 de dezembro. Art. 16. No caso
de dissolação da sociedade, antes do
prazo designado no art. 2°, a assembléa
geral deliberará sobre o modo de disso-
lução da sociedade, elegendo um ou mais
liquidantes. Art. 17. acra' a seguinte a
primeira administração da sociedade:
diretora-presidente, D. Maria do Pran-
to Simões Monteiro; diretor-gerente,
Francisco Ribas Fabres; conselho fiscal:
DC010 de Paula Machado, Francisco de
Mello e Sr. João Zaga.ri, e como suplen-
tes: João Evangelista. Aprigio Machado,
Manoel Maria Munia Gaivão A Joaqi...án
Antonio . de Paula Mact ado, estatutos ' es-
tes qua eles oulorgantas reciorecamente
outorgados aprovaram; que o capital so-
cial de 50:000U:100 foi subscrito pela se-
guinte fórma: D. I udovina Alves de
Carvalho Simde,s, .494 ações de 100$060,
total 49:400$000:. Maria de Pranto Si-
mões nMonteiro, uma ação de 1008000;
João- Evangelista Aprigio Machado, uma
ação de /0000G; Dr. Decio de Paula
Machado, uma ação de 100$000; Francis-
co Ribas Falares, uma ação de 1008000;
Dr. Asterio Aprigio Machado de Mello
uma ação da :1008000 e Manoel Mar
Muniz Gaivão, uma aaão de 1008000; o-
tal, 500 a aões 50:9008000, rendo que
o valor dessas ações será assim reali-
zado: 6008000 em moeda corrente e réis
49:4008000 em bens imoveis situados
nesta capital á rua Santa Cristina n. 41,
antigo 27, freguezia da Gloria, que a ou-
torgan4 3 e reaiprocamente outorgada
D. Ludovina Alves le Carvalho Simões
entra para constituir o valor integral de
suas 494 ações, bem esse de exclusiva
propriedade da mesma Outorgante, que
vão ser submetidos a avaliação e cons-
tarão do laudo a ser transcrito na escri-
tura definitiva de constituição da socie-
dade; que, entrando a outorgante e reci-
procamente outorgada D. Ludovina .4i-
ves de Carvalho Simões com bens imo..
vais e devendo estes serem avaliados,
fica adiada assim a constituição defini-
tiva da sociedade atá_que seja em assem-
bléa geral por todos os subscritores le-
galmente aprovada depois de discutida a
respectiva avaliação, pelo que ficam
convocados todos 03 outorgantes e reci-
procamente autorgados para a primeira
assembléa geral, de nomeação de peritos
para avaliadores dos ditos bens, assem-
bléa essa que deverá ter lugar no dia 25
do corrente mês, ás 14 horas, na sécia
da sociedade, á rua Marechal Bento Ma-
noel n. 83, e que, sendo o capital social
,realizado parte em dinheiro e parte em
bens imoveis, de acôrdo com o que pres-
creve a lei, foi _feito no Banco do Brasil,
nesta Capital, o depósito da decima par-
te do capital realizado orá dinheiro, con-
forme recibo que abaixo vai transcrito;
que o primeiro ano social finda em 31
de dezembro de a.933. Foi-me apresen-
tado o seguinte talão: "Banco do Brasil.
Na. (em branco) Ra. 638000. Recebemos
do Sr. Cia. Sima'es S.A., a quantia de
sessenta e tres mil réis, sendo sessenta
mil réis relativos a 10% de seu capital
realizado em dinheiro e tres mil réis a
112 de nosa comissão sobre o referido

COMPANHIA Sirin ,§OCIEPADE
l2TCN. .714

Primeiro traslado — L. 105, fls. 49
Escritura de constituição definitiva

de lõaíachade anônima;
Saibam quantos esta virem que aos

cinco de dezembro de mil noveceatos e
trinta 3 dois, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, em meu castorio, perante mim,
tabelião, por me haver sido eaá distri-
buida hoje, °ampare-taram: como ou-
torgantes e reciprocamente outorgados

'justos e contratados D. Ludovina Alves
de Carvalho Simões, viuva, proprieta-
ria; D. Maria do Pranto Simões Mon-
teiro, viuva, proprietaria; João Evana,e-
lista Aprigio Machado, Casado, -propriea
tar jo; Dr. Decio de Paula i',:rachado, sui-
juri.s, capitalista; Francisco Ribas Fa-

. brres, solteiro, maior, capitalista; Aste-
rio Aprigio Machado de Mello, casado,
advogado, e Manoel Maria Muniz Gai-
vão, do comércio, êste último português,
e todos os demais brasileiros, todos re-
sidentes nesta cidade e conhecidos como
os proprios pelas duas testemunhas
abixo nomeadas e no fim assinadas, e
estas de mim, tabelião, do que dou fá.
E, perante as mesmas testemunhas, pe-
los outorgantes e reciprocamente outor-
gados, me foi dito que, de acôrdo com a
escritura de 25 de novembro dêste ano,
lavrada nestas notaa, neste livro a fo-
lhas 37, pela qual organizaram uma so-
ciedade anonima sob a denominação
"Companhia Simões Sociedade Anoni-
ma", com o capitai de circoenta contos
de réis (50:0008000), anteriormente
subscrito, ficou adiada a constituição
definitiva da referida sociedade anoni-
ma, afim de ser cumprida a formalidade
legal da avaliação dos bens imoveis .com
que concorreu para a formação de seu
capital a socia D. Ludovina Alves . de
Carvalho Simões, incorporadora e subs-
critora, avaliação essa que devia ser
feita por peritos nomeados em assem-
bléa geral dos subscritores, rea:lizada no
mesmo dia da escritura citada, 25 de
novembro de 1932, e bem assim para
aprovação do respectivo laudo por ou-
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tra assembléa dos mesmos subscritores;
que estando presentemente cumprida
essa formalidade com aprovação unani-
ma do laudo apresentado pelos louvados
Alberto Gallo, Luiz Gonzaga Botelho e
Dr. David Astrachan, pela przsente es-
critura declaram eles outorgantes e re-
ciprocamente outorgados definitiva-
mente constituida a Companhia Simões
Sociec2ade Anonima, com o capital so-
cial de cincoenta contos de reis, nos ter-

, moa da subscrição constante da primei-
ra escritura de organizaçáo e dos esta-
tutoo, or todos os subscritores, e já de-
vidamente transcritos na mesma escri-
tura de orgánizaçáo de sociedade e pe-
los quais ela se regerá, ficando esta fa-
zendo parte integrante daquela para to-
dos os efeitos rik3 direito; que por esta
*Irma a outorgante reciprocamente ou-
torgada D. Ludovina Alves de Carvalho
Simões, proprietária e possuidora dos
bens moveis descritos e avaliados em
laudo de avaliação e com os quais rea-
lizou parte do valor de quatrocentas e
noventa e quatro ações, que subscreveu,
cede e transfere á nova sociedade ora
definitivamente constituida todo o seu
direito, ação, dominio e posse que te-
nha sôbre os mesmos bens, que constam
especificadamente do aludido laudo de
avaliação, transcrito na áta da segunda
assembléa que abaixo se transcreve para
fazer parta integrante desta escritura,
para que a nova sociedade deles use, go-
se o disponha como seus que ficam sen-
do de hoje para sempre, livre e desem-
baraçados de qualquer onus, a não ser a
hipotéca constituida a favor do Dr. De-
cio de Paula Machado, por escritura nes-
tas notas, em 23 de novembro clêste ano,
neste livro a fls. 36, registrada no 5°
Distrito desta Capital, sob o. 2.772, a
fls. 110 do livro 2-J; que a sociedade
ora definitivamente constituída não as-
sume a obrigação de liquidar a divida
hipotecaria aludida do valor de vinte
contos de reis (2e:000000), em cujo
onus não fica, assim, subrogada; que,
sendo o capital social realizado parte
em dinheiro, parte em bens, de acôrdo
com o que prescreve a lei, foi feito no
Banco do Brasil, nesta Capital, o depó-
sito da decima parte do capital realizado
em dinheiro, conforme consta do respe-
ctivo recibo transcrito na primeira es-
critura; que os átos das assernbléas ge-
rais de organização e constituição da
sociedade, são dos teôres seguintes:
"Ata da primeira assembléa de subscri-
tores da Companhia Simões S. A. — Aos
vinte e cinco dias do mês de novembro
de 1932, reunidos na séde da companhia,
á rua Marechal Bento Manoel n. 83, ás
quatorze horas, os signatarios do termo
de presença no livro respectivo, repre-
sentando a totalidade dos subscritores
de quinhentas ações, foi aclamado pre-
sidente da mesa para dirigir os traba-
lhos o Sr. João Evangelista Aprigio Ma-
chado, que agradecendo a sua indicação
convidou para primeira secretário a
mim, Francisco Ribas Fabres, que to-
mou o respectivo logar á mesa. Decla-
rou então o Sr. presidente que o moti-
vo desta reunião em assembléa era, se-
gundo a escritura pública lavrada em
notas do tabelião do 17 0 Oficio desta
Capital, Luiz Cavalcanti Filho, no dia 25
do corrente mês, no livro n. 105, a fo-
lhas 37, nomear tres louvados que pro-
cedessem á avaliação do imovel com
que a socia D. Ludovina Alves de Car-

valho Simões entra para a realização de
seu capital na sociedade. Pedindo a paa
lavra o Sr. Manoel Maria Muniz , Gaivão
indicou para louvados Alberto Gallo,
Luiz Gonzaga Botelho e Dr. David As-
trachan. O Sr. presidente pôs em dis-
cussão e votação a prcposta, resolvendo
a assembléa, por unanimidade, aprovar
a indicação, ficando a mesa dê comuni-
car aos nomeados, afim de que proce-
dessem á avaliação referida e apresen-
tassem o competente laudo. O Sr. pre-
sidente deliberou que, sendo êste o uni-
co motivo da reunião dava 'a mesma
como encerrada, depois de lavrada a
presente áta que vai por mim, primeiro
secretário, assinada em duas vias, sendo
a primeira no livro proprio e a outra
datilografada ern' avulso, ambas subs-
critas por todos os presentes. — Fran-
cisco Ribas Fabres. — João Evangelista
Aprigio Machado. — Ludovina Alves de
Carvalho Simões. — Maria do Pranto
Simões Monteiro. — Decio de Paula Ma-
chado. — Asterio Aprigic Machado de
Mello. — Manoel Maria Muniz Gaivão.
Esta áta foi lavrada a folhas um a um
verso do livro respectivo." — "Átá da
segunda assembléa geral da Companhia
Simões Sociedade Anonima — Aos dois
dias do Mês de dezembro de mil nove-
centos e trinta e dois, nesta Capital F.e-
deral, á rua Marechal Bento Manoel
n. 83, ás quatorze horas, achando-se
presentes todos os subscritores do capi-
tal social, pr4,viamente convocados para
o fim especial de tomarem conhecimen-
to do laudo de avaliação do predio e res-
pectivo terreno sito a rua Santa Chris-
tina n. 41, antigo 27, da freguesia. da
Gloria, desta Capital, apresentado pelos
louvados Alberto Gallo, Luiz Gonzaga
Botelho e Dr. David Astrachan. Ha-
vendo quorum necessario, os acionistas
presentes aclamam para presidente da
assembléa o Sr. João Evangelista Apri-
gio Machado, que convida a mim, Fran-
cisco Ribas Fabres, para secretário. Em
seguida o presidente dá inicio aos tra-
balhos da assembléa, mandando ler por
mim, secretário, o laudo seguinte: Lau-
do de avaliação do imovel e respectivo
terreno situado na rua Santa Christina
n. 41, antigo 27, de propriedade de dona
Ludovina Alves de Carvalho Simões —
Os abaixo assinados, nomeados pela as-
sémbléa de subscritores de ações da
Companhia Simões S. A., realizada aos
25 de do mês da novembro corrente,
nos termos do artigo 77 do deareto nú-
mero 434, de 4 de julho de 1891, para
procederem á avaliação 'dos bens, de-
pois de calcularem os preços das aqui-
sições, valor locatario e edificação, con-
cluem pela seguinte avaliação: Predio e
respectivo terreno á rua Santa Christi-
na n. 41, antigo 27, na freguesia da
Orloria, desta Capital, sendo o predio
proprio para moradia, medindo o respe-
ctivo terreno 13m,50 de frente, *13m,20
de largura na linha dtis fundos e 19m,30
de comprimento de frente a fundos, con-
frontando por um lado com o predio nú-
mero 37 e por outro com o n. 43 e na
linha dos fundos com quem de direito,
imovel esse cujo terreno é foreiro á Mu-
nicipalidade e foi adquirido em virtude
de partilha amigavel dos bens deixados
pelo Sr. Manoel Luiz Simões, finado
marido da atual proprietaria, D. Ludo-
vina Alves de Carvalho Simões, 'confor-
me escritura de 22 de novembro de 1930,
lavrada nas notas do tabelião do 16°

Oficio desta Capital, no livro 196 g fo-
lhas 81 e registrada no 5° Oficio de Ro-
gis:xo de ImoVeis desta cidade, no livro
3-K, sob n. 3.149, a.pagina 86; estando
o imovel e respectivo terreno hipoteca-
dos por vinte contos de reis ao Dr. De-
cio de Paula Machado, conforme escri-
tura pública de 23 do corrente mês, la-
vrada nas notas do tabelião do 17° Ofi-
cio desta Capital, no livro n. 105, fo-
lhas 36, devidamente inscrita sob nú-
mero 2.772, do livro 2-J, a folhas 110,
do 5° Oficio de Registro de !moveis
desta Capital, dão para os efeitos da in-

. corporação o valor de quarenta e nove
contos o quatrocentos mil réis, desde
que a incorporadora o isente do nus
hipotecario. Por estarem de acôrdo com
todos os termos desta avaliação, foi la-
vrado o presente laudo que vai rubri-
cado pelo louvado Alberto Gano e por
todos assinados para os efeitos legais.
Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1032.
— Alberto Gallo. — Luiz Gonzaga Do-
telho. — David Astrachan. Finda a lei-
tura do laudo, o Sr. presidente põe em
discussão o mesmo, teado pedido a pa-
lavra D. Ludovina Alves . de Carvalho
Simões, que declara nos termos da lei
se abstinha de votar. Pediu ainda a pa-
lavra o acionista Dr. Asterio Aprigio
Machado de Mello, para lazer a seguinte
indicação: Que a assemblée, aceitasen o
laudo de avaliação feito Pelos Srs. pe-
ritos com a condição de serem as nua-
trocentas á noventa e quatro ações subs-
critas pela, ineorporadora D. Ludovina
Alves de Carvalho Simões divididas em
duzentas e noventa e quatro ações ao
portador e duzentas nominativas, (isto
é), digo nominativas, e isto porque, na
farma do artigo 21 do regulamento auo
baixou com o decreto n. 434, da 4 de
julho de 1891, tendo sido de quarenta e
nove contos e quatrocenos mil róis o va-
lor dado ao imovel que vai ser incorpo-
rado á sociedade, desde que a incorpo-
radora o isentasse do onus hipotecaria)
no valor de vinte contos de réis a que o
mesmo está sujeito, é evidente que o
dito imovel vale atualmente vinte e no-
ve contos e quatrocentos mil réis;
passará a valer quarenta e nove contoa
e quatrocentos mil réis quando o incw-
poradora resgatar a hipoteca de viril°
contos de reis. Nestas condições como
as ações ao portador representam capi-
tal inegralizado, D. Ludovina Alves de
Carvalho Simões só tem direito por ora
a duzentas e noventa e quatro dessas
ações, ficando nominativas as restantep
duzentas ações que faltam para atingir
ao total que a mesma senhora subscrza
vou até que seja resgatada a hipoteca,
vinte contos de reis, depois do que, nt
fórma da lei e por deliberação de ume
assembléa geral, serão essas duzentea
ações nominativas convertidas em açõe,
ao portador, de acôrdo com os estatuto,
sociais. Pedindo tombem a palavra (
Dr. Decio de Paula Machado, para de-
clarar que se abstinha de votar por sei
credor hipotecario de D. Ludovina AI.
3os de Carvalho Simões. Ninguem mai!
tendo pedido a Palavra, foi o laudo dos
Srs. peritos juntamente com a indicaçãc
do Dr. Asterio Aprigio Machado de Mel-
lo submetida á votação, tendo sido arra.
boa aprovados por todos os demais acio-
nistas presentes, tendo deixado de votai
D. Ludovina Alves de Carvalho Simões
e o Dr. Decio de Paula Machado. Nada
mais havendo a tratar, o Sr. presidente
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dá como encerrada a assembléa, depois
de lavrada esta á,ta no livro proprio e a
este fim destinado, que depois de ser li-
da e achada conforme, vai assinada por
todos e por mim, secretário, que a es-
crevi. — Francisco Ribas Fabres. '—
João Evangelista Aprigio Machado. —
Ludovina Alves de Carvalho Simões. —
Maria do Pranto Simões Monteiro. —
Decio de Paula Machado. — Asterio
Aprigio Machado de Mello. — Manoel
Maria Muniz Gaivão." Esta áta estava
lavrada em folhas dois a quatro do li-
vro respectivo. Disseram finalmente os
outorgantes e reciprocamente outorga-
dos que ratificam pela presente a no-
meação dos primeiros diretores e mem-
bros do conselho fiscal, da sociedade,
constante dos estatutos saciais, transcri-
tos na escritura anterior e bem assim
todos os demais documentos nela e nesta
transcritos. O imposto predial do se-
gundo semestre corrente e as taxas de
saneamento de 1932 e de consumo dagua
por hidrometro no exercicio passado fo-
ram pagos pelos talões numeros 14.621,
20.109 e 16.034. Na guia do Tesouro
consta: "O predio á rua Santa Christina
n. 41, inscrito em nome de Manoel Luiz
Cambes — hidrometro na Receita. Re-
cebedoria do Distrito Federal, 17 de no-
vembro de 1932. — O escrivão, Ignacio
Silva. Visto. 1 1 Sub-Diretoria.. Nov. 18.
1932. — O sub-diretor (ilegivel). Quite
por hidrometro de 1930 o predio á rua
Santa Christina n. 41, em nome de Ma-
noel Luiz Simões. 3' Sub-Diretoria da
Receita Pública. Tesouro Nacional, em
19 de novembro de 1932. — Basilio Reis.
Visto (ilegivel). S. de sub-diretor. Pa-
gou de Mio 318000. A presente escritu-
ra paga de sêlo 150000, proporcional ao
capital de sociedade (e a responsabili-
dade por ela assumida), digo sociedade.
Assim convencionados me pediram esta
que fiz lavrar pelo meu ajudante jura-
mentado Pedro Ribeiro de Lima, outor-
garam, aceitaram e assinam, depois de
lhes ser lida e ás testemunhas J. Gus-
mão Junior e Sylvio Cavalcanti, perante
mim, Luiz Cavalcanti Filho, tabelião,
que a subscrevo. — Ludovina Alves de
Carvalho Simões .. — Maria do Pranto
Simões Monteiro. — João Evangelista
Aprigio Machado. — Decio de Paula Ma-
chado. — Francisco Ribas Fabres. —
Manoel Aprigio Machado de Mello. —
Manoel Maria Muniz Gaivão. — J. Gus-
mão Junior. — S. Cavalcanti. Selada
com cento e cincoenta mil reis de selo
federal. Irasladada em triplicata. E eu,
Luiz Cavalcanti Filho, tabelião, a subs-
crevo e assino em público e razo. Em
testemunho (sinal público) da verdade.
— Luiz Cavalcanti Filho.,

(C-5.112-6-12-932-217$300.)

SOCIEDADES CIVIS
SOCIEDADE BRASILEIRA BENEFI-

CENTE D. PEDRO II
EXTRATO DOS NOVOS ESTATUTOS, APROVA-

DOS EM ASSEMBLÉA GERAL BXTRAORDI-
NARIA, REALIZADA EM 27 DE NOVEMBRO
DE 1932
Art. 1° — Esta sociedade, fundada

em 3 de janeiro de 1926, denomina-se
Sociedade Brasileira Beneficente D.
Pedra II, e tem sua sede na cidade

de Petropolis, Estado do Rio de Janei-
ro, onde tombem elege o seu fôro jurí-
dico.

Art. 20 — A sociedade tem por fins:
§ I° — Socorrer os socios pecunia-

riamente, em' caso de enfermidade.
§ 2° — Estabelecer pensões por ve-

lhice, invalidez, loucura ou defeito fí-
sico, que impossibilite ao sócio de pro-
ver sua própria subsistencia.	 -

§ 3° — Auxiliar pecuniariamente o
funeral do Godo.

Art. 3° — A sociedade terá duração
por prazo indeterminado, só podendo
ser dissolvida pela impossibilidade ma-
nifesta de poder atingir os seus fins.

§ 1° — A proposta de dissolução de-
verá ser convocado três assembléas ge-
rais, a primeira com a presença de dois
terços de socios quites, na segunda com
50 socios quites e não reunindo este
numero, na terceira com qualquer nu-
mero de socios presentes e . realizadas
com espaço mínimo, entre uma e ou-
tra de 30 dias-.

§ 20 — Resolvida a dissolução, o sal-
do dos bens sociais será dividido pro-
porcionalmente entre os seios quites
então existentes.

Art. 4° — O numero de socios é ili-
mitado - e composto de pessoas de con-
duta exemplar, sem distinção de sexo
e estado, sendo de nacionalidade brasi-
leiros e que estejam com plena integri-
dade física no goso de seus direitos ci-
vis, e tenham efetiva residencia nos 1°
e 2° Distritos de Petropolis e na idade
de mais de seis anos e menos de 50
anos, os do sexo feminino.

Parágrafo único — Todo socio efeti-
vo e contribuinte, que fôr descoberto
em qualquer tempo ser estrangeiro, será
imediatamente eliminado e perderá os
direitos em seus haveres.

Art. 38 — O Patrirnonio social, com-
pôr-se-á das quantias provenientes de
joias, emolumentos de diplomas, men-
salidades, saldos de beneficios, subscri-
ções, donativos, alugueis de preclios, ju-
ros de apolices das Caixas Economicas
e outras.
• Art. 39 — As quantias disponiveis se-
rão empregadas na aquisição de titulos
da dívida pública, na compra de predios
e em deposito de cadernetas nas Caixas
Economicas, Bancos, Hipotécas e notas
promissórias. até 1:000000, com dois
fiadores idoneos, não podendo o tesou-
reiro conservar em seu poder quantia
st/perior a 1:5008000. salvo ,nesoNção
em contrario do conselho diretor.

Art. 40 -- Fica creado o fundo de
reserva inalienavel, que constará de
20:001:4000, do atual patrimonio. cuja
renda será incorporada ao fundo, que
se destina a benefieencia e funeral.

§ 1° O fundo destinado para a be-
neficencia e funeral compôr-se-á das
arrecadações das contribuições dos so-
cios, alugueis, juros, etc.

§ 2° — Em caso de venda ou desapro-
piação de terrenos ou predios, o pro-
duto destes' será aplicado de acôrdo com
e art. 39.

Art. 41 — O fundo social previdente,
destinado para garantir as beneficen-
cias dos socios remidos em caso de de-
ficit, será formado com 15:000000 e
mais 50% da renda liquida anual.

'Parágrafo únic-o — O fundo social
previdente será depositado de acôrdo

com o art. 39 e a rend'a incorporada
neste fundo.

Art. 42 — Verificando-se um deficit
de 2:0008000 no fundo destinado a be-
neficencia e funeral, fica a criterio do
conselho diretor, 'estabelecer a quóta
de beneficencia e funeral.

Parágrafo único — Em caso de defi-
cit, será retirado os juros do capital
de 15:000000 do fundo previdente para
serem distribukdos entre Os meios re-
midos e exgotando-se, ficam então com
os direitos reciprocos aos d'aquêles.

•Art. 44 — A sociedade será adminis-
trada por um conselho diretor, consti-
tuído de quinze titulares, com um ter-
ço de iniciadores. a saber: um presi-
dente, dois secretarios, um tesoureiro.
um procurador e dez conselheiros, sen-
do dentre estes eleitas quatro comis-
sões: a de Sindicancia e a Funeraria,
com dois membros cada um. a de Be-
neficencia, e de Contas, com três mem-
bros cada um.

Art. 50, § 6° — Nomear procurador
judicial e extra-judicial, para todos os
casos em que isso se tornar necessario
e assinar as átas do conselho diretor,
afim de serem remetidas aos Bancos e
Caixa Economica,- de acôrdo com o ar-
tigo 48. § 11.

Art. 60 — A prrmazia da sociedade
reside na assembléa, da qual farão par-
te todos os sócios quites, não podendo
funcionar sem o comparecimento, em
primeira convocação, pelo .menos de .50
socios, inscritos no livro de presença:
podendo realizar-se, uma hora depois
com 30 sonos, e caso não estejam pre-
sentes este numero. poderá resolver com
qualquer numero de sneios, devendo
ser convocadas por dital na imprensa,
com o prazo de três dia; no mínimo.

Art. 71 — A sociedade não poderá
contrair dívidas ou obrigação pecuniá-
ria de especie alguma, salvo cases espe-	 f
ciais, sujeitos á aprovação prévia da
assembléa geral.

Art.. 74 — Estes Estatutos poderão
ser' reformados, quando se fizer preci-
so, para o qual deverá ser apresentada
proposta a assembléa geral, demons-
trando essa necessidade.

Art. 77 — Os socio não respondem
subssidiariamente pelas obrigações que
os representantes da sociedade contraí-
rem em nome •esta.

Art. 84 — Estes Estatutos depois de
organizados e revistos foram aprova-
dos pela assembléa geral extraordina-
ria, realizada em 27. de novembro de
1932 e entraram em vigor em 15 de
dezembro de 1932 e são revogadas todas
as leis anteriores.

Diretoria: Presidente, Francisco Plu-
ne; vice-presidente, , Joaquim Pinto 'de
Almeida Filho; 1° secretário, Eurico
Motta Azevedo; 2° secretário, Augusto
Ferreira da Cunha; 1° tesoureiro, Ar-
naldo Teixeira de Azevedo;' 2° tesou-
reiro, Augusto Guilherme Klippel; pro-
curador, Manoel Barros. Conselho: Vi-
ctor Luiz da Silva, Alfredo Augusto No-
gueira, Antonio Caetano, Antonio Mi-
randa da Rocha Pessôa, Narciso Lopes
Neves. Antonio Luiz Vivarisci, José
Luiz da Silva, Annibal Pires da Fonse-
ca, Francisco José de Paiva, José Pedro
Urculo, Bernardino Esteves, Ernesto
Victorino Reichelt e João Kolling. Pe-
tropolis, 6 de dezeinbro de 1932. —
Eurico Motta Azevedo, 1° secretário.

(C 4.970— 6-12-932— 100$000).
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SOCIEDAIDE CEIORAL "EIARLIONIE"
EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, onde tem sua
sédé e fôr° por tempo indeterminado e
tem por fim cultivar o canto popular ale-
mão, o canto artistica executar grandes
.obras musicais como oratorios, sinfonias,
etc.; colaborar em festivais de carater
filantropico e além disso nos destinados
a amparar e fomentar aspirações ale-
mães e a prestar auxilio aos interesses da
colonia de lingua alemã do Rio de Ja-
neiro.

A sociedade será administrada por
uma diretoria composta de um primeiro
presidente, um segundo presidente ou vi-
ce-presidente, um secretário, um tesou-
reiro, um diretor de musica e dois asses-
sores. G presidente representará a socie-
dade em Juizo ou fóra dêle.

Os socios não respondem nem solidaria
nem subsidiariamente pelas obrigações
contraídas pela diretoria em nome da so-
ciedade. A dissolução só se dará por de-
liberação 'de uma assembléa geral, por
maioria de dois terços dos votantes.

A dissolução só poderá ser requerida.
de momento que o número de associados
tenha descido abaixo de dez.

Os presentes estatutos só poderão ser
reformados por decisão da assembléa dos
socios por maioria de,pelo menos,dois ter-
ços dos votantes presentes á referida as-
sembléa. — A diretoria.

(C-5 .119-6-12-32-218400)

Ina-05
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Cornapercahte de Mação e Meeelleserrn
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SÉDE: RUA DO OUVIDOR N. 11, LOJA
Rio de Janeiro

Capital Realizado 	  4.000:0008000
MANIFESTO PARA A EMISSÃO DE UM

PRESTMID., D3 11-.0°L, 301000, EM OBRI-
GAÇÕES PREFERENCIAIS ("DEBENTURES"),
DO VALOR NOMINAL DE 2008000 . CADA

.UMA, JUROS DE 9 % AO ANO, PRAZO DE 30
ANOS

A diretoria da Companhia de Fiação e
Tecelagem Industrial Mineira, autori-
zada pela assembéa geral extraordinaria
de acionistas, realizada em 9 de agosto
proximo passado, conforme consta da
áta publicada no Diario Oficial e Jornal
do Comércio de 17 de setembro último,
abre á subscripção pública, em seu escri-
torió, á rua do Ouvidor n. 11, loja, e no
do corretor de fundos públicos, Joaquim
Augusto Teixeira, á rua General Camara
n. 36, 1° andar, ambos nesta cidade e no
Banco de Minas, em Juizo de Fóra, um,
emprestimo por obrigações ao portador,
nas condições seguintes•

•

A importancia total do emprestimo 6
de 4.000:0006000 (quatro mil cóntos de
réis), dividido em 20.000 (vinte mil)obri-
gações ao portador (debentztres), do va-
lor nominal de 2008000 (duzentos mil
reis) cada uma, ao tipo de 97 1/2 %
(noventa e sete e meio por cento), ou
seja 1958000 (cento e noveta e cinco mil
reis), pagos por obrigação, de uma só
vez, vencendo os juros de O % (nove por
cento) ao ano, pagos por semestres ven-
cidos, nos primeiros dias dos mesês de

maio e, novembro de cada ano, resgata-
vel em 30 (trinta) anos, com amortiza:-
oão anual minima de . 1 % (um por cen-
to), por sorteio ao par, ou compra, a co-
meçar de outubro de 1933 (mil novecen-
tos e trinta e tres), resalvado á sociedade
o direito de aumentar a tineta de amor-
tização ou antecipar o resgate.

Para garantir esse emprestimo, a só-
ciedade oferece em especial hipoteca to-
dos os seus bens siituados em Mariano
Procopio, Juiz de Fóra, Estado de Mi-
nas Gerais, e que constam de terrenos,
com mais ou menos, 1.455.000 metros
quadrados, onde estão construidos os edi-
ficios da sua fábrica, com seus anexos e
dependencias,- casas . para operarios, ma-
quinismos, instalações' para força mo-
triz, tudo em funcionamento e produção,
aguadas, etc., do que tudo será feita' a
necessaria descripção e indivuação na
respectiva escritura e consequen'Á'inscri-
ção hipotecaria definitiva.

A inscrição eventual, ou proviáoria,
dessa garantia foi feita, no Registro de
Imoveis da comarca de Juiz de Fóra, Es-
tado de Minas Gerais, em 7 de outubro
último, sob número de ordem 315, no li-
vro 2 H, a fls. 1.

IV
As obrigações sorteadas cessarão de

vencer juros.
V

A sociedade obriga-se a ter um livro
de registro onde serão inscritos os nomes
dos Srs. subscritores e futuros possui-
dores das obrigações que assim prefe-
rirem.

V/I
A subscrição abre-se no dia 8. de de-

zembro do corrente ano, ás 10 horas e
será encerrada logo que esteja subscrito.
o emprestimo pedido.

VII
As entradas do capital tomado pelos

Srs. subscritores serão por êles feitas no
escritorio da sociedade, á rua do Ou-.
vidor n. 11, loja, no escritorio •do cor-
retor de fundos públicos, Sr. Joaquim
Augusto Teixeira, rua . General Camara
n. 36 e no Banco de Minas, em Juiz de
Fóra, em troca de uma cautela provisoria
ou recibo, que será oportuanamente
substituida pelos titulos definitivos.

VIII
A Companhia de Fiação e Tecelagem

Industrial Mineira, que tem sécio na Ca-
pital da Republica, á rua do Ouvida.- nú-
mero 11, loja, e fábrica e propriedades
em Juiz de.Fóra, sitas no logar denomi-
nado Mariano Procopio, Estado de Minas
Gerais, e tem por objeto a exploração
de indústria de fiação e tecelagem de al-
godão, e outros materiais textis, foi cons-
tituida a 8 de março de 1889, tendo sido
seus estatutos publicados no Didelo
cial de 8 de abril de .1889. Esses esta-
tutos foram alterados pelas resoluções
das assembléas gerais extraordinarias de
17 de dezembro de 1892, 9 de julho e 1
de dezembro de 1894, 4 e 22 de fevereiro
e 16 de maio de 1895, 11 cle

.
 abril de

1910., lide abril de 1911, 8 de junho e
12 de julho de 1932, cujos átas foram . pu-
hlicadas, respectivamente, no Diario Ofi-
cial de 19 de fevereiro de 1893, 19 de
julho e 28 de dezembro de 1894, 7 de fe-

Coma nbla mobffiaria Riachuele
São covidados os Srs. acionistas a se

reunirem em assembléa geral extraordi-
nada, na sede social, á rua Sete de Se-
tembro n. 233, no dia 14 do corrente,
ás 14' horas, para o fim de deliberarem
sôbá a reforma dos estatutos da socie-
dade, o processo conveniente para a re-
dução do caPital e outros assuntos de in-
teresse social.

Rio de Janeiro, 6 do dezeinbro de 1932.
-- A. C. de, Oliveira Roxo Filho, presi-
dente,

(C--4.978--5-12-32--86200)

•

laraçã©'
A Warner Bros First National Pictu-

res. do Brasil declara, para os devido:
efeitos, ter extraviado o certificado de
censura n.. 155, referente á segunda có-
pia-do film intitulado: Precisa-se de. uni
homem.

(C-5.114-6-12-32--21$400-3 vozes':

•

.vereiro, 3 de março e 2 de junho de 1395,
21 de abril de 1910 e 30 de julho de
1932.

XX
A sociedade; em 28 de dezembro de

1889, havia .emitio um emprestimo de
600:00080000, o qual foi totalmente res-
gatado, conforme escritura de 19 de abril
de-1910, em notas do tabelião Pedro
Evangelista de Castro, desta Capital, a
fls. 29 verso, do livro 483, cuja inscri-
ção foi cancelada no Registro de Ripo-
tccas,da cemarca de Juiz de Mira, em 22
de abril de 1910, sendo o cancelamento
averbado sob n. .939, a fls. 274. do
livro: 2-A. Posteriormente, por resolução
da assemblea geral extraordinaria, de 11
de abril de 1910, cuja áta foi publicada
no Diario Oficiai de 21 de abril, do mes-
mo . ano, a sociedade emitiu uni outro
empreátimo.por obrigações preferenciais
c'o valor de 1.200:0008000, por escritura
de . 9 de março de 1910, lavrada em notns
do. mesmo tabelião Pedro Evangelista de
Castro,.no Uva° 483,,a fls. 53 verá,.ins-,
opilo ..no. Registro . de Hipotecas de Juiz.
deFóra eni,18 de maio de 1910, sob nú-
mero 3.51.5, a 'folhas .63 verso, do livro
2 D., cujo saldo em circulação é. na pre-
sente data. de 383:2008000, saldo êste
que, cie aárdo com a deliberação da as-
sembléa geral extraordinaria de 9 ,de
agosto- proximo passado, publicado no
Diario Oficial e Jornal do Comércio de
17'de setembro 'último, que autorizou o
presente' emprestimo, deverá ser resga-
tado e liquidado com parte do produto
do emprestitno objeto dêste manifesto.

X
Pelo último balanço, encerrado em 30

de junho deste ano, o ativo da sociedade
era de 11.601:473$270 e o passivo de
8.001:8966810, excluidos o capital e re-
servas. Os possuidores do saldo de de-
benticres do emprestimo anterior de reis
1200:0006000 e que prefiram trocar os
seus titulos pelos do atual empre,stimo,
receberão por titulo 58000, correspon-
dentes á diferença de tipo.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1932.
— Os diretores: F. R. A. Wright. --
D. P. GuiMarões. — Lazincellot C. (7,P32p.
— O corretor, Joaquim Augusto—Tei-
xeira.

(C--5.116--6 -12 -32--1196300)
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Companhia Comissaria de Café
de Minas Gerais

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem • em assembléa geral extraordi-
naria, na sede da companhia', á rua da
Quitanda ri. 163, 1° andar, no dia 10 do
corrente, ás 11 horas da manhã, afim
de tomarem conhecimento da renúncia
do diretor-presidente e procederem . á
eleição do novo diretor.

Rio d.e Janeiro, 5 de dezembro de 1932.
- A diretoria.

(C --4.980--6-12-32--8$2Q0

Sindicato dos Pilotos e Capitães
da Marinha Mercante

SÉDE -- RUA DO ROSARIO N. 24, RIO
DE JANEIRO

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA, EM
PRORROGAÇÃO

A realizar-se ás 16 horas, sexta-feira,
dia 9 do corrente, afim de ser lido em
sessão, o despacho do Exrno ministro do
Trabalho. Obre o projecto de reforma
dos estatutos, publicado no Diario Oficial
de 1 de dezembro de 1932.

(C-4.967-6-12-32-8$200)

Companhia Brasil Comercial
e Imobiliaria

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em assembléa geral extraordi-
naria, a realizar-se na sede da compa-
nhia, á praça Floriano n. 7-2° andar, ás
13 horas do dia 12 do corrente, afim de
deliberarem sare uma proposta da di-
retoria para a redução do capital em

ações, tomarem conhecimento da renún-
cia de um diretor e elegerem o que de-
verá terminar o mandato do renunciante
e tratarem de outros assuntos de inte-
resse social.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1932.;
- Francisco Serrador, presidente.

(C-5.586-6-12-32-12$300)

Companhia Imperial de Indústrias
Quinúcas do Brasil

ASSEMBLÉA GERAL DRAINARIA,

Pelo presente e de acôrdo com o ar-
tigo 24 dos estatutos, são cnovidados os
senhores acionistas desta companhia a
se reunirem em assembléa geral ordina-
ria, ás 16 horas do dia 15 do corrente, em
sua sede, á rua São Pedro n. 81, afim
de discutirem e aprovarem as contas do
ano, elegerem a diretoria, o conselho fis-
cal e, os suplentes, e tomarem conheci-
mento de outros assuntos de interesse da
companhia.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1932.
.- Pela Companhia Imperial de Indús-
trias Quimicas do Brasil, Ralph Olsburgh,
diretor gerente.	 -

(C-4.973-6-12-32-138300)

DIARIO

Sul America Capitalização

. Eu, abaixo. assinado, torno 'pú'blico' ter
perdido o titulo ,n. 63.897, combinações

. R V L, emitido pela Companhia Sul Ame-

. fica Capitalização; pélnque já me .dirigi.á
referida companhia solicitando a r via,

• ficando o srinat nulo pára • todos os
efeitos..

Rio de Janeiro, /9 de noriembro, de
1932. - Antonio'	 Reis,	 . • •,

(C---4 ..981---612-32-4$100)

Prefeitura Municipal de Terezopolis
RESGATE DE APOLICES

São convidados os Srs. portadores de
apolices dos emprestimos de 1921 e 1922,
desta Prefeitura, cujos números •se
acham abaixo relacionados, sorteadas em
1 do corrente, a comparecerem á sede do
Banco Português 'do Brasil, nos" dias 7,1
8 e 9 proximos vindouros, afim de rece-
berem o respectivo capital e bem assim
os juros até a vespera do sorteio;

Depois - dos dias acima designados; êsse
resgate sómente se fará ás quintas-
feiras.

Emprestimo de 1921

	

1
	

4
	

21	 34
	40

	
45
	

'73	 74

	

87	 .91
	

92	 • 94

	

178
	

179
	

180	 193

	

224
	

274
	

275 ' 279.

	

335
	

372
	

390	 528'

	

540
	

548
	

554:' 558

	

596
	

597
	

915 •	 947

	1.271
	

1.298
	

1.394

	

1.494
	

1.554	 1.609 . 1.747
1.749 e 1.750

Ernprestimo de 1922 • ••

	

1	 2	 3	 •	 6	 7
	8 	 9	 17 •	 22	 34

	

44	 56	 • 60'	 67	 71

	

79	 80.	 84.	 88	 90

	

94	 99	 . /00	 121	 122

	

123	 138	 139	 140	 141

	

143	 144	 179'	 . 180. •	 199,

	

.201	 202	 214	 220.

	

227	 228	 245 • 246 , • '257
	258	 263	 265	 272 • • 273

	

389	 410	 541	 734	 833

	

945	 1.243	 1.244 • 1:245	 1.247'
1.248 e 1.250

Rio de Janeiro, 3 dedeiembro. de 1932.
(C-5.1156:.12-3225$500)

• Companhia Braga Costa'.
NvocaçÃo DE ASSEMBLÉA GERAL,

EXTRAORDINARIA

Em face da requisição do conselho fis-
cal desta sociedade, a qual atende ál soli-
citação de sete acionistas, representando
a maioria absoluta do capital social, con-
voco todos, os Srs. acionistas para se reu-
riirem . ein assembléa gerai' extraordinaria,
na séde dá companhia, á rua Buenos Ai-
res n: 118, ás 15 horas, do dia . 8do cor-
rente, afim de conhecer do objeto da, re-
presentação e ,requiSição, elegendo dire-
tores.

Rio de janeiro,' 6 de dezembro de-1932.
Pela, diretoria, o presidente, Oscar

Gonçalves Capella.
(C-5.118-6-12-32121200)

fieembro•188?
	 )ceof~a~r~

Companhia Expre- Saw Federa?
EMPRÉSTIMO DE 400 :9009Obo .

De conformidade . : com ai espritura do
emprestimo foram adquiridos : e devida- .
Mente resgatados' 187. (tento e 'oitenta : e
sete) : debentures; ;do • valor de . 2008000 k
cada . um, na.: importando, teta! de • réis
37:400$000..(trintá e. sete contes O 'mia-;
trocentos mil réis):, constante dá :seguinte
nunieraçãO: •	. •	 :	 : .	 .

51, 52 53.. 54 ,55
56 • 57 . 58: 59 do •

•	 ÇI •	 -62 631 94 65
66 67 •	 68, 69 70,

..71. •	 72 73, 74 75,
76' •'	 -	 77 78 79 80
81 102 83 04 85

6,
91
96

87
'	 92

97
::
98 .

t-:
99.

9095 
100

221 •	 222 223, 224 225
'226' 227 228 229 230
231 '232	 + 233 234 235
236 237 23 239 240
241 242 24 244. 245

•	 711 712 71 714. 715
716 717 71$ 719 720,

: 721 -	 722 723" .724 725
726 , 727 7z 720 730
731 732 73 734 735 ;
736 737 738 739 740:
141 .742 743 74,1 -. 745
746 747 74$ 749. .750.
796 ' 797 79$ 799 800
801 *802 803' 804 805:.

, 806 807 808 809 810'
811'' 812 813 814 815.
816 . .817 '818 .	 819 820.,

1.202 1.203	 • 1.208' 1.200 1:471.
1.472 .1.477 1.418 1.490 .1.491
1.492 . 1.493 1.494 1.495 1.496
1.497 1.498 1.499 1.500 1.501:
1:712 1:7.13 i.718. 1..719 1.775-
1.776. 1.717 1.778 1.809 4.81:0'
1;811 * 1.812 1.813 1.814 .	 '1.815;
1:13T5 1.817 1.819 1.820 
1 : et

1.8r
1..822. l3 	1.87031..

77
1. 971 -

. 1.9	 e 1.978	 •
Rio de Janeiro, 7 de 'dezembro 0..1932.:

,.- A diretoria..
»	 - '(0-5.:117-6:.12-32--38$800)'

''Declaração
Declaro que perdi a certidkde exame

(decreto n. 11.530; de 18 de marco' de
1915)„de Arithmetica, por mim prestado
em Janeiro de 1924. ,	.

Rio de Janeiro, 1 dedezembro de 1932.
- 'Armando , CampoS	 '

(C-4.965-3-1242-9$200--3 vezes):

União Beneficente do Pessoal
da Fábrica 'tle, Cartuchos

De ordem .do Sr. presidentê, convido
todos os associados para Comparecerem á
assembléa geral eXtraordinaria, que Se
realizará no, dia 8 de dezembro.corrente,
ás '16 e meia horas,, para tratar da re-
forina de alguns artigos dos estatutos eia
vigor, afim de submetê-los aos termos da
última lei de consignações.. Joaquim
de Carvalho, 2' secretário, pelo 1° secre-
tário.

(C-5.570-2-12-322184003 vezes)

36
81
99

..195
305.
537
567
999

1:434
1:748

,


